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A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
da Energia Atómica,

Tendo em conta o Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/2002
do Conselho, de 25 de Junho de 2002, que institui o Regula-
mento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comuni-
dades Europeias (1), e, nomeadamente, o seu artigo 183.o,

Após consulta do Parlamento Europeu, do Conselho, do
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, do Tribunal de
Contas, do Comité Económico e Social Europeu, do Comité das
Regiões, do Provedor de Justiça Europeu e da Autoridade Euro-
peia para a Protecção de Dados,

Considerando o seguinte:

(1) As disposições do Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/
/2002 (em seguida, «o Regulamento Financeiro») foram
simplificadas por forma a limitá-las aos princípios e defi-
nições essenciais relativos à elaboração, execução e
controlo do orçamento geral das Comunidades Europeias
(em seguida, «o orçamento»).

(2) As presentes normas de execução devem, por conse-
guinte, não só completar o Regulamento Financeiro no
que se refere às disposições que remetem expressamente
para as normas de execução, como também no que se
refere às disposições cuja aplicação exige a definição
prévia de medidas de aplicação. É conveniente, com uma
preocupação de clareza, substituir o Regulamento
(Euratom, CECA, CE) n.o 3418/93 da Comissão, de 9 de
Dezembro de 1993, que estabelece normas de execução
de algumas disposições do Regulamento Financeiro de
21 de Dezembro de 1977 (2), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1687/2001 (3).

(3) Importa, no intuito de assegurar a conformidade da
regulamentação sectorial com os princípios orçamentais
definidos pelo Regulamento Financeiro, recensear todos
os actos regulamentares relativos à execução do
orçamento e determinar que este inventário será elabo-
rado pela Comissão e transmitido à Autoridade
Orçamental.

(4) Quanto aos princípios orçamentais, e, em especial, ao
princípio da unicidade, a obrigação de identificação dos
juros relativos a pré-financiamentos a pagar em benefício
do orçamento requer a identificação dos pré-financia-
mentos que continuam propriedade das Comunidades.
Estes pré-financiamentos continuam propriedade da
Instituição, a menos que previsto em contrário no acto
de base e a menos que se trate de pré-financiamentos
pagos em execução de um contrato ou pagos ao pessoal.
aos membros das Instituições ou a Estados-Membros.
Esta regra deve ser precisada em função dos diferentes
tipos de gestão (centralizada, directa e indirecta e parti-
lhada), embora não se aplique à gestão conjunta dado

que, neste caso, os fundos comunitários são assimilados
aos fundos da organização internacional. Sempre que os
pré-financiamentos, que continuam propriedade das
Comunidades, vençam juros, estes deverão ser pagos em
benefício do orçamento enquanto receitas diversas.

(5) No caso do princípio da anualidade, é conveniente clari-
ficar a noção de dotações do exercício, bem como a
noção de etapas preparatórias do acto de autorização
que, uma vez concluídas em 31 de Dezembro, podem
dar origem ao direito de transição de dotações de autori-
zação, que devem ser utilizadas antes de 31 de Março do
exercício seguinte.

(6) Relativamente ao princípio da unidade de conta, é opor-
tuno precisar as taxas e cotações a utilizar na conversão
entre o euro e as outras moedas, no âmbito das necessi-
dades da tesouraria e da contabilidade.

(7) No que se refere às derrogações ao princípio da univer-
salidade, importa precisar, por um lado, o tratamento
orçamental reservado às receitas afectadas e em especial
às contribuições dos Estados-Membros ou de países
terceiros para certos programas comunitários e, por
outro, os limites existentes em matéria de compensação
entre despesas e receitas.

(8) No caso do princípio da especificidade, convém definir
com precisão o cálculo das percentagens das dotações
que as Instituições podem transferir por força da sua
autonomia e assegurar a plena informação da Autori-
dade Orçamental mediante uma justificação circunstan-
ciada dos pedidos de transferência que lhe devam ser
apresentados.

(9) Em relação ao princípio da boa gestão financeira, é
oportuno identificar os objectivos e a periodicidade
mínima das avaliações ex ante intermédias e ex post dos
programas e actividades, assim como as informações que
devem ser incluídas na ficha financeira legislativa.

(10) Em matéria de elaboração e de apresentação do
orçamento, importa precisar o conteúdo da introdução
geral do orçamento, dos documentos de trabalho a apre-
sentar a título de apoio ao orçamento e das observações
orçamentais, por forma a assegurar a plena informação
da Autoridade Orçamental. No contexto da nova apre-
sentação do orçamento por actividades (OPA), a defi-
nição e classificação das dotações administrativas são
também precisadas.

(11) Em matéria de execução do orçamento, é conveniente
começar por precisar as formas que um acto de base
pode revestir, a nível comunitário e dos domínios abran-
gidos pelo Tratado da União Europeia. Além disso,
convém também fixar os montantes máximos de
dotações que podem ser executadas sem acto de base
prévio, a título das acções preparatórias e dos projectos-
-piloto, bem como a lista das disposições dos Tratados
que conferem directamente à Comissão competências
específicas.
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(12) Ademais, importa definir os actos susceptíveis de consti-
tuir uma fonte de conflitos de interesses, bem como o
procedimento a seguir nestes casos;

(13) No que diz respeito às diferentes modalidades de
execução do orçamento, deve precisar-se que, nos casos
em que a Comissão não executa directamente o
orçamento nos seus serviços, deve assegurar-se previa-
mente de que as entidades às quais tenciona confiar
tarefas de execução possuem procedimentos de gestão e
sistemas de controlo e contabilidade adequados e perti-
nentes à luz dos requisitos da boa gestão financeira.

(14) No atinente à gestão centralizada indirecta, ou seja, dele-
gada pela Comissão quer a agências executivas quer a
organismos de direito comunitário, quer ainda a orga-
nismos nacionais públicos ou investidos de uma missão
de serviço público, convém ademais precisar o enquadra-
mento e as modalidades de implementação, mediante
acto de delegação ou convenção, dessa delegação. Deve
ser reconhecido às agências executivas, cujo controlo a
Comissão mantém, o estatuto de gestor orçamental dele-
gado desta Instituição para efeitos do orçamento comu-
nitário. Os organismos nacionais, na medida em que
forem chamados a realizar actos de execução
orçamental, devem apresentar garantias financeiras sufi-
cientes e ser seleccionados de forma transparente, no
contexto de uma análise de custos-eficácia que justifique
a opção pela delegação da gestão num destes orga-
nismos. A Comissão solicitará o parecer do comité
competente, em conformidade com o acto de base asso-
ciado à execução das dotações em causa, antes de
concretizar a delegação em organismos nacionais. No
que se refere às entidades privadas que efectuam traba-
lhos preparatórios ou acessórios por conta da Comissão,
devem ser seleccionadas em conformidade com os
procedimentos de adjudicação de contratos públicos.

(15) Relativamente à gestão partilhada com os Estados-
-Membros ou descentralizada com países terceiros,
importa precisar as etapas e os objectivos do procedi-
mento de apuramento de contas, sem prejuízo das
disposições específicas consagradas nos regulamentos
sectoriais pertinentes;

(16) Por fim, no que diz respeito à gestão conjunta, convém
precisar que, no caso de uma tal gestão, a parte relativa
à contribuição de cada doador para cada tipo de despesa
não deve ser identificada e que as acções subvencionadas
devem contudo ser objecto de um controlo global; é
conveniente identificar as organizações internacionais
elegíveis para este tipo de gestão.

(17) No que se refere ao papel dos intervenientes, a reforma
da gestão financeira, conjugada com a supressão dos
controlos ex ante centralizados, reforça as responsabili-
dades dos gestores orçamentais a nível de todas as
operações associadas às receitas e despesas, incluindo em
termos de sistemas de controlo interno. A Autoridade
Orçamental passará a ser informada das medidas
tomadas em matéria de nomeação ou cessação de
funções de gestores orçamentais delegados. Por outro
lado, as funções, responsabilidades e princípios proces-
suais a respeitar devem ser definidos. A internalização
dos controlos ex ante pressupõem, em especial, uma

distinção clara entre actividades de início e actividades
de verificação das operações de execução orçamental,
devendo, além disso, cada Instituição adoptar um código
de normas profissionais aplicável aos agentes responsá-
veis pelas verificações, sejam ex ante, sejam ex post.
Convém subsequentemente poder prestar contas das
responsabilidades assumidas, mediante um relatório
anual à Instituição, relatório esse que deve incluir, desig-
nadamente, os resultados das verificações ex post. Deve
também ser organizado um sistema de arquivo dos
documentos comprovativos relacionados com as
operações realizadas. Por fim, atendendo ao seu carácter
derrogatório, todos os tipos procedimentos por nego-
ciação em matéria de adjudicação de contratos públicos
devem ser objecto de um relatório específico dirigido à
Instituição e transmitido à Autoridade Orçamental.

(18) Numa perspectiva de clarificação das responsabilidades,
importa ainda definir com precisão as missões e respon-
sabilidades do contabilista relativamente aos sistemas
contabilísticos, de gestão de tesouraria e de contas
bancárias e de ficheiro de terceiros. As modalidades de
cessação de funções do contabilista devem também ser
precisadas.

(19) As condições de recurso a fundos para adiantamentos,
sistema de gestão derrogatório face aos procedimentos
normais, são enquadradas e as missões e responsabili-
dades dos gestores de fundos para adiantamentos, dos
gestores orçamentais e contabilistas em matéria de
controlo desses fundos devem também ser precisadas. A
Autoridade Orçamental deve ser informada de qualquer
medida associada à respectiva nomeação ou cessação de
funções.

(20) Uma vez definidas as missões e responsabilidades de
cada interveniente, a sua responsabilização só pode
ocorrer nas condições previstas no Estatuto aplicável aos
funcionários das Comunidades Europeias e no regime
aplicável aos outros agentes. Não obstante, deve ser
criada uma nova instância especializada, nas condições
adequadas a cada Instituição, a fim de caracterizar a exis-
tência de uma irregularidade de carácter financeiro. As
modalidades segundo as quais o gestor orçamental pode
solicitar a confirmação de uma instrução e ficar, deste
modo, eximido da sua responsabilidade devem também
ser precisadas.

(21) Em matéria de receitas, para além do caso concreto dos
recursos próprios previstos no Regulamento (CE,
Euratom) n.o 1150/2000 do Conselho, de 22 de Maio de
2000, relativo à aplicação da Decisão 94/728/CE,
Euratom relativa ao sistema de recursos próprios das
Comunidades (1), convém precisar as tarefas e controlos
da responsabilidade dos gestores orçamentais nas dife-
rentes etapas do procedimento: elaboração das previsões
de crédito, emissão da ordem de cobrança e envio da
nota de débito informando o devedor do apuramento
dos créditos, cálculo de eventuais juros de mora e, por
fim, decisão de renúncia ao crédito, se for caso disso, no
respeito dos critérios que garantem a observância do
princípio da boa gestão financeira. O papel do contabi-
lista na cobrança das receitas e na eventual concessão de
prazos de pagamento deve ser igualmente precisado.
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(22) Em matéria de despesas, importa, antes de mais, definir
a articulação entre decisão de financiamento, autorização
global e autorização individual, bem como as caracterís-
ticas destas diferentes etapas. A distinção entre autori-
zação global e individual depende do grau de identifi-
cação dos beneficiários e dos montantes em causa. As
autorizações provisionais ficam reservadas às despesas
administrativas correntes e ás despesas do FEOGA. No
intuito de limitar o montante das autorizações
pendentes, convém prever a anulação das dotações
correspondentes a autorizações que não foram objecto
de qualquer pagamento num período de três anos.

(23) Convém, em seguida, clarificar a articulação entre as
operações de liquidação, de emissão das ordens de paga-
mento e de pagamento e os controlos que os gestores
orçamentais devem efectuar aquando da liquidação de
despesas, mediante a inscrição da menção «Visto; a
pagar», e por ocasião da emissão da ordem de paga-
mento, através da quitação liberatória, pela qual este
interveniente passa a ser, doravante, o único responsável.
É conveniente referir os documentos comprovativos que
devem apoiar os pagamentos e indicar as regras de
apuramento de pré-financiamentos e de pagamentos
intermédios. Por fim, devem ser precisados os prazos
referentes às operações de liquidação e de pagamento,
tomando em consideração a Directiva 2000/35/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho de
2000, que estabelece medidas de luta contra os atrasos
de pagamento nas transacções comerciais (1).

(24) Em matéria de auditoria interna, convém definir as
modalidades de nomeação do auditor e garantir a sua
independência no seio da Instituição que o nomeou e à
qual deve prestar contas do seu trabalho. A Autoridade
Orçamental deve ser informada de qualquer medida
associada à respectiva nomeação ou cessação de funções.

(25) Em matéria de contratos públicos, optou-se por inserir
no presente regulamento as disposições das Directivas
do Conselho 92/50/CEE (2), 93/36/CEE (3) e 93/37/
/CEE (4), com a última redacção que lhe foi dada pela
Directiva 2001/78/CE da Comissão (5), relativas aos
processos de adjudicação de contratos públicos de
serviços, de fornecimentos e de obras. Tal pressupõe,
antes de mais, a definição dos diferentes tipos de
contratos, das medidas de publicidade aplicáveis, dos
casos de recurso e das principais características dos
procedimentos existentes, a especificação dos critérios de
selecção e das possíveis modalidades de adjudicação, das
modalidades de acesso aos documentos do convite para
concorrer e de comunicação com os proponentes ou
candidatos, bem como, nos casos em que a Comissão
adjudica contratos por sua própria conta, dos diferentes
limiares aplicáveis e das modalidades de estimativa do
valor dos contratos a adjudicar.

(26) Os procedimentos de adjudicação de contratos têm por
finalidade satisfazer nas melhores condições possíveis as
necessidades das Instituições, no respeito da igualdade de
acesso aos contratos públicos, bem como dos princípios

da transparência e da não discriminação. Numa perspec-
tiva de transparência e de igualdade de tratamento dos
candidatos, mas também da plena responsabilidade dos
gestores orçamentais na escolha final, é conveniente que
sejam descritos o procedimento de abertura e, seguida-
mente, de avaliação dos pedidos de participação e das
propostas, de nomeação de uma comissão e da decisão
de adjudicação, fundamentada e documentada, que
incumbe, em última análise, à entidade adjudicante. As
garantias financeiras exigíveis a título da protecção dos
interesses financeiros das Comunidades devem ser igual-
mente especificadas.

(27) Por fim, os poderes de aplicação de sanções administra-
tivas das entidades adjudicantes devem ser delimitados,
no intuito de garantir o carácter proporcionado e
dissuasor da sanção, bem como a igualdade de trata-
mento entre as diferentes Instituições e entre serviços.

(28) O âmbito de aplicação do título relativo às subvenções
deve também ser precisado, à luz, designadamente, das
diferentes modalidades de execução do orçamento, mas
igualmente do tipo de acção ou organismo de interesse
geral europeu susceptível de beneficiar de uma
subvenção. É conveniente precisar as características do
programa de trabalho anual e dos convites à apresen-
tação de propostas, tal como as possíveis derrogações
neste domínio e em matéria de retroactividade, em espe-
cial a nível da ajuda humanitária e da gestão das
situações de crise, cujas contingências são bastante parti-
culares.

(29) Tendo sempre presentes as exigência de transparência,
de igualdade de tratamento dos requerentes e da respon-
sabilização dos gestores orçamentais, deve ser definido o
procedimento de atribuição, desde o pedido de
subvenção até à sua avaliação por uma comissão, com
base nos critérios de selecção e atribuição previamente
anunciados antes de o gestor orçamental tomar a sua
decisão final, a qual deve ser devidamente documentada.

(30) O princípio da boa gestão financeira exige que a
Comissão se dote de garantias, na fase dos pedidos de
subvenção, mediante apresentação de auditorias finan-
ceiras, no caso dos pedidos mais importantes, e, poste-
riormente, aquando do pagamento de pré-financia-
mentos, de garantias financeiras prévias e, por fim, na
fase do pagamento final, mediante apresentação de audi-
torias financeiras relativamente aos pedidos que apre-
sentam volumes mais elevados e maiores riscos. A boa
gestão e o controlo dos princípios da ausência de fim
lucrativo e de co-financiamento pressupõem, além disso,
o enquadramento das possibilidades de recurso a paga-
mentos num base fixa. Finalmente, a boa gestão dos
fundos comunitários passa imperiosamente pelo
respeito, por parte dos próprios beneficiários das subve-
nções, dos princípios da transparência e da igualdade de
tratamento dos potenciais contratantes, bem como pela
adjudicação à proposta economicamente mais vantajosa
no caso de subcontratação parcial da acção.
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(31) Por fim, os poderes sancionatórios na matéria devem ser
alinhados pelos previstos na matéria no domínio dos
contratos públicos;

(32) Em matéria de contabilidade e prestação de contas, é
conveniente definir cada um dos princípios contabilís-
ticos geralmente aceites, com base nos quais devem ser
elaboradas as demonstrações financeiras. É igualmente
oportuno precisar as condições necessárias para que
uma transacção seja contabilizada, tal como as regras de
avaliação dos elementos do activo e do passivo e de
constituição de provisões;

(33) Importa precisar que as contas das Instituições devem
ser acompanhadas de um relatório sobre a gestão
orçamental e financeira e que deve ser especificado o
conteúdo e apresentação dos elementos que compõem,
por um lado, as demonstrações financeiras (balanço,
conta de resultados económicos, mapa dos fluxos de
tesouraria e anexo) e, por outro, as demonstrações rela-
tivas à execução orçamental (conta de resultados da
execução orçamental e respectivo anexo);

(34) Em matéria de contabilidade, convém precisar que o
contabilista de cada Instituição deve documentar a orga-
nização e o procedimento contabilísticos da sua Insti-
tuição e definir as condições que os sistemas informá-
ticos de escrituração da contabilidade devem observar,
em especial em matéria de segurança de acesso e de pista
de auditoria em relação às alterações introduzidas nos
sistemas.

(35) A nível da contabilidade, importa precisar os princípios
aplicáveis em matéria de livros contabilísticos, do razão
geral das contas, de conciliação periódica dos saldos
deste razão e do inventário, bem como definir os
elementos do plano de contabilidade estabelecido pelo
Contabilista da Comissão. As disposições em matéria de
registo das operações, em especial o método das partidas
dobradas, as regras de conversão das operações não efec-
tuadas em euros e dos documentos comprovativos dos
registos contabilísticos devem ser precisadas. O teor dos
registos da contabilidade orçamental deve também ser
precisado.

(36) Por fim, importa definir as regras relativas ao inventário
do imobilizado e clarificar as responsabilidades respec-
tivas dos contabilistas e gestores orçamentais neste
domínio, tal como as disposições aplicáveis à venda de
activos inscritos no inventário.

(37) Em matéria de Fundos Estruturais, convém precisar que
o reembolso de adiantamentos pagos a título de uma
intervenção não terá por efeito a redução da participação
dos Fundos na intervenção em causa.

(38) A tipologia das acções, directas e indirectas, susceptíveis
de serem financiadas no domínio da investigação deve
ser precisada.

(39) Em matéria de acções externas, as normas de execução,
tal como o próprio Regulamento Financeiro, visam
introduzir disposições derrogatórias que tomem em
consideração as especificidades operacionais do domínio
das acções externas, essencialmente em matéria de adju-
dicação de contratos e de concessão de subvenções;

(40) No que refere à adjudicação de contratos, as presentes
normas de execução retomam a substância das dispo-
sições da Decisão da Comissão, de 10 de Novembro de
1999, relativa à simplificação dos sistemas de gestão dos
contratos adjudicados no âmbito dos programas de
cooperação implementados pelas Direcções-Gerais das
Relações Externas (1), pelo que estabelecem disposições
em matéria de contratos distintas das do direito comum
a nível, designadamente, dos limiares fixados e das
modalidades de gestão adaptadas às acções externas.

(41) No domínio das subvenções, convém discriminar os
tipos de acção que podem beneficiar de uma derrogação
ao princípio de co-financiamento referido no artigo
109.o do Regulamento Financeiro. Trata-se, concreta-
mente, da ajuda humanitária e de ajudas em situações de
crise, bem como de acções que visam a protecção da
saúde ou dos direitos fundamentais das populações.

(42) Por forma a garantir a boa gestão das dotações comuni-
tárias, importa ainda precisar as condições prévias e o
enquadramento convencional a criar em caso de descen-
tralização da gestão das dotações e em caso de recurso a
fundos para adiantamentos.

(43) As disposições do Regulamento Financeiro relativas aos
serviços e organismos europeus devem ser precisadas
mediante regras específicas para o Serviço das Publi-
cações Oficiais das Comunidades Europeias e mediante
disposições que autorizem o Contabilista das Comissão a
delegar certas funções suas a agentes destes serviços e
organismos. Convém também precisar as modalidades
de movimentação das contas bancárias que os serviços e
organismos europeus podem abrir em nome da
Comissão.

(44) No atinente às dotações administrativas, cada Instituição
deve informar a Autoridade Orçamental das operações
imobiliárias significativas em curso, ou seja, as que
implicam um aumento do parque imobiliário.

(45) É conveniente identificar os organismos susceptíveis de
beneficiar de subvenções do orçamento e que devem ser
objecto de um enquadramento regulamentar nas
condições previstas no artigo 185.o do Regulamento
Financeiro.

(46) Importa actualizar regularmente os diferentes limiares e
montantes referidos no presente regulamento, inde-
xando-os ao índice de inflação registado na Comunidade,
à excepção dos limiares aplicáveis no âmbito de
contratos públicos,
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

PARTE I

DISPOSIÇÕES COMUNS

TÍTULO I

OBJECTO

Artigo 1.o

Objecto

(Art igo 1. o do Regulamento Finance i ro)

O presente regulamento define as normas de execução do
Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/2002 (a seguir designado
«Regulamento Financeiro»).

As Instituições visadas pelo presente regulamento são as Insti-
tuições na acepção do Regulamento Financeiro.

Artigo 2.o

Inventário dos actos regulamentares relativos à execução
do orçamento.

(Art igo 2. o do Regulamento Finance i ro)

A Comissão manterá um inventário dos actos mencionados no
artigo 2.o do Regulamento Financeiro. A Comissão actualizará
este inventário anualmente, facto de que informará a Autori-
dade Orçamental.

TÍTULO II

PRINCÍPIOS ORÇAMENTAIS

CAPÍTULO 1

Princípios da unicidade e da verdade orçamental

Artigo 3.o

Âmbito dos pré-financiamentos propriedade das
Comunidades

(N. o 4 do art igo 5. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os pré-financiamentos, na acepção do artigo 105.o, conti-
nuam propriedade das Comunidades, a menos que previsto em
contrário no acto de base nos termos do n.o 1 do artigo 49.o
do Regulamento Financeiro. Os pré-financiamentos pagos em
execução de um contrato, na acepção do artigo 88.o do Regula-
mento Financeiro, aos Estados-Membros ou a título de ajudas
de pré-adesão e os adiantamentos referidos no artigo 265.o não
são abrangidos pela presente disposição. A presente disposição
não é aplicável à gestão conjunta na acepção do artigo 53.o do
Regulamento Financeiro.

2. Nos casos de gestão centralizada directa na acepção do
artigo 53.o do Regulamento Financeiro, na qual participem
vários parceiros, a regra referida no n.o 1 do presente artigo
aplica-se apenas ao contratante principal.

3. Nos casos de gestão descentralizada e no caso de gestão
centralizada indirecta na acepção do artigo 53.o do Regula-
mento Financeiro, a regra referida no n.o 1 do presente artigo
aplica-se apenas à entidade que recebe directamente os pré-
-financiamentos pagos pela Comissão.

4. A regra referida no n.o 1 aplica-se aos pré-financiamentos
pagos a título dos contratos ou convenções celebrados depois
da entrada em vigor do presente regulamento.

5. As disposições dos números 1 a 4 não prejudicam o
registo dos pré-financiamentos no activo das demonstrações
financeiras, que será regulado pelas regras contabilísticas refe-
ridas no artigo 133.o do Regulamento Financeiro.

Os gestores orçamentais fornecerão ao contabilista as infor-
mações que lhe permitam identificar os pré-financiamentos que
continuam a ser da propriedade das Comunidades.

Artigo 4.o

Inclusão no orçamento dos juros vencidos pelos fundos
comunitários

(N. o 4 do art igo 5. o do Regulamento Finance i ro)

1. Nos casos em que os pré-financiamentos, que continuam
propriedade das Comunidades em conformidade com o artigo
3.o, vencem juros ou vantagens equivalentes, os mesmos serão
inscritos no orçamento geral das Comunidades Europeias (a
seguir designado «o Orçamento»), enquanto receitas diversas.

2. Os gestores orçamentais velarão, no âmbito de contratos
e convenções celebrados com os beneficiários, por que:

a) Estes pré-financiamentos sejam pagos em contas que
permitam identificar os fundos pagos pelas Comunidades; e

b) Os beneficiários notifiquem ao gestor orçamental compe-
tente o montante dos juros ou vantagens equivalentes even-
tualmente gerados por estes fundos, pelo menos uma vez
por ano se os mesmos atingirem montantes significativos e,
de qualquer modo, aquando do pedido de pagamento inter-
médio ou do saldo obtido mediante o apuramento do pré-
-financiamento.
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3. Em conformidade com o disposto no capítulo 5 do título
IV, o gestor orçamental competente elaborará, imediatamente a
seguir ao pagamento do pré-financiamento, uma previsão de
crédito relativa aos juros ou vantagens equivalentes eventual-
mente gerados pelo pré-financiamento.

O gestor orçamental competente emitirá uma ordem de
cobrança correspondente ao montante dos juros a que se refere
o n.o 1, em conformidade com os prazos fixados na alínea b)
do n.o 2.

4. No caso de pré-financiamentos pagos em execução de
uma mesma rubrica orçamental, em aplicação de um mesmo
acto de base e a beneficiários que foram objecto de um mesmo
procedimento de atribuição, o gestor orçamental pode estabe-
lecer uma previsão de crédito comum a vários devedores.

CAPÍTULO 2

Princípio da anualidade

Artigo 5.o

Dotações do exercício

(N. o 3 do art igo 8. o do Regulamento Finance i ro)

As dotações de autorização e de pagamento inscritas no
orçamento do exercício e que devem ser utilizadas durante esse
mesmo exercício são compostas de dotações autorizadas para o
exercício. São autorizadas para o exercício:

a) As dotações inscritas no orçamento, incluindo através de
orçamento rectificativo;

b) as dotações transitadas;

c) As dotações reconstituídas em conformidade com o
disposto no artigo 157.o e no n.o 5 do artigo 181.o do Regu-
lamento Financeiro;

d) As dotações resultantes de reembolsos de adiantamentos,
em conformidade com o artigo 228.o;

e) As dotações disponibilizadas na sequência da cobrança de
receitas afectadas durante o exercício ou durante os exercí-
cios anteriores e que não tenham sido utilizadas.

Artigo 6.o

Dotações transitadas

(N. o 2 do art igo 9. o do Regulamento Finance i ro)

1. As dotações de autorização referidas no n.o 2, alínea a),
do artigo 9.o do Regulamento Financeiro só podem transitar
para o exercício seguinte se não tiver sido possível conceder a
autorização antes de 31 de Dezembro do exercício, por razões
alheias ao gestor orçamental e desde que as etapas preparató-
rias estejam suficientemente avançadas para que seja razoável
estimar que a autorização pode ser concedida até 31 de Março
do ano seguinte.

2. As etapas preparatórias referidas no n.o 2, alínea a), do
artigo 9.o do Regulamento Financeiro, que devem estar
concluídas em 31 de Dezembro do exercício para que seja
possível a transição para o ano seguinte, são nomeadamente as
seguintes:

a) No que diz respeito às autorizações globais na acepção do
artigo 76.o do Regulamento Financeiro, a adopção de uma
decisão de financiamento ou, antes desta data, o encerra-
mento da consulta aos serviços interessados de cada Insti-
tuição com vista à adopção desta decisão;

b) No que diz respeito às autorizações individuais na acepção
do artigo 76.o do Regulamento Financeiro, a preparação
numa fase avançada dos contratos ou convenções. Este
estado de adiantamento dos contratos ou subvenções
implica o encerramento da fase de selecção dos contratantes
ou dos beneficiários potenciais.

3. As dotações transitadas em conformidade com o n.o 2,
alínea a), do artigo 9.o do Regulamento Financeiro, que não
tenham sido objecto de autorização em 31 de Março do
exercício seguinte, serão automaticamente anuladas.

A Comissão informará a Autoridade Orçamental, antes de 15
de Abril, das dotações assim anuladas.

4. As dotações transitadas a título do n.o 2, alínea b), do
artigo 9.o do Regulamento Financeiro podem ser utilizadas até
31 de Dezembro do exercício seguinte.

5. A contabilidade deve permitir distinguir as dotações assim
transitadas.

6. As dotações relativas às despesas com pessoal, referidas
no n.o 6 do artigo 9.o do Regulamento Financeiro, terão por
objecto as remunerações e os subsídios dos membros e do
pessoal das Instituições.

CAPÍTULO 3

(Capítulo 4 do Regulamento Financeiro)

Princípio da unidade de conta

Artigo 7.o

Taxa de conversão entre o euro e as outras moedas

(Art igo 16. o do Regulamento Finance i ro)

1. Sem prejuízo das disposições específicas que decorrem da
aplicação de regulamentações sectoriais, a conversão entre o
euro e uma outra moeda será efectuada com recurso à taxa
diária do euro publicada no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias, série C.

2. Na falta de publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias da cotação diária do euro relativamente à moeda em
causa, a Comissão utilizará a taxa contabilística referida no n.o
3.

3. Para efeitos da contabilidade prevista nos artigos 132.o a
137.o do Regulamento Financeiro e sob reserva do disposto no
artigo 213.o, a conversão entre o euro e qualquer outra moeda
será efectuada com recurso à taxa contabilística mensal do
euro. Esta taxa será fixada pela Comissão com base em qual-
quer fonte de informação que considere fiável e partindo da
taxa do antepenúltimo dia útil do mês que precede aquele rela-
tivamente ao qual a taxa é fixada.
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Artigo 8.o

Taxa a utilizar para efeitos de conversão entre o euro e
outras moedas

(Ar t igo 16. o do Regulamento Finance i ro)

1. Sem prejuízo das disposições específicas decorrentes da
aplicação da regulamentação sectorial, a taxa a utilizar para
efeitos de conversão entre o euro e outra moeda é a do dia da
emissão, pelo serviço emitente, da ordem de pagamento ou de
cobrança.

2. No caso dos fundos para adiantamentos em euros, a data
do pagamento pelo banco determina a cotação a utilizar.

3. No caso dos fundos para adiantamentos em moedas
nacionais referidos no artigo 16.o do Regulamento Financeiro, a
taxa de câmbio a utilizar é a do mês da despesa efectuada pelo
fundo para adiantamentos.

4. No caso das despesas financiadas pelo Fundo Europeu de
Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA), Secção Garantia, a
taxa de câmbio a utilizar no mês «n» a título do qual estas
despesas foram declaradas em conformidade com o disposto no
artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 296/96 da Comissão (1), é a
taxa de câmbio em vigor no dia 10 do mês «n+1» ou do
primeiro dia precedente, relativamente ao qual se dispõe de
uma cotação geral.

Esta cotação será também utilizada no âmbito dos adianta-
mentos correspondentes, previstos nos artigos 4.o e 5.o do
Regulamento (CE) n.o 296/96.

Artigo 9.o

Informações relativas às transferências de tesouraria efec-
tuadas pela Comissão entre as diferentes moedas

(Ar t igo 16. o do Regulamento Finance i ro)

A Comissão transmitirá trimestralmente aos Estados-Membros
um extracto das transferências efectuadas entre as diferentes
moedas.

CAPÍTULO 4

(Capítulo 5 do Regulamento Financeiro)

Princípio da universalidade

Artigo 10.o

Estrutura de acolhimento das receitas afectadas e abertura
das dotações correspondentes

(Ar t igo 18. o do Regulamento Finance i ro)

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 12.o e 13.o, a estru-
tura de acolhimento orçamental das receitas afectadas incluirá:

a) No mapa das receitas da secção de cada Instituição, uma
rubrica orçamental destinada a acolher o montante destas
receitas.

b) No mapa das despesas, observações que indicarão as
rubricas susceptíveis de acolher as dotações abertas que
correspondam às receitas afectadas.

No caso referido na alínea a) do primeiro parágrafo, se o
montante destas receitas for previsível, será inscrito na rubrica.
Se não for previsível, a rubrica será dotada de uma menção
«p.m.» e as receitas estimadas serão mencionadas nas obser-
vações, a título informativo.

2. As dotações correspondentes a receitas afectadas podem
ser abertas em relação a dotações de pagamento e a dotações
de autorização, sempre que a receita tenha sido recebida pela
Instituição, salvo nos casos previstos no n.o2 do artigo 161.o do
Regulamento Financeiro. Essas dotações serão automaticamente
abertas, com a excepção das devoluções de adiantamentos refe-
ridas no artigo 156.o do Regulamento Financeiro e no caso de
correcções financeiras no domínio dos Fundos Estruturais.

Artigo 11.o

Contribuições dos Estados-Membros para programas de
investigação

[N. o 1 , a l ínea a) , do art igo 18. o do Regulamento
Finance i ro]

1. As contribuições dos Estados-Membros para o financia-
mento de certos programas complementares de investigação,
previstas no artigo 5.o do Regulamento (CE, Euratom) n.o 1150/
/2000, serão pagas:

a) Até um máximo de sete duodécimos do montante inscrito
no orçamento, impreterivelmente até 31 de Janeiro do
exercício em curso;

b) Até ao máximo dos cinco duodécimos restantes, impreteri-
velmente até 15 de Julho do exercício em curso.

2. Se o orçamento não for adoptado definitivamente antes
do início do exercício, as contribuições previstas no n.o 1 terão
lugar com base no montante inscrito no orçamento do
exercício precedente.

3. Qualquer contribuição ou pagamento suplementar devido
pelos Estados-Membros a título do orçamento deve ser inscrito
na conta ou contas da Comissão, nos trinta dias de calendário
subsequentes à mobilização de fundos.

4. Os pagamentos efectuados serão inscritos na conta
prevista no Regulamento (CE, Euratom) n.o 1150/2000, encon-
trando-se sujeitos às condições enunciadas por esse mesmo
regulamento.

Artigo 12.o

Receitas afectadas que resultam da participação dos países
EFTA em certos programas comunitários

[N. o 1, a l ínea d) , do art igo 18. o do Regulamento
Finance i ro]

1. A estrutura de acolhimento orçamental das participações
dos Estados da EFTA em determinados programas comunitários
é a seguinte:

a) É aberta, no mapa das receitas, uma rubrica pro memoria
destinada à inscrição do montante global, para o exercício
em causa, da participação dos Estados da EFTA. O montante
previsto será indicado nas observações orçamentais;
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b) No mapa das despesas:
i) Nas observações sobre cada rubrica relativa às actividades

comunitárias em que participam os Estados da EFTA, o
montante previsto da participação será acompanhado da
indicação «para informação»;

ii) Um anexo, que constitui parte integrante do orçamento,
integrará todas as rubricas relativas às actividades comu-
nitárias em que participam os Estados da EFTA.

O anexo referido na alínea b) ii), do primeiro parágrafo, repre-
senta e completa a estrutura de acolhimento da abertura das
dotações correspondentes a estas participações, nos termos do
n.o 2, bem como para a execução das despesas.

2. Por força do artigo 82.o do Acordo sobre o Espaço
Económico Europeu, os montantes relativos à participação
anual dos Estados da EFTA, como confirmados à Comissão pelo
Comité Misto do EEE nos termos do n.o 5 do artigo 1.o do
Protocolo 32 anexo ao acordo acima referido, dão lugar à aber-
tura integral, desde o início do exercício, tanto das dotações de
autorização, como das dotações de pagamento correspon-
dentes.

3. Se, durante o exercício, as dotações orçamentais de
rubricas em que participam os Estados da EFTA forem refo-
rçadas sem que os Estados da EFTA possam, durante o
exercício em questão, adaptar, em consequência, a sua contri-
buição a fim de respeitar o «factor de proporcionalidade»
previsto no artigo 82.o do Acordo sobre o Espaço Económico
Europeu, a Comissão pode assegurar, provisória e excepcional-
mente, com base em fundos da sua tesouraria, o pré-financia-
mento da quota-parte dos Estados da EFTA. Na sequência de tal
reforço, a Comissão mobilizará, o mais rapidamente possível,
as contribuições correspondentes dos Estados da EFTA. A
Comissão informará anualmente a Autoridade Orçamental das
decisões adoptadas neste contexto.

O pré-financiamento será regularizado o mais rapidamente
possível no âmbito do orçamento do exercício seguinte.

4. Nos termos do n.o 1, alínea d), do artigo 18.o do Regula-
mento Financeiro, as participações financeiras dos Estados da
EFTA constituem receitas afectadas. O contabilista adoptará as
medidas adequadas, a fim de assegurar o acompanhamento
individualizado da utilização, tanto das receitas provenientes
destas participações, como das dotações correspondentes;

A Comissão, no âmbito do relatório previsto no n.o 2 do artigo
131.o do Regulamento Financeiro, apresentará especificamente
a execução correspondente à participação dos Estados da EFTA,
tanto no que se refere às receitas, como às despesas.

Artigo 13.o

Produto das sanções aplicadas aos Estados-Membros decla-
rados em situação de défice excessivo

[N. o 1 , a l ínea b) , do art igo 18. o do Regulamento
Financei ro]

A estrutura de acolhimento orçamental para o produto das
sanções referidas na secção 4 do Regulamento (CE) n.o 1467/
/97 do Conselho (1) é a seguinte:

a) É aberta, no mapa de receitas, uma rubrica orçamental pro
memoria destinada à inscrição dos juros referentes a estes
montantes;

b) Paralelamente, e sem prejuízo do disposto no artigo 74.o do
Regulamento Financeiro, a inscrição desses montantes no
mapa de receitas dará lugar à abertura, numa rubrica do
mapa de despesas, de dotações de autorização e de paga-
mento. Estas dotações serão executadas em conformidade
com o artigo 17.o do Regulamento Financeiro.

Artigo 14.o

Emissão de ordens de pagamento pelo valor líquido

(N. o 1 do art igo 20. o do Regulamento Finance i ro)

Em aplicação do n.o 1 do artigo 20.o do Regulamento Finan-
ceiro, podem ser deduzidas do montante dos pedidos de paga-
mento, facturas ou notas de despesa, que, neste caso, serão
objecto de uma ordem de pagamento pelo seu valor líquido:

a) As sanções aplicadas aos titulares de contratos;

b) As regularizações de montantes indevidamente pagos, que
podem ser efectuadas por compensação por ocasião de uma
nova liquidação da mesma natureza a favor do mesmo
beneficiário, efectuada a título do capítulo, do artigo e do
exercício que tenham suportado o montante pago em
excesso, e que dão lugar pagamentos intermédios ou de
saldos.

Não devem ser contabilizados como receitas das Comunidades
os bónus, descontos e abatimentos obtidos sobre o valor das
facturas e pedidos de pagamento.

Artigo 15.o

Contas «Encargos fiscais a recuperar»

(N. o 2 do art igo 20. o do Regulamento Finance i ro)

Os encargos fiscais eventualmente suportados pelas Comuni-
dades, em aplicação do n.o 2 do artigo 20.o do Regulamento
Financeiro, serão inscritos numa conta provisória até ao seu
reembolso pelos Estados em causa.

CAPÍTULO 5

(Capítulo 6 do Regulamento Financeiro)

Princípio da especificação

Artigo 16.o

Procedimentos de transferência

(N. o 1 do art igo 22. o do Regulamento Finance i ro)

1. Cada Instituição pode propor à Autoridade Orçamental,
no âmbito da sua secção do orçamento, transferências entre
títulos que excedam 10 % das dotações para o exercício,
inscritas na rubrica a partir da qual se procede à transferência.
As outras Instituições informarão do facto a Comissão.
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Estas transferências observarão o procedimento estabelecido no
artigo 24.o do Regulamento Financeiro.

2. Cada Instituição pode proceder a transferências no inte-
rior dos artigos, no âmbito da sua secção do orçamento.

Artigo 17.o

Regras de cálculo dos limites das transferências

(Ar t igo 23. o do Regulamento Finance i ro)

1. O cálculo das percentagens a que se refere o n.o 1 do
artigo 22.o e o n.o 1, alíneas b) e c) do primeiro parágrafo, do
artigo 23.o do Regulamento Financeiro será efectuado no
momento do pedido de transferência.

2. Para o limite referido no n.o 1 do artigo 22.o e no n.o 1,
alíneas b) e c) do primeiro parágrafo, do artigo 23.o do Regula-
mento Financeiro, importa tomar em consideração o montante
total das transferências a efectuar sobre a rubrica a partir da
qual tem lugar a transferência, corrigido das transferências ante-
riores.

Artigo 18.o

Despesas administrativas

(Ar t igo 23. o do Regulamento Finance i ro)

As despesas referidas no n.o 1, alínea b) do primeiro parágrafo,
do artigo 23.o do Regulamento Financeiro incluem, relativa-
mente a cada domínio político, as rubricas referidas no artigo
27.o.

Artigo 19.o

Justificação dos pedidos de transferências de dotações

(Art igos 22.o e 23. o do Regulamento Finance i ro)

As propostas de transferências e quaisquer informações desti-
nadas à Autoridade Orçamental, relativas às transferências efec-
tuadas em conformidade com os artigos 22.o e 23.o do Regula-
mento Financeiro, devem ser acompanhadas de justificações
adequadas e pormenorizadas, que evidenciem a execução das
dotações, bem como as previsões das necessidades até ao final
do exercício, tanto para as rubricas a reforçar, como para as
rubricas das quais são retiradas dotações.

Artigo 20.o

Justificação dos pedidos de transferências a partir da
reserva para ajudas de emergência

(Ar t igo 26. o do Regulamento Finance i ro)

As propostas de transferências destinadas a permitir a utilização
da reserva para ajudas de emergência, a que se refere o n.o 2,
primeiro parágrafo, do artigo 26.o do Regulamento Financeiro,
serão acompanhadas das justificações adequadas e pormenori-
zadas, das quais constarão:

a) Em relação à rubrica a beneficiar da transferência, infor-
mações o mais actualizadas possível sobre a execução das
dotações, bem como as previsões em relação às necessidades
até ao final do exercício;

b) Em relação ao conjunto das rubricas relativas a acções
externas, a execução das dotações até ao fim do mês prece-
dente ao pedido de transferência, bem como as previsões
das necessidades até ao fim do exercício, acompanhadas de
uma comparação com as previsões iniciais;

c) A análise das possibilidades de reafectação de dotações.

CAPÍTULO 6

(Capítulo 7 do Regulamento Financeiro)

Princípio da boa gestão financeira

Artigo 21.o

Avaliação

(Art igo 27. o do Regulamento Finance i ro)

1. Qualquer proposta de programa ou de actividade da qual
decorram despesas ou uma diminuição de receitas para o
orçamento será objecto de uma avaliação ex ante. Esta
avaliação identificará:

a) As necessidades a satisfazer a curto ou longo prazo;

b) Os objectivos a atingir;

c) Os resultados esperados e os indicadores necessários para a
sua avaliação;

d) O valor acrescentado da intervenção comunitária;

e) Os riscos, incluindo os de fraude, subjacentes às propostas e
diferentes alternativas em aberto;

f) Os ensinamentos retirados da experiência com acções simi-
lares já realizadas;

g) O montante das dotações, recursos humanos e outras
despesas administrativas a afectar em função do princípio
da relação custo/eficácia;

h) O sistema de acompanhamento a instituir.

2. Qualquer programa ou actividade será seguidamente
objecto de uma avaliação intermédia e/ou ex post, em termos
de recursos humanos e financeiros afectados e de resultados
obtidos, a fim de verificar a sua conformidade com os objec-
tivos fixados, que se pautará pelas seguintes condições:

a) Proceder-se-á a uma avaliação periódica dos resultados
obtidos a nível da execução de um programa plurianual,
segundo um calendário que permita ter em conta as conclu-
sões destas avaliações para qualquer decisão relativa à pror-
rogação, alteração ou interrupção do programa;

b) As actividades financiadas anualmente serão objecto de uma
avaliação dos resultados obtidos, pelo menos de seis em seis
anos.
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A obrigação prevista na alínea b) do primeiro parágrafo não é
aplicável aos diferentes projectos ou acções realizados no
quadro destas actividades, relativamente aos quais esta obri-
gação pode ser cumprida mediante relatórios finais transmi-
tidos pelos organismos que executaram a acção.

Artigo 22.o

Ficha financeira

(Ar t igo 28. o do Regulamento Finance i ro)

1. Qualquer proposta de acto apresentada ao legislador e
susceptível de ter incidência orçamental, nomeadamente sobre
o número de postos de trabalho, deve incluir uma ficha finan-
ceira.

A ficha financeira incluirá os elementos financeiros e econó-
micos, com o propósito de permitir ao legislador apreciar a
necessidade de uma intervenção da Comunidade. A ficha finan-
ceira deve incluir informações úteis relativas à coerência e à
eventual sinergia com outros instrumentos financeiros.

No caso de acções plurianuais, a ficha financeira incluirá o
calendário previsível das necessidades anuais, em dotações e
efectivos, assim como uma avaliação da sua incidência finan-
ceira a médio prazo.

2. No intuito de prevenir riscos de fraude e irregularidades
susceptíveis de afectar a protecção dos interesses financeiros
das Comunidades, a ficha financeira apresentará informações
relativas às medidas de prevenção e de protecção, existentes ou
planeadas.

CAPÍTULO 7

(Capítulo 8 do Regulamento Financeiro)

Princípio da transparência

Artigo 23.o

Publicação provisória da síntese do orçamento

(Art igo 29. o do Regulamento Finance i ro)

Logo que possível, após a adopção definitiva do orçamento e o
mais tardar no prazo de quatro semanas, será publicada no sítio
Internet das Instituições, por iniciativa da Comissão, uma
síntese dos dados contidos no orçamento, na expectativa da
publicação oficial no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

TÍTULO III

ELABORAÇÃO E ESTRUTURA DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO 1

Elaboração do orçamento

Artigo 24.o

Introdução geral ao anteprojecto de orçamento

(Ar t igo 33. o do Regulamento Finance i ro)

A Comissão elaborará a introdução geral ao anteprojecto de
orçamento.

Cada secção do anteprojecto de orçamento será precedida de
uma introdução elaborada pela Instituição interessada.

Esta introdução geral incluirá:

a) Quadros financeiros do conjunto do orçamento;

b) No que diz respeito aos títulos da Secção relativa à
Comissão:
i) A definição das políticas que justificam os pedidos de

dotações, tendo em conta os princípios e condições refe-
ridos no artigo 27.o e no n.o 2, alínea d), do artigo 33.o
do Regulamento Financeiro,

ii) A justificação das variações das dotações de um exercício
para outro.

Artigo 25.o

Documentos de trabalho de apoio ao anteprojecto de
orçamento

(Art igos 30.o e 33. o do Regulamento Finance i ro)

A título de apoio ao anteprojecto de orçamento, serão elabo-
rados os seguintes documentos de trabalho:

a) Em relação aos efectivos das Instituições:

i) Uma exposição sobre a política do pessoal permanente e
temporário,

ii) Relativamente a cada categoria de efectivos, um organo-
grama dos postos de trabalho orçamentados e do
número de efectivos em serviço na data de apresentação
do anteprojecto de orçamento, indicando a sua distri-
buição por grau e unidade administrativa,

iii) No caso de variação do número de efectivos, um docu-
mento que justifique essa variação,

iv) A discriminação dos efectivos por domínio de actividade
política;

b) Uma exposição circunstanciada da política de contracção e
de concessão de empréstimos;

c) Em relação às subvenções destinadas aos organismos refe-
ridos no artigo 32.o do Regulamento Financeiro, um mapa
previsional das receitas e despesas, precedido de uma expo-
sição de motivos elaborada pelos organismos interessados e,
no que diz respeito às escolas europeias, um mapa das
receitas e despesas, precedido de uma exposição de motivos.

Artigo 26.o

Anteprojectos de orçamentos rectificativos

(N. o 1 do art igo 37. o do Regulamento Finance i ro)

Os anteprojectos de orçamentos rectificativos serão acompa-
nhados das justificações e informações relativas à execução
orçamental do exercício precedente e do exercício em curso,
que estejam disponíveis aquando da sua elaboração.
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CAPÍTULO 2

Estrutura e apresentação do orçamento

Artigo 27.o

Dotações administrativas

(Ar t igo 41. o do Regulamento Finance i ro)

Sempre que o mapa das despesas de uma secção do orçamento
seja apresentada segundo uma nomenclatura baseada numa
classificação por destino, as dotações administrativas serão
objecto de rubricas separadas, por título, em função, nomeada-
mente, da seguinte classificação:

a) Despesas relativas ao pessoal autorizado pelo quadro de
pessoal: a estas menções corresponderá um montante de
dotações e um número de postos;

b) Despesas relativas a pessoal externo (designadamente, auxi-
liares e interinos) e outras despesas de gestão (incluindo as
despesas de representação e com reuniões);

c) Despesas relativas a edifícios e outras despesas conexas,
como despesas de limpeza e manutenção, despesas de
locação, despesas de telecomunicações e despesas com água,
gás e electricidade;

d) Despesas de apoio.

As despesas administrativas da Comissão, cuja natureza seja
comum a todos os títulos serão igualmente discriminadas num
mapa sintético distinto, classificadas em função da sua natu-
reza.

Artigo 28.o

Despesas efectivas do último exercício encerrado

[N. o 1 , a l ínea e ) do ponto 1, do art igo 46. o do Regu-
lamento Finance i ro]

Para efeitos da elaboração do orçamento, as despesas efectivas
do último exercício encerrado serão determinadas da seguinte
forma:

a) Em autorizações: autorizações contabilizadas durante o
exercício, com base nas dotações do exercício como defi-
nidas no artigo 5.o;

b) Em pagamentos: pagamentos efectuados durante o exercício,
isto é, cuja ordem de execução foi transmitida ao banco,
com base nas dotações do exercício, como definidas no
mesmo artigo.

Artigo 29.o

Observações orçamentais

(N. o 1 , a l ínea g) do ponto 1 do art igo 46. o do Regu-
lamento Financeiro)

As observações orçamentais incluirão, nomeadamente, os
seguintes elementos:

a) As referências do acto de base, quando existente;

b) Explicações adequadas sobre a natureza e o destino das
dotações.

Artigo 30.o

Quadro do pessoal

(N. o 1 , a l ínea a) do ponto 3, do art igo 46. o do Regu-
lamento Financeiro)

O pessoal da Agência de Aprovisionamento constará de forma
distinta do quadro de pessoal da Comissão.

TÍTULO IV

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO 1

Disposições gerais

Artigo 31.o

Formas que podem revestir os actos de base

(N. o 1 do art igo 49. o do Regulamento Finance i ro)

1. A nível comunitário, um acto de base, na acepção do n.o
1 do artigo 49.o do Regulamento Financeiro pode revestir a
forma de um regulamento, de uma directiva, de uma decisão,
na acepção do artigo 249.o do Tratado CE ou de uma decisão
«sui generis» (1).

2. No domínio da política externa e de segurança comum,
um acto de base pode revestir uma das formas indicadas no n.o
2 do artigo 13.o, no artigo 14.o e no n.o 2 do artigo 23.o do
Tratado da União Europeia.

3. No domínio da cooperação policial e judicial em matéria
penal, um acto de base pode revestir uma das formas indicadas
no n.os 2 do artigo 34.o do Tratado da União Europeia.

Artigo 32.o

Montantes máximos para projectos-piloto e acções prepa-
ratórias

[N. o 2 , a l íneas a ) e b) , do art igo 49. o do Regulamento
Finance i ro]

1. O montante total das dotações relativas aos projectos-
-piloto referidos no n.o 2, alínea a), do artigo 49.o do Regula-
mento Financeiro não pode ultrapassar 32 milhões de euros
por exercício.

2. O montante total das dotações relativas a acções prepara-
tórias novas, referidas no n.o 2, alínea b), do artigo 49.o do
Regulamento Financeiro, não pode exceder 30 milhões de
euros por exercício orçamental e o montante total das dotações
efectivamente autorizadas a título das acções preparatórias não
pode ultrapassar 75 milhões de euros.
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Artigo 33.o

Competências específicas da Comissão em conformidade
com os Tratados

[N. o 2 , a l ínea c) , do ar t igo 49.o do Regulamento
Financei ro]

1. Os artigos do Tratado CE que conferem directamente à
Comissão competências específicas são os seguintes:

a) Artigo 138.o (diálogo social),

b) Artigo 140.o (estudos, pareceres e consultas em matéria
social);

c) Artigos 143.o e 145.o (relatórios especiais no domínio
social);

d) N.o 2 do artigo 152.o (iniciativas com vista a promover a
coordenação em matéria de protecção da saúde);

e) N.o 2 do artigo 155.o (iniciativas destinadas a promover a
coordenação em matéria de redes transeuropeias),

f) N.o 2 do artigo 157.o (iniciativas destinadas a promover a
coordenação no domínio industrial);

g) Segundo parágrafo do artigo 159.o (relatório sobre os
progressos alcançados na realização da coesão económica e
social),

h) N.o 2 do artigo 165.o (iniciativas destinadas a promover a
coordenação em matéria de investigação e desenvolvimento
tecnológico);

i) Artigo 173.o (relatório em matéria de investigação e desen-
volvimento tecnológico);

j) N.o 2 do artigo 180.o (iniciativas destinadas a promover a
coordenação das políticas em matéria de cooperação para o
desenvolvimento).

2. Os artigos do Tratado Euratom que conferem directa-
mente à Comissão competências específicas são os seguintes:

a) Artigo 70.o (intervenções financeiras, dentro dos limites
previstos no orçamento, no quadro das campanhas de pros-
pecção nos territórios dos Estados-Membros);

b) Artigos 77.o e seguintes (controlo de segurança)

3. As listas dos nos 1 e 2 podem eventualmente ser comple-
tadas aquando da apresentação do anteprojecto de orçamento,
com indicação dos artigos em causa e dos montantes respec-
tivos.

Artigo 34.o

Conflito de interesses

(N. o 2 do art igo 52. o do Regulamento Finance i ro)

1. O acto susceptível de enfermar de um conflito de inte-
resses, na acepção do n.o 2 do artigo 52.o do Regulamento
Financeiro, pode assumir uma das seguintes formas:

a) Concessão a si próprio ou a outrem de vantagens directas
ou indirectas indevidas;

b) Recusa em conceder a um beneficiário os direitos ou vanta-
gens a que tem direito;

c) Exercício de actos indevidos ou abusivos, ou a omissão de
realizar os actos necessários.

2. A autoridade competente referida no n.o 1 artigo 52.o do
Regulamento Financeiro é o superior hierárquico do agente em
causa. Deve confirmar por escrito a existência ou não de
conflitos de interesses. Caso afirmativo, tomará todas as deci-
sões adequadas.

CAPÍTULO 2

Normas de execução

Secção 1

Disposições Gerais

Artigo 35.o

Controlos prévios realizados pela Comissão

(Art igos 53. o e 56. o do Regulamento Finance i ro)

1. A Comissão, sempre que executa o orçamento em gestão
partilhada, descentralizada ou centralizada indirecta, assegurar-
-se-á, com base num exame prévio de documentos e in loco, da
existência, pertinência e bom funcionamento nas entidades às
quais confia a gestão, em conformidade com as regras da boa
gestão financeira e, nos casos de gestão descentralizada, na
totalidade ou em parte, em função do grau de descentralização
acordado:

a) Dos procedimentos aplicados;

b) Dos sistemas de controlo;

c) Dos sistemas de contabilidade,

d) Dos procedimentos em matéria de contratos públicos e
concessão de subvenções.

2. A Comissão procederá aos reexames necessários aquando
de qualquer alteração substancial dos procedimentos ou dos
sistemas, por forma a assegurar-se de que as condições
previstas no n.o 1 continuam a ser respeitadas.

3. As entidades referidas no n.o 1 comunicarão à Comissão,
num prazo fixado, as informações que esta lhes solicitar e
informá-la-ão de imediato de qualquer alteração substancial a
nível dos seus procedimentos ou sistemas. A Comissão
precisará estas obrigações nos actos de delegação ou nas conve-
nções concluídas com estas entidades, conforme os casos.

4. Sempre que a Comissão executa o orçamento em gestão
conjunta, aplicam-se os acordos de verificação concluídos com
as organizações internacionais interessadas.
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Secção 2

Disposições especiais

Artigo 36.o

Gestão centralizada directa

(Ar t igo 53. o do Regulamento Finance i ro)

A Comissão, quando executa o orçamento de forma centrali-
zada, directamente nos seus serviços, confiará as tarefas de
execução aos intervenientes financeiros na acepção dos artigos
58.o a 68.o do Regulamento Financeiro e nas condições
previstas no presente regulamento.

Artigo 37.o

Exercício da delegação a favor de agências executivas

[N. o 2 , a l ínea a) , do art igo 54. o e n. o 2 do art igo 55. o
do Regulamento Finance i ro]

1. As decisões de delegação a favor de agências executivas
autorizam-nas, na qualidade de gestor orçamental delegado, a
executar dotações associadas ao programa comunitário cuja
gestão lhes foi confiada.

2. As competências delegadas às agências executivas serão
exercidas pelo director da agência, em aplicação do disposto no
n.o 2 do artigo 55.o do Regulamento Financeiro.

3. O acto de delegação da Comissão incluirá as mesmas
disposições que as previstas no n.o 2 do artigo 41.o Este acto
será objecto de uma aceitação formal por escrito por parte do
director, em nome da agência executiva.

Artigo 38.o

Elegibilidade dos organismos públicos nacionais ou enti-
dades de direito privado investidas de uma missão de
serviço público para beneficiarem de delegação de compe-

tência e respectivas condições

[N. o 2 , a l ínea c) , do ar t igo 54.o do Regulamento
Financei ro]

1. Salvo disposição em contrário consagrada no acto de
base, a Comissão só pode delegar tarefas de poder público a
organismos públicos nacionais ou a entidades de direito
privado investidas de uma missão de serviço público, na
medida em que os mesmos se rejam pelo direito dos Estados-
-Membros, dos Estados do Espaço Económico Europeu (EEE) ou
dos países candidatos à adesão à União Europeia.

2. A Comissão assegurar-se-á de que os organismos referidos
no n.o 1 ou entidades apresentam garantias financeiras sufi-
cientes, prestadas, preferencialmente, por uma autoridade
pública, designadamente no que diz respeito à recuperação
integral dos montantes em dívida para com a Comissão.

3. A Comissão, ao propor-se confiar tarefas que envolvam o
exercício de poder público, designadamente de execução
orçamental, a um organismo dos referidos no n.o 2, alínea c),
do artigo 54.o do Regulamento Financeiro, deve proceder a
uma análise da observância dos princípios da economia,

eficácia e eficiência. Caso esta análise revele que a delegação
constitui a abordagem que melhor se coaduna com os requi-
sitos de boa gestão financeira, a Comissão, antes de proceder à
sua implementação, solicitará o parecer do comité competente
previsto no acto de base, o qual poderá também formular as
suas observações quanto à aplicação prevista dos critérios de
selecção.

Artigo 39.o

Designação dos organismos públicos nacionais ou de enti-
dades de direito privado investidas de uma missão de

serviço público

[N. o 2 , a l ínea c) , do ar t igo 54. o do Regulamento
Finance i ro]

1. Os organismos públicos nacionais ou as entidades de
direito privado investidas de uma missão de serviço público
estão sujeitas à lei do Estado-Membro ou do país em que
tiverem sido constituídas.

2. A selecção destes organismos ou entidades, efectuada na
sequência de uma análise custo-eficácia, será objectiva e trans-
parente e adequar-se-á às necessidades de execução identifi-
cadas pela Comissão. Esta selecção não pode conduzir a qual-
quer tipo de discriminação entre os diferentes Estados-Membros
ou países interessados.

3. No caso de uma gestão através de uma rede que implique
a designação de pelo menos um organismo ou entidade por
Estado-Membro ou país interessado, esta designação será da
competência do Estado-Membro ou país interessado, em
conformidade com as disposições dos actos de base.

Nos restantes casos, a Comissão designará estes organismos ou
entidades com o acordo dos Estados-Membros ou países inte-
ressados e nos termos das disposições dos actos de base.

Artigo 40.o

Respeito das disposições em matéria de adjudicação de
contratos

(Art igo 57. o do Regulamento Finance i ro)

Sempre que Comissão confiar tarefas a organismos privados na
acepção do n.o 2 do artigo 57.o do Regulamento Financeiro,
deverá adjudicar os contratos de acordo com as disposições do
título V da parte I do referido regulamento.

Artigo 41.o

Modalidades de implementação da gestão centralizada
indirecta

[N. o 2 , a l íneas b) e c ) , do art igo 54. o do Regulamento
Finance i ro]

1. Nos casos em que a Comissão confiar tarefas de execução
a agências, organismos, ou entidades em aplicação do disposto
no n.o 2, alíneas b) e c), do artigo 54.o do Regulamento Finan-
ceiro, deve celebrar uma convenção com essas agências, orga-
nismos, ou entidades.
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2. A convenção referida no n.o 1 incluirá, designadamente,
as seguintes disposições:

a) A definição das tarefas confiadas;

b) As condições e modalidades de execução das mesmas, bem
como as disposições adequadas com vista a delimitar as
responsabilidades e organizar os controlos a efectuar;

c) As disposições em matéria de prestação de contas à
Comissão em relação a esta execução;

d) As condições em que cessa essa execução;

e) As modalidades dos controlos por parte da Comissão;

f) As condições de utilização de contas bancárias distintas e o
destino e utilização dos juros produzidos;

g) As disposições que garantam a visibilidade da acção comu-
nitária, em particular face às demais actividades do orga-
nismo;

h) O compromisso de se abster de qualquer acto susceptível de
originar um conflito de interesses, tal como definido no n.o
2 do artigo 52.o do Regulamento Financeiro.

3. As agências, organismos ou entidades referidos no n.o 1
não terão o estatuto de gestor orçamental delegado.

Artigo 42.o

Procedimentos de apuramento de contas em gestão parti-
lhada ou descentralizada

(N. o 5 do art igo 53. o do Regulamento Finance i ro)

1. O procedimento de apuramento das contas referido no
n.o 5 do artigo 53.o do Regulamento Financeiro visa assegurar a
regularidade e a conformidade com a regulamentação comuni-
tária aplicável das despesas efectuadas pelos Estados-Membros,
no âmbito da gestão partilhada, ou por Estados terceiros, no
âmbito da gestão descentralizada, e que sejam susceptíveis de
ser imputadas ao orçamento comunitário.

2. Sem prejuízo das disposições específicas consagradas em
regulamentos sectoriais, o procedimento de apuramento das
contas compreenderá:

a) Uma declaração dos Estados-Membros ou de países terceiros
das despesas efectuadas sob a forma de contas certificadas
por um serviço ou órgão funcionalmente independente dos
organismos que efectuaram as despesas e que possua as
necessárias competências técnicas;

b) O controlo das contas pela Comissão, bem como das
operações a que se referem, com base em documentos e, se
for caso disso, in loco, sem quaisquer limitações ou
restrições, incluindo junto dos beneficiários;

c) A determinação pela Comissão, no âmbito de procedi-
mentos contraditórios e com notificação aos Estados-
-Membros ou a países terceiros, do montante das despesas
reconhecidas como estando a cargo do orçamento;

d) O cálculo da correcção financeira que resulta da diferença
entre despesas declaradas e despesas reconhecidas como
estando a cargo do orçamento;

e) A cobrança ou o reembolso do saldo resultante da diferença
entre despesas reconhecidas e os montantes financeiros já
pagos aos Estados-Membros ou a países terceiros; a
cobrança terá lugar por compensação nas condições fixadas
no artigo 83.o

3. No quadro da gestão descentralizada, o procedimento de
apuramento de contas descrito nos n.os 1 e 2 aplicar-se-á em
função do grau de descentralização acordado.

Artigo 43.o

Gestão conjunta

(Ar t igos 53. o e 165. o do Regulamento Finance i ro)

1. As dotações executadas no âmbito da gestão conjunta
com organizações internacionais, na acepção do artigo 53.o e
165.o do Regulamento Financeiro, financiarão acções cuja reali-
zação exige que sejam postos em comum recursos de vários
doadores, sem que a afectação da parte contributiva de cada
doador para cada tipo de despesa seja razoavelmente possível
ou oportuna.

A Comissão assegurará a existência de dispositivos adequados
de controlo e de auditoria da acção no seu todo.

2. As organizações internacionais referidas no n.o 1 são:

a) As organizações de direito internacional público criadas por
acordos intergovernamentais e as agências especializadas
por elas criadas;

b) O Comité Internacional da Cruz Vermelha (CICV);

c) A Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz
Vermelha e do Crescente Vermelho.

CAPÍTULO 3

Intervenientes financeiros

Secção 1

Direitos e obrigações dos intervenientes financeiros

Artigo 44.o

Direitos e obrigações dos intervenientes financeiros

(Art igo 58. o do Regulamento Finance i ro)

Cada Instituição colocará à disposição de cada interveniente
financeiro os recursos necessários ao cumprimento da sua
missão, bem como uma carta de missão na qual serão descritas
pormenorizadamente as suas funções, direitos e obrigações.
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Secção 2

O gestor orçamental

Artigo 45.o

Assistência aos gestores orçamentais delegados e
subdelegados

(Ar t igo 59. o do Regulamento Finance i ro)

1. O gestor orçamental competente pode ser assistido nas
suas funções por funcionários ou outros agentes (a seguir desig-
nados «agentes»), encarregados de efectuar, sob a sua responsa-
bilidade, certas operações necessárias à execução do orçamento
e à apresentação de informações financeiras e de gestão. Por
forma a prevenir potenciais conflitos de interesses, os agentes
que assistem os gestores orçamentais delegados ou subdele-
gados estarão sujeitos às obrigações referidas no artigo 52.o do
Regulamento Financeiro.

2. Cada Instituição informará a Autoridade Orçamental
sempre que um gestor orçamental delegado de grau A 1
assume as suas funções, muda de funções ou cessa as suas
funções.

Artigo 46.o

Disposições internas em termos de delegações

(Ar t igo 59. o do Regulamento Finance i ro)

Em conformidade com o disposto no Regulamento Financeiro
e no presente regulamento, as Instituições adoptarão no seu
regulamento interno as medidas de gestão das dotações que
lhes pareçam necessárias para a boa execução da sua secção do
orçamento.

Artigo 47.o

Separação das funções de início e de verificação de uma
operação

(N. o 4 do art igo 60. o do Regulamento Finance i ro)

1. Por início de uma operação deve entender-se o conjunto
das operações que podem ser efectuadas pelos agentes referidos
no artigo 45.o, com carácter preparatório da adopção dos actos
de execução orçamental por parte dos gestores orçamentais
competentes titulares de uma delegação ou subdelegação.

2. Por verificação ex ante de uma operação deve entender-se
o conjunto dos controlos ex ante, instituídos pelo gestor
orçamental competente, destinados a verificar os aspectos
operacionais e financeiros dessa operação.

3. Cada operação será objecto de, pelo menos, uma verifi-
cação ex ante que incidirá, designadamente, sobre:

a) A regularidade e conformidade da despesa e da receita à luz
das disposições aplicáveis, nomeadamente do orçamento e
de outras regulamentações pertinentes, bem como de qual-
quer acto adoptado em execução dos Tratados e regula-
mentos e, se necessário, das condições contratuais;

b) A aplicação do princípio da boa gestão financeira referido
no capítulo 7 do título II do Regulamento Financeiro.

4. As verificações ex post, com base em documentos e, se
necessário, in loco, visam comprovar a correcta execução das
operações financiadas pelo orçamento e, em especial, a
observância dos critérios a que refere-se o n.o 3. Estas verifi-
cações podem ser efectuadas por amostragem com base numa
análise de riscos.

5. Os funcionários ou outros agentes, encarregados das veri-
ficações referidas nos n.os 2 e 4, serão distintos dos responsáveis
pela execução das operações de início a que se refere o n.o 1,
sem a eles estarem subordinados.

Artigo 48.o

Procedimentos de gestão e de controlo interno

(N. o 4 do art igo 60. o do Regulamento Finance i ro)

Os sistemas e procedimentos de gestão e de controlo interno
visam permitir:

a) A consecução dos objectivos das políticas, programas e
acções da Instituição, segundo o princípio da boa gestão
financeira;

b) O respeito pelas disposições do direito comunitário, assim
como pelas normas mínimas de controlo estabelecidas pela
Instituição;

c) A preservação dos activos da Instituição e da informação;

d) A prevenção e detecção de irregularidades, erros e fraudes;

e) A identificação e prevenção dos riscos de gestão;

f) A elaboração de informações financeiras e de gestão fiáveis;

g) A conservação do conjunto dos documentos comprovativos
associados à execução orçamental ou aos actos de execução
orçamental;

h) A conservação dos documentos relativos às garantias prévias
exigidas a favor da Instituição e adopção de um calendário
que permita o acompanhamento adequado das referidas
garantias.

Artigo 49.o

Conservação dos documentos comprovativos pelos
gestores orçamentais

(N. o 4 do art igo 60. o do Regulamento Finance i ro)

Os sistemas e procedimentos de gestão relativos à conservação
dos documentos comprovativos originais devem prever:

a) A sua numeração;

b) A aposição de datas;

c) A manutenção de registos, eventualmente informatizados,
que permitam determinar a sua localização precisa;
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d) A conservação destes documentos, pelo menos durante os 5
anos subsequentes à data da quitação do Parlamento
Europeu para o exercício orçamental a que se referem.

Os documentos relativos a operações não definitivamente
encerradas serão conservados para além do período previsto na
alínea d) do primeiro parágrafo e até ao final do ano seguinte
ao do encerramento das referidas operações.

Artigo 50.o

Código de normas profissionais

(N. o 5 do art igo 60. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os agentes designados pelo gestor orçamental competente
com vista a verificar as operações financeiras devem ser esco-
lhidos em função dos seus conhecimentos, aptidões e compe-
tências específicos, sancionados por títulos ou por uma expe-
riência profissional adequada ou na sequência de um programa
de formação apropriado.

2. Cada Instituição adoptará um código de normas profissio-
nais que determinará, nomeadamente em matéria de controlo
interno:

a) O nível de competência técnica e financeira exigida da parte
dos agentes referidos no n.o 1;

b) A obrigação de seguirem cursos de formação contínua;

c) As missões, funções e tarefas que lhes são confiadas;

d) As regras de conduta e, em especial, de deontologia e de
integridade, que devem respeitar, assim como os direitos
que lhes assistem;

3. Cada Instituição criará estruturas adequadas para divulgar
aos serviços dos gestores orçamentais e actualizar periodica-
mente as informações adequadas relativas às normas de
controlo, bem como os métodos e técnicas disponíveis para o
efeito.

Artigo 51.o

Não actuação por parte do gestor orçamental delegado

(N. o 6 do art igo 60. o do Regulamento Finance i ro)

Por não actuação do gestor orçamental delegado, a que se
refere o n.o 6 do artigo 60.o do Regulamento Financeiro,
entende-se a ausência de qualquer resposta num prazo razoável
em função das circunstâncias concretas e, de qualquer modo,
num prazo superior a um mês.

Artigo 52.o

Verificação ex post e relatório anual de actividades

(N. o 7 do art igo 60. o do Regulamento Finance i ro)

O resultado das verificações ex post será, entre outros aspectos,
explicitado no relatório anual de actividades apresentado pelo
gestor orçamental delegado à sua Instituição.

Artigo 53.o

Transmissão ao contabilista de informações financeiras e
de gestão

(Art igo 60. o do Regulamento Finance i ro)

O gestor orçamental delegado transmitirá ao contabilista, no
respeito das regras adoptadas por este, as informações finan-
ceiras e de gestão necessárias ao cumprimento das suas
funções.

Artigo 54.o

Relatórios sobre procedimentos por negociação

(Art igo 60. o do Regulamento Finance i ro)

Os gestores orçamentais delegados farão, para cada exercício,
um inventário dos contratos objecto de procedimentos por
negociação na acepção dos artigos 126.o, 127.o, 242.o, 244.o,
246.o e 247.o. Se a proporção de procedimentos por nego-
ciação face ao número de contratos adjudicados pelo mesmo
gestor orçamental delegado aumentar sensivelmente face aos
exercícios anteriores, ou se esta proporção for consideravel-
mente superior à média registada a nível da sua Instituição, o
gestor orçamental competente apresentará à referida Instituição
um relatório, expondo as eventuais medidas tomadas para
inverter esta tendência. Cada Instituição transmitirá à Autori-
dade Orçamental um relatório sobre os procedimentos por
negociação. No que diz respeito à Comissão, este relatório será
anexado ao resumo dos relatórios anuais de actividades a que
faz alusão o n.o7 do artigo 60.o do Regulamento Financeiro.

Secção 3

O contabilista

Artigo 55.o

Nomeação do contabilista

(Art igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

O contabilista será nomeado por cada Instituição de entre os
funcionários sujeitos ao Estatuto dos Funcionários das Comuni-
dades Europeias.

O contabilista será obrigatoriamente escolhido pela Instituição,
em virtude da sua competência específica, sancionada por
diplomas ou por uma experiência profissional equivalente.

Artigo 56.o

Cessação de funções do contabilista

(Art igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

1. No caso de cessação das funções do contabilista, será
elaborado um apuramento provisório da situação contabilística,
com a brevidade possível.

Este apuramento é constituído pelas contas previstas no título
VII da parte I do Regulamento Financeiro, adoptadas na data
correspondente ao fim do mês no qual ocorreu a cessação de
funções do contabilista.
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2. Não deve ser efectuado um apuramento provisório se a
cessação de funções do contabilista coincidir com o encerra-
mento de um exercício.

3. O apuramento provisório ou, no caso a que se refere o
n.o 2, as contas provisórias referidas no artigo 128.o do Regula-
mento Financeiro, será transmitido pelo contabilista cessante
ou, em caso de impossibilidade, por um funcionário dos seus
serviços, ao novo contabilista que, num prazo não superior a
um mês a contar desta transmissão, o deverá assinar para acei-
tação, sendo-lhe todavia facultada a possibilidade de emitir
reservas.

4. Cada Instituição informará a Autoridade Orçamental em
caso de nomeação ou de cessação de funções do seu contabi-
lista.

Artigo 57.o

Parecer sobre os sistemas contabilísticos e de inventários

(Ar t igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

Quando os sistemas de gestão financeira definidos pelo gestor
orçamental fornecem dados à contabilidade da Instituição ou
quando são utilizados para justificar dados desta contabilidade,
o contabilista deve dar o seu acordo à sua implementação, bem
como à sua alteração.

O contabilista será igualmente consultado sobre a implemen-
tação e alteração dos sistemas de inventário e de avaliação dos
elementos do activo e do passivo pelos gestores orçamentais
competentes.

Artigo 58.o

Gestão da tesouraria

(Ar t igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

1. O contabilista velará por que a sua Instituição disponha
de fundos suficientes para cobrir as necessidades de tesouraria
decorrentes da execução orçamental.

2. Para efeitos do n.o 1, o contabilista instituirá sistemas de
gestão das disponibilidades que lhe permita efectuar previsões
de tesouraria.

3. O contabilista da Comissão afectará os fundos disponíveis
em conformidade com as disposições do Regulamento (CE,
Euratom) n.o 1150/2000.

Artigo 59.o

Gestão das contas bancárias

(Ar t igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

1. O contabilista pode, para as necessidades da gestão de
tesouraria, abrir ou fazer abrir contas em nome da Instituição
junto dos organismos financeiros ou bancos centrais nacionais.
Em casos devidamente justificados, pode abrir contas em outras
divisas que não o euro.

2. O contabilista negociará as condições aplicáveis às contas
abertas junto dos organismos financeiros, em conformidade
com o princípio da boa gestão financeira, do rendimento e da
concorrência.

3. Pelo menos quinquenalmente, o contabilista lançará um
convite a concorrer em relação aos organismos financeiros
junto dos quais são abertas contas.

4. O contabilista velará pelo respeito estrito das condições
de funcionamento das contas abertas junto dos organismos
financeiros.

5. O contabilista da Comissão ficará encarregado, após
consulta dos contabilistas das outras Instituições, de harmo-
nizar as condições de funcionamento das contas abertas pelas
diferentes Instituições.

Artigo 60.o

Assinatura das contas

(Art igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

As condições de abertura, funcionamento e utilização das
contas devem prever, em função das necessidades de controlo
interno, no caso de cheques, ordens de transferência ou qual-
quer outra operação bancária, a assinatura de um ou mais
agentes devidamente habilitados.

Para o efeito, cada Instituição comunicará a todos os orga-
nismos financeiros, junto dos quais abriu contas, os nomes e os
espécimes das assinaturas dos agentes habilitados.

Artigo 61.o

Gestão dos saldos das contas

(Art igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

1. O contabilista assegurar-se-á de que o saldo das contas
bancárias a que se refere o artigo 59.o não se afaste sensivel-
mente das previsões de tesouraria mencionadas no n.o 2 do
artigo 58.o e, de qualquer modo:

a) Que nenhuma destas contas tenha um saldo devedor;

b) Que, no caso de contas noutras moedas, o saldo seja perio-
dicamente convertido em euros.

2. O contabilista não pode manter em contas em moedas
saldos que possam causar à Instituição perdas excessivas
devidas à flutuação das taxas de câmbio.

Artigo 62.o

Transferências bancárias e operações de conversão

(Art igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

Sem prejuízo do artigo 69.o, o contabilista efectuará as transfe-
rências entre contas abertas em nome da Instituição junto dos
organismos financeiros e as operações de conversão de moedas.
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Artigo 63.o

Modalidades de pagamento

(Ar t igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

Os pagamentos efectuar-se-ão através de transferência ou por
cheque.

Artigo 64.o

Ficheiros relativos a terceiros

(Ar t igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

1. O contabilista só pode efectuar pagamentos através de
transferência se as referências bancárias do beneficiário do
pagamento tiverem sido previamente inscritas num ficheiro
comum por Instituição.

A inscrição no ficheiro das referências bancárias do beneficiário
ou a alteração destas referências efectuar-se-á com base num
documento, em suporte papel ou electrónico, certificado pelo
banco do beneficiário.

2. Para a realização de pagamentos por transferência, os
gestores orçamentais só podem assumir um compromisso em
nome da Instituição em relação a terceiros se estes últimos
fornecerem a documentação necessária para a sua inscrição no
ficheiro.

Os gestores orçamentais verificarão se as referências bancárias
comunicadas pelo beneficiário se mantêm válidas no momento
da emissão de cada ordem de pagamento.

No âmbito das ajudas de pré-adesão, podem ser acordados
compromissos individuais com as autoridades públicas dos
países candidatos à adesão à União Europeia, sem inscrição
prévia no ficheiro relativo a terceiros. Neste caso, o gestor
orçamental tomará as necessárias providências para que a
inscrição tenha lugar o mais rapidamente possível. O contrato
deve prever que a comunicação das referências bancárias do
beneficiário à Comissão é condição sine qua non para o
primeiro pagamento.

Artigo 65.o

Conservação dos documentos comprovativos pelo
contabilista

(Ar t igo 61. o do Regulamento Finance i ro)

Os documentos comprovativos relativos à contabilidade e à
elaboração das contas referidas no artigo 121.o do Regulamento
Financeiro serão conservados durante um período de cinco
anos a contar da data de quitação do Parlamento Europeu rela-
tivamente ao exercício orçamental a que se referem.

Todavia, os documentos relativos a operações não definitiva-
mente encerradas serão conservados para além desse período e
até ao final do ano seguinte ao do encerramento das referidas
operações.

Cada Instituição determinará o serviço junto do qual os docu-
mentos comprovativos serão conservados.

Secção 4

O gestor de fundos para adiantamentos

Artigo 66.o

Condições de recurso aos fundos para adiantamentos

(Art igo 63. o do Regulamento Finance i ro)

1. Quando as operações de pagamento por via orçamental
forem materialmente impossíveis ou pouco eficientes em razão,
nomeadamente, do reduzido valor dos montantes a pagar,
podem ser criados fundos para adiamentos para assegurar o
pagamento destas despesas.

2. O gestor de fundos para adiamentos está autorizado a
efectuar, por instrução do gestor orçamental competente, a
liquidação provisória e o pagamento das despesas.

3. A criação de um fundo para adiamentos e a designação
de um gestor de um fundo para adiamentos serão objecto de
uma decisão do contabilista, sob proposta devidamente funda-
mentada do gestor orçamental competente. Esta decisão expli-
citará as responsabilidades e obrigações do gestor do fundo
para adiamentos e do gestor orçamental.

A alteração das condições de funcionamento de um fundo para
adiamentos será igualmente objecto de uma decisão do contabi-
lista, sob proposta devidamente fundamentada do gestor
orçamental competente.

Artigo 67.o

Condições que regem a criação de fundos e os pagamentos

(Art igo 63. o do Regulamento Finance i ro)

1. A decisão de criação de um fundo para adiamentos e de
designação de um gestor de um fundo para adiamentos, assim
como a decisão de alteração das condições de funcionamento
de um fundo para adiamentos, estabelecerão nomeadamente:

a) O objecto e o montante máximo do adiantamento inicial
admissível;

b) A abertura, se for caso disso, de uma conta bancária ou de
uma conta postal em nome da Instituição em causa;

c) A natureza e o montante máximo de cada despesa que o
gestor do fundo para adiamentos pode pagar ou receber de
terceiros;

d) A periodicidade e as modalidades de apresentação de docu-
mentos comprovativos e transmissão destes documentos ao
gestor orçamental para regularização;

e) As modalidades da eventual reconstituição do adiantamento;

f) Que o gestor orçamental regularizará as operações de
fundos para adiantamentos, até ao final do mês seguinte,
por forma a assegurar a conciliação dos saldos contabilístico
e bancário;
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g) A duração de validade da autorização dada pelo contabilista
ao gestor de fundos para adiamentos;

h) A identidade do gestor do fundo para adiamentos desig-
nado.

2. Nas propostas de decisão respeitantes à criação de um
fundo para adiantamentos, o gestor orçamental competente
deve tomar as medidas adequadas para que:

a) Seja prioritariamente utilizada a via orçamental, sempre que
esteja disponível o acesso ao sistema informático de contabi-
lidade central;

b) Apenas se recorra a fundos para adiantamentos no casos em
que tal se justifique.

Com a excepção de fundos para adiantamentos especificamente
abertos no domínio da ajuda humanitária e da gestão de
situações de crise, na acepção do n.o 2 do artigo 168.o, o
montante máximo previsto no primeiro parágrafo, alínea c),
não pode exceder 30 000 euros por despesa.

3. O gestor de fundos para adiamentos pode proceder a
pagamentos a terceiros com base e no respeito dos limites:

a) Das dotações orçamentais e compromissos jurídicos prévios,
assinados pelo gestor orçamental competente;

b) Do saldo positivo residual do fundo existente em caixa ou
em depósitos bancários.

4. Os pagamentos de fundos para adiamentos podem ser
efectuados por transferência, cheque ou outros meios de paga-
mento.

5. Os pagamentos devem ser seguidos de decisões formais
de liquidação final e/ou de ordens de pagamento de regulari-
zação assinadas pelo gestor orçamental competente.

Artigo 68.o

Selecção dos gestores de fundos para adiantamentos

(Ar t igo 63. o do Regulamento Finance i ro)

Os gestores de fundos para adiamentos serão seleccionados de
entre os funcionários de categoria A, B ou C. Em caso de neces-
sidade, os gestores de fundos para adiantamentos podem ser
escolhidos de entre os agentes sujeitos ao regime aplicável aos
outros agentes, de um nível correspondente a estas categorias.
Os gestores de fundos para adiantamentos serão escolhidos em
função dos seus conhecimentos, aptidões e competências
específicos, sancionados por diplomas ou por uma experiência
profissional adequada ou obtidos na sequência de um programa
de formação apropriado.

Artigo 69.o

Alimentação dos fundos para adiantamentos

(Ar t igo 63. o do Regulamento Finance i ro)

1. O contabilista realizará os pagamentos destinados a provi-
sionar os fundos para adiantamentos e assegurará o seu acom-
panhamento financeiro, tanto a nível da abertura de contas
bancárias e da delegação de assinaturas, como dos controlos in
loco e na contabilidade centralizada. O contabilista provi-

sionará os fundos para adiantamentos. Os adiantamentos serão
depositados na conta bancária aberta em nome do fundo para
adiantamentos.

Os fundos para adiantamentos em causa podem ser provisio-
nados directamente por receitas locais diversas, como, por
exemplo, receitas resultantes de:

a) Vendas de material;

b) Publicações;

c) Reembolsos diversos;

d) Juros vencidos.

A regularização em termos de despesas ou receitas, diversas ou
afectadas, realizar-se-á em conformidade com a decisão de
criação a que se refere o artigo 67.o e com as disposições do
Regulamento Financeiro. Os montantes em causa serão dedu-
zidos pelo gestor orçamental, aquando da reconstituição ulte-
rior dos mesmos fundos para adiamentos.

2. No intuito de evitar, nomeadamente, perdas cambiais, o
gestor de fundos para adiantamentos pode proceder a transfe-
rências entre as diferentes contas bancárias associadas a um
mesmo fundo para adiantamentos.

Artigo 70.o

Controlos dos gestores orçamentais e contabilistas

(Art igo 63. o do Regulamento Finance i ro)

1. O gestor de fundos para adiamentos manterá uma conta-
bilidade dos fundos de que dispõe, em caixa e nos bancos, dos
pagamentos efectuados e das receitas cobradas, segundo as
regras e as instruções estabelecidas pelo contabilista. O gestor
orçamental competente deve ter acesso, em qualquer momento,
aos mapas desta contabilidade, devendo o gestor de fundos
para adiantamentos enviar ao gestor orçamental, no mês
seguinte, um apuramento mensal das operações acompanhado
dos documentos comprovativos, para efeitos de regularização
das operações do fundo para adiantamentos.

2. O contabilista, ou por sua instrução um funcionário ou
outro agente dos seus serviços ou dos serviços do gestor
orçamental, especificamente mandatado para tal, procederá, em
geral in loco e de forma inesperada, à verificação da existência
dos fundos confiados aos gestores de fundos para adiamentos,
da contabilidade e da regularização das operações dos fundos
para adiantamentos, dentro dos prazos previstos para o efeito.
O contabilista transmitirá ao gestor orçamental competente os
resultados das suas verificações.

Artigo 71.o

Procedimentos de adjudicação de contratos

(Art igo 63. o do Regulamento Finance i ro)

Os pagamentos efectuados no âmbito de fundos para adia-
mentos poderão, sem prejuízo dos limites fixados no n.o 4 do
artigo 129.o, ter lugar meramente a título de reembolso de
factura, sem que seja necessária a aceitação prévia de uma
proposta.
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CAPÍTULO 4

Responsabilidade dos intervenientes financeiros

Secção 1

Regras Gerais

Artigo 72.o

Instâncias competentes em matéria de fraude

(N. o 6 do art igo 60. o e n. o 2 do art igo 65. o do Regula-
mento Finance i ro)

As autoridades e instâncias a que se referem o n.o 6 do artigo
60.o e o n.o 2 do artigo 65.o do Regulamento Financeiro são as
instâncias designadas pelo Estatuto aplicável aos funcionários e
pelo regime aplicável aos outros agentes das Comunidades (em
seguida denominado «o Estatuto») e pelas decisões das Insti-
tuições comunitárias relativas às condições e modalidades dos
inquéritos internos em matéria de luta contra a fraude, a
corrupção e qualquer outra actividade ilícita que lese os inte-
resses das Comunidades.

Secção 2

Regras aplicáveis ao gestores orçamentais delegados e
subdelegados

Artigo 73.o

Confirmação das instruções

(N. o 2 do art igo 66. o do Regulamento Finance i ro)

1. Sempre que um gestor orçamental considere que uma
instrução que lhe foi dirigida está ferida de irregularidade ou
infringe os princípios da boa gestão financeira, nomeadamente
pelo facto de a sua execução ser incompatível com o nível dos
recursos que lhe foram atribuídos, deve expor por escrito tal
situação à autoridade que lhe conferiu a delegação ou subdele-
gação. Se a instrução for confirmada por escrito em tempo útil
e for suficientemente precisa, na medida em que refira explici-
tamente os aspectos considerados contestáveis pelo gestor
orçamental delegado ou subdelegado, este fica eximido da sua
responsabilidade; deve, contudo, executar a instrução, salvo se
a mesma for contrária ao direito penal ou às regras de segu-
rança aplicáveis.

2. As disposições do n.o 1 são igualmente aplicáveis nos
casos em que um gestor orçamental toma conhecimento, no
âmbito da execução de uma instrução que se lhe foi dirigida,
de que as circunstâncias do processo conduzem a uma situação
ferida de irregularidade.

3. Qualquer instrução confirmada, nas condições descritas
no n.o 2 do artigo 66.o do Regulamento Financeiro, deve ser
inventariada pelo gestor orçamental competente e mencionada
no seu relatório de actividades anual.

Artigo 74.o

Irregularidades financeiras

(N. o 6 do art igo 60. o, e n. o 4 do art igo 66. o do
Regulamento Financei ro)

Sem prejuízo das competências do Organismo de Luta Anti-
fraude (OLAF), a instância especializada em matéria de irregula-
ridades financeiras é competente em relação a qualquer
violação de uma disposição do Regulamento Financeiro ou de
qualquer outra disposição relativa à gestão financeira e ao
controlo das operações e resultante de um acto ou omissão por
parte de um funcionário ou agente.

Artigo 75.o

Instância especializada em matéria de irregularidades
financeiras

(N. o 6 do art igo 60.o e n. o 4 do art igo 66. o do Regula-
mento Finance i ro)

1. A Entidade Competente para Proceder a Nomeações
(AIPN) ou, conforme o caso, a Entidade Habilitada para Cele-
brar Contratos de Admissão (EHCA), recorrerá, para parecer, à
instância a que se refere o n.o 4 do artigo 66.o do Regulamento
Financeiro, no caso de irregularidades financeiras na acepção
do artigo 74.o

Quando a AIPN ou a EHCA, conforme o caso, recorrer a essa
instância, esta formulará um parecer no qual se apreciará a
eventual existência de irregularidade na acepção do artigo 74.o,
o grau de gravidade e as suas eventuais consequências. Caso a
análise desta instância a leve a concluir que os casos que lhe
foram apresentados são da competência do OLAF, remeterá o
processo sem demora à AIPN ou à EHCA, informando o OLAF
de imediato de tal facto.

Sempre que, em conformidade com o n.o 6 do artigo 60.o do
Regulamento Financeiro, um agente prestar informações nesta
matéria directamente à instância referida no primeiro
parágrafo, a mesma transmitirá o processo à AIPN ou à EHCA,
conforme o caso, e de tal facto informará simultaneamente o
agente que prestou essas informações.

2. Cada Instituição especificará, em função da sua estrutura
organizativa interna, a modalidades de funcionamento da
instância especializada referida no n.o 4 do artigo 66.o do Regu-
lamento Financeiro, bem como a sua composição, que incluirá
uma personalidade externa com as qualificações e competência
requeridas para o efeito.
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CAPÍTULO 5

Operações Associadas a receitas

Secção 1

Recursos próprios

Artigo 76.o

Regime aplicável aos recursos próprios

(Ar t igo 69. o do Regulamento Finance i ro)

O gestor orçamental estabelecerá um calendário previsional da
colocação à disposição da Comissão dos recursos próprios defi-
nidos na Decisão relativa ao sistema de recursos próprios das
Comunidades Europeias.

O apuramento e a cobrança de recursos próprios efectuar-se-ão
em conformidade com a regulamentação adoptada em apli-
cação da decisão referida no primeiro parágrafo.

Secção 2

Previsão de créditos

Artigo 77.o

Previsão de créditos

(Ar t igo 70. o do Regulamento Finance i ro)

1. As previsões de créditos mencionarão a natureza e a
imputação orçamental da receita bem como, na medida do
possível, a designação do devedor e a estimativa do seu
montante.

Aquando do estabelecimento das previsões das créditos, o
gestor orçamental competente deve verificar, em especial:

a) A exactidão da imputação orçamental;

b) A regularidade e a conformidade da previsão, à luz das
disposições aplicáveis e dos princípios da boa gestão finan-
ceira.

2. Sob reserva do n.o 2 do artigo 161.o do Regulamento
Financeiro, a previsão de créditos não poderá dar origem a
dotações de autorizações. Nos casos previstos no artigo 18.o do
Regulamento Financeiro, as dotações só podem ser aprovadas
na sequência da cobrança efectiva pelas Comunidades dos
montantes devidos.

Secção 3

Apuramento de créditos

Artigo 78.o

Procedimento

(Art igo 71. o do Regulamento Finance i ro)

1. O apuramento de um crédito pelo gestor orçamental é o
reconhecimento de um direito das Comunidades relativamente
a um devedor e o estabelecimento de um título que exige ao
mesmo o pagamento da sua dívida.

2. A ordem de cobrança é a operação pela qual o gestor
orçamental competente dá ao contabilista instruções para
cobrar o crédito apurado.

3. A nota de débito é um documento pelo qual se informa o
devedor de que:

a) As Comunidades apuraram esse crédito;

b) O pagamento da sua dívida para com as Comunidades é
exigível numa determinada data (em seguida designada «data
de vencimento»);

c) Na ausência de pagamento na data de vencimento, a dívida
vence juros à taxa referida no artigo 86.o, sem prejuízo das
disposições regulamentares específicas aplicáveis;

d) Sempre que possível, a Instituição procederá à cobrança por
compensação, após informação do devedor;

e) Na ausência de pagamento na data de vencimento, a Insti-
tuição procederá à cobrança por execução das garantias
prévias;

f) Caso, na sequência das fases descritas supra, não tenha sido
possível efectuar a cobrança integral, a Instituição procederá
à cobrança por execução forçada do título obtido, quer em
conformidade com o n.o 2 do artigo 72.o do Regulamento
Financeiro, quer por via contenciosa.

O gestor orçamental enviará esta nota de débito ao devedor e
uma cópia da mesma ao contabilista.

Artigo 79.o

Apuramento de créditos

(Art igo 71. o do Regulamento Finance i ro)

Para efeitos de apuramento de um crédito, o gestor orçamental
assegurar-se-á:

a) Do carácter certo do crédito, que não deve estar sujeito a
qualquer condição;

b) Do carácter líquido do crédito, cujo montante deve ser
determinado em numerário e com exactidão;
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c) Do carácter exigível do crédito, que não deve estar sujeito a
um termo;

d) Da exactidão da designação do devedor;

e) Da exactidão da imputação orçamental dos montantes a
cobrar;

f) Da regularidade dos documentos comprovativos;

g) Da conformidade com o princípio da boa gestão financeira,
nomeadamente nos termos dos critérios referidos na alínea
a) do n.o 1 do artigo 87o

Artigo 80.o

Documentos comprovativos associados ao apuramento de
um crédito

(Ar t igo 71. o do Regulamento Finance i ro)

1. Qualquer apuramento de créditos deve basear-se em
documentos comprovativos que atestem os direitos das Comu-
nidades.

2. O gestor orçamental competente procederá pessoalmente
ao exame dos documentos comprovativos ou assegurar-se-á,
sob a sua responsabilidade, de que este exame foi efectuado,
antes de tomar a decisão de apuramento de créditos.

3. Os documentos comprovativos serão conservados pelo
gestor orçamental, em conformidade com os artigos 48.o e 49.o

Secção 4

Emissão das ordens de cobrança

Artigo 81.o

Emissão das ordens de cobrança

(Ar t igo 72. o do Regulamento Finance i ro)

1. A ordem de cobrança deve mencionar:

a) O exercício de imputação;

b) As referências do acto ou compromisso jurídico que consti-
tuem o facto gerador do crédito e que conferem direito à
cobrança;

c) O artigo do orçamento e, eventualmente, qualquer outra
subdivisão necessária, incluindo, se for caso disso, as refe-
rências da autorização orçamental correspondente;

d) O montante a cobrar, em euros;

e) O nome e o endereço do devedor;

f) A data de vencimento;

g) O modo de cobrança possível, incluindo, em especial, por
compensação ou execução de qualquer garantia prévia.

2. A ordem de cobrança será datada e assinada pelo gestor
orçamental competente e seguidamente transmitida ao contabi-
lista.

Secção 5

Cobrança

Artigo 82.o

Formalidades da cobrança

(Art igo 73. o do Regulamento Finance i ro)

1. A cobrança dos créditos implica o registo, pelo contabi-
lista, na contabilidade e a informação desse facto ao gestor
orçamental competente.

2. Qualquer pagamento em numerário realizado à caixa do
contabilista ou do gestor de fundos para adiantamentos dará
lugar à emissão de um recibo.

Artigo 83.o

Cobrança por compensação

(Art igo 73. o do Regulamento Finance i ro)

Em qualquer fase do procedimento e após ter informado o
gestor orçamental competente e o devedor, o contabilista
procederá à cobrança por compensação do crédito apurado se
o devedor for também titular, face às Comunidades, de um
crédito apurado como certo, líquido e exigível e que tenha por
objecto um montante apurado por uma ordem de pagamento.

Artigo 84.o

Procedimento de cobrança na ausência de pagamento
voluntário

(Art igos 72. o e 73. o do Regulamento Finance i ro)

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 83.o e se na data de
vencimento prevista na nota de débito a cobrança integral não
tiver tido lugar, o contabilista informará deste facto o gestor
orçamental competente e iniciará de imediato o processo de
recuperação, por qualquer via de direito, incluindo, se
necessário, através de execução de qualquer garantia prévia.

2. Sem prejuízo do artigo 83.o, sempre que o modo de
cobrança referido no n.o 1 não for viável e o devedor não tenha
procedido ao pagamento solicitado na carta de notificação
formal enviada pelo contabilista, este recorrerá à execução
forçada do título, em conformidade com o n.o 2 do artigo 72.o
do Regulamento Financeiro ou com base num título obtido por
via contenciosa.

Artigo 85.o

Concessão de prazos de pagamento

(Art igo 73. o do Regulamento Finance i ro)

O contabilista, em articulação com o gestor orçamental compe-
tente, só pode conceder prazos suplementares de pagamento
mediante pedido por escrito devidamente fundamentado do
devedor e na dupla condição de:

a) O devedor se comprometer ao pagamento de juros à taxa
prevista no artigo 86.o, relativamente à totalidade do prazo
concedido e a contar da data de vencimento inicial;
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b) O devedor constitui, no intuito de se protegerem os direitos
das Comunidades, uma garantia financeira aceite pelo conta-
bilista da Instituição, que cubra o montante ainda em dívida,
tanto em termos de capital como dos respectivos juros.

A garantia referida na alínea b) do primeiro parágrafo, pode ser
substituída por um aval pessoal e solidário de um terceiro apro-
vado pelo contabilista da Instituição.

Artigo 86.o

Juros de mora

(N. o 4 do art igo 71. o do Regulamento Finance i ro)

1. Sem prejuízo das disposições específicas decorrentes da
aplicação da legislação sectorial, qualquer crédito não reembol-
sado na data de vencimento produzirá juros calculados de
acordo com os números 2 e 3.

2. A taxa de juro a aplicar a créditos não reembolsados na
data de vencimento é a taxa aplicada pelo Banco Central
Europeu às suas principais operações de refinanciamento, como
publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, Série C,
em vigor no primeiro dia de calendário do mês de vencimento,
majorada de:

a) Sete pontos percentuais quando o facto gerador do crédito
for um contrato público de fornecimento ou de serviços, a
que se refere o título V;

b) Três pontos e meio de percentagem, em todos os restantes
casos.

3. O montante dos juros será calculado a contar do dia de
calendário seguinte ao da data de vencimento, fixada na nota
de débito, até ao dia de calendário do reembolso integral da
dívida.

4. Qualquer pagamento parcial é inicialmente imputável aos
juros de mora, determinados em conformidade com as dispo-
sições dos n.os 2 e 3.

5. No caso de multas e desde que o devedor constitua uma
garantia financeira aceite pelo contabilista em vez de um paga-
mento provisório, a taxa de juro aplicável a partir da data de
vencimento será a taxa referida no n.o 2, acrescida de apenas
um ponto e meio de percentagem.

Artigo 87.o

Renúncia à cobrança de créditos apurados

(Ar t igo 73. o do Regulamento Finance i ro)

1. O gestor orçamental competente só pode renunciar à
cobrança, total ou parcial, de um crédito apurado nos casos
seguintes:

a) Quando o custo previsível da cobrança exceder o montante
do crédito a cobrar e se a renúncia ao mesmo não preju-
dicar a imagem das Comunidades;

b) Quando for impossível recuperar os créditos em causa, dada
a sua antiguidade ou a insolvência do devedor;

c) Quando uma tal cobrança for incompatível com o princípio
de proporcionalidade.

2. No caso previsto na alínea c) do n.o 1, o gestor
orçamental competente respeitará os procedimentos estabele-
cidos em cada Instituição e aplicará os seguintes critérios obri-
gatórios em todas as circunstâncias:

a) A natureza dos factos, tendo em conta a gravidade da irre-
gularidade que suscitou o apuramento do crédito (fraude,
reincidência, intencionalidade, diligência, boa fé, erro mani-
festo),

b) As repercussões da renúncia à cobrança do crédito sobre o
funcionamento das Comunidades e seus interesses finan-
ceiros (montantes em causa, risco de criar um precedente,
atentado à autoridade da lei).

O gestor orçamental pode ter de tomar igualmente em conside-
ração os seguintes critérios adicionais, em função das circun-
stâncias específicas do caso:

a) Eventuais distorções da concorrência provocadas pela
renúncia à cobrança do crédito,

b) Prejuízos económicos e sociais eventualmente decorrentes
da cobrança integral do crédito.

3. A renúncia referida no n.o 2 do artigo 73.o do Regula-
mento Financeiro deve ser fundamentada e referir as diligências
efectuadas para a cobrança e os elementos de direito e de facto
sobre os quais se baseia. O gestor orçamental competente
procederá a esta renúncia em conformidade com o procedi-
mento previsto no artigo 81.o

4. A Instituição não poderá delegar a renúncia à cobrança
de um crédito apurado se a mesma disser respeito:

a) A um montante igual ou superior a 1 milhão de euros;

b) A um montante igual ou superior a 100 000 euros, na
medida em que o mesmo represente 25 % ou mais do
crédito apurado.

Relativamente a montantes inferiores aos limiares referidos no
n.o 1, cada Instituição fixará nas suas regras internas as
condições e modalidades de delegação das competências em
matéria de renúncia à cobrança de um crédito apurado.

5. Cada Instituição enviará anualmente à Autoridade
Orçamental um relatório sobre as renúncias referidas nos
números 1 a 4 que incidam sobre montantes iguais ou supe-
riores a 100 000 euros. Relativamente à Comissão, este rela-
tório será anexado ao resumo dos relatórios anuais de activi-
dades referido no n.o 7 do artigo 60.o do Regulamento Finan-
ceiro.

Artigo 88.o

Anulação de um crédito apurado

(Art igo 73. o do Regulamento Finance i ro)

1. Em caso de erro de direito, o gestor orçamental compe-
tente anulará o crédito apurado em conformidade com os
artigos 80.o e 81.o, devendo esta anulação ser adequadamente
fundamentada.
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2. Cada Instituição fixará nas suas regras internas as
condições e modalidades de delegação das competências em
matéria de anulação de um crédito apurado.

Artigo 89.o

Ajustamento técnico e contabilístico do montante do
crédito apurado

(Ar t igo 73. o do Regulamento Finance i ro)

1. O gestor orçamental competente procederá ao ajusta-
mento, por defeito ou excesso, do montante de um crédito
apurado, sempre que a detecção de um erro factual acarretar a
alteração do montante do crédito, na medida em que essa
correcção não implique a renúncia ao direito apurado a favor
das Comunidades. Este ajustamento será efectuado em confor-
midade com os artigos 80.o e 81.o e deve ser devidamente
fundamentado.

2. Cada Instituição fixará no seu regulamento interno as
condições e modalidades de delegação das competências em
matéria de ajustamento técnico e contabilístico de um crédito
apurado.

CAPÍTULO 6

Operações associadas às despesas

Artigo 90.o

Decisão de financiamento

(Ar t igo 75. o do Regulamento Finance i ro)

A decisão de financiamento determinará os elementos essen-
ciais de uma acção que implique uma despesa a cargo do
orçamento.

Secção 1

Autorização das despesas

Artigo 91.o

Autorizações globais e provisionais

(N. o 2 do art igo 76. o do Regulamento Finance i ro)

1. A autorização orçamental global será accionada quer
através da celebração de uma convenção de financiamento — a
qual, ela própria, deve prever a conclusão ulterior de um ou
vários compromissos jurídicos — quer através da assunção de
um ou vários compromissos jurídicos.

As convenções de financiamento relativas ao domínio de assis-
tência financeira e de apoio orçamental, que constituam
compromissos jurídicos, podem suscitar pagamentos sem
necessidade de concluir outros compromissos jurídicos.

2. A autorização orçamental provisional será accionada quer
pela assunção de um ou vários compromissos jurídicos que
conferem direito a pagamentos ulteriores quer, em casos asso-

ciados às despesas de gestão do pessoal ou às despesas de
comunicação destinadas à cobertura da actualidade comunitária
pelas Instituições, directamente por pagamentos.

Artigo 92.o

Adopção da autorização global

(Art igo 76. o do Regulamento Finance i ro)

1. A autorização global será adoptada com base numa
decisão de financiamento.

Esta autorização deve ocorrer o mais tardar antes da decisão de
selecção dos beneficiários e, sempre que a utilização das
dotações a que se refere implique a adopção de um programa
de trabalho na acepção do artigo 166.o, não antes da adopção
do mesmo.

2. No caso de a autorização global ser accionada mediante a
conclusão de uma convenção de financiamento, não se aplicará
o disposto no segundo parágrafo do n.o 1.

Artigo 93.o

Anulação por ausência de pagamentos durante um período
de três anos

(Art igo 77. o do Regulamento Finance i ro)

Proceder-se-á à anulação de uma autorização orçamental até ao
limite correspondente ao montante de um compromisso
jurídico relativamente ao qual não tenha sido efectuado qual-
quer pagamento, na acepção do artigo 81.o do Regulamento
Financeiro, num período de três anos a contar da data de assi-
natura do mesmo.

Artigo 94.o

Unicidade das assinaturas

(Art igo 76. o do Regulamento Finance i ro)

1. A regra da unicidade do signatário da autorização
orçamental e do compromisso jurídico que lhe corresponde
pode não ser aplicada, exclusivamente nos seguintes casos:

a) Quando se trate de autorizações provisionais;

b) Quando as autorizações globais estiverem associadas a
convenções de financiamento com países terceiros;

c) Quando a decisão da Instituição constitui o compromisso
jurídico;

d) Quando a autorização orçamental global é accionada através
de vários compromissos jurídicos e é confiada a diferentes
gestores orçamentais competentes;

e) Quando, no âmbito de fundos para adiantamentos criados
no domínio das acções externas, forem assinados compro-
missos jurídicos por agentes ligados ás unidades locais refe-
ridas no artigo 254.o
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2. Em caso de impedimento do gestor orçamental compe-
tente que assinou a autorização orçamental e sempre que esse
impedimento se prolongue por um prazo incompatível com os
prazos da celebração do compromisso jurídico, este será assu-
mido pelo agente designado como suplente, ao abrigo da regras
adoptadas por cada Instituição para o efeito, desde que esse
agente tenha a qualidade de gestor orçamental, nos termos do
n.o 2 do artigo 59.o do Regulamento Financeiro.

Artigo 95.o

Registo dos compromissos jurídicos individuais

(Ar t igo 77. o do Regulamento Finance i ro)

No caso de uma autorização orçamental global seguida de
vários compromissos jurídicos individuais, o gestor orçamental
competente registará na contabilidade central os montantes
destes compromissos jurídicos individuais sucessivos. O gestor
orçamental competente assegurar-se-á de que o montante
cumulado dos mesmos não excede o montante do compro-
misso global correspondente.

Estes registos contabilísticos devem indicar as referências da
autorização global à qual são imputáveis.

O gestor orçamental competente procederá a este registo conta-
bilístico antes de assinar o compromisso jurídico individual
correspondente.

Artigo 96.o

Despesas administrativas cobertas por autorizações provi-
sionais

(Ar t igo 76. o do Regulamento Finance i ro)

Consideram-se despesas correntes de natureza administrativa,
susceptíveis de darem origem a autorizações provisionais,
nomeadamente:

a) As despesas com o pessoal estatutário e não estatutário,
bem como as despesas relativas a outros recursos humanos
e a pensões e a remuneração de peritos;

b) As despesas ligadas aos membros da Instituição;

c) As despesas de formação;

d) As despesas com concursos, selecção e recrutamento;

e) As despesas de deslocação em serviço;

f) As despesas de representação;

g) As despesas de reuniões;

h) As despesas com intérpretes e/ou tradutores free-lance;

i) As despesas com intercâmbios de funcionários;

j) As despesas de locação de bens móveis e imóveis de
carácter repetitivo;

k) As despesas com seguros diversos;

l) As despesas de limpeza e manutenção;

m) As despesas no domínio social;

n) As despesas com serviços de telecomunicações;

o) Os encargos financeiros;

p) As despesas de contencioso;

q) Os danos e perdas;

r) As despesas relacionadas com equipamento de trabalho;

s) As despesas com água, o gás e a electricidade;

t) As despesas com publicações periódicas, em suporte papel
ou informático.

Secção 2

Liquidação das despesas

Artigo 97.o

Liquidação e «Visto; a pagar»

(Art igo 79. o do Regulamento Finance i ro)

1. Qualquer liquidação de uma despesa deve assentar em
documentos comprovativos, na acepção do artigo 104.o, que
atestem os direitos do credor, com base na constatação de
serviços efectivamente prestados, de fornecimentos efectiva-
mente entregues ou de obras efectivamente realizadas, ou com
base noutros títulos que justifiquem o pagamento.

2. O gestor orçamental competente procederá pessoalmente
ao exame dos documentos comprovativos ou verificará, sob a
sua responsabilidade, se este exame foi efectuado, antes de
tomar a decisão de liquidar a despesa.

3. A decisão de liquidação traduz-se na assinatura de «Visto;
a pagar», aposta pelo gestor orçamental competente ou por um
funcionário ou outro agente tecnicamente competente, habili-
tado para o efeito por decisão formal do gestor orçamental
competente. Estas decisões de habilitação serão conservadas
para efeitos de referência posterior.

Artigo 98.o

Menção «Visto; a pagar» no âmbito de contratos públicos

(Art igo 79. o do Regulamento Finance i ro)

No que se refere aos pagamentos correspondentes a contratos
públicos, a menção «Visto; a pagar» certifica que:

a) A Instituição recebeu uma factura emitida pelo contratante,
tendo esta recepção sido objecto de registo formal;

b) A menção «conforme com os factos» foi aposta de forma
válida na própria factura, ou num documento interno que a
acompanha, e assinada por um funcionário ou outro agente
tecnicamente competente e devidamente habilitado para o
efeito pelo gestor orçamental competente;

c) Todos os aspectos da factura foram verificados pelo gestor
orçamental competente, ou por outra pessoa sob a sua
responsabilidade, por forma a determinar, nomeadamente, o
montante a pagar e o carácter liberatório do pagamento a
efectuar.
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A menção «conforme com os factos» referida na alínea b) do
primeiro parágrafo certifica que os serviços previstos no
contrato foram efectivamente prestados, ou os fornecimentos
efectivamente entregues, ou as obras efectivamente realizadas.
No que se refere aos fornecimentos e obras, o funcionário ou
outro agente tecnicamente competente emitir um certificado de
recepção provisória, seguido de um certificado de recepção
definitiva no termo do período de garantia previsto no
contrato. Estes dois certificados Equivale à menção «conforme
com os factos».

Artigo 99.o

Menção «Visto; a pagar» no âmbito de subvenções

(Ar t igo 79. o do Regulamento Finance i ro)

No que se refere aos pagamentos correspondentes a subve-
nções, a menção «Visto; a pagar» certifica que:

a) A Instituição recebeu um pedido de pagamento apresentado
pelo beneficiário, tendo esta recepção sido objecto de um
registo formal;

b) A menção «conforme com os factos» foi aposta de forma
válida no próprio pedido de pagamento, ou num docu-
mento interno que o acompanha, e assinada por um
funcionário ou outro agente tecnicamente competente e
habilitado para o efeito pelo gestor orçamental competente;
esta menção certifica que a acção implementada ou o
programa de trabalho realizado pelo beneficiário está, sob
todos os seus aspectos, conforme com a convenção de
subvenção;

c) Todos os aspectos do pedido de pagamento foram verifi-
cados pelo gestor orçamental competente, ou por outra
pessoa sob a sua responsabilidade, por forma a determinar,
nomeadamente, o montante a pagar e o carácter liberatório
do pagamento a efectuar.

Artigo 100.o

Menção «Visto; a pagar» no âmbito de despesas de pessoal

(Ar t igo 79. o do Regulamento Finance i ro)

No que se refere aos pagamentos correspondentes a despesas
com pessoal, a menção «Visto; a pagar» certifica a existência
dos seguintes documentos comprovativos:

a) No que se refere ao vencimento mensal:

i) A lista completa do pessoal, Discriminada todos os
elementos da remuneração;

ii) Um formulário (ficha pessoal), elaborado com base em
decisões adoptadas no âmbito de cada caso concreto,
que indique, sempre que justificado, qualquer alteração
de um dos elementos da remuneração;

iii) No caso de recrutamento ou nomeações, a liquidação do
primeiro vencimento deve ser acompanhada de uma
cópia autenticada da decisão de recrutamento ou de
nomeação;

b) No que se refere a outros tipos de remuneração (pessoal
remunerado à hora ou ao dia): um mapa, assinado pelo
funcionário ou agente habilitado, indicando os dias e as
horas de presença;

c) No que se refere a horas extraordinárias: um mapa, assinado
pelo funcionário ou agente habilitado, certificando as pres-
tações suplementares efectuadas;

d) No que se refere a despesas de deslocação em serviço:
i) A ordem de deslocação em serviço assinada pela autori-

dade competente;
ii) A discriminação das despesas de deslocação em serviço,

assinada pelo agente responsável pela deslocação em
serviço e pela autoridade hierarquia delegada, indicando,
nomeadamente, o lugar, data e hora de partida e chegada
ao lugar da deslocação, despesas de transporte, despesas
de estadia e outras despesas devidamente autorizadas,
mediante apresentação de documentos comprovativos;

e) No que se refere a outras despesas com pessoal: os docu-
mentos comprovativos que Retiram a decisão na qual se
baseia a despesa, assim como todos os elementos de cálculo.

Artigo 101.o

Materialização da menção «Visto; a pagar»

(Art igo 79. o do Regulamento Finance i ro)

Num sistema não informatizado, a menção «Visto; a pagar»
traduz-se por um carimbo com a assinatura do gestor
orçamental competente ou de um funcionário ou outro agente
tecnicamente competente, habilitado para o efeito pelo gestor
orçamental competente, em conformidade com o disposto no
artigo 97.o Num sistema informatizado, a menção «Visto; a
pagar» traduz-se por uma validação através de senha pessoal do
gestor orçamental competente ou de outro funcionário ou
agente tecnicamente competente, habilitado para o efeito pelo
gestor orçamental competente.

Secção 3

Emissão das ordens de pagamento

Artigo 102.o

Controlo dos pagamentos por parte do gestor orçamental

(Art igo 80. o do Regulamento Finance i ro)

Aquando da emissão da ordem de pagamento, o gestor
orçamental competente assegurar-se-á:

a) Da regularidade da emissão da ordem de pagamento, o que
implica a existência prévia de uma decisão de liquidação
correspondente, traduzida na menção «Visto; a pagar», a
exactidão da designação do beneficiário e a exigibilidade
desse pagamento;

b) Da concordância da ordem de pagamento com a autori-
zação orçamental correspondente;

c) Da exactidão da imputação orçamental;

d) Da disponibilidade das dotações.
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Artigo 103.o

Menções obrigatórias e transmissão das ordens de paga-
mento ao contabilista

(Ar t igo 80. o do Regulamento Finance i ro)

1. A ordem de pagamento deve mencionar:

a) O exercício de imputação;

b) O artigo do orçamento e, eventualmente, qualquer outra
subdivisão necessária;

c) As referências do compromisso jurídico que confere direito
ao pagamento;

d) As referências da autorização orçamental à qual é
imputável;

e) O montante a pagar, em euros;

f) O nome, endereço e referências bancárias do beneficiário;

g) O objecto da despesa;

h) O modo de pagamento;

i) A inscrição dos bens nos inventário em conformidade com
o artigo 222.o

2. A ordem de pagamento será datada e assinada pelo gestor
orçamental competente e seguidamente transmitida ao contabi-
lista.

Secção 4

Pagamento das despesas

Artigo 104.o

Documentos comprovativos

(Ar t igo 81. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os pré-financiamentos, incluindo os casos de pagamentos
Fraccionadas, serão Desembolsado, quer com base no contrato,
convenção ou acto de base, quer com base em documentos
comprovativos, que permitam verificar a conformidade das
acções financiadas com as condições enunciadas no contrato
ou convenção em causa. Os pagamentos intermédios e os
saldos assestar em documentos comprovativos que permitam
verificar a realização das acções financiadas em conformidade
com as condições enunciadas no contrato ou convenção cele-
brado com o beneficiário ou no acto de base.

2. O gestor orçamental competente precisará, em conformi-
dade com os contratos ou convenções celebrados com o benefi-
ciário ou de acordo com o acto de base, a natureza dos docu-
mentos comprovativos referidos no n.o 1, tendo em conta o
princípio de boa gestão financeira. Os relatórios de execução,
técnicos e financeiros, intermédios e finais, são documentos
comprovativos para efeitos do disposto no n.o 1.

3. Os documentos comprovativos serão conservados pelo
gestor orçamental competente, em conformidade com os
artigos 48.o e 49.o

Artigo 105.o

Imputação dos pré-financiamentos e dos pagamentos inter-
médios

(Art igo 81. o do Regulamento Finance i ro)

1. O pré-financiamento destina-se a constituir um fundo de
tesouraria em favor do beneficiário. Pode ser fraccionado em
vários pagamentos.

2. O pagamento intermédio, que pode ser renovado,
destina-se a reembolsar as despesas do beneficiário, nomeada-
mente com base num cálculo, se a acção financiada tiver já
atingido um certo grau de execução. Poderá ainda apurar, no
todo ou em parte, o pré-financiamento, sem prejuízo das dispo-
sições previstas no acto de base.

3. O encerramento da despesa assume a forma, quer de um
pagamento de saldo, não renovável e que constitui um apura-
mento dos pagamentos que o precederam, quer de uma ordem
de cobrança.

Secção 5

Prazos das operações associadas às despesas

Artigo 106.o

Prazos de pagamento e juros de mora

(Art igo 83. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os montantes em dívida serão pagos no prazo máximo
de quarenta e cinco dias de calendário a contar da data de
registo de um pedido de pagamento admissível pelo serviço
habilitado do gestor orçamental competente; entende-se por
data de pagamento a data em que a conta da Instituição foi
debitada.

Um pedido de pagamento não será admissível sempre que
careça de pelo menos um elemento essencial.

2. O prazo referido no n.o 1 é fixado em trinta dias de calen-
dário para os pagamentos associados aos contratos de serviços
ou de fornecimentos, salvo disposição em contrário do
contrato.

3. No caso de contratos ou convenções cujo pagamento está
sujeito à aprovação de um relatório, os prazos referidos nos n.os
1 e 2 só começam a contar a partir da aprovação do relatório
em causa, quer explicitamente porque o beneficiário foi de tal
informado, quer implicitamente por ter transcorrido o prazo de
aprovação contratual, sem que esse prazo tenha sido suspenso
por um documento formal enviado ao beneficiário.

Este prazo de aprovação não pode exceder:

a) Vinte dias de calendário, no caso de contratos simples de
fornecimento de bens e prestação de serviços;

b) Quarenta e cinco dias de calendário, no caso de outros
contratos e convenções de subvenção;

c) Sessenta dias de calendário, no caso de contratos cujas pres-
tações técnicas fornecidas sejam de avaliação especialmente
complexa.
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4. O prazo de pagamento pode ser suspenso pelo gestor
orçamental competente se este informar os credores, em qual-
quer momento do período referido no n.o 1, que o pedido de
pagamento não pode ser satisfeito, quer por o montante não
ser devido, quer por não terem sido apresentados os docu-
mentos comprovativos adequados. Caso o gestor orçamental
competente tenha conhecimento de uma informação que
permita duvidar da elegibilidade das despesas constantes de um
pedido de pagamento, pode suspender o prazo de pagamento
para permitir verificações complementares, nomeadamente
controlos in loco, tendo em vista assegurar-se, antes de
proceder ao pagamento, do carácter elegível das despesas. O
gestor orçamental informará com a brevidade possível o benefi-
ciário em causa.

O prazo de pagamento por transcorrer recomeça a contar na
data em que o pedido de pagamento formulado correctamente
for registado pela primeira vez.

5. No termo dos prazos referidos nos n.os 1 e 2, o credor
pode, nos dois meses subsequentes à recepção do pagamento
em atraso, reclamar juros nos termos das seguintes disposições:

a) A taxa de juro é a taxa referida no primeiro parágrafo da
alínea 2 do artigo 86.o;

b) São devidos juros relativos ao período decorrido entre o dia
de calendário seguinte ao do termo do prazo de pagamento
e a data do pagamento.

O disposto no primeiro parágrafo não se aplica aos Estados-
-Membros.

CAPÍTULO 7

Sistemas informáticos

Artigo 107.o

Descrição dos sistemas informáticos

(Ar t igo 84. o do Regulamento Finance i ro)

Sempre que, para o tratamento de operações de execução
orçamental, forem utilizados sistemas e subsistemas informá-
ticos, é necessária uma descrição exaustiva e actualizada de
cada sistema ou subsistema.

Estas descrições devem definir o conteúdo dos campos de
dados e precisar a forma como o sistema processa cada
operação individual. Devem ainda especificar a forma como o
sistema assegura a existência de uma pista de auditoria
completa para cada operação.

Artigo 108.o

Cópias de segurança periódicas

(Ar t igo 84. o do Regulamento Finance i ro)

Os dados contidos nos sistemas e subsistemas informáticos
serão periodicamente objecto de cópias de segurança, conser-
vadas em lugar seguro.

CAPÍTULO 8

O auditor interno

Artigo 109.o

Nomeação do auditor interno

(Art igo 85. o do Regulamento Finance i ro)

1. Cada Instituição nomeará o seu auditor interno segundo
modalidades adaptadas às suas características e necessidades
próprias. A Instituição informará a Autoridade Orçamental da
nomeação do auditor interno.

2. Cada Instituição definirá, em função das suas caracterís-
ticas e necessidades próprias, o âmbito das funções de auditor
interno e determinará, em pormenor, os objectivos e procedi-
mentos subjacentes ao exercício da função de auditoria interna,
no respeito das normas internacionais em vigor na matéria.

3. A Instituição pode nomear como auditor interno, em
razão das suas competências específicas, um funcionário ou
outro agente sujeito ao Estatuto escolhido entre os cidadãos
dos Estados-Membros.

4. No caso de várias Instituições designarem um mesmo
auditor interno, adoptarão as disposições necessárias para que a
responsabilidade do mesmo possa ser invocada nas condições
referidas no artigo 114.o

5. Logo que cessem as funções do auditor interno, a Insti-
tuição informará desse facto a Autoridade Orçamental.

Artigo 110.o

Meios operacionais

(Art igo 86. o do Regulamento Finance i ro)

Cada Instituição colocará à disposição do auditor interno os
recursos necessários ao cumprimento das suas funções de audi-
toria, bem como uma carta de missão na qual serão descritas
pormenorizadamente as suas funções, direitos e obrigações.

Artigo 111.o

Programa de trabalho

(Art igo 86. o do Regulamento Finance i ro)

1. O auditor interno adoptará o seu programa de trabalho e
submetê-lo-á à Instituição.

2. A Instituição pode solicitar ao auditor interno a realização
de auditorias que não figurem no programa de trabalho refe-
rido no n.o 1.

31.12.2002L 357/30 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Artigo 112.o

Relatórios do auditor interno

(Ar t igo 86. o do Regulamento Finance i ro)

1. O auditor interno submeterá à Instituição o relatório
anual de auditoria previsto no n.o 3 do artigo 86.o do Regula-
mento Financeiro, indicando o número e o tipo de auditorias
internas efectuadas, as principais recomendações formuladas e
o seguimento dado a essas recomendações

Este relatório anual mencionará igualmente os problemas sisté-
micos identificados pela instância especializada, criada em
conformidade com o n.o 4 do artigo 66.o do Regulamento
Financeiro.

2. Cada Instituição apreciará se as recomendações formu-
ladas nos relatórios do seu auditor interno podem ser objecto
de uma troca de boas práticas com as outras Instituições.

Artigo 113.o

Independência

(Ar t igo 87. o do Regulamento Finance i ro)

O auditor interno goza de plena independência na condução
das auditorias. Não pode receber qualquer instrução nem ser
limitado de qualquer forma no que diz respeito ao exercício
das funções que, pela sua designação, lhe são confiadas por
força das disposições do Regulamento Financeiro.

Artigo 114.o

Responsabilidade do auditor interno

(Ar t igo 87. o do Regulamento Finance i ro)

A responsabilidade do auditor interno, enquanto funcionário
ou agente sujeito ao Estatuto, só pode ser posta em causa pela
própria Instituição e nas condições estabelecidas no presente
artigo.

A Instituição tomará uma decisão fundamentada de início de
um inquérito. Esta decisão será notificada ao interessado. A
Instituição pode encarregar do inquérito, sob a sua responsabi-
lidade directa, um ou vários funcionários de grau igual ou supe-
rior ao do agente em causa. Durante o inquérito, o interessado
será obrigatoriamente ouvido.

O relatório do inquérito será comunicado ao interessado, o
qual será em seguida ouvido pela Instituição a seu respeito.

Com base no relatório e na audição, a Instituição adoptará uma
decisão fundamentada de encerramento do procedimento ou
uma decisão fundamentada em conformidade com o disposto
nos artigos 22.o e 86.o a 89.o do Estatuto. As decisões que
aplicam sanções disciplinares ou pecuniárias serão notificadas
ao interessado e comunicadas, a título informativo, às outras
Instituições e ao Tribunal de Contas.

O interessado pode recorrer destas decisões para o Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias, nas condições previstas no
Estatuto.

Artigo 115.o

Recurso para o Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias

(Art igo 87. o do Regulamento Finance i ro)

Sem prejuízo das vias de recurso estabelecidas no Estatuto, o
auditor interno pode interpor recurso directo para o Tribunal
de Justiça das Comunidades Europeias no que se refere a qual-
quer acto relativo ao exercício da sua função de auditor
interno. Este recurso deve ser interposto no prazo de três meses
de calendário, a contar do dia da notificação do acto em causa.

O recurso será instruído e julgado nas condições previstas no
n.o 5 do artigo 91.o do Estatuto.

TÍTULO V

ADJUDICAÇÃO DE CONTRATOS PÚBLICOS

CAPÍTULO 1

Disposições gerais

Secção 1

Âmbito de aplicação e princípios de adjudicação

Artigo 116.o

Definições e âmbito de aplicação

(Ar t igo 88. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os contratos relativos a imóveis têm por objecto a
compra, enfiteuse, locação financeira, arrendamento ou
locação-venda, com ou sem opção de compra, de terrenos, de
edifícios existentes ou de outros bens imóveis.

2. Os contratos de fornecimento têm por objecto a compra,
locação financeira, aluguer ou locação-venda, com ou sem

opção de compra, de produtos. A entrega de produtos pode
comportar, a título acessório, trabalhos colocação, instalação e
manutenção.

3. Os contratos de obras têm por objecto quer a execução,
quer conjuntamente a concepção e execução de trabalhos ou
de obras, ou a realização, por qualquer meio, de uma obra que
responda às necessidades especificadas pela entidade adjudi-
cante. Uma obra é o resultado de um conjunto de trabalhos de
construção ou de engenharia civil destinado a desempenhar,
por si só, uma função económica ou técnica.

4. Os contratos de serviços têm por objecto todas as pres-
tações intelectuais e não intelectuais, que não sejam contratos
de fornecimento, de obras ou contratos relativos a imóveis.
Estas prestações de serviços são discriminadas nos anexos I A e
I B da Directiva 92/50/CEE.

5. Um contrato que tenha simultaneamente por objecto
produtos e serviços é considerado contrato de serviços quando
o valor dos serviços em questão exceder o dos produtos abran-
gidos pelo contrato.
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6. Os termos «fornecedor», «empreiteiro» e « prestador de
serviços» designam três categorias de agentes económicos,
pessoas singulares ou colectivas que oferecem, respectivamente,
a entrega de produtos, a realização de trabalhos ou de obras e a
prestação de serviços. O agente económico que apresenta uma
oferta é designado por «proponente» e o que solicita participar
num concurso limitado ou num procedimento por negociação,
por «candidato».

7. Considera-se entidades adjudicantes os serviços das Insti-
tuições comunitárias.

Artigo 117.o

Contratos-quadro e contratos específicos

(Ar t igo 88. o do Regulamento Finance i ro)

1. Um contrato-quadro é um contrato celebrado entre uma
entidade adjudicante e um agente económico para estabelecer
as condições essenciais que regem uma série de contratos
específicos a celebrar durante um determinado período, nomea-
damente no que diz respeito à duração, objecto, preços,
condições de execução do contrato e, eventualmente, às quanti-
dades previstas.

A entidade adjudicante poderá igualmente celebrar contratos-
-quadro múltiplos, ou seja, contratos distintos celebrados em
termos idênticos com vários fornecedores ou prestadores de
serviços. O caderno de encargos a que se refere o artigo 130.o
especificará o número máximo de operadores com os quais a
entidade adjudicante poderá contratar.

A duração dos contratos-quadro não pode ser superior a quatro
anos, salvo em casos excepcionais devidamente justificados,
designadamente, pelo objecto do contrato-quadro.

As entidades adjudicantes não poderão recorrer a contratos-
-quadro de forma abusiva nem de uma forma que tenha por
objecto ou efeito impedir, restringir ou falsear a concorrência.

2. Os contratos específicos baseados nos contratos-quadro
referidos no n.o 1 serão adjudicados segundo as modalidades
fixadas no referido contrato-quadro.

3. Só os contratos específicos celebrados em conformidade
com estes contratos-quadro serão precedidos de autorização
orçamental.

Secção 2

Publicação

Artigo 118.o

Disposições em matéria de publicidade dos contratos
regidos pelas Directivas relativas aos contratos públicos

(Ar t igo 90. o do Regulamento Finance i ro)

1. A publicação incluirá um anúncio de informação prévia,
um anúncio de contrato e um anúncio de adjudicação.

2. O anúncio de informação prévia consiste num anúncio,
através do qual as entidades adjudicantes dão a conhecer, a
título indicativo, o montante total previsto dos contratos, por
categoria de serviços ou grupos de produtos, e as características
essenciais dos contratos de obras que tencionam adjudicar
durante um exercício orçamental, quando o montante total esti-
mado for igual ou superior aos limiares previstos no artigo
157.o

O referido anúncio deve ser enviado ao Serviço das Publicações
Oficiais (SPOCE) o mais rapidamente possível e, de qualquer
modo, até 31 de Março de cada exercício, no caso dos
contratos de fornecimentos e de serviços, e o mais rapidamente
possível após a decisão que autoriza o programa, no caso de
contratos de obras.

3. O anúncio de contrato permite às entidades adjudicantes
comunicar a sua intenção de lançar um procedimento de adju-
dicação de um contrato. É obrigatório no caso de contratos
cujo valor estimado seja igual ou superior aos limiares fixados
no n.o 1, alíneas a) e c), do artigo 158.o

Em caso de concurso público, especificará a data, hora e local
da reunião da comissão de abertura, que será aberta aos propo-
nentes.

As entidades adjudicantes que pretendam organizar um
concurso para trabalhos de concepção darão a conhecer a sua
intenção mediante um anúncio.

4. O anúncio de adjudicação dará a conhecer os resultados
do procedimento de adjudicação de contratos públicos. É obri-
gatório no caso de contratos cujo valor seja igual ou superior
aos limiares fixados no artigo 158.o Este anúncio não é obriga-
tório para os contratos específicos adjudicados em conformi-
dade com um contrato-quadro.

Este anúncio deve ser enviado ao SPOCE o mais tardar
quarenta e oito dias de calendário após o encerramento do
procedimento, ou seja, a contar da data de assinatura do
contrato.

5. Os anúncios serão redigidos em conformidade com os
modelos anexos à Directiva 2001/78/CE.

Artigo 119.o

Disposições em matéria de publicidade dos contratos não
abrangidos pelas directivas relativas a contratos públicos

(Art igo 90. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os contratos com valor inferior aos limiares previstos nos
artigos 157.o e 158.o e os contratos de serviços referidos no
anexo Ia da Directiva 92/50/CEE serão objecto de publicidade
adequada por forma a garantir a sua abertura á concorrência e
a imparcialidade dos procedimentos de adjudicação de
contratos. Esta publicidade incluirá:

a) Na ausência de um anúncio de concurso referido no n.o 3
do artigo 118.o, um convite à manifestação de interesse, no
caso de contratos com objecto similar de valor igual ou
superior ao montante referido no n.o 1 do artigo 128.o;
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b) A publicação anual de uma lista de contratantes com indi-
cação do objecto e montante do contrato adjudicado.

2. No caso dos contratos relativos a imóveis, a lista dos
Adjudicatárias deve ser objecto de uma publicação anual
específica, na qual será referido o objecto e o montante dos
contratos adjudicados. Esta lista será comunicada à Autoridade
Orçamental; em relação à Comissão, será junta em anexo ao
resumo dos relatórios anuais de actividade a que se refere o n.o
7 do artigo 60.o do Regulamento Financeiro.

3. As informações relativas aos contratos de valor superior
ou igual ao montante referido no n.o 1 do artigo 128.o serão
transmitidos ao SPOCE; as listas anuais de adjudicatárias devem
ser transmitidas ao SPOCE, o mais tardar, até ao dia 31 de
Março subsequente ao encerramento do exercício.

Para os outros contratos, a publicidade ex ante e a publicidade
anual dos adjudicatárias efectuar-se-á através do sítio Internet
das Instituições; a publicação ex post terá lugar até 31 de
Março do exercício seguinte. Pode igualmente ser objecto de
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 120.o

Publicação dos anúncios

(Ar t igo 90. o do Regulamento Finance i ro)

1. O SPOCE publicará no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias os anúncios referidos nos artigos 118.o e 119.o, o mais
tardar doze dias de calendário após o seu envio.

Este prazo fica reduzido a cinco dias de calendário no caso dos
procedimentos acelerados referidos no artigo 142.o e se os
anúncios forem preparados e enviados por meios electrónicos.

2. As entidades adjudicantes devem poder provar a data de
envio.

Artigo 121.o

Outras formas de publicidade

(Ar t igo 90. o do Regulamento Finance i ro)

Para além das medidas de publicidade previstas nos artigos
118.o, 119.o e 120.o, os contratos podem também ser objecto
de qualquer outra forma de publicidade, nomeadamente elec-
trónica. Esta publicidade fará referência, caso exista, ao anúncio
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias referido
no artigo 120.o, em relação ao qual não pode ser anterior e que
é o único que faz fé.

Esta publicidade não pode introduzir discriminações entre os
candidatos ou os proponentes, nem conter outras informações
que não as contempladas no anúncio de concurso acima refe-
rido, caso exista.

Secção 3

Procedimentos de adjudicação de contratos

Artigo 122.o

Tipologia dos procedimentos de adjudicação

(Art igo 91. o do Regulamento Finance i ro)

1. A adjudicação de um contrato tem lugar quer mediante
concurso público ou limitado, quer por procedimento por
negociação, após publicação de um anúncio de contrato, quer
por procedimento por negociação, sem publicação prévia de
anúncio de contrato, eventualmente na sequência de um
concurso para trabalhos de concepção.

2. O procedimento de um contrato é público sempre que
qualquer agente económico interessado puder apresentar uma
proposta.

O procedimento de um contrato é limitado quando todos os
agentes económicos podem solicitar participar, mas só podem
apresentar uma proposta os candidatos que satisfaçam os crité-
rios de selecção estabelecidos no artigo 135.o, e que a tal sejam
convidados simultaneamente por escrito, pelas entidades adju-
dicantes.

A fase de selecção pode ter lugar contrato a contrato ou para
efeitos de elaboração de uma lista de potenciais candidatos no
procedimento referido no artigo 128.o

3. No procedimento por negociação, as entidades adjudi-
cantes consultam os proponentes da sua escolha que satisfaçam
os critérios de selecção mencionados no artigo 135.o e nego-
ceiam as condições do contrato com um ou mais proponentes.

Nos procedimentos por negociação e após o anúncio de
contrato referido no artigo 127.o, as entidades adjudicantes
convidam por escrito simultaneamente os candidatos seleccio-
nados para negociar.

4. Os concursos para trabalhos de concepção são procedi-
mentos que permitem à entidade adjudicante adquirir, princi-
palmente nos domínios da arquitectura e engenharia ou do
processamento de dados, um plano ou projecto proposto por
um júri do concurso, com ou sem atribuição de prémios.

Artigo 123.o

Número de candidatos em concursos limitados ou procedi-
mentos por negociação

(Art igo 91. o do Regulamento Finance i ro)

1. No concurso limitado, incluindo no procedimento refe-
rido no artigo 128.o, o número de candidatos convidados a
apresentar uma proposta não pode ser inferior a cinco, desde
que exista um número suficiente de candidatos que satisfaçam
os critérios de selecção.
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A entidade adjudicante pode, além disso, prever um número
máximo de 20 candidatos, em função do objecto do contrato e
com base em critérios de selecção objectivos e não discrimina-
tórios. Neste caso, os intervalos a respeitar e os critérios serão
indicados no anúncio de contrato ou no convite à manifestação
de interesse referidos nos artigos 118.o e 119.o

De qualquer modo, o número de candidatos admitidos a apre-
sentar uma proposta deve ser suficiente para assegurar uma
concorrência real.

2. No procedimento por negociação, o número de candi-
datos convidados a negociar não pode ser inferior a três, desde
que exista um número suficiente de candidatos que satisfaçam
os critérios de selecção.

De qualquer modo, o número de candidatos admitidos a apre-
sentar uma proposta deve ser suficiente para assegurar uma
concorrência real.

O disposto no segundo parágrafo não é aplicável aos contratos
de reduzido valor referidos no n.o 3 do artigo 129.o.

Artigo 124.o

Desenrolar do procedimento por negociação

(Ar t igo 91. o do Regulamento Finance i ro)

As entidades adjudicantes negociarão com os proponentes as
propostas por eles apresentadas, a fim de as adaptar às exigên-
cias indicadas no anúncio de concurso referido no artigo 118.o
ou no caderno de encargos e nos eventuais documentos
complementares, por forma a identificar a proposta mais vanta-
josa.

No decurso da negociação, as entidades adjudicantes assegu-
rarão a igualdade de tratamento de todos os proponentes.

Artigo 125.o

Concurso para trabalhos de concepção

(Ar t igo 91. o do Regulamento Finance i ro)

1. As disposições em matéria de organização de um
concurso para trabalhos de concepção devem ser colocadas à
disposição dos interessados.

O número de candidatos convidados a participar deve permitir
assegurar uma concorrência efectiva.

2. O júri será nomeado pelo gestor orçamental competente.
O júri será exclusivamente composto de pessoas singulares
independentes em relação aos participantes no concurso.
Quando, para participar num concurso, for exigida uma qualifi-
cação profissional específica, pelo menos um terço dos
membros deve ter a mesma qualificação ou uma qualificação
equivalente.

O júri dispõe de autonomia de parecer. Os seus pareceres serão
adoptados com base em projectos que lhe são apresentados de
forma anónima pelos candidatos e basear-se-ão exclusivamente
nos critérios indicados no anúncio de concurso.

3. O júri consignará, num acta assinada pelos seus
membros, as suas propostas, elaboradas em função dos méritos
de cada projecto, e as suas observações.

O anonimato dos candidatos será preservado até à formulação
de parecer por parte do júri.

4. A entidade adjudicante indicará em seguida, numa
decisão, o nome e endereço do candidato seleccionado e os
motivos de tal selecção à luz dos critérios previamente especifi-
cados no anúncio de concurso, em especial se se afastar das
propostas formuladas no parecer do júri.

Artigo 126.o

Recurso ao procedimento por negociação sem publicação
prévia de um anúncio de contrato

(Art igo 91. o do Regulamento Finance i ro)

1. As entidades adjudicantes podem recorrer a um procedi-
mento por negociação, sem publicação prévia de anúncio de
contrato, nos casos seguintes:

a) Quando não foi apresentada qualquer proposta, ou não foi
apresentada qualquer proposta adequada em resposta a um
concurso público ou limitado, após encerramento do proce-
dimento inicial, desde que as condições iniciais do contrato,
tal como fixadas na documentação do convite a concorrer
referida no artigo 130.o, não sejam substancialmente alte-
radas;

b) Quando, por motivos técnicos, artísticos ou atinentes à
protecção de direitos de exclusividade, o contrato apenas
possa ser executado por um determinado agente econó-
mico;

c) Na medida do estritamente necessário, quando por força de
urgência imperiosa, decorrente de acontecimentos imprevisí-
veis e não imputáveis à entidade adjudicante e susceptíveis
de comprometer os interesses das Comunidades, não for
compatível com os prazos exigidos pelos outros procedi-
mentos e previstos nos artigos 140.o, 141.o e 142.o;

d) Quando um contrato de serviços venha na sequência de um
concurso para trabalhos de concepção e deva, de acordo
com as regras aplicáveis, ser adjudicado ao vencedor ou a
um dos vencedores desse concurso. Neste último caso, todos
os vencedores deverão ser convidados a participar nas nego-
ciações;

e) Relativamente a serviços ou obras complementares, que não
constem do projecto inicialmente adjudicado nem do
primeiro contrato celebrado e que se tenham tornado
necessários, na sequência de uma circunstância imprevista e
alheia à vontade da entidade adjudicante, para a execução
do serviço ou da obra, nas condições referidas no n.o 2;

f) Relativamente a contratos adicionais, que consistam na
repetição de obras ou serviços similares confiados ao adjudi-
catário de um primeiro contrato celebrado pela mesma enti-
dade adjudicante, desde que o seu objecto esteja em confor-
midade com um projecto de base e que esse projecto tenha
sido objecto de um primeiro contrato, adjudicado no
quadros de um concurso público ou limitado;
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g) No caso de contratos de fornecimentos:

i) Quando se trate de entregas complementares destinadas
quer à renovação parcial de fornecimentos ou de insta-
lações de uso corrente, quer à ampliação de forneci-
mentos ou instalações existentes, desde que a mudança
de fornecedor obrigasse a entidade adjudicante a adquirir
equipamento com características técnicas diferentes,
originando uma incompatibilidade ou dificuldades
técnicas desproporcionadas de utilização e manutenção;
a duração desses contratos não pode exceder três anos;

ii) Quando se trate de produtos fabricados apenas para fins
de investigação, experimentação, estudo ou desenvolvi-
mento, com exclusão dos testes de viabilidade comercial
e a produção em quantidade, destinada a amortizar os
custos de investigação e desenvolvimento;

h) No caso de contratos relativos a imóveis, após prospecção
do mercado local;

i) No caso de contratos de valor inferior ao limiar referido no
n.o 2 do artigo 129.o

2. No caso dos serviços e obras complementares referidos
na alínea e) do n.o 1, as entidades adjudicantes podem recorrer
ao procedimento por negociação, sem publicação prévia de um
anúncio de contrato, se o contrato for adjudicado ao contra-
tante que o executa:

a) Quando esses contratos complementares não possam ser
técnica ou economicamente separados do objecto do
contrato principal, sem importantes inconvenientes para a
entidade adjudicante;

b) Ou quando os contratos em questão, embora possam ser
separados da execução do contrato inicial, sejam estrita-
mente necessários para o seu aperfeiçoamento.

O valor cumulado estimado dos contratos complementares
não deve exceder 50 % do montante do contrato inicial.

3. Nos casos referidos na alínea f) do n.o 1, a possibilidade
de recurso ao procedimento por negociação deve ser indicada
aquando do convite a concorrer para a primeira operação,
devendo o montante total previsto dos contratos adicionais ser
tomado em consideração para efeitos do cálculo dos limiares
referidos no artigo 158.o O recurso a este procedimento apenas
será possível no triénio subsequente à celebração do contrato
inicial.

Artigo 127.o

Recurso ao procedimento por negociação com publicação
prévia de um anúncio de contrato

(Ar t igo 91. o do Regulamento Finance i ro)

1. As entidades adjudicantes podem recorrer a um procedi-
mento por negociação, com publicação prévia de um anúncio
de contrato, nos seguintes casos:

a) Em presença de propostas irregulares ou inaceitáveis, desig-
nadamente face aos critérios de selecção ou de adjudicação,
apresentadas no âmbito de um concurso público ou limi-

tado anteriormente encerrado, desde que as condições
iniciais do contrato, tal como fixadas na documentação do
convite a concorrer, referida no artigo 130.o, não sejam
substancialmente alteradas;

b) Em casos excepcionais, quando se tratar de contratos de
serviços ou de obras cuja natureza ou condicionalismos não
permitam uma fixação prévia e global dos preços pelo
proponente;

c) Nos casos em que, nomeadamente na área dos serviços
financeiros, ou de prestações intelectuais, a natureza dos
serviços a prestar seja tal que impossibilita o estabeleci-
mento das especificações do objecto do contrato com uma
precisão suficiente para permitir a adjudicação através da
selecção da melhor proposta, de acordo com as regras que
regem os concursos públicos ou limitados;

d) No que se refere a contratos de obras, nos casos em que as
obras realizadas têm apenas fins de investigação, experimen-
tação ou aperfeiçoamento e não o de assegurar a rendibili-
dade ou a recuperação dos custos de investigação e de
desenvolvimento;

e) No que se refere aos contratos de serviços inventariados no
anexo 1 B da Directiva 92/50/CEE, sob reserva do disposto
no n.o1, ponto i), do artigo 126.o

2. Nos casos referidos na alínea a) do n.o 1, as entidades
adjudicantes podem não publicar um anúncio de contrato se
incluírem no procedimento por negociação todos os propo-
nentes que satisfaçam os critérios de selecção que, no procedi-
mento anterior, tenham apresentado propostas que corres-
pondam aos requisitos formais do processo de adjudicação.

Artigo 128.o

Concurso limitado com convite à manifestação de
interesse

(Art igo 91. o do Regulamento Finance i ro)

1. O convite à manifestação de interesse constitui um modo
de pré-selecção dos candidatos que serão convidados a apre-
sentar uma proposta aquando de futuros concursos limitados
referentes a contratos com um valor igual ou superior a 50
000 euros, sob reserva do disposto nos artigos 126.o e 127.o

2. A lista elaborada na sequência de um convite à manifes-
tação de interesse será válida, no máximo, durante três anos a
contar da data de envio ao SPOCE do anúncio a que se refere o
n.o 1, alínea a), do artigo 119.o

Qualquer interessado pode apresentar a sua candidatura em
qualquer momento do período de validade da lista, com
excepção nos três últimos meses desse período.

3. Por ocasião de um contrato específico, a entidade adjudi-
cante convidará a apresentar uma proposta, quer todos os
candidatos inscritos na lista, quer alguns deles, com base em
critérios de selecção objectivos e não discriminatórios e intrín-
secos ao contrato.
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Artigo 129.o

Contratos de reduzido valor

(Ar t igo 91. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os contratos de valor inferior a 50 000 euros podem ser
objecto de um concurso limitado com consulta de pelo menos
cinco candidatos, sem convite à manifestação de interesse, sob
reserva do disposto nos artigos 126.o e 127.o.

2. Os contratos de valor inferior a 13 800 euros podem ser
objecto de um procedimento por negociação com, pelo menos,
três candidatos.

3. Os contratos de valor inferior à 1 050 euros podem ser
objecto de uma só proposta, no âmbito de um procedimento
por negociação.

4. Os pagamentos efectuados no âmbito de fundos para
adiamentos ou os relativos a despesas de comunicação desti-
nadas à cobertura da actualidade comunitária pelas Instituições
podem ter lugar mediante simples reembolso de factura, sem
aceitação prévia de uma proposta, sempre que as despesas em
causa forem inferiores a 200 euros.

Artigo 130.o

Documentos relacionados com o convite a concorrer

(Ar t igo 92. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os documentos relacionados com o convite a concorrer
deverão incluir, no mínimo:

a) O convite à apresentação de propostas ou para negociar;

b) O caderno de encargos apenso ao convite e ao qual é
anexado o caderno das condições gerais aplicáveis aos
contratos;

c) O modelo do contrato.

Os documentos do convite a concorrer incluirão uma refe-
rência às medidas em matéria de publicidade adoptadas em
conformidade com os artigos 118.o a 121.o

2. O convite à apresentação de propostas precisará, pelo
menos:

a) As modalidades de entrega e apresentação das propostas,
nomeadamente a data e hora limites, a eventual exigência
de preencher um formulário-tipo de resposta, os docu-
mentos a incluir, incluindo os elementos comprovativos da
capacidade financeira, económica, técnica e profissional refe-
ridos no artigo 135.o, bem como o endereço para o qual
devem ser enviadas as propostas;

b) Que a apresentação de uma proposta equivale à aceitação
dos correspondentes cadernos de encargos e das condições
gerais referidos no n.o 1 e que esta proposta vincula o
proponente durante a execução do contrato, caso o mesmo
lhe venha a ser adjudicado;

c) O período de validade das propostas, durante o qual o
proponente está vinculado a todas as condições da sua
proposta;

d) Que são proibidos quaisquer contactos entre a entidade
adjudicante e o candidato durante o procedimento, salvo a
título excepcional, nas condições previstas no artigo 148.o,
bem como as condições de visita exactas, sempre que esteja
prevista a visita in loco.

3. O caderno de encargos precisará, pelo menos:

a) Os critérios de selecção e exclusão aplicáveis ao contrato,
salvo se se tratar de um concurso limitado ou de um proce-
dimento por negociação com publicação prévia de um
anúncio, tal como referido no artigo 127.o; nestes casos, os
critérios são indicados exclusivamente no anúncio de
contrato ou no convite à manifestação de interesse;

b) Os critérios de adjudicação de um contrato e a sua ponde-
ração relativa, caso não tenha sido indicada no anúncio de
contrato;

c) As especificações técnicas a que se refere o artigo 131.o;

d) As exigências mínimas que as variantes devem respeitar, no
âmbito de procedimentos de adjudicação à proposta econo-
micamente mais vantajosa, referidas no n.o 2 do artigo
138.o, se a entidade adjudicante não tiver precisado no
anúncio de contrato que as mesmas são proibidas;

e) A aplicação do protocolo sobre os privilégios e imunidades
ou, se relevante, da Convenção de Viena sobre as relações
diplomáticas ou as relações consulares;

f) As modalidades de prova de acesso aos contratos, nas
condições previstas no artigo 159.o

4. O modelo do contrato precisará, nomeadamente:

a) As penalidades previstas a título de sanção pelo incumpri-
mento das cláusulas do contrato;

b) As indicações que devem constar das facturas ou dos respec-
tivos documentos comprovativos, em conformidade com o
disposto no artigo 98.o;

c) A legislação aplicável ao contrato e a jurisdição competente
em caso de contencioso.

5. As entidades adjudicantes podem exigir informações
sobre a parte do contrato que o proponente se propõe subcon-
tratar, assim como sobre a identidade dos subcontratantes.

Artigo 131.o

Especificações técnicas

(Art igo 92. o do Regulamento Finance i ro)

1. As especificações técnicas devem assegurar um acesso
equitativo dos candidatos e proponentes e não podem ter por
efeito criar obstáculos injustificados à concorrência a nível dos
contratos.

As especificações técnicas definirão as características exigidas a
um produto, serviço, equipamento ou obra, em relação à utili-
zação que a entidade adjudicante lhes reserva.
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2. As características referidas no n.o 1 incluem:

a) Os níveis de qualidade;

b) O impacte ambiental;

c) A concepção na perspectiva de todas as utilizações
(incluindo o acesso a deficientes);

d) Os níveis e procedimentos de avaliação da conformidade;

e) A adequação da utilização;

f) A segurança ou dimensões, incluindo as normas aplicáveis
aos fornecimentos no que se refere à denominação de venda
e as instruções de utilização e, relativamente a todos os
contratos, a terminologia, símbolos, testes e métodos de
teste, embalagem, marcação e etiquetagem, procedimentos e
métodos de produção;

g) No caso de contratos de obras, os procedimentos relativos à
garantia de qualidade e as normas de concepção e de cálculo
das obras, as condições de ensaio, controlo e recepção das
obras e as técnicas ou métodos de construção, bem como
qualquer outra condição de carácter técnico que a entidade
adjudicante possa exigir, por via regulamentar específica ou
geral, no atinente às obras concluídas e aos materiais ou
elementos constitutivos.

3. As especificações técnicas serão definidas da seguinte
forma:

a) Quer por referência a normas europeias, a acordos técnicos
europeus, a especificações técnicas comuns, quando exis-
tentes, a normas internacionais ou a outras referências
técnicas elaboradas pelos organismos europeus de normali-
zação ou, na sua ausência, aos respectivos equivalentes
nacionais. Cada referência deverá ser acompanhada da
menção «ou equivalente»;

b) Quer em termos de resultados ou exigências funcionais; de
qualquer modo, devem ser suficientemente precisas para
que os proponentes possam determinar o objecto do
contrato e para que as entidades adjudicantes possam
proceder à sua adjudicação;

c) Quer através da conjugação de ambos os procedimentos.

4. Nos casos em que as entidades adjudicantes recorrem à
possibilidade de se referir às especificações contempladas na
alínea a) do n.o 3, não poderão rejeitar uma proposta com base
na sua não conformidade com essas especificações, se o propo-
nente ou candidato provar, com plena satisfação da entidade
adjudicante, por qualquer meio adequado, que a sua proposta
responde de modo equivalente às exigências requeridas.

5. Nos casos em que as entidades adjudicantes recorrem à
possibilidade referida na alínea b) do n.o 3 de definir especifi-
cações em termos de desempenho ou exigências funcionais,
não podem rejeitar uma proposta conforme a uma norma
nacional de transposição de uma norma europeia, a um acordo
técnico europeu, a uma especificação técnica comum, a uma
norma internacional ou a um referencial técnico elaborado por
um organismo europeu de normalização, se essas especificações
visarem os desempenhos ou exigências funcionais requeridos.

6. Salvo em casos excepcionais devidamente justificados
pelo objecto do contrato, estas especificações não podem
mencionar um fabrico ou proveniência determinados, nem

métodos específicos de obtenção, nem referir uma marca,
patente, tipo, origem ou produção determinados, que teriam
por efeito favorecer ou eliminar certos produtos ou agentes
económicos.

Nos casos em que seja impossível definir com suficiente
precisão ou inteligibilidade do objecto do contrato, uma tal
menção ou referência será acompanhada da menção «ou equi-
valente».

Artigo 132.o

Revisão dos preços

(Art igo 92. o do Regulamento Finance i ro)

1. A documentação relativa ao convite a concorrer deve
estabelecer se a proposta deve ser apresentada com preços
firmes e não susceptíveis de revisão.

2. Caso contrário, devem estabelecer quais são as condições
e as fórmulas segundo as quais o preço pode ser revisto durante
o contrato. A entidade adjudicante tomará designadamente em
conta:

a) A natureza do contrato e a conjuntura económica na qual
ele será realizado;

b) A natureza e a duração das tarefas e do contrato;

c) Os seus interesses financeiros.

Artigo 133.o

Sanções administrativas e financeiras

(Ar t igos 93. o a 96. o e 114. o do Regulamento Finan-
ce i ro )

1. Sem prejuízo da aplicação de sanções contratuais, os
candidatos ou proponentes e os contratantes, declarados
culpados de falsas declarações ou de falta grave de execução,
em razão de não respeito das suas obrigações contratuais no
âmbito de um contrato anterior, serão excluídos dos contratos
e subvenções financiados pelo orçamento comunitário por um
período máximo de dois anos a contar da declaração da falta,
confirmada após procedimento contraditório com o contra-
tante.

Este período pode ser aumentado para três anos no caso de
reincidência nos cinco anos subsequentes à primeira falta;

Os proponentes ou candidatos culpados de falsas declarações
serão, além disso, objecto de sanções financeiras de um
montante equivalente a 2 % a 10 % do valor total do contrato
em fase de adjudicação.

Os contratantes declarados culpados de falta grave de execução
em razão de não respeito das suas obrigações contratuais serão,
além disso, objecto de sanções financeiras de um montante
equivalente a 2 % a 10 % do valor total do contrato em causa.

Esta percentagem pode aumentar para 4 a 20 % no caso de
reincidência nos cinco anos subsequentes ao primeiro incum-
primento.
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2. Nos casos referidos nas alíneas a), c) e d) do n.o 1 do
artigo 93.o do Regulamento Financeiro, os proponentes ou
candidatos serão excluídos dos contratos e subvenções por um
período máximo de dois anos a contar da verificação da falta,
verificação essa confirmada no âmbito de um procedimento
contraditório com o contratante.

Nos casos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 1 do artigo 93.o
do Regulamento Financeiro, os proponentes ou candidatos
serão excluídos dos contratos e subvenções por um período
mínimo de um ano e máximo de quatro anos a contar da noti-
ficação da sentença.

Estes períodos podem ser aumentados para cinco anos no caso
de reincidência nos cinco anos subsequentes ao primeiro
incumprimento ou primeira sentença.

3. Os casos referidos na n.o 1, alínea e), do artigo 93.o do
Regulamento Financeiro incluem as seguintes situações:

a) Casos de fraude referidos no artigo 1.o do Convenção rela-
tiva à protecção dos interesses financeiros das Comunidades,
estabelecida por acto do Conselho de 26 de Julho de
1995 (1);

b) Casos de corrupção referidos no artigo 3.o da Convenção
relativa à luta contra a corrupção em que estejam impli-
cados funcionários das Comunidades Europeias, ou de
Estados-Membros da União Europeia, estabelecida por acto
do Conselho de 26 de Maio de 1997 (2);

c) Os casos de participação numa organização criminosa como
definida no n.o 1 do artigo 2.o da acção comum 98/733/JAI
do Conselho (3);

d) Os casos de branqueamento de capitais como definidos no
artigo 1.o da Directiva 91/308/CEE do Conselho (4).

Artigo 134.o

Meios de prova

(Ar t igo 96. o do Regulamento Finance i ro)

1. A entidade adjudicante considerará prova suficiente de
que o candidato ou proponente não se encontra em nenhum
dos casos referidos nas alíneas a), b) ou e) do n.o 1 do artigo
93.o do Regulamento Financeiro, a apresentação de uma
certidão recente de registo criminal ou, na sua falta, de um
documento recente e equivalente emitido por uma autoridade
judiciária ou administrativa do país de origem ou de prove-
niência, que permita inferir que estas exigências se encontram
satisfeitas.

2. A entidade adjudicante considerará prova suficiente de
que o candidato ou proponente não se encontra na situação
referida na alínea d) do n.o 1 do artigo 93.o do Regulamento
Financeiro, a apresentação de um certificado emitido pela auto-
ridade competente do Estado em causa.

Quando tal documento ou certificado não é emitido pelo país
em causa, pode ser substituído por uma declaração sob jura-
mento ou, na sua ausência, por uma declaração solene do inte-
ressado perante uma autoridade judiciária ou administrativa,
um notário ou um organismo profissional qualificado do país
de origem ou de proveniência.

3. Nos termos da legislação nacional do país de estabeleci-
mento do proponente ou candidato, os documentos enume-
rados nos n.os 1 e 2 darão respeito às pessoas colectivas e
singulares, incluindo, se for caso disso e sempre que a entidade
adjudicante o considere necessário, os dirigentes da empresa ou
qualquer pessoa que tenha poderes de representação, de decisão
ou de controlo do candidato ou proponente.

Artigo 135.o

Critérios de selecção

(N. o 1 do art igo 97. o do Regulamento Finance i ro)

1. As entidades adjudicantes estabelecerão critérios de
selecção claros e não discriminatórios.

2. No âmbito de qualquer procedimento de adjudicação de
contratos, são aplicáveis os critérios de selecção seguintes:

a) Admissibilidade do proponente ou candidato à participação
no contrato em curso após verificação dos casos de exclusão
referidos nos artigos 93.o e 94.o do Regulamento Financeiro;

b) Critérios que permitem avaliar a sua capacidade financeira,
económica, técnica e profissional.

A entidade adjudicante pode fixar níveis mínimos de capaci-
dade abaixo dos quais não seleccionará qualquer candidato.

3. Qualquer proponente ou candidato pode ser convidado a
comprovar, de acordo com o direito nacional, que está autori-
zado a produzir o objecto visado pelo contrato: inscrição no
registo comercial ou profissional ou declaração sob juramento
ou certificado, prova de que é membro de uma organização
específica, autorização expressa ou registo para efeitos de IVA.

4. As entidades adjudicantes especificarão, no anúncio de
contrato, convite à manifestação de interesse ou no convite à
apresentação de uma proposta, as referências escolhidas para
dar prova do estatuto e da capacidade dos proponentes ou dos
candidatos.

5. As informações solicitadas pela entidade adjudicante para
efeitos de prova da capacidade financeira, económica, técnica e
profissional do candidato ou proponente devem cingir-se estri-
tamente ao objecto do contrato e preservar os interesses
legítimos dos agentes económicos, especialmente no que se
refere à protecção dos segredos técnicos e comerciais da
empresa.

Artigo 136.o

Capacidade económica e financeira

(N. o 1 do art igo 97. o do Regulamento Finance i ro)

1. A capacidade financeira e económica pode ser compro-
vada por um ou mais dos seguintes documentos:

a) Declarações adequadas de bancos ou a prova de um seguro
de riscos profissionais;
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b) A apresentação dos balanços ou extractos dos balanços dos
dois últimos exercícios encerrados, pelo menos, sempre que
a publicação dos balanços está prevista pela legislação em
matéria de direito das sociedades do país de estabelecimento
do agente económico;

c) Uma declaração relativa ao volume de negócios global e o
volume de negócios relativo às obras, fornecimentos ou
serviços a que se refere o contrato, realizado, no máximo,
durante os três últimos exercícios.

2. Se, por uma razão excepcional que a entidade adjudicante
considere justificada, o proponente ou candidato não puder
apresentar as referências pedidas, pode provar a sua capacidade
económica e financeira por qualquer outro meio que a entidade
adjudicante considere adequado.

3. Um agente económico pode, se necessário e relativamente
a um determinado contrato, invocar as capacidades de outras
entidades, independentemente da natureza jurídica das relações
que com elas mantem. Neste caso, deve provar à entidade adju-
dicante que disporá dos meios necessários para a execução do
contrato, apresentando, por exemplo, o compromisso de dispo-
nibilidade dessas entidades.

Artigo 137.o

Capacidade técnica e profissional

(N. o 1 do art igo 97. o do Regulamento Finance i ro)

1. A capacidade técnica e profissional dos agentes econó-
micos será avaliada e verificada em conformidade com o
disposto no n.o 2. No caso de procedimentos de adjudicação de
contratos públicos que incidam sobre fornecimentos que
exigem trabalhos de colocação ou instalação, a prestação de
serviços e/ou a execução de trabalhos, esta capacidade será
avaliada em função, nomeadamente, do saber-fazer, eficácia,
experiência e fiabilidade.

2. A capacidade técnica e profissional dos agentes econó-
micos pode ser comprovada, segundo a natureza, quantidade
ou importância e utilização dos fornecimentos, serviços ou
obras a realizar, com base nos documentos seguintes:

a) A indicação dos títulos académicos e profissionais do pres-
tador ou empresário e/ou quadros da empresa e, em espe-
cial, dos responsáveis pela prestação ou pela condução dos
trabalhos;

b) A apresentação de uma lista:

i) Dos principais serviços prestados e fornecimentos de
bens efectuados nos três últimos anos, indicando o seu
montante, data e destinatário, público ou privado;

ii) Dos trabalhos executados nos cinco últimos anos, indi-
cando o seu montante, data e local. A lista dos trabalhos
mais importantes deve ser acompanhada de certificados
de boa execução, precisando se foram efectuados
segundo as regras da profissão e executados com êxito;

c) Uma descrição do equipamento técnico, ferramentas, equi-
pamento e material utilizado com vista à execução do
contrato de serviços ou obras;

d) Uma descrição das medidas utilizadas para garantir a quali-
dade dos fornecimentos e serviços, bem como dos meios de
estudo e investigação da empresa;

e) A indicação dos técnicos ou dos organismos técnicos, inte-
grados ou não na empresa, em especial dos responsáveis
pelo controlo de qualidade;

f) No que diz respeito aos fornecimentos, as amostras,
descrições e/ou fotografias autênticas e/ou os certificados
emitidos por institutos ou serviços oficiais responsáveis pelo
controlo de qualidade, reconhecidamente competentes, e
que atestem a conformidade dos produtos com as especifi-
cações ou normas em vigor;

g) Uma declaração do número médio anual dos efectivos do
prestador ou empresário e a importância do pessoal de
enquadramento durante os três últimos anos;

h) Indicação da parte do contrato que o prestador de serviços
tencione eventualmente subcontratar.

Sempre que o destinatário dos serviços e fornecimentos refe-
ridos na alínea b), ponto i), do primeiro parágrafo, tenha sido
uma entidade adjudicante, a comprovação deve consistir na
apresentação de certificados emitidos ou autenticados pela
autoridade competente.

3. Se os produtos ou serviços a fornecer forem complexos
ou se, a título excepcional, se destinarem a um fim específico, a
capacidade técnica e profissional pode ser comprovada por um
controlo efectuado pela entidade adjudicante ou, em seu nome,
por um organismo oficial competente do país onde o forne-
cedor ou prestador estiver estabelecido, sob reserva do acordo
desse organismo; este controlo incidirá sobre a capacidade
técnica dos prestadores de serviços e sobre a capacidade de
produção dos fornecedores e, se necessário, sobre os meios de
estudo e de investigação de que dispõem, bem como sobre as
medidas que adoptaram para controlar a qualidade.

4. Um agente económico pode, se necessário e relativamente
a um determinado contrato, invocar as capacidades de outras
entidades, independentemente da natureza jurídica das relações
que com elas mantém. Neste caso, deve provar à entidade adju-
dicante que dispõe dos meios necessários para a execução do
contrato, apresentando, por exemplo, o compromisso de dispo-
nibilidade dessas entidades.

Artigo 138.o

Modalidades e critérios de adjudicação

(N. o 2 do art igo 97. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os contratos podem ser adjudicados de acordo com as
duas modalidades seguintes:

a) Adjudicação à proposta que apresentar o preço mais baixo
entre as propostas regulares e conformes;

b) Adjudicação à proposta economicamente mais vantajosa.
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2. A proposta economicamente mais vantajosa é a que apre-
sentar a melhor relação qualidade/preço, tendo em conta crité-
rios justificados pelo objecto do contrato, como o preço
proposto, a valia técnica, o carácter estético e funcional, carac-
terísticas ambientais, o custo de utilização, a rendibilidade, o
prazo de execução ou de entrega, o serviço pós-venda e a assis-
tência técnica.

3. A entidade adjudicante precisará, no anúncio de contrato
ou no caderno de encargos, a ponderação relativa que atribui a
cada critério escolhido para determinar a proposta economica-
mente mais vantajosa.

A ponderação relativa do critério preço relativamente aos
restantes critérios não deverá neutralizar o critério preço na
selecção do adjudicatário do contrato.

Se, em casos excepcionais, a ponderação não for tecnicamente
possível, nomeadamente devido à natureza do objecto do
contrato, a entidade adjudicante precisará apenas, por ordem
decrescente, a importância relativa dos critérios.

Artigo 139.o

Propostas anormalmente baixas

(N. o 2 do art igo 97. o do Regulamento Finance i ro)

1. Se, em relação a um determinado contrato, houver
propostas que se revelem anormalmente baixas, antes de as
rejeitar exclusivamente com base neste motivo, a entidade adju-
dicante solicitará por escrito esclarecimentos que entender
necessários sobre os elementos constitutivos da proposta e veri-
ficará, de forma contraditória, esses elementos, tendo em conta
as justificações fornecidas.

A entidade adjudicante pode tomar, nomeadamente, em consi-
deração justificações relacionadas com:

a) A economia do processo de fabrico dos produtos, da pres-
tação dos serviços ou do processo de construção;

b) As soluções técnicas escolhidas ou as condições excepcional-
mente favoráveis de que o proponente dispõe;

c) A originalidade da proposta do proponente.

2. Se a entidade adjudicante constatar que uma proposta é
anormalmente baixa devido à obtenção de um auxílio estatal,
só pode rejeitar essa proposta exclusivamente com base neste
motivo se o proponente não estiver em condições de demons-
trar, dentro de um prazo razoável fixado por essa entidade, que
esse auxílio foi concedido de forma definitiva na sequência dos
procedimentos e decisões estabelecidos na legislação comuni-
tária em matéria de auxílios estatais.

Artigo 140.o

Prazos de recepção das propostas e dos pedidos de
participação

(N. o 1 do art igo 98. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os prazos de recepção das propostas e dos pedidos de
participação, fixados em dias de calendário pelas entidades
adjudicantes, devem ser suficientemente longos para que os

interessados disponham de um prazo razoável e adequado para
preparar e apresentar as respectivas propostas, tendo em conta,
nomeadamente, a complexidade do contrato, a necessidade de
uma visita aos locais ou uma consulta in loco de documentos
em anexo ao caderno de encargos.

2. No caso dos concursos públicos, o prazo mínimo para a
recepção das propostas é de cinquenta e dois dias a contar da
data de envio do anúncio de concurso.

3. No âmbito de concursos limitados e de procedimentos
por negociação com a publicação de um anúncio de contrato,
o prazo mínimo para a recepção dos pedidos de participação é
de trinta e sete dias a contar da data de envio do anúncio de
contrato.

No caso dos concursos limitados relativos a contratos de valor
superior aos limiares fixados no artigo 158.o, o prazo mínimo
para a recepção das propostas é de quarenta dias a contar da
data de envio do convite.

No caso dos concursos limitados referidos no artigo 128.o, o
prazo mínimo para a recepção das propostas é de vinte e um
dias a contar da data de envio do convite.

4. Sempre que, em conformidade com o artigo 118.o, as
entidades adjudicantes tenham enviado para publicação um
anúncio de pré-informação com todas as informações reque-
ridas no anúncio de contrato entre cinquenta e dois dias, no
mínimo, e doze meses, no máximo, antes da data de envio do
anúncio de contrato, o prazo mínimo para a recepção das
propostas pode ser em geral reduzido para trinta e seis dias,
não podendo em caso algum ser inferior a vinte e dois dias a
contar da data de envio do anúncio de contrato, no caso dos
concursos públicos, ou para vinte e seis dias a contar da data
de envio do convite à apresentação de propostas, no caso dos
concursos limitados.

Artigo 141.o

Prazos de acesso aos documentos relacionados com o
convite a concorrer

(N. o 1 do art igo 98. o do Regulamento Finance i ro)

1. Na medida em que tiverem sido solicitados em tempo
útil, antes do fim do termo do prazo de apresentação das
propostas, os cadernos de encargos e documentos complemen-
tares serão enviados, a todos os agentes económicos que
tiverem solicitado o caderno de encargos ou manifestado inte-
resse em apresentar uma proposta, nos seis dias de calendário
subsequentes à recepção do pedido.

2. Na medida em que tiverem sido solicitadas em tempo útil,
as informações complementares sobre os cadernos de encargos
serão comunicadas simultaneamente a todos os agentes econó-
micos, que tiverem solicitado o caderno de encargos ou mani-
festado interesse em apresentar uma proposta, o mais tardar
seis dias antes do termo do prazo fixado para a recepção das
propostas ou, relativamente a pedidos de informações recebidas
num prazo inferior a oito dias de calendário em relação à data-
-limite fixada para a recepção das propostas, o mais rapida-
mente possível após o pedido de informações.
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3. Sempre que, por qualquer razão, os cadernos de encargos,
documentos ou informações complementares não puderem ser
fornecidos nos prazos fixados nos n.os 1 e 2, ou sempre que as
propostas só possam ser apresentadas após visita dos locais ou
após consulta in loco de documentos em anexo ao caderno de
encargos, os prazos de recepção das propostas referido no
artigo 140.o serão alargados, para que todos os agentes econó-
micos possam tomar conhecimento de todas as informações
necessárias à elaboração das propostas, sem prejuízo do
disposto no artigo 240.o Este alargamento de prazo será
objecto de publicidade adequada segundo as modalidades
previstas nos artigos 118.o a 121.o

4. No caso de todos os documentos do convite a concorrer
forem de acesso electrónico livre, completo e directo, o anúncio
de contrato referido no n.o 3 do artigo 118.o deverá indicar o
endereço Internet no qual podem ser consultados.

Neste caso, os documentos e eventuais informações comple-
mentares serão também de acesso livre, completo e directo, a
partir do momento em que tiverem sido comunicados a todos
os agentes económicos que tenham solicitado o caderno de
encargos ou manifestado interesse em apresentar uma
proposta.

Artigo 142.o

Prazos em caso de urgência

(N. o 1 do art igo 98. o do Regulamento Finance i ro)

1. Caso o carácter de urgência devidamente fundamentado
torne impraticáveis os prazos mínimos previstos no n.o 3 do
artigo 140.o, as entidades adjudicantes podem fixar, em termos
de dias de calendário, os prazos seguintes:

a) Para a recepção dos pedidos de participação, no mínimo
quinze dias a contar da data de envio do anúncio de
contrato;

b) Para a recepção das propostas, no mínimo dez dias a contar
da data do convite à apresentação de propostas.

2. Sempre que tiverem sido solicitadas em tempo útil, as
informações complementares sobre os cadernos de encargos
devem ser comunicadas a todos os candidatos, o mais tardar
quatro dias de calendário antes do termo do prazo fixado para
a recepção das propostas.

Artigo 143.o

Modalidades de comunicação

(N. o 1 do art igo 98. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os pedidos de participação deverão ser apresentados por
carta, fax ou correio electrónico; nestes dois últimos casos,
devem ser confirmados por carta antes de transcorridos os
prazos fixados nos artigos 140.o e 251.o

2. O envio das propostas poderá ser efectuado, conforme a
preferência do proponente:

a) Quer por correio; neste caso, os documentos do convite a
concorrer precisarão que a data a tomar em consideração é
a data de envio por carta registada, fazendo fé o carimbo
dos Correios;

b) Quer mediante entrega directa nos serviços da Instituição,
pessoalmente ou por terceiros devidamente mandatados
para o efeito, incluindo serviços de entrega; nestes casos, os
documentos do convite a concorrer deverão precisar, para
além das informações a que se refere o n.o 2, a alínea a), do
artigo 130.o, o serviço em que as propostas devem der
entregues contra recibo datado e assinado.

3. No intuito de assegurar o sigilo e evitar qualquer dificul-
dade no caso dos envios por carta, a menção seguinte figurará
no convite a concorrer:

«O envio será feito em sobrescrito duplo. Ambos os sobres-
critos serão entregues fechados. Do sobrescrito interior
constará, além da indicação do serviço destinatário
conforme especificado no anúncio de concurso, a seguinte
menção: concurso público — a não abrir pelo serviço de
correio. Se forem utilizados sobrescritos autocolantes,
devem ser fechados com fita adesiva, sobre a qual será
aposta a assinatura do remetente.»

Artigo 144.o

Garantias associadas à apresentação de propostas

(N. o 2 do art igo 98. o do Regulamento Finance i ro)

A entidade adjudicante pode exigir uma garantia associada à
proposta no montante de 1 % a 2 % do valor global do
contrato, a qual deve conformar-se com as disposições do
artigo 150.o

A garantia será liberada com a adjudicação do contrato. Será
retida na ausência de apresentação de uma proposta no termo
do prazo fixado para o efeito ou caso a proposta seja posterior-
mente retirada.

Artigo 145.o

Abertura das propostas e dos pedidos de participação

(N. o 3 do art igo 98. o do Regulamento Finance i ro)

1. Todos os pedidos de participação e todas as propostas
que respeitem as disposições previstas nos n.os 1 e 2 do artigo
143.o serão abertos.

2. No caso de contratos de valor superior ao limiar referido
no n.o 2 do artigo 129.o, o gestor orçamental competente
designará, para o efeito, uma comissão de abertura das
propostas.

Esta comissão será composta, no mínimo, por três pessoas que
representem, pelo menos, duas entidades orgânicas da Insti-
tuição em causa sem qualquer relação hierarquia entre si. No
intuito de prevenir qualquer situação de conflito de interesses,
estas pessoas estarão sujeitas às obrigações referidas no artigo
52.o do Regulamento Financeiro.

Nas representações e unidades locais a que se refere o artigo
254.o e na ausência de entidades distintas, não se aplicará a
obrigação relativa às entidades orgânicas sem relação hierarquia
entre si.
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3. Um ou mais membros da comissão de abertura devem
rubricar os documentos comprovativos da data e hora de envio
de cada proposta.

Devem, além disso, rubricar:

a) Cada página de cada proposta; ou

b) A página de rosto e as páginas da proposta financeira de
cada proposta, estando a integridade da proposta original
garantida mediante qualquer outra técnica adequada utili-
zada por um serviço independente do serviço do gestor
orçamental, à excepção dos casos referidos no terceiro
parágrafo do n.o 2.

No caso de adjudicação ao menor preço, em conformidade
com o n.o 1, alínea a), do artigo 138.o, são proclamados os
preços referidos nas propostas conformes.

Os membros da comissão assinarão a acta de abertura das
propostas recebidas, que identifica as propostas conformes e as
propostas não conformes e fundamenta a rejeição de propostas
por não conformidade à luz das modalidades de apresentação
referidas no artigo 143.o

Artigo 146.o

Comissão de avaliação das propostas e dos pedidos de
participação

(N. o 4 do art igo 98. o do Regulamento Finance i ro)

1. Todos os pedidos de participação e propostas declarados
conformes serão objecto de avaliação e classificação por um
comité de avaliação com base nos critérios de exclusão,
selecção e adjudicação previamente enunciados.

Esta comissão será nomeada pelo gestor orçamental compe-
tente para efeitos da formulação de um parecer consultivo, no
que se refere a contratos de valor superior ao limiar fixado no
n.o 2 do artigo 129.o

2. A comissão de avaliação será composta, no mínimo, por
três pessoas que representem, pelo menos, duas entidades orgâ-
nicas da Instituição em causa sem qualquer relação hierarquia
entre si. No intuito de prevenir qualquer situação de conflito de
interesses, estas pessoas estarão sujeitas às obrigações referidas
no artigo 52.o do Regulamento Financeiro.

Nas representações e unidades locais a que se refere o artigo
254.o e na ausência de entidades distintas, não se aplicará a
obrigação relativa às entidades orgânicas sem relação hierarquia
entre si.

A composição desta comissão pode ser idêntica à da comissão
de abertura das propostas.

3. Os pedidos de participação e as propostas que não conte-
nham todos os elementos essenciais exigidos nos documentos
do contrato ou que não correspondam às exigências específicas
neles estabelecidas serão eliminadas.

Contudo, a comissão de avaliação pode convidar os candidatos
ou os proponentes a completar ou a explicitar os documentos
comprovativos apresentados, relativos aos critérios de exclusão
ou de selecção, num prazo por si fixado.

4. No caso de propostas anormalmente baixas a que se
refere o artigo 139.o, a comissão de avaliação solicitará as
precisões que considere oportunas em matéria de composição
da proposta.

Artigo 147.o

Resultado da avaliação

(Ar t igos 99. o e 100. o do Regulamento Finance i ro)

1. A comissão de avaliação elaborará uma acta da avaliação
e da classificação das propostas e pedidos de participação decla-
rados conformes. Esta carta será datada e assinada por todos os
membros da comissão de avaliação. Esta acta será conservada
para efeitos de referência posterior.

2. Esta acta deve incluir, pelo menos,:

a) O nome e o endereço da entidade adjudicante, o objecto e o
valor do contrato ou do contrato-quadro;

b) O nome dos candidatos ou proponentes excluídos e os
motivos da sua exclusão;

c) O nome dos candidatos ou proponentes seleccionados para
exame e os motivos da sua escolha;

d) Os motivos de rejeição das propostas consideradas anormal-
mente baixas;

e) O nome dos candidatos ou do contratante propostos e a
justificação desta escolha, bem como, se for conhecida, a
parte do contrato ou do contrato-quadro que o adjudicatário
tenciona subcontratar a terceiros.

3. A entidade adjudicante tomará em seguida a sua decisão,
especificando, pelo menos;

a) A sua denominação e endereço, bem como o objecto e o
valor do contrato ou do contrato-quadro;

b) O nome dos candidatos ou proponentes excluídos e os
motivos dessa exclusão;

c) O nome dos candidatos ou proponentes seleccionados para
exame e a justificação dessa selecção;

d) Os motivos de rejeição das propostas consideradas anormal-
mente baixas;

e) O nome dos candidatos ou contratante seleccionados e a
justificação desta escolha à luz dos nos critérios de selecção
e adjudicação previamente anunciados, bem como, se for
conhecida, a parte do contrato ou do contrato-quadro que o
contratante tenciona subcontratar a terceiros;

f) No que se refere aos procedimentos por negociação, as
circunstâncias referidas nos artigos 126.o, 127.o, 242.o,
244.o, 246.o e 247.o que justifiquem o recurso a esse proce-
dimento;

g) Se for caso disso, as razões pelas quais a entidade adjudi-
cante renunciou à celebração de um contrato.

Artigo 148.o

Contactos entre entidades adjudicantes e proponentes

(Art igo 99. o do Regulamento Finance i ro)

1. No decurso de um procedimento de adjudicação de um
contrato, são autorizados, a título excepcional, os contactos
entre a entidade adjudicante e os proponentes nas condições
previstas nos n.os 2 e 3.
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2. Antes da data-limite para a apresentação das propostas,
no caso dos documentos e informações complementares refe-
ridos no artigo 141.o, a entidade adjudicante pode:

a) Por iniciativa dos proponentes, prestar informações suple-
mentares que tenham estritamente por objectivo esclarecer a
natureza do contrato, que serão comunicadas na mesma
data a todos os proponentes que tenham solicitado o
caderno de encargos;

b) Por sua própria iniciativa, se detectar um erro, imprecisão,
omissão ou qualquer outra insuficiência material na
redacção do anúncio de contrato, do convite à apresentação
de propostas ou do caderno de encargos, informar desse
facto os interessados, na mesma data e em condições estrita-
mente idênticas às do anúncio de contrato.

3. Após a abertura das propostas e, caso uma proposta
suscite pedidos de esclarecimento ou seja necessário corrigir
erros materiais manifestos na redacção da proposta, a entidade
adjudicante pode tomar a iniciativa de contactar o proponente,
não podendo este contacto conduzir a uma alteração das
condições da proposta.

4. Todos os casos de contactos darão lugar à elaboração de
uma «nota para o processo».

Artigo 149.o

Informação dos candidatos e proponentes

(N. o 2 do art igo 100.o e ar t igo 101. o do Regulamento
Finance i ro)

1. As entidades adjudicantes informarão o mais rapidamente
possível os candidatos e proponentes das decisões tomadas rela-
tivamente à adjudicação do contrato, incluindo os motivos
pelos quais tenham decidido renunciar à celebração de um
contrato para o qual fora lançado um convite a concorrer, ou
os motivos pelos quais tenham decidido recomeçar o processo.

2. No prazo máximo de 15 dias de calendário a contar da
data de recepção de um pedido escrito, a entidade adjudicante
comunicará as informações referidas no n.o 2 do artigo 100.o
do Regulamento Financeiro.

Secção 4

Garantias e controlo

Artigo 150.o

Características das garantias prévias

(Art igo 102. o do Regulamento Finance i ro)

1. Sempre que for exigido a fornecedores, empreiteiros ou
prestadores de serviços que constituam uma garantia prévia,
esta deve cobrir um montante e um período suficientes para
permitir a sua execução.

2. A garantia deve ser prestada por um banco ou instituição
financeira autorizada a realizar esse tipo de operações. A
garantia pode ser substituída por um aval pessoal e solidário de
um terceiro.

Esta garantia será constituída em euros.

A garantia deve ter por efeito tornar o banco, instituição finan-
ceira ou terceiro garantes irrevogavelmente solidários, ou
garantes face ao primeiro pedido em relação às obrigações do
contratante.

Artigo 151.o

Garantia de boa execução

(Art igo 102. o do Regulamento Finance i ro)

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 250.o, o gestor
orçamental pode exigir uma garantia de boa execução segundo
as condições comerciais habituais, no caso de contratos de
fornecimentos e serviços, e segundo os cadernos de encargos
especiais no de contratos de obras.

Esta garantia tem um carácter obrigatório para contratos de
valor superior a 345 000 euros, no caso de contratos de obras.

2. Pode ser constituída progressivamente, por retenção sobre
pagamentos efectuados, uma garantia equivalente a 10 % do
valor total do contrato.

Esta garantia pode ser substituída por uma retenção sobre o
pagamento final, no intuito de constituir uma garantia até à
recepção definitiva dos serviços, fornecimentos ou obras.

3. As garantias serão liberadas nas condições previstas no
contrato, excepto nos casos de não execução, má execução ou
atraso na execução do contrato. Nesses casos, serão retidas
proporcionalmente à gravidade do prejuízo causado.

Artigo 152.o

Garantias associadas a pré-financiamentos

(Art igo 102. o do Regulamento Finance i ro)

Será exigida uma garantia a título de contrapartida do paga-
mento de pré-financiamentos superiores a 150 000 euros.

Esta garantia será liberada progressivamente em paralelo com
os apuramentos de pré-financiamento, em dedução dos paga-
mentos intermédios ou de saldo efectuados a favor do contra-
tante, nas condições definidas no contrato.

Artigo 153.o

Suspensão em razão de erros ou irregularidades

(Art igo 103. o do Regulamento Finance i ro)

1. A suspensão do contrato prevista no artigo 103.o do
Regulamento Financeiro terá por objecto verificar se foram
efectivamente cometidos erros, irregularidades substanciais ou
as presumidas fraudes. Caso não se confirmem, a execução do
contrato será retomada na sequência desta verificação.

2. Constitui um erro ou irregularidade substancial qualquer
violação de uma disposição contratual ou regulamentar resul-
tante de um acto ou uma omissão, que tem ou teria por efeito
prejudicar o orçamento comunitário.
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CAPÍTULO 2

Disposições aplicáveis aos contratos adjudicados pelas insti-
tuições comunitárias por conta própria

Artigo 154.o

Identificação do nível adequado para efeito do cálculo dos
limiares

(Art igo 104. o do Regulamento Finance i ro)

Incumbe aos gestores orçamentais delegados ou subdelegados
de cada Instituição avaliar se os limiares referidos no artigo
105.o do Regulamento Financeiro são atingidos.

Artigo 155.o

Contratos distintos e por lotes

(Art igo 105. o do Regulamento Finance i ro)

1. O valor estimado de um contrato não pode ser calculado
com o intuito de o eximir às obrigações definidas pelo presente
regulamento. Nenhum contrato pode ser cindido para os
mesmos efeitos.

2. Quando o objecto do contrato de serviços ou de obras
for dividido em vários lotes, cada um objecto de um contrato,
o valor de cada lote deve ser tido em conta para efeitos da
avaliação global do limiar aplicável.

Sempre que o valor global dos lotes for igual ou superior aos
limiares referidos no artigo 158.o, as disposições do n.o 1 do
artigo 90.o e os n.os 1 e 2 do artigo 91.o do Regulamento
Financeiro são aplicáveis a cada lote, salvo a lotes cujo valor
estimado seja inferior a 80 000 euros no caso de contratos de
serviços ou a 1 milhão de euros no de contratos de obras,
desde que o montante cumulado destes lotes não exceda 20 %
do valor cumulado do conjunto dos lotes que formam o
contrato em causa.

3. Sempre que esteja prevista a aquisição de fornecimentos
homogéneos, que possam conduzir a contratos simultâneos
relativos a lotes distintos, a determinação do limiar aplicável
efectuar-se-á com base no valor estimado de todos os lotes.

Artigo 156.o

Métodos de cálculo do valor de determinados contratos

(Art igo 105. o do Regulamento Finance i ro)

1. Para efeitos de cálculo do valor estimado de um contrato,
a entidade adjudicante deve incluir a remuneração total esti-
mada do proponente.

Sempre que um contrato preveja opções, deve ser tomado
como base para o cálculo do valor do contrato o montante
máximo autorizado, incluindo o relacionado com o recurso às
opções.

2. Relativamente aos contratos de serviços, serão tidos em
conta:

a) Em relação aos serviços de seguros, o prémio a pagar;

b) Em relação aos serviços bancários e outros serviços finan-
ceiros, os honorários, comissões, juros e outros tipos de
remuneração;

c) Em relação aos contratos que impliquem trabalhos de
concepção, os honorários, os prémios ou as comissões a
pagar.

3. No caso de contratos que não especifiquem um preço
total ou contratos de fornecimentos cujo objecto seja a locação
financeira, a locação ou a locação-venda de produtos, deve ser
tomado como base para o cálculo do valor estimado do
contrato:

a) Relativamente a contratos de duração determinada:

i) Igual ou inferior a quarenta e oito meses, no caso dos
serviços, ou doze meses, no dos fornecimentos, o valor
total do contrato estimado para todo o seu período de
vigência;

ii) Superior a doze meses, no caso dos fornecimentos, o
valor total incluindo o montante estimado do valor resi-
dual;

b) Nos contratos de duração indeterminada ou, no caso dos
serviços, com uma duração superior a quarenta e oito
meses, o valor mensal multiplicado por quarenta oito.

4. No caso de contratos de serviços ou fornecimentos com
carácter regular ou que devam ser renovados no decurso de um
determinado período, deve ser tomado como base:

a) Ou o valor real global dos contratos análogos sucessivos,
celebrados relativamente à mesma categoria de serviços ou
de produtos durante os últimos doze meses ou no exercício
anterior, corrigido, se possível, para atender às alterações de
quantidade ou de valor susceptíveis de ocorrerem nos doze
meses seguintes à celebração do contrato inicial;

b) Ou o valor estimado global dos contratos sucessivos cele-
brados durante os doze meses seguintes à primeira pres-
tação ou entrega ou durante a vigência do contrato, caso
este tenha duração superior a doze meses.

5. No caso dos contratos de obras, para além do montante
relativo às obras, será tomado em consideração o valor total
estimado dos fornecimentos necessários à execução das obras e
postos à disposição do empreiteiro pela entidade adjudicante.

Artigo 157.o

Limiares relativos aos anúncios de pré-informação

(Art igo 105. o do Regulamento Finance i ro)

Os limiares referidos no artigo 118.o para além dos quais será
publicado um anúncio de pré-informação são fixados em:

a) 750 000 euros, no caso dos contratos de fornecimentos e
de serviços que figuram no anexo IA da Directiva 92/50/
/CEE;

b) 6.242.028 euros, no caso de contratos de obras.

31.12.2002L 357/44 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Artigo 158.o

Limiares relativos à aplicação dos procedimentos previstos
nas directivas relativas aos contratos públicos

(Art igo 105. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os limiares referidos no artigo 105.o do presente regula-
mento são fixados em:

a) 162.293 euros, no caso dos contratos de fornecimentos e
de serviços que figuram no anexo IA da Directiva 92/50/
/CEE, à excepção dos contratos relativos à investigação e
desenvolvimento indicados na categoria 8 deste anexo;

b) 200 000 euros, no caso dos contratos de serviços que
figuram no anexo IA da Directiva 92/50/CEE e no caso de
contratos de serviços relativos à investigação e desenvolvi-
mento indicados na categoria 8 do anexo IA da mesma
directiva;

c) 6.242.028 euros, no caso de contratos de obras.

2. Os prazos referidos no artigo 105.o do Regulamento
Financeiro são precisados nos artigos 140.o, 141.o e 142.o

Artigo 159.o

Provas em matéria de acesso aos contratos

(Art igos 106. o e 107. o do Regulamento Finance i ro)

Os cadernos de encargos exigirão aos proponentes que indi-
quem o Estado em que têm a sua sede ou em que se encontram
domiciliados, apresentando as provas requeridas na matéria, de
acordo com a legislação nacional.

TÍTULO VI

SUBVENÇÕES

CAPÍTULO 1

Âmbito de aplicação

Artigo 160.o

Âmbito de aplicação

(Art igo 108. o do Regulamento Finance i ro)

1. O procedimento de concessão e de conclusão, pela
Comissão, de convenções com os organismos referidos no
artigo 54.o do Regulamento Financeiro, a título do co-financia-
mento das suas despesas de funcionamento e com vista à dispo-
nibilização de dotações operacionais cuja gestão lhe é delegada,
bem como com os beneficiários das convenções de financia-
mento referidas no artigo 166.o do mesmo regulamento, não
está sujeito ao disposto no presente título.

As subvenções pagas por estes beneficiários em aplicação destas
convenções são todavia regidas pelo presente título.

2. Regem-se igualmente pelo presente título:

a) A vantagem decorrente da bonificação de juros relativa-
mente a certos empréstimos;

b) As participações de capital, à excepção de subvenções a
favor de instituições financeiras internacionais, como o
Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento (BERD),
e as subvenções reembolsáveis a título condicional.

3. As contribuições das Comunidades a título de cotizações
para organismos de que são membros não se regem pelo
presente Título.

Artigo 161.o

Acções susceptíveis de beneficiar de subvenção

(Art igo 108. o do Regulamento Finance i ro)

Uma acção susceptível de ser subvencionada na acepção do
artigo 108.o do Regulamento Financeiro deve ser claramente
identificada.

Nenhuma acção poderá ser dividida no intuito de a subtrair às
regras de financiamento definidas no presente regulamento.

Artigo 162.o

Organismos que prosseguem um fim de interesse geral
europeu

(Art igo 108. o do Regulamento Finance i ro)

Um organismo que prossegue um fim de interesse geral
europeu é:

a) Quer um organismo europeu vocacionado para a educação,
formação, informação ou investigação e estudo das políticas
europeias ou um organismo europeu de normalização;

b) Quer uma rede europeia representativa de organismos sem
fins lucrativos que exercem a sua actividade nos Estados-
-Membros ou em países terceiros candidatos e que
promovam os princípios e políticas associados aos objec-
tivos consagrados nos Tratados.

Artigo 163.o

Parceiros

(Art igo 108. o do Regulamento Finance i ro)

1. As convenções específicas de subvenções poderão ser
enquadradas por convenções-quadro de parceria.

2. Poderá ser concluída uma convenção-quadro de parceria
com beneficiários com vista a estabelecer uma relação de
cooperação a longo prazo com a Comissão.

Esta convenção-quadro precisará os objectivos comuns, a natu-
reza das acções previstas pontualmente ou no âmbito de um
programa de trabalho anual acordado, o procedimento de
concessão de subvenções específicas, no respeito dos princípios
e regras de procedimento estabelecidos no presente Título, bem
como os direitos e obrigações gerais de cada parte no âmbito
de convenções específicas.
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A duração destes acordos não pode ser superior a quatro anos,
salvo em casos excepcionais devidamente justificados, designa-
damente, pelo objecto da convenção-quadro.

Os gestores orçamentais competentes não podem recorrer a
convenções-quadro de forma abusiva nem de uma forma que
tenha por objecto ou efeito violar os princípios da transpa-
rência e da igualdade de tratamento entre os requerentes.

3. As convenções-quadro de parceria são equiparadas a
subvenções no que respeita ao procedimento de atribuição;
estarão sujeitas aos procedimentos em matéria de publicidade
ex ante referidos no artigo 167.o

4. As subvenções específicas baseadas em convenções-
-quadro de parceria serão concedidas em conformidade com os
procedimentos nelas previstos, no respeito dos princípios
consagrados no presente título.

Estas subvenções serão objecto da publicidade ex post prevista
no artigo 169.o

5. Só as convenções específicas baseadas em convenções-
-quadro serão precedidas de autorização orçamental.

Artigo 164.o

Conteúdo das convenções de subvenção

(Art igo 108. o do Regulamento Finance i ro)

1. A convenção determinará em especial:

a) O seu objecto;

b) O seu beneficiário;

c) A sua duração, a saber:

i) A data da sua entrada em vigor e do seu termo;

ii) A data de início e a duração da acção ou do exercício
objecto da subvenção;

d) O montante máximo de financiamento autorizado, sob a
forma:

i) Do montante máximo da subvenção; e

ii) Da taxa máxima de financiamento dos custos da acção
ou do programa de trabalho acordado, salvo no caso dos
montantes fixos referidos no n.o 1 do artigo 181.o;

e) A descrição circunstanciada da acção ou, no caso de uma
subvenção ao funcionamento, o programa de trabalho acor-
dado pelo gestor orçamental para o exercício;

f) As condições gerais aplicáveis a todas as convenções do
mesmo tipo, que incluirão, designadamente, a determinação
da legislação aplicável à convenção, a jurisdição competente
em caso de contencioso e a aceitação pelo beneficiário dos
controlos da Comissão, do OLAF e do Tribunal de Contas,
bem como as disposições em matéria de publicidade ex post
referidas no artigo 169.o, em conformidade com o disposto
no Regulamento (CE) n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e
do Conselho (1). A convenção pode fixar as modalidades e
prazos em matéria de suspensão, em conformidade com o
artigo 183.o;

g) O orçamento previsional global e os custos elegíveis, discri-
minados, da acção ou do programa de trabalho acordado,
salvo nos casos de montantes fixos referidos no n.o 1 do
artigo 181.o;

h) Nos casos em que a execução da acção necessita da adjudi-
cação de contratos, os princípios referidos no artigo 184.o
ou as regras em matéria de adjudicação de contratos que o
beneficiário deve respeitar;

i) As responsabilidades do beneficiário, nomeadamente em
matéria de boa gestão financeira e apresentação de relatórios
de actividades e financeiros;

j) As modalidades e prazos de aprovação destes relatórios e de
pagamento pela Comissão.

2. Nos casos a que se refere o artigo 163.o, a convenção-
-quadro deve precisar as informações contempladas nas alíneas
a), b), c)i), d)ii), f), h), i) e j) do n.o 1 do presente artigo.

A convenção específica deve incluir as informações a que se
referem as alíneas a), b), c), d), e), g) e, se pertinente, i), do n.o
1.

3. As convenções de subvenções apenas podem ser alteradas
mediante acto adicional escrito. Estes actos adicionais não
podem ter por objecto ou efeito introduzir nas convenções alte-
rações susceptíveis de pôr em causa a decisão de concessão da
subvenção, nem de infringir a igualdade de tratamento dos
requerentes.

CAPÍTULO 2

Princípios de atribuição

Artigo 166.o

Regra do não-lucro

(N. o 2 do art igo 109.o do Regulamento Finance i ro)

1. A subvenção não pode ter por objecto ou por efeito gerar
a produção de um lucro a favor do beneficiário. O lucro é defi-
nido como:

a) Um saldo positivo entre o conjunto das receitas relativa-
mente aos custos da acção em causa aquando da apresen-
tação do pedido de pagamento final de uma subvenção a
uma acção, sob reserva do disposto no segundo parágrafo;

b) Um saldo positivo do orçamento de funcionamento do
organismo beneficiário de uma subvenção ao funciona-
mento.

No caso das acções que visam reforçar a capacidade financeira
do beneficiário no domínio das acções externas, é igualmente
considerado como lucro a distribuição, aos membros que
compõem o organismo beneficiário da subvenção a uma acção,
das receitas excedentárias decorrentes das suas actividades,
tendo por efeito o seu enriquecimento pessoal.
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2. As disposições do n.o 1 não são aplicáveis a bolsas de
estudo, de investigação ou de formação profissional pagas a
pessoas singulares nem a prémios concedidos na sequência de
concurso para obras de concepção, nem aos montantes fixos
previstos no n.o 1 do artigo 181.o

Artigo 166.o

Programação anual

(N. o 1 do art igo 110. o do Regulamento Finance i ro)

1. O programa de trabalho anual em matéria de subvenções
será adoptado pela Comissão. Este programa será publicado no
sítio Internet desta Instituição consagrado às subvenções, o
mais tardar em 31 de Janeiro de cada exercício.

O programa de trabalho especificará o acto de base, os objec-
tivos, o calendário dos convites à apresentação de propostas,
com o respectivo montante indicativo, e os resultados espe-
rados.

2. Qualquer alteração substancial do programa de trabalho
deve ser objecto de publicação complementar nas condições
referidas no n.o 1.

Artigo 167.o

Conteúdo dos convites à apresentação de propostas

(N. o 1 do art igo 110. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os convites à apresentação de propostas especificarão:

a) Os objectivos prosseguidos;

b) Os critérios de elegibilidade, selecção e atribuição indicados
nos artigos 114.o e 115.o do Regulamento Financeiro, bem
como os correspondentes documentos comprovativos;

c) As modalidades de financiamento comunitário;

d) As modalidades e a data limite para a apresentação das
propostas e a data em que podem ter início as acções, bem
como a data prevista para o encerramento do procedimento
de adjudicação.

2. Os convites serão publicados no sítio Internet das Insti-
tuições europeias e, eventualmente, em qualquer outro suporte
adequado, como o Jornal Oficial das Comunidades Europeias, por
forma a assegurar a publicidade mais alargada possível junto
dos beneficiários potenciais.

Artigo 168.o

Derrogações em matéria de convites à apresentação de
propostas

(N. o 1 do art igo 110.o do Regulamento Finance i ro)

1. Podem ser concedidas subvenções sem convite à apresen-
tação de propostas exclusivamente nos seguintes casos:

a) No âmbito da ajuda humanitária, na acepção do Regula-
mento (CE) n.o 1257/96 do Conselho (1), e das ajudas que
visam dar resposta a situações de crise como definidas no
n.o 2;

b) Noutros casos urgentes excepcionais e devidamente justifi-
cados;

c) Em benefício de organismos que se encontrem em situação
de monopólio de facto ou de direito, devidamente funda-
mentada na correspondente decisão de concessão da
Comissão;

d) Em benefício de organismos identificados por um acto de
base com vista a vir a receber uma subvenção.

2. As situações de crise são, na perspectiva de países
terceiros, situações que ameaçam a ordem pública e a segu-
rança das pessoas, com risco de se transformar em conflito
armado ou são susceptíveis de desestabilizar o país e de
comprometer seriamente:

a) A salvaguarda de valores comuns, de interesses fundamen-
tais, da independência e integridade da União Europeia;

b) A segurança da União Europeia, a manutenção da paz e a
segurança internacional, a promoção da cooperação interna-
cional ou o desenvolvimento e reforço da democracia, do
Estado de direito, do respeito dos direitos do Homem e das
liberdades fundamentais, em conformidade com o artigo
11.o do Tratado da União Europeia e com o artigo 3.o do
Regulamento (CE) n.o 381/2001 do Conselho (2).

Artigo 169.o

Publicidade ex post

(N. o 2 do art igo 110.o do Regulamento Finance i ro)

1. Todas as subvenções concedidas durante um exercício,
com a exclusão das bolsas pagas a pessoas singulares, serão
publicadas no sítio Internet das Instituições comunitárias
durante o primeiro semestre seguinte ao encerramento do
exercício a título do qual foram atribuídas.

Nos casos de gestão delegada aos organismos referidos no
artigo 54.o do Regulamento Financeiro, deve constar pelo
menos uma referência ao endereço do sítio onde podem ser
encontradas estas informações, caso não tenham sido publi-
cadas directamente no sítio Internet das Instituições comuni-
tárias.

Podem igualmente ser publicadas em qualquer outro suporte
adequado, como o Jornal Oficial das Comunidades Europeias.
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2. Serão publicados, com o acordo do beneficiário, em
conformidade com o n.o 1, alínea f), do artigo 164.o:

a) O nome e o endereço dos beneficiários;

b) O objecto da subvenção;

c) O montante concedido e, com excepção dos montantes
fixos a que se refere o n.o 1 do artigo 181.o, a taxa de finan-
ciamento dos custos da acção ou do programa de trabalho
aprovado.

A obrigação prevista no primeiro parágrafo pode ser objecto
de derrogação se a divulgação das informações for susceptível
de comprometer a segurança dos beneficiários ou de lesar os
seus interesses comerciais.

Artigo 170.o

Financiamentos conjuntos

(Art igo 111. o do Regulamento Finance i ro)

Uma acção poderá ser objecto de um financiamento conjunto
por vários gestores orçamentais, a título de rubricas orçamen-
tais distintas.

Artigo 171.o

Retroactividade na gestão da ajuda humanitária e de
situações de crise

(Art igo 112. o do Regulamento Finance i ro)

Por forma a assegurar o bom desenrolar das operações de ajuda
humanitária ou decorrentes de situações de crise, na acepção
do n.o 2 do artigo 168.o, as despesas efectuadas por um benefi-
ciário antes da apresentação do seu pedido só serão elegíveis
para financiamento comunitário nos seguintes casos:

a) Quando, no âmbito da acção subvencionada, as despesas
estiverem ligadas à constituição de existências pelo reque-
rente;

b) A título excepcional, e por razões devidamente justificadas,
quando a decisão de financiamento e a convenção de
subvenção assim o previrem explicitamente, fixando uma
data de elegibilidade anterior à data de apresentação do
pedido.

Artigo 172.o

Co-financiamentos externos

(Art igo 113. o do Regulamento Finance i ro)

1. O beneficiário justificará o montante dos co-financia-
mentos de que beneficiou, quer em recursos próprios, quer sob
a forma de transferências financeiras provenientes de terceiros,
quer ainda de prestações em espécie, à excepção dos casos de
montantes fixos, referidos no n.o 1 do artigo 181.o

2. O gestor orçamental competente pode aceitar, em casos
excepcionais devidamente justificados, co-financiamentos em
espécie. Neste caso, o valor destas contribuições não deve
exceder:

a) Quer os custos realmente suportados e devidamente
comprovados por documentos contabilísticos;

b) Quer os custos geralmente aceites no mercado relevante.

Serão excluídas do cálculo do montante de co-financiamento as
contribuições de tipo imobiliário referidos no n.o 1 do artigo
116.o

CAPÍTULO 3

Procedimento de atribuição

Artigo 173.o

Pedido de financiamento

(Art igo 114. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os pedidos serão apresentados com recurso ao formulário
divulgado para o efeito pelos gestores orçamentais e segundo
os critérios definidos no acto de base e no convite à apresen-
tação de propostas.

2. Os pedidos permitirão comprovar a personalidade
jurídica, assim como a capacidade financeira e operacional do
requerente para levar a bom termo a acção ou programa de
trabalhos proposto, sob reserva do disposto no n.o 4 do artigo
176.o

Para o efeito, o gestor orçamental solicitará uma declaração
solene dos beneficiários potenciais; a conta de gestão, o balanço
do último exercício encerrado e qualquer outro documento
comprovativo previsto no convite à apresentação de propostas
deverão igualmente, segundo a análise de riscos de gestão efec-
tuada pelo gestor orçamental competente sob a sua responsabi-
lidade, ser incluídos no pedido.

3. O orçamento da acção ou de funcionamento em anexo
ao pedido deverá ser equilibrado no que respeita a receitas e
despesas e deve indicar claramente os custos elegíveis para
financiamento pelo orçamento comunitário, salvo no caso dos
montantes fixos a que se refere o n.o 1 do artigo 181.o

4. Se o custo da acção a financiar ultrapassar 300 000 euros
ou, no caso das subvenções ao funcionamento, 75 000 euros,
o pedido deve ser acompanhado de um relatório de auditoria
externa elaborado por um revisor oficial de contas. Este rela-
tório certificará as contas do último exercício disponível e efec-
tuará uma apreciação da viabilidade financeira do requerente
na acepção do n.o 2 do artigo 176.o

O disposto no primeiro parágrafo apenas será aplicável ao
primeiro pedido apresentado ao gestor orçamental por um
mesmo beneficiário, num mesmo exercício orçamental.

No âmbito de convenções entre a Comissão e vários beneficiá-
rios, os referidos limiares aplicar-se-ão a cada beneficiário.
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No caso das parcerias a que se refere o artigo 163.o, deve ser
obrigatoriamente apresentado um relatório de auditoria externa
relativa aos dois últimos exercícios disponíveis antes da
conclusão da convenção-quadro.

O gestor orçamental competente pode, em função da sua
análise dos riscos de gestão, isentar desta obrigação os orga-
nismos públicos e os estabelecimentos de ensino secundário e
superior, as organizações internacionais referidas no artigo 43.o
e os beneficiários ligados entre si por uma responsabilidade
solidária e conjunta, no caso de convenções com mais de um
beneficiário.

5. O requerente deve indicar outras fontes de financiamento
e respectivos montantes de que beneficie ou tenha solicitado
durante o mesmo exercício para a mesma acção ou outras
acções ou a título das suas actividades correntes.

Artigo 174.o

Provas de elegibilidade dos requerentes

(Art igo 114. o do Regulamento Finance i ro)

Os requerentes atestarão solenemente que não se encontram
numa das situações previstas no artigo 93.o do Regulamento
Financeiro. O gestor orçamental competente pode, em função
da sua análise dos riscos de gestão, solicitar também os
elementos de prova referidos no artigo 134.o Os requerentes
devem apresentar estas provas, salvo impossibilidade material
reconhecida pelo gestor orçamental competente.

Artigo 175.o

Sanções financeiras e administrativas

(Art igo 114. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os requerentes que sejam culpados de falsas declarações
podem ser objecto de sanções financeiras nas condições
previstas no artigo 133.o, determinadas em proporção do
montante das subvenções em causa.

Os beneficiários declarados culpados de falta grave de execução
das suas obrigações contratuais podem ser objecto de sanções
financeiras nas mesmas condições.

2. Os requerentes e os beneficiários que estejam numa das
situações referidas nos artigos 93.o a 96.o do Regulamento
Financeiro podem também ser excluídos das subvenções e
contratos comunitários, nas condições previstas no artigo 133.o

Artigo 176.o

Critérios de selecção

(N. o 1 do art igo 115. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os critérios de selecção serão publicados no convite à
apresentação de propostas e devem permitir avaliar a capaci-
dade financeira e operacional do requerente para levar a bom
termo a acção ou programa de trabalhos propostos.

2. O requerente deve dispor de fontes de financiamento
estáveis e suficientes para manter as suas actividades durante
todo o período de realização da acção ou do exercício durante
o qual beneficia de subvenção e participar no seu financia-
mento. Além disso, deverá possuir as competências e qualifi-
cações profissionais requeridas para a correcta realização da
acção ou programa de trabalho propostos, salvo disposição
especial do acto de base.

3. A verificação da capacidade financeira e operacional
basear-se-á, nomeadamente, na análise dos documentos
comprovativos referidos no artigo 173.o

4. A verificação da capacidade financeira não se aplicará às
pessoas singulares beneficiárias de bolsas ou a organismos
públicos, nem às organizações internacionais referidas no artigo
43.o

No caso das parcerias a que se refere o artigo 163.o, esta verifi-
cação terá lugar antes da conclusão da convenção-quadro.

Artigo 177.o

Critérios de concessão

(N. o 2 do art igo 115.o do Regulamento Finance i ro)

1. Os critérios de concessão serão publicados no convite à
apresentação de propostas.

2. Os critérios de concessão permitirão conceder subvenções
tanto a acções que optimizem a eficácia global do programa
comunitário cuja execução garantem, como aos organismos
cujo programa de trabalho vise os mesmos resultados. Estes
critérios serão definidos de forma a garantir igualmente a boa
gestão dos fundos comunitários.

A aplicação destes critérios permitirá seleccionar os projectos
de acções ou de programas de trabalho que garantam à
Comissão o cumprimento dos seus objectivos e prioridades,
bem como a visibilidade do financiamento comunitário.

3. Os critérios de concessão serão definidos de forma a
permitir a sua eventual avaliação posterior.

Artigo 178.o

Avaliação dos pedidos e concessão

(Art igo 116. o do Regulamento Finance i ro)

1. O gestor orçamental competente nomeará uma comissão
de avaliação das propostas, salvo decisão da Comissão, relativa
a um programa sectorial específico.

Esta comissão será composta por, no mínimo, três pessoas que
representem, pelo menos, duas entidades orgânicas da
Comissão sem qualquer relação hierarquia entre si. No intuito
de prevenir qualquer situação de conflito de interesses, estas
pessoas estarão sujeitas às obrigações referidas no artigo 52.o
do Regulamento Financeiro.
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Nas representações e unidades locais a que se refere o artigo
254.o, bem como nos organismos a quem foi conferida dele-
gação nos termos do n.o1 do artigo 160.o, e na ausência de
entidades distintas, não se aplicará a obrigação relativa às enti-
dades orgânicas sem relação hierarquia entre si.

Por decisão do gestor orçamental competente, esta comissão
pode ser assistida por peritos externos.

2. A comissão de avaliação pode convidar um requerente a
completar ou prestar esclarecimentos sobre os documentos
comprovativos que atestam a sua capacidade financeira e
operacional, no prazo por ela estabelecido.

3. No final dos trabalhos da comissão de avaliação, os seus
membros assinarão uma acta que fará referência a todas as
propostas examinadas, que incluirá a apreciação da sua quali-
dade e que identificará as propostas susceptíveis de beneficiar
de financiamento. Se necessário, esta acta apresentará uma clas-
sificação das propostas examinadas.

Esta acta será conservada para efeitos de referência posterior.

4. O gestor orçamental competente tomará em seguida a
sua decisão, especificando, pelo menos:

a) O objecto e montante global da decisão;

b) O nome dos beneficiários, o título das acções, os montantes
que se propõe aceitar e razões desta opção, designadamente
nos casos em que se afaste do parecer formulado pela
comissão de avaliação;

c) O nome dos requerentes excluídos e razões desta escolha.

5. As disposições dos n.os 1 a 4 não se aplicam aos benefi-
ciários de subvenções identificados no acto de base.

Artigo 179.o

Informações aos requerentes

(Art igo 116. o do Regulamento Finance i ro)

Os requerentes devem ser informados destas decisões nos
quinze dias de calendário subsequentes ao envio da decisão de
concessão aos beneficiários.

CAPÍTULO 4

Pagamento e controlo

Artigo 180.o

Justificação dos pedidos de pagamento

(Art igo 117. o do Regulamento Finance i ro)

1. Relativamente a cada subvenção, no caso de fracciona-
mento do financiamento, cada novo pagamento fica subordi-
nada à utilização do pré-financiamento precedente, pelo menos

até 70 % do seu montante total. O beneficiário deve apresentar
uma discriminação das despesas incorridas a título de apoio ao
seu novo pedido de pagamento.

2. O gestor orçamental competente pode exigir, em função
da sua análise dos riscos de gestão, uma auditoria externa das
contas apresentada por um revisor oficial de contas, para
efeitos de pedidos de pagamentos. O relatório de auditoria será
anexado ao pedido de pagamento, no quadro de uma
subvenção ao funcionamento ou a uma acção, e destinar-se-á a
certificar que as contas são sinceras, fiáveis e apoiadas por
documentos comprovativos adequados.

Uma auditoria externa será obrigatória:

a) No caso de subvenções de acções, para os seguintes paga-
mentos:

i) Quando os pagamentos cumulados de pré-financia-
mentos e de pagamentos intermédios ultrapassarem 750
000 euros por exercício e por convenção;

ii) Em relação aos pagamentos de saldos que excedam 150
000 euros;

b) No caso de subvenções ao funcionamento, para os
montantes que sejam superiores a 75 000 euros por
exercício.

Todavia, nos casos referidos nas alíneas a) e b), o primeiro
pagamento a título de pré-financiamento não implicará uma
auditoria.

Em função da sua análise dos riscos de gestão o gestor
orçamental competente pode todavia dispensar da obrigação de
sujeição a auditoria:

a) os organismos públicos e as organizações internacionais
referidas no artigo 43.o

b) Os beneficiários de subvenções em matéria de ajuda huma-
nitária e de gestão de situações de crise, salvo no que
respeita a pagamentos de saldo.

No âmbito de convenções entre a Comissão e vários beneficiá-
rios, os limiares referidos nas alíneas a) e b) do segundo
parágrafo aplicar-se-ão a cada beneficiário.

Artigo 181.o

Financiamentos fixos

(Art igo 117. o do Regulamento Finance i ro)

1. Para além do caso das bolsas e prémios, o acto de base
pode autorizar financiamentos fixos para as contribuições de
um montante inferior a 5 000 euros ou a possibilidade de
recurso a tabelas de custos unitários.

No intuito de assegurar o respeito pelos princípios do co-finan-
ciamento, do não-lucro e da boa gestão financeira, a avaliação
destes montantes fixos e tabelas deve ser reexaminada pelo
gestor orçamental competente, pelo menos de dois em dois
anos. Esta avaliação deve ser aprovada pela Comissão.
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2. A convenção de subvenção poderá autorizar a tomada a
cargo, numa base fixa;

a) Das despesas gerais do beneficiário da subvenção, até um
máximo do 7 % dos custos totais elegíveis da acção, excepto
se o beneficiário receber já uma subvenção ao funciona-
mento financiada pelo orçamento comunitário;

b) De determinadas despesas de deslocação em serviço, com
base na tabela per diem aprovada anualmente pela Comissão.

O montante máximo estabelecido na alínea a) do primeiro
parágrafo pode ser excedido mediante decisão fundamentada
da Comissão.

Artigo 182.o

Garantias prévias

(Art igo 118. o do Regulamento Finance i ro)

1. O gestor orçamental competente pode exigir ao benefi-
ciário uma garantia prévia a fim de limitar os riscos financeiros
associados ao pagamento dos pré-financiamentos.

2. Sempre que o pré-financiamento representar mais de
80 % do montante total da subvenção, o pagamento só pode
ser efectuado se o beneficiário apresentar previamente uma
garantia sujeita à apreciação e aprovação do gestor orçamental
competente.

No atinente às ONG com actividades no domínio das acções
externas, é exigida esta garantia para pré-financiamentos supe-
riores a 1 milhão de euros ou desde que representem mais de
90 % do montante total da subvenção.

Esta garantia deve cobrir um período suficiente para permitir a
sua execução.

3. A garantia será prestada por um organismo bancário ou
financeiro autorizado e estabelecido num dos Estados-
-Membros.

Esta garantia pode ser substituída por um aval pessoal e soli-
dário de um terceiro ou pela garantia solidária dos beneficiários
de uma acção, que sejam partes na mesma convenção de
subvenção.

Esta garantia será constituída em euros.

A garantia deve ter por efeito tornar o organismo, o terceiro
ou os outros beneficiários em causa garantes solidários e irre-
vogáveis ou garantes face ao primeiro pedido em relação às
obrigações do beneficiário da subvenção.

4. A garantia será liberada progressivamente em paralelo
com os apuramentos do pré-financiamento, em dedução dos
pagamentos intermédios ou do saldo a favor do beneficiário,
nas condições definidas na convenção de financiamento.

5. O gestor orçamental pode aplicar uma derrogação à obri-
gação prevista no n.o 2 em relação aos organismos públicos e
organizações internacionais a que se refere o artigo 43.o

O gestor orçamental competente pode igualmente eximir desta
obrigação os beneficiários que tenham concluído uma
convenção-quadro de parceria em conformidade com o artigo
163.o.

Artigo 183.o

Suspensão e redução do montante de subvenções

(Art igo 119. o do Regulamento Finance i ro)

1. O gestor orçamental competente procederá à suspensão
dos pagamentos e, consoante o estado de adiantamento do
procedimento, ou reduzirá o montante da subvenção, ou soli-
citará o reembolso do devido montante ao beneficiário ou
beneficiários:

a) No caso de não execução, de execução incorrecta, de
execução parcial ou tardia da acção ou programa de
trabalho aprovado;

b) No caso de os montantes pagos terem excedido os limites
máximos de financiamento fixados na convenção, nomeada-
mente se a acção ou o programa de trabalho aprovado
tiverem sido executados a custos inferiores aos inicialmente
previstos;

c) No caso de o orçamento da acção ou do funcionamento
revelar um excedente a posteriori.

2. Os pagamentos podem ser igualmente suspensos em caso
de presunção de violação de outras cláusulas da convenção.
Esta suspensão visa verificar a existência real das violações
presumidas e permitir, se for caso disso, a respectiva correcção.

CAPÍTULO 5

Execução

Artigo 184.o

Contratos para assegurar a execução

(Art igo 120. o do Regulamento Finance i ro)

1. Sempre que a execução das acções subvencionadas exija a
adjudicação de um contrato, os beneficiários de subvenções
devem adjudicar o contrato à proposta economicamente mais
vantajosa, ou seja, à que apresentar a melhor relação qualidade/
/preço, em observância dos princípios da transparência e igual-
dade de tratamento dos contratantes potenciais, tomando as
medidas necessárias para que não se registem quaisquer
conflitos de interesses.

2. Para efeitos do n.o 1, o gestor orçamental competente
pode impor a estes beneficiários regras específicas a seguir,
tendo em conta nomeadamente o valor dos contratos em causa,
a importância relativa da participação comunitária relativa-
mente ao custo total da acção e os riscos de gestão.

Neste caso, estas regras serão consignadas na convenção de
subvenção.
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TÍTULO VII

PRESTAÇÃO DE CONTAS E CONTABILIDADE

CAPÍTULO 1

Prestação de contas

Artigo 185.o

Relatório sobre a gestão orçamental e financeira do
exercício

(Art igo 122. o do Regulamento Finance i ro)

O relatório sobre a gestão orçamental e financeira do exercício
incluirá uma exposição fiel sobre a:

a) Realização dos objectivos do exercício, em conformidade
com o princípio da boa gestão financeira;

b) Situação financeira e acontecimentos que tiveram influência
significativa sobre as actividades efectuadas durante o
exercício.

Artigo 186.o

Derrogação aos princípios contabilísticos

(Art igo 124. o do Regulamento Finance i ro)

Sempre que, num caso concreto, os contabilistas entenderem
conveniente derrogar ao conteúdo dos princípios contabilísticos
previstos nos artigos 187.o a 194.o, esta derrogação deve ser
assinalada e devidamente fundamentada no anexo referido no
artigo 203.o

Artigo 187.o

Princípio da continuidade das actividades

(Art igo 124. o do Regulamento Finance i ro)

1. O princípio da continuidade das actividades significa que,
para a elaboração das demonstrações financeiras, presume-se
que as Instituições e os organismos referidos no artigo 185.o do
Regulamento Financeiro têm uma duração ilimitada.

2. Quando se puder inferir, a partir de elementos objectivos,
que uma Instituição ou um organismo referido no artigo 185.o
do Regulamento Financeiro vai cessar as suas actividades, o
contabilista deve apresentar esta informação no anexo, explici-
tando os respectivos motivos. O contabilista deve aplicar as
regras contabilísticas para determinar o valor de liquidação da
Instituição ou organismo em causa.

Artigo 188.o

Princípio da prudência

(Art igo 124. o do Regulamento Finance i ro)

O princípio de prudência significa que os activos e os proveitos
não serão sobreavaliados e os elementos do passivo ou as
despesas subavaliados. Não obstante, o princípio da prudência
não deve permitir a constituição de reservas ocultas nem de
provisões excessivas.

Artigo 189.o

Princípio da consistência

(Art igo 124. o do Regulamento Finance i ro)

1. O princípio da consistência significa que a estrutura dos
elementos integrados nas demonstrações financeiras, bem como
os métodos de contabilização e as regras de avaliação, não
podem ser alterados de um exercício ao outro.

2. O contabilista da Comissão só pode derrogar a este
princípio da consistência em casos excepcionais, nomeada-
mente:

a) Se se verificar uma alteração significativa da natureza das
operações da entidade;

b) Se a alteração introduzida conduzir a uma apresentação
mais adequada das operações contabilísticas.

Artigo 190.o

Princípio da comparabilidade das informações

(Art igo 124. o do Regulamento Finance i ro)

1. O princípio da comparabilidade das informações significa
que cada rubrica das demonstrações financeiras deve indicar o
montante correspondente do exercício precedente.

2. Sempre que, em aplicação do n.o 1, a apresentação ou
classificação de um dos elementos das demonstrações finan-
ceiras for alterada, os montantes correspondentes do exercício
precedente devem ser apresentados de uma forma que permita
a sua comparação e reclassificação.

Caso essa reclassificação se revele inviável, tal facto deve ser
mencionado no anexo referido no artigo 203.o

Artigo 191.o

Princípio da importância relativa

(Art igo 124. o do Regulamento Finance i ro)

1. O princípio da importância relativa significa que todas as
operações com uma importância significativa para a infor-
mação pretendida devem ser reconhecidas nas demonstrações
financeiras. A importância relativa será, nomeadamente, apre-
ciada em função da natureza ou montante da transacção em
causa.

2. As transacções poderão ser agrupadas na medida em que:

a) A natureza das transacções seja idêntica, mesmo que o
montante correspondente seja elevado;

b) O montante das transacções seja negligenciável;

c) Estes agrupamentos contribuam para a clareza das demons-
trações financeiras.
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Artigo 192.o

Princípio da não-compensação

(Art igo 124. o do Regulamento Finance i ro)

O princípio da não-compensação significa que não é permitido
efectuar qualquer compensação entre créditos e dívidas, nem
entre despesas e receitas, excepto no caso de despesas e receitas
resultantes de uma mesma transacção, de transacções similares
ou de operações de cobertura, e na medida em que não sejam
individualmente significativas.

Artigo 193.o

Princípio da prevalência da realidade sobre a aparência

(Art igo 124. o do Regulamento Finance i ro)

O princípio da prevalência da realidade sobre a aparência signi-
fica que os factos contabilísticos reconhecidos nas demons-
trações financeiras devem ser apresentados em função da sua
natureza económica.

Artigo 194.o

Princípio da especialização dos exercícios

(Art igo 125. o do Regulamento Finance i ro)

1. O princípio da contabilidade segundo a especialização
dos exercícios significa que as transacções e os factos são conta-
bilizados no momento em que ocorrem não aquando do seu
pagamento ou recebimento efectivo. Essas transacções e factos
serão contabilizados nas contas dos exercícios a que dizem
respeito.

2. Os métodos contabilísticos previstos no artigo 133.o do
Regulamento Financeiro devem especificar o facto gerador da
contabilização de cada operação.

Artigo 195.o

Avaliação dos elementos do activo e do passivo

(Art igo 125. o do Regulamento Finance i ro)

1. A avaliação dos elementos do activo e do passivo basear-
-se-á no preço de aquisição ou no custo de produção. Todavia,
o valor dos elementos do activo imobilizado, com exclusão do
financeiro e das despesas de estabelecimento, deve ser deduzido
das amortizações. Além disso, uma diminuição do valor de um
elemento de activo pode ser objecto de uma redução de valor e
um aumento do passivo exigível pode ser objecto de uma
provisão.

2. As normas e métodos contabilísticos, previstos no artigo
133.o do Regulamento Financeiro, podem determinar que todos
os elementos, ou apenas alguns deles, sejam avaliados por
outro valor que não o de aquisição.

Artigo 196.o

Provisões

(Art igo 125. o do Regulamento Finance i ro)

Uma provisão é constituída se estiverem reunidas as seguintes
condições:

a) Tiver já nascido uma obrigação, em resultado de um aconte-
cimento passado;

b) For provável que uma saída de recursos representativos de
vantagens económicas seja necessária para extinguir a obri-
gação;

c) O montante da obrigação puder ser calculado de forma
fiável.

Artigo 197.o

Estrutura do balanço

(Art igo 126. o do Regulamento Finance i ro)

1. O balanço é composto por diferentes rubricas, agrupadas
em títulos e subtítulos.

2. As rubricas do activo serão classificadas por ordem cres-
cente de liquidez e as do passivo, por ordem crescente de exigi-
bilidade

Artigo 198.o

Apresentação do balanço

(Art igo 126. o do Regulamento Finance i ro)

Para efeitos de apresentação do balanço, o contabilista deverá
incluir, pelo menos, as seguintes rubricas:

Activo

— Despesas de estabelecimento

— Imobilizações incorpóreas

— Imobilizações corpóreas

— Imobilizações financeiras

— Créditos a mais de um ano

— Existências

— Créditos a um ano, no máximo

— Tesouraria e meios líquidos equivalentes a tesouraria

— Contas transitórias e de regularização

Passivo

— Capitais próprios (constituídos pelo resultado económico
do exercício, pelo resultado transitado de exercícios ante-
riores e pelas reservas)

— Provisões

— Dívidas a mais de um ano

— Dívidas a um ano, no máximo

— Contas transitórias e de regularização
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Artigo 199.o

Conta de resultados económicos

(Art igo 126. o do Regulamento Finance i ro)

A conta de resultados económicos reflectirá as receitas e as
despesas do exercício, cuja classificação deve ser feita em
função da sua natureza.

Artigo 200.o

Apresentação da conta de resultados económicos

(Art igo 126. o do Regulamento Finance i ro)

Para efeitos da apresentação da conta de resultados econó-
micos, o contabilista deve ter em conta a estrutura mínima
seguinte:

Receitas de exploração

– Despesas de exploração

= Resultado de exploração

+/– Resultado financeiro

= Resultado das actividades correntes

+/– Resultado extraordinário

= Resultado do exercício

Artigo 201.o

Mapa dos fluxos de tesouraria

(Art igo 126. o do Regulamento Finance i ro)

O mapa dos fluxos de tesouraria reflectirá os movimentos de
tesouraria.

A tesouraria é composta pelos seguintes elementos:

a) Numerário;

b) Contas e depósitos bancários à ordem;

c) Outros valores disponíveis susceptíveis de serem rapida-
mente convertidos em numerário e cujo valor seja estável.

Artigo 202.o

Classificação dos fluxos de tesouraria

(Art igo 126. o do Regulamento Finance i ro)

1. O mapa dos fluxos de tesouraria deve reflectir os movi-
mentos de tesouraria, classificados em fluxos de exploração, de
investimento e financeiros.

2. Os fluxos de tesouraria referentes à exploração eviden-
ciarão os movimentos de tesouraria decorrentes de actividades
correntes.

3. Os fluxos de tesouraria de investimento evidenciarão os
movimentos de tesouraria decorrentes da aquisição ou venda
de imobilizações.

4. Os fluxos de tesouraria financeiros representarão os movi-
mentos de tesouraria decorrentes de actividades de concessão e
contracção de empréstimos, bem como de qualquer outra fonte
financeira.

Artigo 203.o

Anexo às demonstrações financeiras

(Art igo 126. o do Regulamento Finance i ro)

O anexo referido no artigo 126.o do Regulamento Financeiro
faz parte integrante das demonstrações financeiras. Esse anexo
incluirá, pelo menos, as seguintes informações:

a) Os princípios, regras e métodos contabilísticos;

b) As notas explicativas, que fornecem informações adicionais
não constantes do corpo das demonstrações financeiras,
mas que sejam necessárias para dar uma imagem fiel;

c) As responsabilidades extrapatrimoniais, que mencionam os
direitos e obrigações não incluídos no balanço e susceptíveis
de ter uma influência significativa sobre o património, a
situação financeira ou o resultado da entidade em causa.

Artigo 204.o

Notas explicativas

(Art igo 126. o do Regulamento Finance i ro)

As notas explicativas devem ser apresentadas por referência
cruzada às rubricas das demonstrações financeiras a que dizem
respeito e seguir a mesma ordem de apresentação.

Artigo 205.o

Conta de resultados da execução orçamental

(Art igo 127. o do Regulamento Finance i ro)

1. A conta de resultados da execução orçamental incluirá:

a) Informações sobre as receitas, nomeadamente:

i) A evolução das previsões do orçamento em termos de
receitas;

ii) A execução do orçamento em termos de receitas;

iii) A evolução dos direitos apurados;

b) Informações que reconstituam a evolução da totalidade das
dotações de autorização e de pagamento disponíveis;

c) Informações que reconstituam a utilização da totalidade das
dotações de autorização e de pagamento disponíveis;

d) Informações relativas à evolução das autorizações por
liquidar, transitadas do exercício precedente ou concedidas
durante o exercício.

2. No que se refere às informações em matéria de receitas,
será igualmente incluído um mapa que indique, por Estado-
-Membro, a discriminação dos montantes por cobrar no final do
exercício, correspondentes a recursos próprios cobertos por
uma ordem de cobrança.
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Artigo 206.o

Anexo à conta de resultados da execução orçamental

(Art igo 127. o do Regulamento Finance i ro)

O anexo à conta de resultados da execução orçamental referida
no artigo 127.o do Regulamento Financeiro deve incluir, no
mínimo:

a) Informações sobre os princípios orçamentais, tipos de
dotação e estrutura do orçamento;

b) Informações sobre as autorizações por liquidar;

c) Informações necessárias à boa compreensão da execução
orçamental.

CAPÍTULO 2

(Capítulo 3 do Regulamento Financeiro)

Contabilidade

Secção 1

Organização contabilística

Artigo 207.o

Organização contabilística

(Art igo 132. o do Regulamento Finance i ro)

1. O contabilista de cada Instituição ou organismo referido
no artigo 185.o do Regulamento Financeiro deve elaborar e
manter actualizada a documentação que descreva a organização
e respectivos procedimentos contabilísticos.

2. Para efeitos da elaboração das demonstrações financeiras,
o recurso a registos extracontabilísticos será tão limitado
quanto possível.

3. As receitas e despesas orçamentais serão registadas, a
título de receita ou despesa, corrente ou de capital, no sistema
informático referido no artigo 208.o, em função da natureza
económica da operação.

Artigo 208.o

Sistemas informáticos

(Art igo 132. o do Regulamento Finance i ro)

1. A contabilidade será elaborada através de uma aplicação
informática integrada.

2. A organização da contabilidade através de sistemas e
subsistemas informáticos requer a descrição completa desses
sistemas e subsistemas.

Esta descrição definirá o conteúdo de todos os campos de
dados e precisará a forma como serão tratadas as operações
individuais pelo sistema. A descrição indicará a forma como o
sistema garante a existência de uma pista de auditoria

completa, relativamente a cada operação, bem como qualquer
alteração introduzida nos sistemas e subsistemas informáticos,
de modo a tornar possível identificar, em cada momento, a
natureza e o autor das alterações.

As descrições dos sistemas e subsistemas informáticos de conta-
bilidade mencionarão, se for caso disso, as relações entre estes
últimos e o sistema contabilístico central, nomeadamente em
matéria de transferência de dados e conciliação dos saldos.

3. O acesso aos sistemas e subsistemas informáticos fica
reservado às pessoas de um lista de utilizadores autorizados,
que cada Instituição manterá actualizada.

Secção 2

Livros Contabilísticos

Artigo 209.o

Livros contabilísticos

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

1. Cada Instituição ou organismo referido no artigo 185.o
do Regulamento Financeiro deve possuir um diário, um razão
geral e um inventário.

2. Os livros contabilísticos consistem em documentos
informáticos identificados pelo contabilista e oferecendo todas
as garantias em matéria de prova.

3. Os registos no diário são transferidos para as contas do
razão, discriminadas de acordo com o plano de contabilidade a
que se refere o artigo 212.o

4. O diário e o razão geral podem ser discriminados no
número de diários e livros auxiliares que a importância e as
necessidades o exigirem.

5. Os lançamentos registados nos diários e livros auxiliares
serão centralizados, pelo menos mensalmente, no diário e no
razão geral.

Artigo 210.o

Balancete geral das contas

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

Cada Instituição ou organismo a que se refere o artigo 185.o do
Regulamento Financeiro elaborará um balancete das contas
reflectindo todas as contas do da contabilidade geral incluindo
as contas saldadas durante o exercício, com a indicação, relati-
vamente a cada uma:

a) Do número da conta;

b) Da sua denominação;

c) Do total dos débitos;

d) Do total dos créditos;

e) Do saldo.

31.12.2002 L 357/55Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Artigo 211.o

Inventário

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

1. O inventário constitui um recenseamento de todos os
elementos de activo e passivo, bem como das responsabilidades
de qualquer natureza, relativamente aos quais são referidos a
quantidade e valor de cada um na data do inventário.

2. Os dados referidos no inventário serão conservados e
organizados de maneira a justificar o conteúdo cada uma das
contas incluídas no balancete geral das contas.

3. No que diz respeito ao inventário das imobilizações,
aplicar-se-ão as disposições dos artigos 220.o a 227.o

Secção 3

Plano de Contabilidade

Artigo 212.o

Plano de contabilidade

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

1. O plano de contabilidade será adoptado pelo contabilista
da Comissão.

2. O plano de contabilidade agrupará as contas em classes.

Cada classe pode ser dividida em grupos e subgrupos, em
função das necessidades.

3. O plano de contabilidade deve prever pelo menos as
classes seguintes:

a) Relativamente às contas de balanço:

i) Classe 1: contas de capitais próprios, de provisões e de
dívidas a mais de um ano;

ii) Classe 2: contas das despesas de estabelecimento, de
activos imobilizados e de créditos a mais de um ano;

iii) Classe 3: contas de existências;

iv) Classe 4: contas de créditos e dívidas a um ano, no
máximo,

v) Classe 5: contas financeiras;

b) Relativamente às contas de gestão:

i) Classe 6: contas de despesas;

ii) Classe 7: contas de receitas;

c) Relativamente às contas especiais:

classe 8 e 9: contas especiais;

d) Relativamente às operações extrapatrimoniais:

Classe 0: operações extrapatrimoniais.

4. O conteúdo de cada conta e classe, bem como o modo
como são escrituradas são determinados pelo plano de contabi-
lidade.

Secção 4

Registo

Artigo 213.o

Lançamentos contabilísticos

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os lançamentos serão elaborados segundo o método dito
«das partidas dobradas», por força do qual qualquer movimento
ou variação registado na contabilidade é representado por um
lançamento que estabelece uma equivalência entre o que é
levado a débito e o que é levado a crédito das diferentes contas
afectadas por este registo.

2. A contrapartida em euros de uma transacção expressa
numa outra moeda deverá ser calculada e contabilizada.

As transacções em moedas das contas susceptíveis de reava-
liação devem ser objecto de reavaliação monetária, pelo menos
aquando de cada encerramento contabilístico.

Esta reavaliação será efectuada com base nas taxas de câmbio
estabelecidas em conformidade com o artigo 8.o.

A taxa de câmbio a utilizar para a conversão entre o euro e
uma outra moeda, com vista à elaboração do balanço reportado
a 31 de Dezembro do ano N, será a do último dia útil do ano
N-1.

Artigo 214.o

Registos contabilísticos

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

Qualquer registo contabilístico deve precisar a origem,
conteúdo e a imputação de cada elemento, bem como as refe-
rências do documento comprovativo correspondente.

Artigo 215.o

Documentos comprovativos

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

1. Cada lançamento deve basear-se num documento
comprovativo datado e numerado, estabelecido em suporte
papel ou sobre um outro suporte que assegure a fiabilidade e
conservação do seu conteúdo, durante os prazos referidos no
artigo 49.o.

2. As operações de natureza semelhante, realizadas num
mesmo local e no mesmo dia, podem ser sintetizadas num
único documento comprovativo.
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Artigo 216.o

Registo no diário

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

As operações contabilísticas serão registadas no diário, segundo
um dos métodos, não mutuamente exclusivos, em seguida indi-
cados:

a) Diariamente, operação a operação;

b) Ou por recapitulação mensal dos totais das operações, na
condição de serem conservados todos os documentos que
permitem verificar estas operações diariamente e operação a
operação.

Artigo 217.o

Validação do registo

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

1. O carácter definitivo dos registos no diário e no inven-
tário será assegurado por um procedimento de validação, que
proíbe qualquer modificação ou supressão desse registo.

2. O mais tardar antes da apresentação das demonstrações
financeiras definitivas, será lançado um procedimento de encer-
ramento destinado a bloquear a cronologia e a garantir a inalte-
rabilidade dos registos.

Secção 5

Conciliação e verificação

Artigo 218.o

Conciliação das contas

(Art igo 135. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os saldos das contas do balancete geral devem ser conci-
liados periodicamente, pelo menos aquando do encerramento
anual, com os dados dos sistemas de gestão utilizados pelos
gestores orçamentais para a gestão dos elementos patrimoniais
e para a alimentação diária do sistema contabilístico.

2. Periodicamente, e pelo menos aquando de cada encerra-
mento contabilístico, o contabilista deve verificar se os dados
do livro do inventário a que se refere o artigo 209.o corres-
pondem à realidade e controlar, nomeadamente:

a) Os activos nos bancos, mediante conciliação dos extractos
de conta transmitidos pelas Instituições financeiras;

b) Os fundos em caixa, mediante conciliação com os dados do
livro de caixa,

No que diz respeito às contas de imobilizações, este exame
efectuar-se-á em conformidade com as disposições do artigo
224.o

3. As contas de ligação interinstitucionais serão conciliadas e
apuradas mensalmente.

4. As contas provisórias são examinadas anualmente pelo
contabilista, a fim de as apurar o mais rapidamente possível.

Secção 6

Contabilidade orçamental

Artigo 219.o

Conteúdo e movimentação da contabilidade orçamental

(Art igo 137. o do Regulamento Finance i ro)

1. A contabilidade orçamental registará, para cada subdi-
visão do orçamento:

a) No que diz respeito às despesas:

i) As dotações aprovadas no orçamento inicial, as dotações
inscritas em orçamentos rectificativos, as dotações transi-
tadas, as dotações criadas na sequência do recebimento
de receitas afectadas, as dotações resultantes de transfe-
rências e o montante total das dotações assim disponibi-
lizadas;

ii) As autorizações e aos pagamentos do exercício;

b) No que diz respeito às receitas:

i) As previsões inscritas no orçamento inicial, as previsões
inscritas os orçamentos rectificativos, as receitas afec-
tadas e o montante total das previsões assim avaliadas;

ii) Os direitos apurados e as cobranças do exercício;

c) As autorizações por liquidar e as receitas por cobrar de
exercícios anteriores.

As dotações de autorização e as dotações de pagamento refe-
ridas no primeiro parágrafo da alínea a) serão objecto de um
registo e acompanhamento distintos;

Serão igualmente registadas na contabilidade orçamental as
autorizações provisionais globais relativas ao Fundo Europeu de
Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA), Secção «Garantia», e
os pagamentos correspondentes.

Estas autorizações serão apresentadas relativamente ao
conjunto das dotações do FEOGA, Secção «Garantia».

2. A contabilidade orçamental deve permitir um acompa-
nhamento distinto:

a) Da utilização das dotações transitadas e das dotações do
exercício;

b) Da liquidação das autorizações por liquidar.

No que diz respeito às receitas, os créditos por cobrar de
exercícios anteriores serão objecto de acompanhamento sepa-
rado.

3. A contabilidade orçamental pode ser organizada de forma
a ser desenvolvida numa contabilidade analítica.

4. A contabilidade orçamental será mantida com base em
sistemas informáticos, em livros ou fichas.
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CAPÍTULO 3

(Capítulo 4 do Regulamento Financeiro)

Inventário das imobilizações

Artigo 220.o

Inventário das imobilizações

(Art igo 138. o do Regulamento Finance i ro)

O sistema de inventário das imobilizações será estabelecido
pelo gestor orçamental com a assistência do contabilista. Este
sistema de inventário fornecerá todas as informações necessá-
rias para as escriturações da contabilidade e para a conservação
dos elementos do activo.

Artigo 221.o

Conservação dos bens

(Art igo 138. o do Regulamento Finance i ro)

As Instituições adoptarão cada uma, no que a si se refere, as
disposições relativas à conservação dos bens incluídos nos
respectivos balanços e determinarão os serviços administrativos
responsáveis pelo sistema de inventário.

Artigo 222.o

Inscrição dos bens no inventário

(Art igo 138. o do Regulamento Finance i ro)

Serão objecto de inscrição no inventário e de registo nas contas
de imobilizações todas as aquisições de bens cujo o preço de
aquisição ou custo seja igual ou superior a 420 euros, cuja
duração de utilização seja superior um ano e que não tenham
carácter de bem consumo.

Artigo 223.o

Conteúdo do inventário dos bens

(Art igo 138. o do Regulamento Finance i ro)

O inventário conterá uma descrição adequada do bem e especi-
ficará a sua localização, data de aquisição e custo unitário.

Artigo 224.o

Controlos do inventário

(Art igo 138. o do Regulamento Finance i ro)

Os controlos do inventário efectuados pelas Instituições serão
executados de forma garantir a existência física de cada bem e
a sua conformidade com a inscrição no inventário. Este
controlo será efectuado no âmbito de um programa anual de
verificação, salvo no que diz respeito às imobilizações corpó-
reas e incorpóreas, cujo controlo será efectuado, no mínimo,
numa base trienal.

Artigo 225.o

Revenda de bens

(Art igo 138. o do Regulamento Finance i ro)

Os membros, funcionários ou agentes e restante pessoal das
Instituições e organismos referidos no artigo 185.o do Regula-
mento Financeiro não podem adquirir os bens revendidos por
estas Instituições e organismos, excepto se os mesmos forem
revendidos no âmbito de uma hasta pública.

Artigo 226.o

Procedimento de venda de activos imobilizados

(Art igo 138. o do Regulamento Finance i ro)

1. As vendas de activos imobilizados serão objecto de publi-
cidade local adequada, quando o seu valor de compra unitário
for igual ou superior à 8 100 euros. O período compreendido
entre a data de publicação do último anúncio e a conclusão do
contrato de venda deve ser no mínimo de 14 dias de calen-
dário.

As referidas vendas serão objecto de um anúncio de venda
publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, quando o
valor de compra unitário desses bens for igual ou superior à
391 100 euros. Além disso, pode ser feita publicidade
adequada na imprensa dos Estados-Membros. O período
compreendido entre a data de publicação do anúncio no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias e a celebração do contrato de
venda deve ser no mínimo de um mês.

2. Sempre que os custos da publicidade excederem a receita
prevista, esta publicidade pode ser dispensada.

3. As Instituições devem sempre procurar obter os melhores
preços para a venda de activos imobilizados.

Artigo 227.o

Procedimento de cessão de activos imobilizados

(Art igo 138. o do Regulamento Finance i ro)

A cessão, a título oneroso ou gratuito, o abandono, a locação e
o desaparecimento por perda, roubo ou qualquer outra causa
de activos inventariados conduzirá à elaboração de uma decla-
ração ou auto por parte do gestor orçamental.

Da declaração ou auto deve constatar em especial a eventuali-
dade de uma obrigação de substituição a cargo de um
funcionário ou agente das Comunidades ou de qualquer outra
pessoa.

As colocações à disposição a título gratuito de bens imóveis ou
de grandes instalações devem ser objecto de um contrato e de
uma comunicação anual ao Parlamento Europeu e ao Conselho,
por ocasião da apresentação do anteprojecto de orçamento.
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PARTE II

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

TÍTULO I

(TÍTULO II DO REGULAMENTO FINANCEIRO)

FUNDOS ESTRUTURAIS

Artigo 228.o

Reembolso de adiantamentos

(Art igo 157. o do Regulamento Finance i ro)

Em conformidade com a regulamentação sobre os Fundos Estruturais e de Coesão, o reembolso total ou
parcial de adiantamentos pagos a título de uma intervenção não terá por efeito a redução da participação
dos Fundos na intervenção em causa.

Os montantes reembolsados constituem receitas afectadas, em conformidade com o n.o 1, alínea f), artigo
18.o do Regulamento Financeiro.

TÍTULO II

(TÍTULO III DO REGULAMENTO FINANCEIRO)

INVESTIGAÇÃO

Artigo 229.o

Tipologia das acções

(Art igo 160. o do Regulamento Finance i ro)

1. As dotações de investigação e desenvolvimento tecnoló-
gico serão executadas na implementação de acções directas, de
acções indirectas no âmbito do programa-quadro de investi-
gação referido no artigo 166.o do Tratado CE e das acções refe-
ridas no artigo 165.o do mesmo Tratado, mediante participação
em programas e actividades concorrenciais realizadas pelo
Centro Comum de Investigação (CCI).

2. As acções directas serão executadas nas instalações do
CCI e, em princípio, integralmente financiadas pelo orçamento.
Consistem em:

a) Programas de investigação;

b) Actividades de investigação exploratória;

c) Actividades de apoio científico e técnico de natureza institu-
cional.

3. As acções indirectas consistem em programas executados
no âmbito de contratos concluídos com terceiros. O CCI pode
participar nestes contratos na mesma base que os terceiros.

4. No intuito de assegurar a coerência entre as políticas
nacionais e a política comunitária de investigação, a Comissão
pode adoptar iniciativas em conformidade com o disposto no
artigo 165.o do Tratado CE e imputar ao orçamento as despesas
de carácter exclusivamente administrativo.

5. Para além dos programas específicos referidos no n.o 3 do
artigo 166.o do Tratado CE, a Comunidade pode:

a) Adoptar programas complementares nos quais apenas parti-
cipam certos Estados-Membros, em conformidade com as
disposições do artigo 168.o do Tratado CE;

b) Adoptar programas realizados por vários Estados-Membros,
incluindo a participação nas estruturas criadas para a
execução destes programas, em conformidade com as dispo-
sições do artigo 169.o do Tratado CE;

c) Realizar acções de cooperação com países terceiros ou orga-
nizações internacionais, em conformidade com as dispo-
sições do artigo 170.o do Tratado CE;

d) Lançar empresas comuns, em conformidade com as dispo-
sições do artigo 171.o do Tratado CE.

6. As actividades de natureza concorrencial efectuadas pelo
CCI consistem em:

a) Actividades de apoio científico e técnico no âmbito de
programas-quadro de investigação e desenvolvimento tecno-
lógico, em princípio integralmente financiadas pelo
orçamento;

b) Actividades por conta de terceiros.

Artigo 230.o

Regras aplicáveis ao CCI

(Art igo 161. o do Regulamento Finance i ro)

1. As previsões de dotações referidas no n.o 2 do artigo
161.o do Regulamento Financeiro serão transmitidas ao conta-
bilista com vista ao seu registo.

2. Quando as actividades efectuadas pelo CCI por conta de
terceiros implicarem a celebração de um contrato, o procedi-
mento de adjudicação deste contrato respeitará os princípios de
transparência e igualdade de tratamento.
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TÍTULO III

(TÍTULO IV DO REGULAMENTO FINANCEIRO)

ACÇÕES EXTERNAS

CAPÍTULO 1

Disposições gerais

Artigo 231.o

Acções susceptíveis de ser financiadas

(Art igo 162. o do Regulamento Finance i ro)

As dotações relativas às acções referidas no capítulo 1 do título
IV da parte II do Regulamento Financeiro podem destinar-se,
nomeadamente, a financiar contratos, subvenções, incluindo
bonificações de juros, empréstimos especiais, garantia de
empréstimos e acções de assistência financeira, assim como
apoio orçamental e outras formas específicas de assistência
orçamental.

CAPÍTULO 2

Execução das acções

Artigo 232.o

Convenção de financiamento no âmbito da gestão descen-
tralizada

(Art igo 166. o do Regulamento Finance i ro)

1. Antes da conclusão de uma convenção de financiamento
relativa à execução de uma acção a ser gerida de maneira
descentralizada, o gestor orçamental competente assegurar-se-á,
através de verificações com base em documentos e in loco, de
que o sistema criado pelo país terceiro beneficiário para a
gestão dos fundos comunitários está em conformidade com o
n.o 1 do artigo 164.o do Regulamento Financeiro.

2. Cada convenção de financiamento concluída no âmbito
da gestão descentralizada deve prever expressamente, no todo
ou em parte, em função do grau de descentralização acordado,
disposições:

a) Que garantam a observância dos critérios referidos no n.o 1
do artigo 164.o do Regulamento Financeiro,

b) Que indicarão que, se os critérios mínimos referidos no n.o
1 do artigo 164.o do Regulamento Financeiro deixarem de
ser aplicados, a execução da convenção pode ser suspensa
pela Comissão;

c) Que definirão o procedimento contraditório de apuramento
das contas, susceptível de pôr em causa a responsabilidade
do país terceiro, tal como referido no n.o 5 do artigo 53.o
do Regulamento Financeiro;

d) Que estabelecerão os mecanismos de correcção financeira
referidos no artigo n.o 5 do artigo 53.o do Regulamento
Financeiro e especificados no artigo 42.o, nomeadamente o
recurso à cobrança através de compensação.

Artigo 233.o

Empréstimos especiais

(Art igo 166. o do Regulamento Finance i ro)

Qualquer projecto de investimento financiado por um emprés-
timo especial dará lugar à conclusão de um contrato de
empréstimo entre a Comissão, em nome das Comunidades, e o
mutuário.

Artigo 234.o

Contas bancárias

(Art igo 166. o do Regulamento Finance i ro)

1. Para a execução dos pagamentos na moeda do país bene-
ficiário, serão abertas, junto de uma instituição financeira no
país Estado beneficiário, contas em euros em nome da
Comissão ou, por comum acordo, contas em nome do benefi-
ciário junto de uma instituição financeira. As denominações
dessas contas devem permitir identificar os fundos em causa.

2. As contas referidas no n.o 1 serão provisionadas em
função das necessidades reais de tesouraria. As transferências
serão efectuadas em euros e convertidas, se necessário, na
moeda do país beneficiário, em paralelo com a exigibilidade
dos pagamentos a efectuar, em conformidade com as dispo-
sições dos artigos 7.o e 8.o

CAPÍTULO 3

Adjudicação de contratos

Artigo 235.o

Arrendamento de imóveis

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

Os contratos de arrendamento de edifícios já construídos
aquando da sua assinatura são os únicos contratos imobiliários
que podem ser financiados por dotações operacionais desti-
nadas a acções externas. Estes contratos serão objecto da publi-
cação prevista no artigo 119.o

Artigo 236.o

Definições

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os contratos de serviços incluem contratos de estudos e
de assistência técnica.

Tratar-se-á de um contrato de estudos se o contrato de serviços
celebrado entre um prestador de serviços e a entidade abjudi-
cante incidir, inter alia, sobre a identificação e preparação de
projectos, estudos de viabilidade, económicos, de mercado e
técnicos, bem como avaliações e auditorias.
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Tratar-se-á de um contrato de assistência técnica se o prestador
do serviço for encarregado de exercer uma função de aconse-
lhamento ou se for chamado a assegurar a direcção ou super-
visão de um projecto ou a colocar à disposição os peritos espe-
cificados no contrato.

2. Sempre que um país terceiro disponha, nos seus serviços
ou entidades com participação pública, de pessoal de gestão
qualificado, os contratos podem ser executados directamente
por esses serviços ou entidades em administração directa.

Artigo 237.o

Disposições específicas relativas aos limiares e modali-
dades de adjudicação de contratos externos

(N. o 1 , a l íneas a ) e b) , do art igo 167.o do Regula-
mento Finance i ro)

1. Não são aplicáveis aos contratos a celebrar pelas ou por
conta das entidades adjudicantes, a que se refere o n.o 1, alíneas
a) e b), do artigo 167.o do Regulamento Financeiro, os artigos
118.o a 121.o, excepto no que se refere às definições, os n.os 3 e
4 do artigo 122.o, os artigos 123.o e 126.o a 129.o, os n.os 3 a 6
do artigo 131.o, o n.o 2 do artigo 139.o e os artigos 140.o a
146.o, 148.o, 151.o e 152.o.

A aplicação das disposições relativas aos contratos, abrangidas
pelo presente Capítulo, será objecto de uma decisão da
Comissão.

2. Em caso de não observância dos procedimentos previstos
nas disposições referidas no n.o 1, as despesas relativas às
operações em causa não serão elegíveis para financiamento
comunitário.

3. Os contratos adjudicados no âmbito da ajuda alimentar
regem-se pelas disposições específicas do Regulamento (CE) n.o
2519/97 da Comissão (1).

4. O presente Capítulo não se aplica às entidades adjudi-
cantes referidas no n.o 1, alínea b), do artigo 167.o do Regula-
mento Financeiro se, na sequência dos controlos referidos no
artigo 35.o, a Comissão as tiver autorizado a utilizar os seus
próprios procedimentos de adjudicação de contratos no âmbito
de uma gestão descentralizada.

Artigo 238.o

Contratos a adjudicar pelas entidades adjudicantes refe-
ridas no n.o 1, alínea c), do artigo 167.o do Regulamento

Financeiro

(N. o 1 , a l ínea c ) , do ar t igo 167. o do Regulamento
Finance i ro)

1. As disposições do presente Capítulo não se aplicam aos
contratos a adjudicar pelas entidades adjudicantes referidas no
n.o 1, alínea c), do artigo 167.o do Regulamento Financeiro.

2. As disposições do presente Capítulo não se aplicam às
acções implementadas no âmbito do Regulamento (CE)
no1257/96 do Conselho.

3. Os procedimentos específicos de adjudicação de contratos
a aplicar nos casos referidos nos n.os 1 e 2, serão objecto de
uma decisão da Comissão em conformidade com os princípios
referidos no artigo 184.o

4. Em caso de não observância dos procedimentos a se
refere o n.o 3, as despesas relativas às operações em causa não
serão elegíveis para financiamento comunitário.

Artigo 239.o

Publicidade e não discriminação

(Art igos 167. o e 168. o do Regulamento Finance i ro)

A Comissão tomará medidas específicas para assegurar, em
igualdade de condições, uma participação tão alargada quanto
possível nos convites a concorrer relativos a contratos finan-
ciados pela Comunidade. Para o efeito, velará nomeadamente
por:

a) Assegurar, de forma adequada, a publicação prévia, dentro
de prazos satisfatórios, dos anúncios de informação prévia,
de contrato e de adjudicação;

b) Eliminar qualquer prática discriminatória ou especificação
técnica susceptível de impedir uma participação alargada,
em condições iguais, de todas as pessoas singulares e colec-
tivas referidas no artigo 168.o do Regulamento Financeiro.

Artigo 240.o

Medidas de publicidade

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. O anúncio de informação prévia de concursos internacio-
nais deve ser enviado ao SPOCE o mais rapidamente possível e,
de qualquer modo, até 31 de Março de cada exercício, no caso
dos contratos de fornecimentos e de serviços, e o mais rapida-
mente possível após a decisão que autoriza o programa, no
caso de contratos de obras.

2. Para efeitos do presente Capítulo, o anúncio de contrato
será publicado:

a) Pelo menos no Jornal Oficial das Comunidades Europeias e na
Internet, no que se refere aos concursos internacionais.

b) Pelo menos no Jornal Oficial do Estado beneficiário ou em
qualquer meio de comunicação social equivalente no que se
refere aos concursos locais.

No caso de o anúncio de contrato ser também objecto de publi-
cação local, deve ser idêntico ao publicado no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias e na Internet e deve ser publicado simul-
taneamente. A Comissão assegurará a publicação no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias e na Internet. A eventual
publicação local será assegurada pelo beneficiário.

3. O anúncio de adjudicação será enviado após a assinatura
do contrato.
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Artigo 241.o

Limiares e procedimentos de adjudicação no âmbito de
contratos de serviços

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. No caso de contratos de serviços, os limiares e procedi-
mentos referidos no artigo 167.o do Regulamento Financeiro
são fixados da seguinte forma:

a) Relativamente aos contratos de valor igual ou superior a
200 000 euros: concurso limitado internacional na acepção
do n.o 2, alínea b), do artigo 122.o e do n.o 2, alínea a), do
artigo 240.o;

b) Contratos de valor inferior a 200 000 euros: procedimento
por negociação na acepção do n.o 3, desde que o recurso a
um contrato-quadro existente seja impossível ou infrutífero.

Os contratos de valor inferior à 5 000 euros podem ser objecto
de uma só proposta.

2. No caso de um concurso limitado internacional referido
na alínea a) do n.o 1, o anúncio de contrato indicará o número
de candidatos convidados a apresentar uma proposta. Para os
contratos de serviços, o número de candidatos situar-se-á entre
4 e 8. O número de candidatos admitidos a apresentar uma
proposta deve ser suficiente para assegurar uma concorrência
real.

A lista dos candidatos seleccionados será publicada no sítio
Internet da Comissão.

3. No caso do procedimento por negociação referido na
alínea b) do n.o 1, a entidade abjudicante elaborará uma lista
de, no mínimo, três prestadores de serviços da sua escolha. O
procedimento implica um convite a concorrer restrito, sem ser
objecto de publicação, designado procedimento por negociação
concorrencial, não sendo abrangido pelo artigo 124.o.

A abertura e avaliação das propostas será efectuada por um júri
dotado das competências técnicas e administrativas necessárias.
Os membros do júri devem assinar uma declaração de impar-
cialidade.

Caso a entidade abjudicante não receba no mínimo três
propostas válidas, o procedimento deve ser anulado e reini-
ciado.

4. As propostas devem ser enviadas em sobrescrito duplo,
isto é, numa embalagem ou sobrescrito exterior, que conterá
dois sobrescritos distintos e selados, que conterão as menções:
Sobrescrito A «Proposta técnica» e Sobrescrito B «Proposta
financeira». No sobrescrito exterior indicar-se-á:

a) O endereço indicado na documentação referente ao
concurso para a entrega das propostas;

b) A referência ao anúncio de concurso a que o proponente se
candidata;

c) Se relevante, os números dos lotes para os quais é apresen-
tada uma proposta;

d) A referência «Não abrir antes da sessão de abertura das
propostas», na língua de apresentação da documentação do
concurso.

Caso a documentação do concurso preveja a realização de
entrevistas, o júri poderá reunir com os principais elementos da
equipa de peritos apresentada por cada proponente das
propostas tecnicamente aceitáveis, depois de ter elaborado as
suas conclusões provisórias escritas e antes de encerrar definiti-
vamente a avaliação das propostas técnicas. Nestes casos, os
peritos, de preferência colectivamente, se se tratar de uma
equipa, serão interrogados pelo júri, em intervalos de tempo
suficientemente próximos para permitir comparações. As entre-
vistas terão lugar com base num perfil de entrevista previa-
mente acordado pelo júri e aplicado aos diferentes peritos ou
equipas convocadas. O dia e hora da entrevista devem ser
comunicados aos proponentes com pelo menos dez dias de
calendário de antecedência. Em caso de força maior que impeça
o proponente de comparecer à entrevista, ser-lhe-á enviada
uma nova convocatória.

5. Os critérios de adjudicação do contrato devem permitir
identificar a proposta economicamente mais vantajosa.

A escolha da proposta economicamente mais vantajosa
resultará de uma ponderação entre a qualidade técnica e o
preço das propostas, segundo uma chave de repartição 80/20.
Para o efeito:

a) Os pontos atribuídos às propostas técnicas são multiplicados
por um coeficiente de 0,80;

b) Os pontos atribuídos às propostas financeiras são multipli-
cados por um coeficiente de 0,20.

Artigo 242.o

Recurso ao procedimento por negociação no âmbito de
contratos de serviços

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. No caso dos contratos de serviços, as entidades adjudi-
cantes podem recorrer a um procedimento por negociação
com base numa única proposta, após acordo prévio da
Comissão, se esta última não for a entidade abjudicante, nos
seguintes casos e condições:

a) Quando a urgência imperiosa, resultante de acontecimentos
imprevisíveis para as entidades adjudicantes em questão e
que a elas não possam de modo algum ser imputados, não
for compatível com os prazos exigidos pelos procedimentos
referidos no n.o 1, alíneas a), b) e c), do artigo 91.o do Regu-
lamento Financeiro;

b) Quando as prestações forem confiadas a organismos
públicos ou a Instituições ou associações sem fins lucrativos
e tenham por objecto acções de carácter institucional ou de
assistência a populações no domínio social;

c) No caso das prestações decorrentes de prolongamentos de
serviços já prestados, nas condições previstas no n.o 2;

31.12.2002L 357/62 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



d) Nos casos em que um concurso se revelou infrutífero, ou
seja, não surgiu qualquer proposta suficientemente meritória
a nível qualitativo e/ou financeiro para ser aprovada, a enti-
dade abjudicante pode, depois de anular o concurso, encetar
negociações com o ou os proponentes da sua escolha que
participaram no concurso, desde que as condições iniciais
do contrato não sejam substancialmente alteradas;

e) Quando o contrato em causa surge na sequência de um
concurso para obras de concepção e deve, em conformidade
com as regras aplicáveis, ser adjudicado ao vencedor ou
vencedores do concurso, todos estes candidatos devem ser
convidados a participar nas negociações;

f) No caso dos serviços cuja execução, por razões técnicas ou
atinentes à protecção de direitos de exclusividade, só pode
ser confiada a um determinado prestador.

Para efeitos da alínea a) do primeiro parágrafo, as intervenções
no âmbito das situações de crise referidas no n.o 2 do artigo
168.o são equiparadas a situações de urgência imperiosa. O
gestor orçamental delegado, se for caso disso em concertação
com os restantes gestores orçamentais delegados implicados,
constatará a situação de urgência imperiosa e reexaminará
regularmente a sua decisão, à luz do princípio da boa gestão
financeira.

2. As prestações a título de prolongamento dos serviços
referidos na alíneas c) do n.o 1 são os seguintes:

a) Prestações complementares que não constam do contrato
principal, mas que, na sequência de uma circunstância
imprevista, se revelaram necessárias para a execução do
contrato, desde que a prestação complementar não possa
ser técnica ou economicamente separada do contrato prin-
cipal sem causar um inconveniente significativo à entidade
abjudicante e que o montante cumulado das prestações
complementares não exceda 50 % do valor do contrato
principal;

b) Prestações adicionais que consistam na repetição de serviços
similares confiados ao prestador titular do primeiro
contrato, desde que a primeira prestação tenha sido objecto
de uma publicação de anúncio de contrato e que a possibili-
dade de recorrer ao procedimento por negociação relativa-
mente às novas prestações no âmbito do projecto, assim
como o seu custo estimado, tenham sido claramente indi-
cados no anúncio do contrato publicado relativamente à
primeira prestação.

Só é possível uma única extensão do contrato por um valor e
um período iguais, no máximo, ao valor e à duração do
contrato inicial.

Artigo 243.o

Limiares e procedimentos de adjudicação de contratos de
fornecimentos

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. No caso de contratos de fornecimentos, os limiares e
procedimentos referidos no artigo 167.o do Regulamento
Financeiro são fixados da seguinte forma:

a) Contratos de valor igual ou superior a 150 000 euros:
concurso público internacional na acepção do n.o 2, alínea
a), do artigo 122.o e n.o 2, alínea a), do artigo 240.o;

b) Contratos de valor igual ou superior a 30 000 euros, mas
inferior a 150 000 euros: concurso público local na acepção
do n.o 2, alínea a), do artigo 122.o e do n.o 2, alínea b), do
artigo 240.o;

c) Contratos de valor inferior a 30 000 euros: procedimento
por negociação concorrencial na acepção do n.o 2;

Os contratos de valor inferior à 5 000 euros podem ser objecto
de uma só proposta.

2. No caso do procedimento por negociação referido na
alínea c) do n.o 1, a entidade abjudicante elaborará uma lista de,
no mínimo, três fornecedores da sua escolha. O procedimento
implicará um convite a concorrer limitado, sem ser objecto de
publicação, designado procedimento por negociação concor-
rencial, não sendo abrangido pelo artigo 124.o

A abertura e avaliação das propostas será efectuada por um júri
dotado das competências técnicas e administrativas necessárias.
Os membros do júri deverão assinar uma declaração de impar-
cialidade.

Caso a entidade abjudicante não receba, no mínimo, três
propostas válidas, o procedimento deve ser anulado e reini-
ciado.

3. Cada proposta técnica e financeira deve ser apresentada
numa embalagem ou sobrescrito exterior, por sua vez dentro
de um sobrescrito único e selado, em que será mencionado:

a) O endereço indicado na documentação referente ao
concurso para a entrega das propostas;

b) A referência ao anúncio de concurso a que o proponente se
candidata;

c) Se relevante, os números dos lotes para os quais é apresen-
tada uma proposta;

d) A referência «Não abrir antes da sessão de abertura das
propostas», na língua de apresentação da documentação do
concurso.

As propostas serão abertas em sessão pública pela comissão de
avaliação, no local e hora fixados na documentação do
concurso. Aquando da abertura pública das propostas, devem
ser anunciados os nomes dos proponentes, os preços
propostos, a existência da garantia exigida associada à proposta
e qualquer outra formalidade que a entidade abjudicante
entenda adequada.

4. No caso de um contrato de fornecimentos sem serviço
pós-venda, o preço é o único critério de adjudicação.

Caso as propostas relativas a serviços pós-venda ou a formação
apresentem uma particular importância, será seleccionada a
proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta a
qualidade técnica e o preço do serviço proposto.
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Artigo 244.o

Recurso ao procedimento por negociação no âmbito de
contratos de fornecimentos

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os contratos de fornecimentos podem ser adjudicados
por procedimento por negociação, com base numa única
proposta, após acordo prévio da Comissão, se esta não for a
entidade abjudicante, nos seguintes casos e condições:

a) Quando a urgência imperiosa, resultante de acontecimentos
imprevisíveis para as entidades adjudicantes em questão e
que a elas não possam de modo algum ser imputados, não
for compatível com os prazos exigidos pelos procedimentos
referidos no n.o 1, alíneas a), b) e c) do artigo 91.o do Regu-
lamento Financeiro;

b) Quando a natureza ou as características específicas de certos
fornecimentos assim o justifiquem, por exemplo, quando a
execução do contrato está reservada exclusivamente aos titu-
lares de patentes ou de licenças que regem a sua utilização;

c) No caso de entregas complementares efectuadas pelo forne-
cedor inicial e destinadas, quer à renovação parcial de forne-
cimentos ou instalações de uso corrente, quer à extensão de
fornecimentos ou de instalações existentes e quando a
mudança de fornecedor obrigaria a entidade abjudicante a
adquirir equipamento com características técnicas diferentes,
que acarretariam uma incompatibilidade ou dificuldades
técnicas de utilização e manutenção desproporcionadas;

d) Nos casos em que um concurso se revelou infrutífero, ou
seja, não surgiu qualquer proposta suficientemente meritória
a nível qualitativo e/ou financeiro para poder ser aprovada,
a entidade abjudicante pode, depois de anular o contrato,
encetar negociações com o ou os proponentes da sua
escolha que nele participaram, desde que as condições
iniciais do contrato não sejam substancialmente alteradas.

2. Para efeitos da alínea a) do n.o 1, as intervenções no
âmbito das situações de crise referidas no n.o 2 do artigo 168.o
são equiparadas a situações de urgência imperiosa. O gestor
orçamental delegado, se for caso disso, em concertação com os
restantes gestores orçamentais delegados implicados, constatará
a situação de urgência imperiosa e reexaminará regularmente a
sua decisão à luz do princípio da boa gestão financeira.

Artigo 245.o

Limiares e procedimentos de adjudicação de contratos de
obras

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. No caso de contratos de obras, os limiares e procedi-
mentos referido no artigo 167.o do Regulamento Financeiro
são fixados da seguinte forma:

a) Contratos de valor igual ou superior a 5 000 000 de euros:

i) Em princípio, concurso público internacional na acepção
do n.o 2, alínea a), do artigo 122.o e do n.o 2, alínea a),
do artigo 240.o;

ii) A título excepcional, tendo em conta a especificidade de
certas obras e após acordo prévio da Comissão, se esta
não for a entidade abjudicante, concurso limitado inter-
nacional na acepção do n.o 2, alínea b), do artigo 122.o e
do n.o 2, alínea a), do artigo 240.o;

b) Contratos de valor igual ou superior a 300 000 euros, mas
inferior a 5 000 000 de euros: concurso público local na
acepção do n.o 2, alínea a), do artigo 122.o e do n.o 1, alínea
b), do artigo 240.o;

c) Contratos de valor inferior a 300 000 euros: procedimento
por negociação na acepção do n.o 2.

Os contratos de valor inferior à 5 000 euros podem ser objecto
de uma só proposta.

2. No caso do procedimento por negociação referido na
alínea c) do n.o 1, a entidade abjudicante elaborará uma lista de,
no mínimo, três empreiteiros da sua escolha. O procedimento
implicará um convite a concorrer limitado, sem ser objecto de
publicação, designado procedimento por negociação concor-
rencial, não sendo abrangido pelo artigo 124.o

A abertura e avaliação das propostas é efectuada por um júri
dotado das competências técnicas e administrativas necessárias.
Os membros do júri deverão assinar uma declaração de impar-
cialidade.

Caso a entidade abjudicante não receba no mínimo três
propostas válidas, o procedimento deve ser anulado e reini-
ciado.

3. Os critérios de selecção incidirão sobre a qualidade do
proponente para executar contratos semelhantes, designada-
mente por referência a obras executadas nos últimos anos.
Uma vez feita a selecção segundo estes preceitos e eliminadas
as propostas não conformes, o preço constitui o único critério
de adjudicação do contrato.

4. Cada proposta técnica e financeira deve ser apresentada
numa embalagem ou sobrescrito exterior, por sua vez dentro
de um sobrescrito único e selado, em que será mencionado:

a) O endereço indicado na documentação referente ao contrato
para a entrega das propostas;

b) A referência ao anúncio de contrato a que o proponente se
candidata;

c) Se relevante, os números dos lotes para os quais é apresen-
tada uma proposta;

d) A referência «Não abrir antes da sessão de abertura das
propostas», na língua de apresentação da documentação do
concurso.

As propostas serão abertas em sessão pública pela comissão de
avaliação no local e hora fixados na documentação do
concurso. Aquando da abertura pública das propostas, devem
ser anunciados os nomes dos proponentes, os preços
propostos, a existência da garantia exigida associada à proposta,
e qualquer outra formalidade que a entidade abjudicante
entenda adequada.
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Artigo 246.o

Recurso ao procedimento por negociação no âmbito de
contratos de obras

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os contratos de obras podem ser adjudicados por proce-
dimento por negociação com base numa única proposta, após
acordo prévio da Comissão, se esta não for a entidade abjudi-
cante, nos seguintes casos e condições:

a) Quando a urgência imperiosa, resultante de acontecimentos
imprevisíveis para as entidades adjudicantes em questão e
que a elas não possam de modo algum ser imputados, não
for compatível com os prazos exigidos pelos procedimentos
referido no n.o 1, alíneas a), b) e c), do artigo 91.o do Regu-
lamento Financeiro;

b) Relativamente a obras complementares, que não constem
do primeiro contrato celebrado e que se tenham tornado
necessárias, na sequência de uma circunstância imprevista
para a execução da obra, nas condições referidas no n.o 2;

c) Nos casos em que um convite a concorrer se revelou infrutí-
fero, ou seja, não surgiu qualquer proposta suficientemente
meritória a nível qualitativo e/ou financeiro para poder ser
aprovada, a entidade abjudicante pode, depois de anular o
concurso, encetar negociações com o ou os proponentes da
sua escolha que participaram no concurso, desde que as
condições iniciais do contrato não sejam substancialmente
alteradas.

Para efeitos da alínea a) do primeiro parágrafo, as intervenções
no âmbito das situações de crise referidas no n.o 2 do artigo
168.o são equiparadas a situações de urgência imperiosa. O
gestor orçamental delegado, se for caso disso, em concertação
com os restantes gestores orçamentais delegados implicados,
constatará a situação de urgência imperiosa e reexaminará
regularmente a sua decisão à luz do princípio da boa gestão
financeira.

2. As obras complementares referidas na alínea b) no n.o 1
serão adjudicadas ao empreiteiro que executa já a obra, desde
que:

a) Essas obras não possam ser técnica ou economicamente
dissociadas do contrato principal sem causar um importante
inconveniente ao beneficiário;

b) Essas obras, embora possam ser dissociadas da execução do
contrato inicial, sejam estritamente necessárias à sua reali-
zação;

c) O montante cumulado dos contratos adjudicados relativa-
mente às prestações complementares não exceda 50 % do
valor do contrato principal.

Artigo 247.o

Recurso ao procedimento por negociação no âmbito de
contratos sobre imóveis

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

Os contratos sobre imóveis referidos no artigo 235.o podem ser
adjudicados por procedimento por negociação, na sequência de
uma prospecção do mercado local e mediante acordo prévio da
Comissão, se esta não for a entidade adjudicante.

Artigo 248.o

Escolha do procedimento de adjudicação de contratos
mistos

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

No caso de contratos relativos, simultaneamente, a serviços e
fornecimentos de bens ou execução de obras, a entidade abjudi-
cante, após acordo prévio da Comissão, se esta não for a enti-
dade adjudicante, determinará os limiares e procedimentos
aplicáveis em função do aspecto predominante, apreciado com
base no valor relativo e importância operacional das diferentes
componentes do contrato.

Artigo 249.o

Documentos relacionados com o convite a concorrer

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os documentos do convite a concorrer referidos no artigo
130.o serão elaborados com base nas melhores práticas interna-
cionais e em conformidade com as disposições do presente
capítulo, no que se refere ás medidas de publicidade e contactos
entre a entidade adjudicante e os proponentes.

2. No caso de contratos de serviços, os documentos do
concurso incluirão:

a) Instruções aos proponentes, as quais deverão estipular,
nomeadamente:

i) O tipo de contrato;

ii) Os critérios de adjudicação e respectiva ponderação;

iii) A eventualidade de realização de entrevistas, bem como
o respectivo calendário;

iv) Eventual autorização de variantes;

v) A proporção de subcontratação eventualmente autori-
zada;

vi) O orçamento máximo disponível para o contrato;

vii) A moeda em que a proposta deve ser apresentada;

b) Lista limitada dos candidatos seleccionados (indicando a
proibição de se associarem entre si);

c) Condições gerais dos contratos de serviços;

d) Condições específicas circunstanciando, completando ou
derrogando as condições gerais;

e) Termos de referência indicando o calendário previsional do
projecto e as datas previsionais de disponibilidade dos prin-
cipais peritos;

f) Lista de preços (a preencher pelo proponente);

g) Formulário de apresentação de propostas;

h) Formulário do contrato;

i) Formulários de garantias bancárias ou de instituições seme-
lhantes, para o pagamento de pré-financiamentos.
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3. No caso de contratos de fornecimentos, os documentos
do concurso incluirão:

a) Instruções aos proponentes, as quais deverão estipular,
nomeadamente:
i) Os critérios de selecção e adjudicação do contrato;
ii) Eventual autorização de variantes;
iii) A moeda em que a proposta deve ser apresentada;

b) Condições gerais dos contratos de fornecimentos;

c) Condições específicas circunstanciando, completando ou
derrogando as condições gerais;

d) Anexo técnico incluindo eventuais planos, especificações
técnicas e calendário previsional de execução do contrato;

e) Lista de preços (a preencher pelo proponente);

f) Formulário de apresentação de propostas;

g) Formulário do contrato;

h) Formulários de garantias bancárias ou de instituições seme-
lhantes, para:
i) A apresentação de uma proposta;
ii) Os pagamentos de adiamentos;
iii) A boa execução.

4. No caso de contratos de obras, os documentos do
concurso incluirão:

a) Instruções aos proponentes, as quais deverão estipular,
nomeadamente:
i) Os critérios de selecção e adjudicação do contrato;
ii) Eventual autorização de variantes;
iii) A moeda em que a proposta deve ser apresentada;

b) Condições gerais dos contratos de obras;

c) Condições específicas circunstanciando, completando ou
derrogando às condições gerais;

d) Anexos técnicos incluindo planos, especificações técnicas e
calendário previsional de execução do contrato;

e) Lista de preços (a preencher pelo proponente) e pormenores
dos mesmos;

f) Formulário de apresentação de propostas;

g) Formulário do contrato;

h) Formulários de garantias bancárias ou de instituições seme-
lhantes, para:
i) A apresentação de uma proposta;
ii) Os pagamentos de pré-financiamentos; e
iii) A boa execução.

5. Em caso de contradição, as condições específicas referidas
no n.o 2, alínea d), no n.o 3, alínea c), e no n.o 4, alínea c),
prevalecem relativamente às condições gerais.

Artigo 250.o

Garantias

(Art igos 102. o e 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. Em derrogação ao artigo 150.o, as garantias prévias serão
constituídas em euros ou na moeda do contrato a que se
referem.

2. A entidade abjudicante pode exigir uma garantia asso-
ciada à apresentação de propostas, na acepção do presente
Capítulo, no montante de 1 % a 2 % do valor global do
contrato, relativamente a contratos de fornecimentos e obras;
esta garantia será conforme com as disposições do artigo 150.o.
Esta garantia será liberada com a adjudicação do contrato. A
garantia será retida caso a proposta apresentada até ao prazo
fixado para o efeito for posteriormente retirada.

3. Será exigida uma garantia a título de contrapartida do
pagamento de pré-financiamentos superiores a 150 000 euros.
Esta garantia será liberada progressivamente em paralelo com
os apuramentos de pré-financiamento, em dedução dos paga-
mentos intermédios ou de saldo efectuados a favor do contra-
tante, nas condições definidas no contrato.

4. O proponente constituirá uma garantia de boa execução
aquando da assinatura dos contratos de fornecimentos e obras,
num montante fixado na documentação do contrato e que
corresponderá, no máximo, a 10 % do valor total do contrato.
Esta garantia não caducará antes da recepção definitiva dos
fornecimentos e obras. Em caso de execução incorrecta do
contrato, será retida a totalidade da garantia.

Artigo 251.o

Prazos processuais

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. As propostas devem dar entrada na entidade abjudicante
no endereço indicado e o mais tardar na data e hora fixadas no
convite à apresentação de propostas. Os prazos de recepção
das propostas e dos pedidos de participação, fixados pelas enti-
dades adjudicantes, serão suficientemente longos para que os
interessados disponham de um período razoável e adequado
para preparar e entregar as suas propostas.

No caso de contratos de serviços, o prazo mínimo entre a data
de envio da carta de convite à apresentação de propostas e a
data limite fixada para a recepção de propostas é de cinquenta
dias. Todavia, em casos urgentes e com a autorização prévia da
Comissão, poderão ser autorizados outros prazos.

2. Os proponentes poderão apresentar as suas questões por
escrito até vinte e um dias antes da data de apresentação das
propostas. A entidade abjudicante responderá às questões dos
proponentes até onze dias antes da data de apresentação das
propostas.

3. Nos concursos limitados internacionais, o prazo mínimo
de recepção dos pedidos de participação é de trinta dias a
contar da data de publicação do anúncio de concurso. O prazo
mínimo entre a data de envio da carta de convite à apresen-
tação de propostas e a data-limite fixada para a recepção das
propostas é de cinquenta dias. Todavia, em certos casos excep-
cionais e com a autorização prévia da Comissão, poderão ser
autorizados outros prazos.
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4. Nos concursos públicos internacionais, os prazos
mínimos de recepção das propostas são, a contar da data de
envio para publicação do anúncio de contrato, respectiva-
mente:

a) Oitenta dias, no caso dos contratos de obras;

b) Sessenta dias, no caso dos contratos de fornecimentos.

Todavia, em certos casos excepcionais e com a autorização
prévia da Comissão, poderão ser autorizados outros prazos.

5. Nos concursos públicos locais, os prazos mínimos de
recepção das propostas são, a contar da data de publicação do
anúncio de concurso, respectivamente:

a) Sessenta dias, no caso dos contratos de obras;

b) Trinta dias, no caso dos contratos de fornecimentos.

Todavia, em certos casos excepcionais e com a autorização
prévia da Comissão, poderão ser autorizados outros prazos.

6. No caso dos procedimentos por negociação referidos no
n.o 1, alínea b), do artigo 241.o, no n.o 1, alínea c), do artigo
243.o e no n.o 1, alínea c) do artigo 245.o, deve ser concedido
aos candidatos seleccionados, para apresentação das respectivas
propostas, um prazo mínimo de trinta dias a contar da data de
envio da carta do convite.

7. Relativamente aos contratos de serviços, o período de
validade das propostas será de noventa dias a contar da data-
-limite fixada para a sua apresentação. Em casos excepcionais,
antes do termo do período de validade das propostas, a enti-
dade abjudicante pode solicitar aos proponentes uma determi-
nada prorrogação deste período, que não pode ultrapassar
quarenta dias. O proponente da proposta seleccionada deve,
além disso, manter a validade da sua proposta durante sessenta
dias suplementares, a contar da data de notificação da adjudi-
cação do contrato.

8. Relativamente aos contratos de fornecimentos, o período
de validade das propostas será de noventa dias a contar da
data-limite fixada para a sua apresentação. Em casos excepcio-
nais, antes do termo do período de validade das propostas, a
entidade abjudicante pode solicitar aos proponentes uma deter-
minada prorrogação deste período, que não pode ultrapassar
quarenta dias. O proponente da proposta seleccionada deve,
além disso, manter a validade da sua proposta durante sessenta
dias suplementares, a contar da data de notificação da adjudi-
cação do contrato.

9. Relativamente aos contratos de obras, o período de vali-
dade das propostas será de noventa dias a contar da data-limite
fixada para a sua apresentação. Em casos excepcionais, antes do
termo do período de validade das propostas, a entidade abjudi-
cante pode solicitar aos proponentes uma determinada prorro-
gação deste período, que não pode ultrapassar quarenta dias. O
proponente da proposta seleccionada deve, além disso, manter
a validade da sua proposta durante sessenta dias suplementares,
a contar da data de notificação da adjudicação do contrato.

10. Os prazos previstos nos n.os 1 a 9 são fixados em dias
de calendário.

Artigo 252.o

Comissão de avaliação

(Art igo 167. o do Regulamento Finance i ro)

1. Todos os pedidos de participação e propostas declarados
conformes serão objecto de avaliação e classificados por uma
comissão de avaliação, com base nos critérios de exclusão,
selecção e adjudicação previamente anunciados. Esta comissão
será composta por um número ímpar de membros, no mínimo
três, dotados de todos os conhecimentos técnicos e administra-
tivos necessários para se pronunciarem validamente sobre as
propostas.

2. A Comissão, caso não seja a entidade abjudicante, deve
ser sistematicamente informada. Será sempre convidada, na
qualidade de observadora, à abertura e análise das propostas e
receberá uma cópia de cada uma delas. A entidade abjudicante
transmitirá à Comissão, para acordo, o resultado da análise das
propostas, assim como uma proposta de adjudicação do
contrato. Uma vez recebido esse acordo, assinará os contratos e
notificá-los-á à Comissão.

3. Serão eliminadas as propostas que não contenham todos
os elementos essenciais exigidos nos documentos do contrato
ou que não correspondam às exigências específicas neles esta-
belecidas.

4. No caso de ofertas anormalmente baixas a que se refere o
artigo 139.o, a comissão de avaliação solicitará as precisões que
considere oportunas em matéria de composição da proposta.

CAPÍTULO 4

Concessão de subvenções

Artigo 253.o

Financiamento integral

(Art igo 169. o do Regulamento Finance i ro)

1. Em derrogação à obrigação de co-financiamento em
matéria de subvenções, na acepção do artigo 109.o do Regula-
mento Financeiro, o financiamento integral de uma acção pode
ser autorizado, desde que tal não seja vedado pelo acto de base,
nos seguintes casos:

a) Ajuda humanitária, incluindo assistência aos refugiados, a
populações deslocadas, à reabilitação e à desminagem;

b) Ajudas destinadas a ultrapassar situações de crise, na
acepção do n.o 2 do artigo 168.o;
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c) Acções que visam a protecção da saúde ou dos direitos
fundamentais das populações;

d) Acções resultantes da execução de convenções de financia-
mento com países terceiros ou acções com organizações
internacionais, na acepção do artigo 43.o.

2. As derrogações à obrigação de co-financiamento referidas
no n.o 1 devem ser objecto de fundamentação, no âmbito das
decisões de financiamento relativas às acções em causa.

O gestor orçamental deve poder justificar o carácter impres-
cindível do financiamento integral para a realização da
operação em causa.

CAPÍTULO 5

Fundos para adiantamentos e inventário

Artigo 254.o

Criação de fundos para adiantamentos

(Ar t igo 63. o do Regulamento Finance i ro)

Podem ser criados, em conformidade com o disposto no artigo
63.o do Regulamento Financeiro, com vista ao pagamento de
certas categorias de despesas, um ou mais fundos para adianta-
mentos junto de cada unidade local fora da Comunidade. A
unidade local pode ser, nomeadamente, uma delegação, um
escritório ou uma antena da Comunidade num país terceiro.

A decisão de criação destes fundos para adiantamentos deter-
minará as condições do seu funcionamento, em função das
necessidades específicas de cada unidade local, em conformi-
dade com o disposto no artigo 67.o

Artigo 255.o

Pessoas habilitadas para movimentar as contas

(Art igo 62. o do Regulamento Finance i ro)

Cada Instituição determinará as condições em que os agentes,
por si designados e habilitados a movimentar as contas abertas
nas unidades locais referidas no artigo 254.o, estão autorizados
a comunicar os nomes e os espécimes de assinaturas aos orga-
nismos financeiros locais.

Artigo 256.o

Inventário e publicidade das vendas

(Art igo 138. o do Regulamento Finance i ro)

1. Os inventário permanentes dos bens móveis que consti-
tuem o património das Comunidades serão mantidos, no que
diz respeito às delegações, no local. Estes inventário serão
comunicados regularmente aos serviços centrais, segundo
modalidades fixadas por cada Instituição.

Os bens móveis em trânsito para as delegações serão objecto
de inscrição numa lista provisória, até à sua reinscrição nos
inventário permanentes.

2. A publicidade relativa a vendas de bens móveis das dele-
gações deve ser efectuada em conformidade com os usos locais.

TÍTULO IV

(TÍTULO V DO REGULAMENTO FINANCEIRO)

SERVIÇOS E ORGANISMOS EUROPEUS

Artigo 257.o

Âmbito de aplicação

(Art igo 171. o do Regulamento Finance i ro)

Os serviços ou organismos a que se refere o artigo 171.o do
Regulamento Financeiro são os seguintes:

a) Serviço das Publicações Oficiais;

b) Organismo de Luta Antifraude;

c) Serviço de Selecção de Pessoal das Comunidades Europeias;

d) Serviço de Gestão e Liquidação dos Direitos Individuais;

e) Serviço de Infra-estruturas e Logística em Bruxelas e Serviço
de Infra-estruturas e Logística no Luxemburgo.

Podem ser criados serviços ou organismos suplementares por
uma ou mais Instituições, na medida em que tal possa ser justi-
ficado por uma análise de custos/benefícios e desde que esteja
assegurada a visibilidade da acção comunitária.

Artigo 258.o

Disposições específicas para o SPOCE

(Art igo 171. o do Regulamento Finance i ro)

No que diz respeito ao SPOCE, cada Instituição assume as
funções de gestor orçamental das despesas imputadas às
dotações para publicação de todos os trabalhos que, através do
Serviço, sejam confiados ao exterior. Em conformidade com o
artigo 18.o do Regulamento Financeiro, a receita líquida da
venda das publicações será utilizada como receita afectada pela
Instituição autora destas publicações.

Artigo 259.o

Delegação de determinadas funções pelo contabilista

(Art igo 172. o do Regulamento Finance i ro)

O Contabilista da Comissão, sob proposta do comité de
direcção do serviço ou organismo em questão, pode delegar
num agente do referido serviço ou organismo algumas das suas
funções relativas à cobrança das receitas e ao pagamento das
despesas efectuadas directamente pelo serviço ou organismo
em questão.
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Artigo 260.o

Tesouraria — Contas bancárias

(Art igo 172. o do Regulamento Finance i ro)

Em razão das necessidades de tesouraria próprias de um serviço
ou organismo interinstitucional, a Comissão pode abrir contas
bancárias ou contas postais à ordem em seu nome, sob
proposta do comité de direcção.

As contas serão provisionadas regularmente por depósitos efec-
tuados pela Comissão, com base em pedidos de disponibili-
zação de fundos do serviço ou organismo em questão. Estes
depósitos não podem exceder o montante total das dotações
inscritas para esse efeito no orçamento da Comissão para o
exercício em curso.

O saldo anual de tesouraria será conciliado e liquidado no final
do exercício, entre o serviço ou organismo em questão e a
Comissão.

Artigo 261.o

Modalidades de aplicação

(N. o 1 do art igo 175.o do Regulamento Finance i ro)

As modalidades de execução adoptadas pelo comité de direcção
de cada serviço ou organismo, por força do n.o 1 do artigo
175.o do Regulamento Financeiro, respeitarão integralmente o
teor do presente regulamento.

TÍTULO V

(TÍTULO VI DO REGULAMENTO FINANCEIRO)

DOTAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Artigo 262.o

Âmbito de aplicação

(Art igo 177. o do Regulamento Finance i ro)

As dotações administrativas cobertas pelo presente Título são
definidas pelo artigo 27.o.

Artigo 263.o

Operações imobiliárias

(N. o 3 do art igo 179. o do Regulamento Finance i ro)

Antes de celebrar um contrato do tipo referido no n.o 3 do
artigo 179.o do Regulamento Financeiro, cada Instituição apre-
sentará à Autoridade Orçamental uma comunicação apresen-
tando todas as informações pertinentes sobre a operação
prevista, o seu custo para o orçamento do exercício e de exercí-
cios futuros, a sua justificação à luz do princípio da boa gestão
financeira e da sua incidência nas perspectivas financeiras.

A Instituição em causa informará nesta ocasião a Autoridade
Orçamental da programação dos seus projectos imobiliários.

Artigo 264.o

Garantias locativas

(Art igo 177. o do Regulamento Finance i ro)

As garantias locativas oferecidas pela Comissão assumirão a
forma de uma garantia bancária ou depósito numa conta
bancária bloqueada em nome da Comissão e do senhorio,
garantia essa constituída em euros, salvo em casos devidamente
justificados.

Artigo 265.o

Adiantamentos ao pessoal e aos membros da Instituição

(Art igo 177. o do Regulamento Finance i ro)

Podem ser pagos ao pessoal, bem como aos membros das Insti-
tuições, adiantamentos nas condições previstas no Estatuto.

PARTE III

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 266.o

Transferências de dotações para a investigação

(Art igo 160. o do Regulamento Finance i ro)

Em relação às acções directas ou indirectas, referidas nos n.os 2
a 5 do artigo 229.o, respeitantes ao domínio da investigação, o
procedimento para a transferência das dotações do exercício de
2003 rege-se pelos n.os 1 e 2 do artigo 95.o do Regulamento
Financeiro de 21 de Dezembro de 1977.

Artigo 267.o

Liquidação da conta de garantia

1. O saldo credor da conta de garantia aberta na contabili-
dade geral em nome de cada contabilista ou contabilista subor-
dinado e creditado do montante das indemnizações especiais
cobradas, em aplicação do artigo 75.o do Regulamento Finan-
ceiro de 21 de Dezembro de 1977, será pago aos interessados
ou a quem de direito, mediante decisão das Instituições, após
quitação dos exercícios de 2001 e 2002, na sequência do
parecer do contabilista, sempre que não esteja pessoalmente
interessado.

31.12.2002 L 357/69Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



2. O saldo credor da conta de garantia aberta na contabili-
dade geral em nome de cada gestor de fundos para adianta-
mentos e creditado do montante das indemnizações especiais
cobradas em aplicação do artigo 75.o do Regulamento Finan-
ceiro de 21 de Dezembro de 1977, será pago aos interessados
ou a quem de direito, após acordo e verificação pelo contabi-
lista e pelo gestor orçamental interessado.

3. A conta de garantia será creditada pelos juros correspon-
dentes à média anual das taxas mensais aplicadas pelo Banco
Central Europeu às suas principais operações de refinancia-
mento em euros, tal como publicadas no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias, série C, até à data da sua liquidação.

Artigo 268.o

Conversão em euros de autorizações ou de previsões de
créditos anteriores a 1 de Janeiro de 2003

(Ar t igo 16. o do Regulamento Finance i ro)

As autorizações orçamentais e as previsões de crédito a que se
refere o n.o 2 do artigo 161.o do Regulamento Financeiro,

efectuadas antes de 1 de Janeiro de 2003 noutra moeda que
não o euro serão convertidas em euros até 30 de Junho de
2003, à taxa indicada no artigo 7.o, aplicável em 1 de Janeiro
de 2003.

Artigo 269.o

Gestão descentralizada das ajudas de pré-adesão

(Art igo 53. o do Regulamento Finance i ro)

No âmbito das ajudas de pré-adesão referidas no Regulamento
(CEE) n.o 3906/89 do Conselho (1) e no Regulamento (CE) n.o
555/2000 do Conselho (2), as regras relativas ao exame prévio
estabelecido no artigo 35.o não afectarão a gestão descentrali-
zada já realizada com os países candidatos em causa.

TÍTULO II

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 270.o

Organismos referidos no artigo 185.o do Regulamento
Financeiro

(Art igo 185. o do Regulamento Finance i ro)

Ficam sujeitos ás obrigações estabelecidas no n.o 2 do artigo
14.o, no n.o1, alínea d) do ponto 3, do artigo 46.o e no artigo
185.o do Regulamento Financeiro, os organismos que recebam
efectivamente uma subvenção do orçamento comunitário e que
constam de uma lista elaborada pela Comissão e anexada ao
anteprojecto de orçamento para cada exercício.

Artigo 271.o

Actualização dos limiares e montantes

1. Os limiares e montantes previstos nos artigos 67.o, 128.o,
129.o, 151.o, 152.o, 173.o, 180.o, 181.o, 222.o e 226.o serão
actualizados de três em três anos, em função das variações do
índice de preços no consumidor na Comunidade.

2. Os limiares em matéria de contratos referidos na alínea b)
do artigo 157.o e no n.o 1, alíneas a) e c), do artigo 158.o serão
revistos de dois em dois anos, em aplicação do n.o 1, alínea b),

do artigo 7.o da Directiva 92/50/CEE, do n.o 2, alínea a), do
artigo 6.o da Directiva 93/37/CEE e do n.o 1, alínea c), do artigo
5.o da Directiva 93/36/CEE.

3. A Comissão, após verificar se os novos montantes e
limiares estão em conformidade com os prazos e critérios refe-
ridos nos n.os 1 e 2, comunicá-los-á às restantes Instituições e
assegurará a sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

Artigo 272.o

Revogação

É revogado o Regulamento (Euratom, CECA, CE) n.o 3418/93.

As referências ao regulamento revogado devem ser entendidas
como referências ao presente regulamento.

Artigo 273.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Janeiro de
2003.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 23 de Dezembro de 2002.

Pela Comissão
Michaele SCHREYER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE, EURATOM) N.o 2343/2002 DA COMISSÃO

de 23 de Dezembro de 2002

que institui o Regulamento Financeiro Quadro dos organismos referidos no artigo 185.o do
Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/2002 do Conselho, que institui o Regulamento Financeiro

aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias
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A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/2002
do Conselho, de 25 de Junho de 2002, que institui o Regula-
mento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comuni-
dades Europeias (1) e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo
185.o,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2) [a
publicar],

Tendo em conta o parecer do Conselho (3) [idem],

Tendo em conta o parecer do Tribunal de Contas (4) [idem],

Considerando o seguinte:

(1) Os organismos comunitários, criados no intuito de pros-
seguir determinadas intervenções comunitárias, foram
dotados de personalidade jurídica e, em consequência, de
um orçamento próprio enquadrado por regulamentação
financeira específica.

(2) Por forma a garantir um certa homogeneidade desta
regulamentação face ao Regulamento (CE, Euratom) n.o
1605/2002 (em seguida denominado «Regulamento
Financeiro Geral»), e em aplicação das disposições consa-
gradas no n.o 1 do seu 185.o, o presente Regulamento
Financeiro Quadro deve fixar as regras que enquadram a
elaboração, a execução e o controlo do orçamento dos
referidos organismos comunitários que recebem efectiva-
mente uma subvenção do orçamento comunitário (em
seguida denominados «organismos comunitários»). Será
com base neste Regulamento Financeiro Quadro que
cada um destes organismos adoptará a sua própria regu-
lamentação financeira, que, como indicado no referido
artigo 185.o, poderá afastar-se do Regulamento Finan-
ceiro Quadro em função das especificidades de gestão
destes organismos, embora para tal seja necessário o
acordo da Comissão.

(3) À semelhança do Regulamento Financeiro Geral, o
presente Regulamento Financeiro Quadro limita-se a
enunciar os grandes princípios e regras de base que

regem o conjunto do domínio orçamental em causa,
podendo, no entanto, estes organismos adoptar subse-
quentemente disposições de aplicação, por forma a
melhorar assim a legibilidade da respectiva regulamen-
tação financeira.

(4) No âmbito da elaboração e execução do orçamento,
convém reafirmar o respeito dos quatro princípios
fundamentais do direito orçamental (unicidade, universa-
lidade, especificação e anualidade), bem como os princí-
pios da verdade orçamental, do equilíbrio, da unidade de
conta, da boa gestão financeira e da transparência.

(5) É necessário definir as competências e responsabilidades
do contabilista, do auditor interno e dos gestores
orçamentais. Estes serão plenamente responsáveis no
que diz respeito ao conjunto das operações associadas às
receitas e despesas, efectuadas sob a sua autoridade e em
relação às quais devem prestar contas, podendo essa
responsabilidade, se for caso disso, ser apurada no
âmbito de um processo disciplinar.

(6) À semelhança das Instituições, e em conformidade com
o artigo 14.o do Regulamento Financeiro Geral, estes
organismos comunitários não terão a possibilidade de
contrair empréstimos.

(7) A função de auditoria interna nos organismos comuni-
tários deverá ser assegurada pelo Auditor Interno da
Comissão, que, deste modo, se assume como garante da
coerência global do dispositivo e dos métodos de
trabalho, de acordo com o n.o 3 do artigo 185.o do
Regulamento Financeiro Geral.

(8) O calendário relativo à elaboração do orçamento, pres-
tação de contas e quitação deve adequar-se às dispo-
sições equivalentes do Regulamento Financeiro Geral,
passando, doravante, a autoridade de quitação dos orga-
nismos comunitários a ser a mesma que para o
orçamento geral (n.o 2 do artigo 185.o do Regulamento
Financeiro Geral).

31.12.2002 L 357/73Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 248 de 15.9.2002, p. 1.
(2) Ainda não publicado no Jornal Oficial.
(3) Ainda não publicado no Jornal Oficial.
(4) Ainda não publicado no Jornal Oficial.



(9) As regras contabilísticas aplicadas pelos organismos
comunitários devem permitir uma consolidação com as
contas das Instituições, devendo, para o efeito, ser adop-
tadas pelo Contabilista da Comissão, em conformidade
com o artigo 133.o do novo Regulamento Financeiro
Geral.

(10) Nos termos do artigo 46.o do Regulamento Financeiro
Geral, o quadro de pessoal passa a ter de ser aprovado
pela Autoridade Orçamental.

(11) É oportuno que a instância referida no n.o 4 do artigo
66.o do Regulamento Financeiro Geral, criada pela
Comissão para apreciar as irregularidades, possa também
ser a instância à qual cada organismo pode recorrer, por
forma a assegurar que a comportamentos idênticos seja
reservada uma avaliação idêntica.

(12) Os organismos comunitários, designadamente pelo facto
de beneficiarem de subvenções a cargo do orçamento
comunitário, devem respeitar rigorosamente os mesmos
critérios que as Instituições em matéria de contratos
públicos e concessão de subvenções, na medida em que
sejam autorizados pelos actos constitutivos destes orga-
nismos; a este respeito, é suficiente uma remissão para
as disposições pertinentes do Regulamento Financeiro
Geral.

(13) À semelhança das Instituições, os organismos comuni-
tários só podem recorrer, no âmbito da execução das
tarefas que lhes forem confiadas, a entidades externas de
direito privado em caso de necessidade, e exclusivamente
no atinente a tarefas que não impliquem missão de
serviço público nem poder discricionário de apreciação,
por forma a garantir a responsabilidade de cada orga-
nismo a nível da execução do seu orçamento e a prosse-
cução dos objectivos que lhe foram conferidos aquando
da sua criação.

(14) Os organismos comunitários deverão justificar os seus
pedidos de pagamento da subvenção comunitária medi-
ante uma previsão de tesouraria e os fundos facultados
pelas Comunidades a título desta subvenção devem
vencer juros a favor das Comunidades.

(15) A cobrança de taxas e outras imposições, um dos
recursos destes organismos, deve reger-se por dispo-
sições específicas.

(16) Relativamente às exigências regulamentares decorrentes
dos actos constitutivos dos organismos comunitários, é
conveniente adaptar o procedimento de prestação de
contas e prever o parecer do Conselho de Administração
em matéria de contas.

(17) A nova estrutura orçamental adoptada no Regulamento
Financeiro Geral deve ser igualmente utilizada pelos
organismos comunitários, na medida em que tal se justi-
fique por força da natureza das suas actividades.

(18) As únicas disposições do Regulamento Financeiro geral
que devem também figurar no presente regulamento são
as disposições pertinentes para os organismos comuni-
tários.

Concretamente, o presente regulamento não deve, por
conseguinte, incluir as disposições referentes a domínios
de actividade alheios aos organismos comunitários, nem
disposições em matéria de modalidades de execução
diversificadas que traduzem o conceito de externalização,
nem em matéria de informação orçamental ao Parla-
mento Europeu e ao Conselho. Além disso, apenas
algumas receitas afectadas do Regulamento Financeiro
Geral devem ser tomadas em consideração e, por fim, o
procedimento de transferência de dotações e de elabo-
ração do orçamento deve ser menos complexo e circuns-
tanciado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

TÍTULO I

OBJECTO

Artigo 1.o

O presente regulamento especifica as regras essenciais em
relação às quais o regulamento financeiro de cada um dos orga-
nismos comunitários só se pode afastar se as circunstâncias
específicas do seu funcionamento o impuserem e com o acordo
prévio da Comissão, em conformidade com o artigo 185.o do
Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/2002 do Conselho (em
seguida designado «Regulamento Financeiro Geral»).

Artigo 2.o

Para efeitos do presente regulamento entende-se, por:

1. «Organismo comunitário», qualquer dos organismos refe-
ridos no n.o 1 do artigo 185.o do Regulamento Financeiro
Geral.

2. «Conselho de Administração», o órgão principal de decisão
interna em matéria financeira e orçamental do organismo
comunitário, independentemente da sua designação no acto
constitutivo do organismo comunitário.

3. «Director», o responsável pela execução das decisões do
Conselho de Administração e pelo orçamento do organismo
comunitário, na qualidade de gestor orçamental, indepen-
dentemente da sua designação no acto constitutivo do orga-
nismo comunitário.

4. «Acto constitutivo», acto de direito comunitário pelo que se
regulamentam os aspectos essenciais relativos à criação e
funcionamento do organismo comunitário.

5. «Autoridade Orçamental», o Parlamento Europeu e o
Conselho da União Europeia.
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TÍTULO II

PRINCÍPIOS ORÇAMENTAIS

Artigo 3.o

Nas condições definidas no presente regulamento, a elaboração
e a execução do orçamento do organismo comunitário (segui-
damente denominado o «orçamento») pautar-se-ão pelos princí-
pios da unicidade e da verdade orçamental, da anualidade, do
equilíbrio, da unidade de conta, da universalidade, da especifi-
cação, da boa gestão financeira e da transparência.

CAPÍTULO 1

Princípio da unicidade e da verdade orçamental

Artigo 4.o

O orçamento é o acto que prevê e autoriza, para cada exercício,
o conjunto das receitas e despesas do organismo comunitário
consideradas necessárias.

Artigo 5.o

O orçamento inclui:

a) Receitas próprias, que abrangem todas as taxas ou impo-
sições que o organismo comunitário esteja autorizado a
cobrar por força das missões que lhe são confiadas, bem
como outras receitas eventuais;

b) Receitas, que incluirão eventuais contribuições financeiras
dos Estados-Membros que acolhem o organismo;

c) Uma subvenção concedida pelas Comunidades Europeias;

d) Receitas afectadas com vista a financiar despesas específicas
nos termos do n.o 1 do artigo 19.o;

e) As despesas do organismo comunitário, designadamente as
despesas administrativas.

Artigo 6.o

1. Nenhuma receita pode ser cobrada, nem nenhuma
despesa efectuada, sem ser por imputação a uma rubrica do
orçamento.

2. Nenhuma dotação deve ser inscrita no orçamento se não
corresponder a uma despesa considerada necessária.

3. Nenhuma despesa pode ser objecto de autorização, nem
de ordem de pagamento, se o montante das dotações inscritas
no orçamento for ultrapassado.

CAPÍTULO 2

Princípio da anualidade

Artigo 7.o

As dotações inscritas no orçamento serão aprovadas para um
exercício orçamental, que começa em 1 de Janeiro e termina
em 31 de Dezembro.

Artigo 8.o

1. O orçamento contém dotações diferenciadas e dotações
não diferenciadas, que dão origem a dotações de autorização e
a dotações de pagamento.

2. As dotações de autorização cobrem o custo total dos
compromissos jurídicos assumidos durante o exercício em
curso.

3. As dotações de pagamento cobrem os pagamentos que
decorrem da execução dos compromissos jurídicos assumidos
durante o exercício e/ou exercícios anteriores.

4. As dotações administrativas são dotações não diferen-
ciadas. As despesas de funcionamento resultantes de contratos
que abrangem períodos superiores à duração do exercício, quer
em conformidade com os usos locais, quer relativos ao forneci-
mento de equipamento, serão imputadas ao orçamento do
exercício durante o qual foram efectuadas.

Artigo 9.o

1. As receitas do organismo comunitário a que se refere o
artigo 5.o serão imputadas a um exercício com base nos
montantes recebidos no decurso desse exercício.

2. As receitas do organismo comunitário darão lugar a
dotações de pagamento do mesmo montante.

3. As dotações atribuídas ao orçamento a título de um
exercício só podem ser utilizadas para cobrir as despesas autori-
zadas e pagas no decurso desse exercício e para cobrir os
montantes devidos por força de autorizações concedidas em
exercícios anteriores.

4. As autorizações relativas a dotações serão contabilizadas
com base nos compromissos jurídicos assumidos até 31 de
Dezembro.

5. Os pagamentos de um exercício serão contabilizados com
base nos pagamentos executados pelo contabilista até 31 de
Dezembro desse exercício.

Artigo 10.o

1. As dotações não utilizadas no final do exercício no qual
foram inscritas serão anuladas.

Todavia, podem ser objecto de uma decisão de transição, limi-
tada apenas ao exercício seguinte, adoptada pelo Conselho de
Administração o mais tardar em 15 de Fevereiro, nos termos
do disposto nos n.os 2 a 8.
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2. As dotações relativas às despesas com o pessoal não
podem transitar para o exercício seguinte.

3. No que se refere às dotações de autorização relativas a
dotações diferenciadas e às dotações não diferenciadas não
autorizadas aquando do encerramento do exercício, poderão
ser objecto de transição os montantes correspondentes às
dotações de autorização, em relação às quais a maioria das
etapas preparatórias do acto de autorização, a definir nas
normas de execução do Regulamento Financeiro de cada orga-
nismo comunitário, estejam concluídas em 31 de Dezembro;
estes montantes podem ser objecto de autorização até 31 de
Março do ano seguinte.

4. No que se refere às dotações de pagamento de dotações
diferenciadas, podem ser objecto de transição os montantes
necessários para cobrir autorizações anteriores ou ligadas a
dotações de autorização transitadas, quando as dotações
previstas nas respectivas rubricas no orçamento do exercício
seguinte não permitirem cobrir as necessidades. O organismo
comunitário em causa utilizará prioritariamente as dotações
aprovadas para o exercício em curso e só recorrerá às dotações
transitadas após esgotamento das primeiras.

5. As dotações não diferenciadas, correspondentes a obri-
gações regularmente contraídas aquando do encerramento do
exercício, transitarão automaticamente, apenas para o exercício
seguinte.

6. As dotações transitadas e que, em 31 de Março do
exercício N+1, não tenham sido objecto de autorização, serão
automaticamente anuladas.

A contabilidade deve permitir distinguir as dotações assim tran-
sitadas.

7. As dotações disponíveis em 31 de Dezembro a título de
receitas afectadas, a que se refere o artigo 19.o, serão objecto de
transição automática.

As dotações disponíveis, que correspondam a receitas afectadas
transitadas, devem ser utilizadas prioritariamente.

Artigo 11.o

As anulações de autorizações, na sequência da não execução
total ou parcial das acções às quais foram afectadas as dotações
e que ocorram em exercícios posteriores ao exercício em que
foram autorizadas, acarretarão a anulação das dotações corres-
pondentes.

Artigo 12.o

As dotações inscritas no orçamento podem ser autorizadas,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro, a partir do momento em
que o orçamento se torne definitivo.

Artigo 13.o

1. As despesas de gestão corrente podem, a partir de 15 de
Novembro de cada ano, ser objecto de autorizações antecipadas
imputáveis às dotações previstas para o exercício seguinte. No
entanto, estas autorizações não podem exceder um quarto das
dotações da rubrica orçamental correspondente do exercício

em curso. Não podem também incidir sobre novas despesas
cujo princípio não tenha ainda sido admitido no último
orçamento regularmente adoptado.

2. As despesas que devem ser efectuadas antecipadamente,
tais como as rendas, podem ser objecto de pagamento a partir
de 1 de Dezembro a imputar às dotações previstas para o
exercício seguinte.

Artigo 14.o

1. Sempre que o orçamento não tenha sido aprovado no
início do exercício, as operações de autorização e de paga-
mento relativas às despesas, cuja imputação à rubrica
orçamental específica teria sido possível no âmbito da execução
do último orçamento regularmente aprovado, regem-se pelas
disposições indicadas infra.

2. As operações de autorização podem ser efectuadas por
capítulo, até ao limite de um quarto da totalidade das dotações
aprovadas no capítulo em questão para o exercício anterior,
majorado de um duodécimo por cada mês decorrido.

As operações de pagamento podem ser efectuadas mensalmente
por capítulo até ao limite do duodécimo das dotações apro-
vadas no capítulo em questão para o exercício anterior.

O limite das dotações previstas no mapa provisional das
receitas e despesas não pode ser ultrapassado.

3. A pedido do director e desde que a continuidade da acção
do organismo comunitário e as necessidades de gestão assim o
exijam, o Conselho de Administração pode autorizar simulta-
neamente dois ou mais duodécimos provisórios adicionais aos
automaticamente disponíveis em conformidade com os n.os 1 e
2, tanto para as operações de autorização como para as de
pagamento.

Os duodécimos adicionais serão autorizados por inteiro e não
podem ser fraccionados.

CAPÍTULO 3

Princípio do equilíbrio

Artigo 15.o

1. O orçamento deve respeitar o equilíbrio entre as receitas
e as dotações de pagamento.

2. As dotações de autorização não podem ultrapassar o
montante da subvenção comunitária, majorado das receitas
próprias e de outras eventuais receitas referidas no artigo 5.o

3. O organismo comunitário não pode contrair emprés-
timos.

4. Os fundos pagos ao organismo comunitário constituem,
em relação ao respectivo orçamento, uma subvenção de equilí-
brio, com o carácter de um pré-financiamento na acepção do
n.o1, ponto i) da alínea b), do artigo 81.o do Regulamento
Financeiro Geral.
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Artigo 16.o

1. Caso o saldo da conta de resultados na acepção do artigo
81.o seja positivo, será reembolsado à Comissão até ao
montante da subvenção comunitária paga no decurso do
exercício. A parte do saldo que exceder o montante da
subvenção comunitária paga no decurso do exercício será
inscrita no orçamento do exercício seguinte enquanto receita,.

A diferença entre a subvenção comunitária inscrita no
orçamento geral das Comunidades Europeias (seguidamente
denominado «orçamento geral») e a efectivamente paga ao
organismo será anulada.

2. Caso o saldo da conta de resultados referida no artigo
81.o seja negativo, será inscrito no orçamento do exercício
seguinte.

3. As receitas ou dotações de pagamento serão inscritas no
orçamento, durante o processo orçamental, mediante um
procedimento de carta rectificativa e, durante a execução do
orçamental, mediante orçamento rectificativo.

CAPÍTULO 4

Princípio da unidade de conta

Artigo 17.o

O orçamento será elaborado, executado e objecto de prestação
de contas em euros.

Todavia, para as necessidades de tesouraria, o contabilista e, no
caso de fundos para adiantamentos, os respectivos gestores,
serão autorizados a efectuar operações nas moedas nacionais,
nas condições especificadas na regulamentação financeira de
cada organismo comunitário.

CAPÍTULO 5

Princípio da universalidade

Artigo 18.o

Sem prejuízo do disposto no artigo 19.o, a totalidade das
receitas cobrirá a totalidade das dotações de pagamento. Sem
prejuízo do disposto no artigo 21.o as receitas e as despesas
serão inscritas sem qualquer compensação entre si.

Artigo 19.o

1. As receitas seguintes serão afectadas com vista a financiar
despesas específicas:

a) As receitas destinadas a um fim específico, como os rendi-
mentos de fundações, as subvenções, as doações e os
legados;

b) As participações de Estados-Membros, países terceiros ou de
diferentes organismos em actividades do organismo comuni-
tário, na medida em que o acordo entre o organismo comu-
nitário e os Estados-Membros, países terceiros ou orga-
nismos em causa assim o preveja.

2. Qualquer receita na acepção do n.o 1 deve cobrir a totali-
dade das despesas directas ou indirectas da acção ou destino
em causa.

3. O orçamento deve prever a estrutura de acolhimento das
categorias de receitas afectadas a que se refere no n.o 1, bem
como, na medida do possível, o seu montante.

Artigo 20.o

1. O director pode aceitar todas as liberalidades em
benefício do organismo comunitário, tais como as provenientes
de fundações, subvenções, doações e legados.

2. A aceitação de liberalidades susceptíveis de provocar
encargos ficará sujeita a autorização prévia do Conselho de
Administração, que se pronunciará no prazo de dois meses a
contar da data em que lhe tiver sido apresentado o pedido.
Caso o Conselho de Administração não delibere neste prazo,
considera-se que a liberalidade foi aceite.

Artigo 21.o

1. O regulamento financeiro de cada organismo comunitário
estabelecerá os montantes susceptíveis de dedução dos pedidos
de pagamento, facturas ou notas de despesa, que, neste caso,
devem ser objecto de uma ordem de pagamento pelo seu valor
líquido.

Não devem ser contabilizados como receitas dos organismos
comunitários os descontos, bónus e abatimentos efectuados
sobre o valor das facturas e pedidos de pagamento.

2. Os preços dos produtos fornecidos ou dos serviços pres-
tados ao organismo comunitário serão imputados ao
orçamento pelo seu montante total antes de impostos, sempre
que sejam onerados por encargos fiscais objecto de reembolso:

a) Quer pelos Estados-Membros, por força do Protocolo sobre
os privilégios e imunidades das Comunidades Europeias, na
medida em que o mesmo seja aplicável ao organismo comu-
nitário;

b) Quer por um Estado-Membro ou país terceiro, por força de
outras convenções pertinentes.

Os encargos fiscais nacionais eventualmente suportados pelo
organismo comunitário a título temporário, em aplicação do
primeiro parágrafo, serão inscritos numa conta provisória até
ao seu reembolso pelos Estados em causa.

3. Eventuais saldos negativos serão inscritos no orçamento a
título de despesa.

4. As diferenças cambiais registadas durante a execução
orçamental podem ser compensadas. O resultado final, positivo
ou negativo, será incluído no saldo do exercício.

CAPÍTULO 6

Princípio da especificação

Artigo 22.o

As dotações serão discriminadas, na sua totalidade, por título e
capítulo. Os capítulos subdividem-se em artigos e números.
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Artigo 23.o

1. O Director pode proceder a transferências entre artigos
dentro de cada capítulo.

O Director informará com a maior brevidade possível o
Conselho de Administração das transferências efectuadas ao
abrigo do primeiro parágrafo.

2. O Director pode proceder a transferências entre títulos e
entre capítulos até ao limite global de 10 % das dotações do
exercício. Para além desse limite, pode propor ao Conselho de
Administração transferências de dotações entre títulos ou entre
capítulos de um mesmo título. O Conselho de Administração
disporá de um mês para se opor a estas transferências; passado
esse prazo, considerar-se-ão aprovadas.

3. As propostas de transferência e as transferências efec-
tuadas em conformidade com o presente artigo serão acompa-
nhadas das justificações adequadas e pormenorizadas que
demostrem a execução das dotações bem como as previsões
das necessidades até ao termo do exercício, quer no que diz
respeito às rubricas a reforçar, quer no que respeita às rubricas
a partir das quais são transferidas as dotações.

Artigo 24.o

1. Só podem beneficiar de dotação por via de transferência
as rubricas orçamentais para as quais o orçamento autoriza
uma dotação ou as que contenham a menção «pro memoria»
(p.m.).

2. As dotações correspondentes às receitas afectadas só
podem ser objecto de transferência desde que se mantenha a
sua afectação.

CAPÍTULO 7

Princípio da boa gestão financeira

Artigo 25.o

1. As dotações orçamentais serão utilizadas em conformi-
dade com o princípio da boa gestão financeira, ou seja, em
conformidade com os princípios da economia, da eficiência e
da eficácia.

2. O princípio da economia determina que os meios utili-
zados pelo organismo comunitário com vista ao exercício das
suas actividades devem ser disponibilizados em tempo útil, nas
quantidades e qualidades adequadas e ao melhor preço.

O princípio da eficiência visa a melhor relação entre os meios
utilizados e os resultados obtidos.

O princípio da eficácia visa a consecução dos objectivos especí-
ficos fixados, bem como dos resultados esperados.

3. Devem ser fixados objectivos específicos, quantificáveis,
realizáveis, pertinentes e calendarizados para todos os sectores
de actividade cobertos pelo orçamento. A realização destes
objectivos será controlada por indicadores de desempenho esta-
belecidos por actividade, devendo o Director prestar infor-
mações ao Conselho de Administração. Estas informações serão
prestadas anualmente nos prazos mais breves e constarão, o
mais tardar, dos documentos que acompanham o anteprojecto
de orçamento.

4. Com vista a melhorar o processo de tomada de decisões,
o organismo comunitário procederá a uma avaliação periódica
ex ante e ex post dos programas ou acções. Esta avaliação será
aplicada a todos os programas e actividades que originem
despesas importantes, sendo os resultados destas avaliações
comunicados ao Conselho de Administração.

CAPÍTULO 8

Princípio da transparência

Artigo 26.o

1. O orçamento será elaborado, executado e objecto de pres-
tação de contas no respeito do princípio da transparência.

2. O orçamento e os orçamentos rectificativos, tal como
definitivamente aprovados, serão publicados no Jornal Oficial
das Comunidades Europeias no prazo de dois meses após a sua
adopção.

TÍTULO III

ELABORAÇÃO E ESTRUTURA DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO 1

Elaboração do orçamento

Artigo 27.o

1. O orçamento será elaborado em conformidade com o
disposto no acto constitutivo do organismo comunitário.

2. Em conformidade com o seu acto constitutivo, o orga-
nismo transmitirá anualmente à Comissão, até 31 de Março,
um mapa previsional das suas despesas e receitas, bem como as
orientações gerais que a ele presidiram, bem como o seu
programa de actividades.

3. O mapa prevional das receitas e despesas do organismo
comunitário incluirá:

a) Um quadro de pessoal que fixará o número de lugares
permanentes e temporários, por grau e por categoria, auto-
rizados no limite das dotações orçamentais;

b) No caso de alteração dos efectivos, um documento justifica-
tivo dos pedidos de novos postos;

c) Uma previsão trimestral dos fluxos de tesouraria em termos
de pagamentos e recebimentos;
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d) Informações sobre a realização de todos os objectivos
fixados anteriormente para as diferentes actividades, bem
como os novos objectivos mensurados pelos indicadores; os
resultados das avaliações serão examinados e utilizados para
demonstrar as vantagens susceptíveis de decorrer de uma
alteração orçamental proposta.

4. A Comissão, no âmbito do procedimento de aprovação
do orçamento geral, transmitirá à Autoridade Orçamental o
referido mapa previsional do organismo comunitário e proporá
o montante da subvenção a esse organismo, bem como os efec-
tivos que entender necessários para o mesmo.

5. A Autoridade Orçamental adoptará o quadro de pessoal
do organismo comunitário, bem como qualquer alteração
posterior ao mesmo, no respeito do disposto no n.o 1 do artigo
32.o

6. O orçamento definitivo e o quadro do pessoal serão apro-
vados pelo Conselho de Administração. Tornar-se-ão definitivos
após a adopção definitiva do orçamento geral, no qual será
fixado o montante da subvenção e o quadro do pessoal, os
quais serão, se tal se justificar, ajustados em conformidade.

Artigo 28.o

Qualquer alteração do orçamento, incluindo do quadro de
pessoal, será objecto de um orçamento rectificativo adoptado
segundo o mesmo procedimento que o orçamento inicial, em
conformidade com o disposto no acto constitutivo e no artigo
27.o

CAPÍTULO 2

Estrutura e apresentação do orçamento

Artigo 29.o

O orçamento incluirá um mapa das receitas e um mapa das
despesas.

Artigo 30.o

Na medida em que a natureza das actividades da agência o
justificar, o mapa das despesas deve ser apresentado segundo
uma nomenclatura que incluirá uma classificação por destino.
Esta nomenclatura será definida pelo organismo comunitário e
permitirá uma distinção clara entre dotações administrativas e
operacionais.

Artigo 31.o

O orçamento deve apresentar:

1. No mapa das receitas:

a) As previsões das receitas do organismo comunitário para
o exercício em causa;

b) As receitas previstas para o exercício precedente e as
receitas do exercício N-2;

c) As observações adequadas para cada rubrica de receitas.

2. No mapa das despesas:

a) As dotações de autorização e de pagamento para o
exercício em causa;

b) As dotações de autorização e de pagamento para o
exercício precedente, bem como as despesas autorizadas
e as despesas pagas durante o exercício N-2;

c) Um mapa recapitulativo dos calendários de pagamentos
a efectuar no decurso de exercícios posteriores, por força
de autorizações orçamentais concedidas em exercícios
anteriores;

d) As observações adequadas a cada subdivisão.

Artigo 32.o

1. O quadro do pessoal contemplado no artigo 27.o incluirá,
face ao número de lugares autorizados para o exercício, o
número de postos autorizados no exercício precedente, bem
como o número de postos efectivamente ocupados.

O quadro do pessoal constitui, para o organismo comunitário,
um limite imperativo; não poderá ser efectuada qualquer
nomeação para além desse limite.

Não obstante, o Conselho de Administração poderá alterar o
quadro de pessoal em relação a, no máximo, 10 % dos lugares
autorizados, excepto no que se refere aos graus A1, A2 e A3, e
na dupla condição de essa alteração:

a) Não afectar o montante das dotações para as despesas de
pessoal correspondente a um exercício completo;

b) Não ultrapassar o número total de lugares autorizados do
quadro de pessoal.

2. Em derrogação ao segundo parágrafo do n.o 1, os casos
de exercício de actividade a tempo parcial, autorizados pela
autoridade investida do poder de nomeação de acordo com o
disposto no Estatuto, podem ser compensados.
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TÍTULO IV

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO 1

Disposições gerais

Artigo 33.o

O director exercerá as funções de gestor orçamental. Executará
o orçamento, em relação às receitas e despesas, em conformi-
dade com a regulamentação financeira do organismo comuni-
tário, sob a sua própria responsabilidade e no limite das
dotações atribuídas.

Artigo 34.o

1. O director pode delegar as suas competências de
execução do orçamento em agentes do organismo comunitário
sujeitos aos regulamentos e regulamentação aplicáveis aos
funcionários e outros agentes das Comunidades Europeias
(seguidamente denominado o «Estatuto») nas condições estabe-
lecidas pela regulamentação financeira na acepção do artigo
185.o do Regulamento Financeiro Geral, adoptado pelo
Conselho de Administração. Os delegados só podem agir
dentro do limite dos poderes que lhes sejam expressamente
conferidos.

2. O delegado pode subdelegar competências que lhe
tenham sido conferidas de acordo com as normas de execução
do presente regulamento referidas no artigo 99.o Cada acto de
subdelegação exigirá o acordo expresso do director.

Artigo 35.o

1. Os intervenientes financeiros na acepção do capítulo 2 do
presente título ficam vedados de realizar qualquer acto de
execução do orçamento no âmbito do qual possam estar em
conflito os seus próprios interesses e os do organismo comuni-
tário. Caso tal se verifique, o interveniente em causa tem a obri-
gação de se abster de realizar esses actos e de informar a autori-
dade competente de tal facto.

2. Existe um conflito de interesses quando o exercício
imparcial e objectivo das funções de um interveniente na
execução do orçamento ou de um auditor interno for compro-
metido por motivos familiares, afectivos, de afinidade política
ou nacional, de interesse económico ou por qualquer outro
motivo de comunhão de interesses com o beneficiário.

3. A autoridade competente a que se refere o n.o 1 é o supe-
rior hierárquico do agente em causa. No caso do DIrector, a
autoridade competente é o Conselho de Administração.

Artigo 36.o

1. O director executará o orçamento nos serviços sob a sua
autoridade.

2. Na medida em que tal se revelar indispensável, podem ser
contratualmente confiadas a entidades ou organismos externos
de direito privado tarefas de peritagem técnica e administra-
tivas, preparatórias ou acessórias que não impliquem nem uma
missão de poder público nem o exercício de um poder discri-
cionário de apreciação.

CAPÍTULO 2

Intervenientes financeiros

Secção 1

Princípio da separação das funções

Artigo 37.o

As funções de gestor orçamental e de contabilista serão sepa-
radas e mutuamente incompatíveis.

Secção 2

O gestor orçamental

Artigo 38.o

1. O gestor orçamental estará encarregado de executar as
operações relativas às receitas e às despesas, em conformidade
com o princípio da boa gestão financeira, e de assegurar a
respectiva legalidade e regularidade.

2. A fim de executar as operações associadas às despesas, o
gestor orçamental procederá a autorizações orçamentais e à
assunção de compromissos jurídicos, bem como à liquidação
das despesas e à emissão de ordens de pagamento, bem como
aos actos prévios necessários para esta execução das dotações.

3. A execução das operações associadas às receitas incluirá a
elaboração de previsões de créditos, o apuramento dos direitos
a cobrar e a emissão das ordens de cobrança. Comportará
ainda, se for caso disso, a renúncia a créditos apurados.

4. O gestor orçamental instituirá, em conformidade com as
normas mínimas adoptadas pelo Conselho de Administração,
com base em normas equivalentes adoptadas pela Comissão
para os seus próprios serviços e tendo em conta os riscos asso-
ciados ao enquadramento da gestão e à natureza das acções
financiadas, a estrutura organizativa, bem como os sistemas e
procedimentos de gestão e de controlo internos, adaptados à
execução das suas tarefas, incluindo, se necessário, controlos ex
post.
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O gestor orçamental instituirá, nos seus serviços, uma função
de peritagem e de consultoria que o apoiará no controlo dos
riscos associados às suas actividades.

5. Antes de ser autorizada uma operação, os seus aspectos
operacionais e financeiros serão verificados por agentes
distintos do agente que iniciou a operação. O início e a verifi-
cação ex ante e ex post de uma operação constituirão funções
distintas.

6. O gestor orçamental conservará os documentos justifica-
tivos das operações realizadas durante os cinco anos subse-
quentes à data da decisão de quitação da execução do
orçamento.

Artigo 39.o

1. Por início de uma operação a que se refere o n.o 5 do
artigo 38.o, entende-se o conjunto das operações preparatórias
para a adopção dos actos de execução orçamental pelos
gestores orçamentais competentes referidos nos artigos 33.o e
34.o

2. Por verificação ex ante de uma operação a que se refere o
n.o 5 do artigo 38.o, entende-se o conjunto dos controlos ex
ante instituídos pelo gestor orçamental competente para veri-
ficar os aspectos operacionais e financeiros dessas operações.

3. Cada operação será objecto de, pelo menos, uma verifi-
cação ex ante. Esta verificação destina-se a apurar, designada-
mente:

a) A regularidade e a conformidade da despesa à luz das dispo-
sições aplicáveis;

b) A aplicação do princípio de boa gestão financeira referido
no artigo 25.o

4. As verificações ex post com base em documentos e, se
necessário, in loco, visam comprovar a boa execução das
operações financiadas pelo orçamento e, designadamente, a
observância dos critérios a que se refere o n.o 3. Estas verifi-
cações poderão efectuar-se por amostragem, com base numa
análise de riscos.

5. Os funcionários ou outros agentes encarregados das veri-
ficações referidas nos n.os 2 e 4 serão diferentes dos que
executam as tarefas referidas no n.o 1, não podendo a eles estar
subordinados.

6. Qualquer agente responsável pelo controlo da gestão das
operações financeiras deve ter as competências profissionais
necessárias para o efeito. Deve respeitar um código específico
de normas profissionais aprovado pelo organismo comunitário
e baseado nas normas aprovadas pela Comissão para os seus
próprios serviços.

Artigo 40.o

1. O gestor orçamental prestará ao Conselho de Adminis-
tração contas do exercício das suas funções, sob a forma de um
relatório anual de actividades (em seguida designado «relatório
do gestor orçamental»), acompanhado de informações finan-
ceiras e de gestão. Este relatório indicará os resultados das suas
operações face aos objectivos que lhe foram atribuídos e os
riscos a elas associados, a utilização dos recursos disponibili-

zados e o funcionamento do sistema de controlo interno. O
auditor interno, na acepção do artigo 71.o, tomará conheci-
mento do relatório anual de actividades, assim como de outros
elementos de informação identificados.

2. O Conselho de Administração transmitirá anualmente, até
15 de Junho, à Autoridade Orçamental e ao Tribunal de Contas
uma análise e uma apreciação do relatório anual do gestor
orçamental correspondente ao exercício anterior. Esta análise e
apreciação serão incluídas no relatório anual do organismo
comunitário, em conformidade com as disposições do acto
constitutivo.

Artigo 41.o

Qualquer agente que participe na gestão financeira e no
controlo das operações e que considere que uma decisão, que o
seu superior hierárquico o obrigue a aplicar ou aceitar, é irre-
gular ou contrária aos princípios da boa gestão financeira ou às
normas profissionais que tem a obrigação de respeitar deve
informar por escrito o director de tal facto e, em caso de não
actuação deste último num prazo razoável, a instância referida
no n.o 4 do artigo 47.o, bem como o Conselho de Adminis-
tração. No caso de uma actividade ilegal, de fraude ou de
corrupção susceptíveis de prejudicar os interesses da Comuni-
dade, informará as autoridades e instâncias designadas pela
legislação em vigor.

Artigo 42.o

Caso as competências de execução do orçamento venham a ser
delegadas ou subdelegadas nos termos do artigo 34.o, aplicar-
-se-ão, mutatis mutandis, aos gestores orçamentais delegados ou
subdelegados os n.os 1, 2 e 3 do artigo 38.o.

Secção 3

O contabilista

Artigo 43.o

1. O Conselho de Administração nomeará um contabilista,
sujeito ao estatuto, que será responsável, a nível do organismo
comunitário:

a) Pela boa execução dos pagamentos, da cobrança das receitas
e da cobrança dos créditos apurados;

b) Pela elaboração e apresentação das contas em conformidade
com o disposto no título VII;

c) Pelos registos contabilísticos em conformidade com o
disposto no título VII;

d) Pela aplicação, em conformidade com o título VII, das
normas e métodos contabilísticos, bem como do plano de
contabilidade em conformidade com as disposições apro-
vadas pelo contabilista da Comissão.

e) Pela definição e validação dos sistemas contabilísticos, bem
como, se for caso disso, pela validação dos sistemas defi-
nidos pelo gestor orçamental e destinados a fornecer ou
justificar as informações contabilísticas;

f) Pela gestão da tesouraria.
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2. O contabilista receberá do gestor orçamental, que
garantirá a respectiva fiabilidade, todas as informações necessá-
rias à elaboração de contas que apresentem uma imagem fiel
do património do organismo comunitário e da execução
orçamental.

3. Sem prejuízo do disposto no n.o 4 do presente artigo e
no artigo 44.o o contabilista será o único habilitado a movi-
mentar fundos e valores, sendo responsável pela sua guarda.

4. O contabilista pode, se tal se revelar indispensável para o
exercício das suas tarefas, delegar algumas das suas funções a
agentes submetidos ao Estatuto, colocados sob a sua responsa-
bilidade hierárquica.

5. O acto de delegação definirá as tarefas, direitos e obri-
gações dos delegados.

Secção 4

O gestor de fundos para adiantamentos

Artigo 44.o

Se tal se revelar indispensável para o pagamento de despesas de
pequeno montante e para a cobrança de receitas que não as
referidas no artigo 5.o, podem ser criados fundos para adianta-
mentos que serão provisionados pelo contabilista e colocados
sob a responsabilidade de gestores de fundos para adianta-
mentos por ele designados.

O montante máximo de cada despesa ou receita que o gestor
de fundos para adiamentos poderá liquidar a terceiros não pode
ultrapassar, por despesa ou receita, um determinado montante
a precisar por cada organismo comunitário.

CAPÍTULO 3

Responsabilidade dos intervenientes financeiros

Secção 1

Disposições gerais

Artigo 45.o

1. Sem prejuízo de eventuais medidas disciplinares, a dele-
gação ou subdelegação conferida aos gestores orçamentais dele-
gados ou subdelegados pode, em qualquer momento, ser
temporária ou definitivamente revogada pela autoridade que os
nomeou.

O gestor orçamental pode, em qualquer altura, retirar o seu
acordo relativamente a uma subdelegação específica.

2. Sem prejuízo de eventuais medidas disciplinares, o conta-
bilista pode em qualquer momento ser temporária ou definiti-
vamente suspenso das suas funções pelo Conselho de Adminis-
tração. Este nomeará um contabilista provisório.

3. Sem prejuízo de eventuais medidas disciplinares, os
gestores de fundos para adiantamento podem, em qualquer
momento, ser temporária ou definitivamente suspensos das
suas funções pelo contabilista.

Artigo 46.o

1. As disposições do presente capítulo não prejudicam a
eventual responsabilidade penal do gestor orçamental e dos
agentes a que se referem o artigo 45.o, nas condições previstas
pelo direito nacional aplicável, bem como pelas disposições em
vigor relativas à protecção dos interesses financeiros das Comu-
nidades e à luta contra a corrupção que implique funcionários
das Comunidades Europeias ou dos Estados-Membros.

2. Os gestores orçamentais, os contabilistas e os gestores de
fundos para adiantamentos serão responsáveis disciplinar e
pecuniariamente, nas condições previstas pelo Estatuto, sem
prejuízo do disposto nos artigos 47.o, 48.o e 49.o No caso de
uma actividade ilegal, de fraude ou de corrupção, susceptíveis
de prejudicar os interesses da Comunidade, as autoridades e
instâncias designadas pela legislação em vigor serão chamadas
a pronunciar-se.

Secção 2

Regras aplicáveis aos gestores orçamentaise aos gestores
orçamentais delegados e subdelegados

Artigo 47.o

1. O gestor orçamental é pecuniariamente responsável nas
condições previstas no Estatuto. A este título, pode ser obri-
gado a reparar na totalidade o prejuízo sofrido pelas Comuni-
dades em razão de faltas profissionais graves que tenha come-
tido no exercício ou por ocasião das suas funções, em especial
quando apura direitos a cobrar ou emite ordens de cobrança,
autoriza uma despesa ou assina uma ordem de pagamento, sem
se conformar com o presente Regulamento Financeiro ou com
as suas modalidades de execução.

O mesmo se verifica quando, por falta pessoal grave, deixa de
elaborar um acto gerador de um crédito ou não emite ou atrasa
a emissão, sem justificação, de ordens de cobrança, não emite
ou atrasa a emissão, sem justificação, de uma ordem de paga-
mento, susceptível de implicar a responsabilidade civil da
agência perante terceiros.

2. Sempre que um gestor orçamental delegado ou subdele-
gado considere que uma decisão que lhe incumbe está ferida de
irregularidade ou infringe os princípios da boa gestão finan-
ceira, deve assinalar tal facto à autoridade delegante por escrito.
Se a autoridade delegante dirigir por escrito uma instrução
fundamentada ao gestor orçamental delegado ou subdelegado,
no sentido de este executar a decisão acima referida, este último
a deve executá-la, ficando eximido da sua responsabilidade.

3. Em caso de delegação, o gestor orçamental continuará a
ser responsável pela eficácia dos sistemas de gestão e de
controlo interno instituídos e pela escolha do gestor orçamental
delegado.

4. A instância criada pela Comissão nos termos do n.o 4 do
artigo 66.o do Regulamento Financeiro Geral, a fim de deter-
minar a existência de uma irregularidade financeira e suas
potenciais consequências, pode exercer em relação ao orga-
nismo comunitário as mesmas competências que as que lhe
foram conferidas relativamente aos serviços da Comissão, se o
Conselho de Administração assim o decidir.
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Na falta de uma tal decisão, o Conselho de Administração
criará uma instância especializada neste domínio, independente
no plano funcional.

Com base no parecer desta instância, o director decidirá sobre
o eventual início de um processo disciplinar ou um processo
de reparação pecuniária. Se a instância tiver detectado
problemas sistémicos, transmitirá ao gestor orçamental e ao
Auditor Interno da Comissão um relatório acompanhado de
recomendações. Se o referido parecer puser o director em
causa, a instância transmiti-lo-á ao Conselho de Administração
e ao auditor interno da Comissão.

5. Os agentes podem ser obrigados a reparar, na totalidade
ou em parte, o prejuízo sofrido pelo organismo comunitário
em razão de faltas pessoais graves que tenham cometido no
exercício das suas funções ou no âmbito deste exercício.

A entidade competente para proceder a nomeações tomará
uma decisão fundamentada, uma vez cumpridas as formali-
dades prescritas pelo Estatuto em matéria disciplinar.

Secção 3

Regras aplicáveis aos contabilistas e gestores de fundos para
adiantamentos

Artigo 48.o

Constitui designadamente uma falta de um contabilista,
susceptível de implicar a sua responsabilidade disciplinar ou
pecuniária, nas condições previstas pelo Estatuto, o facto de:

a) Perder ou deteriorar fundos, valores ou documentos à sua
guarda, ou provocar, por negligência, essa perda ou deterio-
ração;

b) Alterar contas bancárias ou contas postais à ordem sem
notificação prévia do gestor orçamental;

c) Efectuar cobranças ou pagamentos que não estejam em
conformidade com as ordens de cobrança ou de pagamento
correspondentes;

d) Não cobrar receitas devidas.

Artigo 49.o

Constitui designadamente uma falta de um gestor de um fundo
para adiantamentos, susceptível de implicar a sua responsabili-
dade disciplinar ou pecuniária, nas condições previstas pelo
Estatuto, o facto de:

a) Perder ou deteriorar fundos, valores ou documentos à sua
guarda, ou provocar, por negligência, essa perda ou deterio-
ração;

b) Não poder justificar, por meio de documentos adequados,
os pagamentos por si efectuados;

c) Efectuar pagamentos a terceiros que a eles não têm direito;

d) Não cobrar receitas devidas.

CAPÍTULO 4

Operações associadas às receitas

Secção 1

Disposições Gerais

Artigo 50.o

O organismo comunitário apresentará à Comissão, nas
condições e com a periodicidade com ela acordadas, pedidos de
pagamento da totalidade ou parte da subvenção comunitária
apoiados por uma previsão de tesouraria.

Artigo 51.o

Os fundos pagos pela Comissão ao organismo comunitário, a
título da subvenção, produzirão juros em favor do orçamento
geral.

Secção 2

Previsão de créditos

Artigo 52.o

Qualquer medida ou situação que possa dar origem ou alterar
uma dívida para com o organismo comunitário deve ser previa-
mente objecto de uma previsão de crédito por parte do gestor
orçamental competente.

Secção 3

Apuramento de créditos

Artigo 53.o

1. O apuramento de um crédito é o acto pelo qual o gestor
orçamental ou o gestor orçamental delegado:

a) Verifica a existência das dívidas do devedor;

b) Determina ou verifica a veracidade e o montante da dívida;

c) Verifica as condições de exigibilidade da dívida.

2. Qualquer crédito apurado como certo, líquido e exigível
deve ser objecto de uma ordem de cobrança emitida ao conta-
bilista, acompanhada de uma nota de débito enviada ao
devedor. Estes dois actos serão ambos elaborados e enviados
pelo gestor orçamental competente.

3. Sem prejuízo das disposições regulamentares, contratuais
ou convencionais aplicáveis, qualquer crédito não reembolsado
na data de vencimento fixada na nota de débito produzirá juros
nos termos das normas de execução do Regulamento Finan-
ceiro Geral.
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4. Em casos devidamente justificados, algumas receitas
correntes podem ser objecto de apuramentos previsionais.

O apuramento previsional incluirá diversas cobranças indivi-
duais, as quais não deverão ser, por conseguinte, objecto de
apuramento individual.

Antes do encerramento do exercício, o gestor orçamental deve
proceder à alteração dos apuramentos previsionais, para que os
mesmos coincidam com os créditos realmente apurados.

Secção 4

Emissão das ordens de cobrança

Artigo 54.o

A ordem de cobrança é o acto pelo qual o gestor orçamental
competente dá ao contabilista, mediante a emissão de uma
ordem de cobrança, a instrução para cobrar um crédito por si
apurado.

Secção 5

Cobrança

Artigo 55.o

1. Os montantes pagos indevidamente serão objecto de
recuperação.

2. O contabilista registará as ordens de cobrança dos
créditos devidamente emitidas pelo gestor orçamental compe-
tente. Deve diligenciar no sentido de assegurar a cobrança das
receitas do organismo comunitário e velar pela conservação
dos respectivos direitos.

3. Sempre que o gestor orçamental competente tenciona
renunciar à cobrança de um crédito apurado, certificar-se-á de
que a renúncia é regular e conforme com o princípio da boa
gestão financeira.

A renúncia à cobrança de um crédito apurado traduzir-se-á
numa decisão, que deverá ser fundamentada, do gestor
orçamental. O gestor orçamental não pode delegar esta decisão.

A decisão de renúncia deve referir as diligências efectuadas para
a cobrança e os elementos de direito e de facto em que se
baseia.

4. O gestor orçamental competente procederá à anulação de
um crédito apurado sempre que a detecção de um erro de
direito ou de facto revelar que esse crédito não tinha sido
correctamente apurado. Esta anulação traduzir-se-á numa
decisão, que deve ser devidamente fundamentada, do gestor
orçamental competente.

5. O gestor orçamental competente procederá ao ajusta-
mento, por defeito ou excesso, do montante de um crédito
apurado, sempre que a detecção de um erro factual acarretar a
alteração do montante do crédito, na medida em que essa
correcção não implicar a renúncia ao direito apurado em favor
do organismo comunitário. Este ajustamento efectuar-se-á
mediante decisão, que deve ser devidamente fundamentada, do
gestor orçamental competente.

Artigo 56.o

1. A cobrança efectiva pelo contabilista implica um registo,
por ele próprio, na contabilidade e a informação desse facto ao
gestor orçamental competente.

2. Deve ser emitido um recibo por cada pagamento em
numerário à caixa do contabilista.

Artigo 57.o

1. Se, na data de vencimento prevista na nota de débito, a
cobrança efectiva não tiver tido lugar, o contabilista informará
deste facto o gestor orçamental competente e iniciará de
imediato o processo de recuperação, por qualquer via de
direito, incluindo, se necessário, através de compensação ou, se
esta não for possível, de execução forçada.

2. O contabilista procederá à cobrança por compensação
junto de qualquer devedor que seja simultaneamente titular de
um crédito certo, líquido e exigível perante o organismo comu-
nitário, até ao limite das dívidas desse devedor ao organismo
comunitário, na medida em que a compensação seja juridica-
mente exequível.

Artigo 58.o

O contabilista, em articulação com o gestor orçamental compe-
tente, só pode conceder prazos suplementares de pagamento
mediante pedido por escrito devidamente fundamentado do
devedor e na dupla condição de:

a) O devedor se comprometer ao pagamento de juros à taxa
prevista pelas normas de execução do Regulamento Finan-
ceiro Geral, relativamente a todo o período do prazo conce-
dido, a contar da data de vencimento inicial;

b) Constituir, no intuito de proteger os direitos do organismo
comunitário, uma garantia financeira que cubra o montante
em dívida, tanto de capital como dos respectivos juros.

Secção 6

Disposições específicas aplicáveis às taxas e outras impo-
sições

Artigo 59.o

1. Na medida em que o organismo comunitário procede à
cobrança de taxas e outras imposições referidas na alínea a) do
artigo 5.o, as mesmas serão objecto, no início de cada exercício,
de uma estimativa global provisória.

2. Em geral, o organismo comunitário só prestará serviços,
por força das missões confiadas, após pagamento do montante
total da taxa ou imposição correspondente.

3. Se, em casos excepcionais, a prestação de serviços tiver
lugar sem o pagamento prévio da taxa ou imposição corres-
pondente, aplicar-se-á o disposto nas secções 3, 4 e 5 do
presente capítulo.

31.12.2002L 357/84 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



CAPÍTULO 5

Operações associadas às despesas

Artigo 60.o

1. Qualquer despesa será objecto de uma autorização, de
uma liquidação, da emissão de uma ordem de pagamento e de
um pagamento.

2. Qualquer autorização de despesa deve ser precedida de
uma decisão de financiamento.

3. O programa de trabalho do organismo comunitário é
equiparado a decisão de financiamento relativamente às activi-
dades sobre as quais incide, na medida em que as mesmas se
encontrem claramente definidas e os critérios de enquadra-
mento determinados de forma precisa.

4. As dotações administrativas podem ser executadas sem
necessidade de uma decisão de financiamento prévia.

Secção 1

Autorização das despesas

Artigo 61.o

1. A autorização orçamental consiste na operação de reserva
das dotações necessárias à realização de pagamentos poste-
riores, em execução de um compromisso jurídico.

2. O compromisso jurídico é o acto pelo qual o gestor
orçamental competente cria ou apura uma obrigação, da qual
decorre um encargo para o orçamento.

3. A autorização orçamental é individual sempre que o
beneficiário e o montante da despesa estejam determinados.

4. A autorização orçamental é global sempre que pelo
menos um dos elementos necessários para a identificação da
autorização individual não esteja determinado.

5. A autorização orçamental é provisional sempre que se
destine a cobrir despesas correntes de natureza administrativa,
cujos montantes ou beneficiários finais não estejam determi-
nados de forma definitiva.

A autorização orçamental provisional será accionada, quer pela
assinatura de um ou vários compromissos jurídicos individuais
que conferem direito a pagamentos ulteriores, quer, em casos
excepcionais associados às despesas de gestão do pessoal, direc-
tamente por pagamentos.

Artigo 62.o

1. Relativamente às medidas que possam dar origem a uma
despesa a cargo do orçamento, o gestor orçamental competente
deve proceder previamente a uma autorização orçamental,
antes de assumir um compromisso jurídico perante terceiros.

2. Os compromissos jurídicos individuais correspondentes a
autorizações orçamentais individuais ou provisionais serão
concluídos até 31 Dezembro do ano N.

Uma vez transcorridos os períodos referidos no primeiro
parágrafo, o saldo destas autorizações orçamentais não coberto
por um compromisso jurídico será objecto de anulação pelo
gestor orçamental competente.

3. Os compromissos jurídicos assumidos para acções cuja
realização se estenda por mais de um exercício, bem como as
autorizações orçamentais correspondentes, incluirão, salvo no
caso de despesas com pessoal, uma data-limite para a sua
execução, fixada em conformidade com o princípio da boa
gestão financeira.

As parcelas destas autorizações não executadas seis meses após
esta data-limite de execução serão objecto de uma anulação,
em conformidade com o disposto no artigo 11.o

Artigo 63.o

Aquando da adopção de uma autorização orçamental, o gestor
orçamental competente verificará:

a) A exactidão da imputação orçamental;

b) A disponibilidade das dotações;

c) A conformidade da despesa com as disposições aplicáveis na
matéria, designadamente as do acto constitutivo, da regula-
mentação financeira de cada organismo comunitário e de
qualquer outro acto adoptado em execução dos mesmos;

d) A observância do princípio da boa gestão financeira.

Secção 2

Liquidação das despesas

Artigo 64.o

A liquidação de uma despesa é o acto pelo qual o gestor
orçamental competente:

a) Verifica a existência dos direitos do credor;

b) Verifica as condições de exigibilidade da dívida;

c) Determina ou verifica a veracidade e o montante do crédito.

Artigo 65.o

1. Qualquer liquidação de uma despesa deve assentar em
documentos comprovativos que atestem os direitos do credor,
com base numa declaração de serviços efectivamente prestados,
de fornecimentos efectivamente entregues ou de obras efectiva-
mente realizadas, ou com base noutros títulos que justifiquem
o pagamento.

2. A decisão de liquidação traduz-se na assinatura de «visto;
a pagar», aposta pelo gestor orçamental competente.

3. Num sistema não informatizado, a menção «visto; a
pagar» traduz-se por um carimbo com a assinatura do gestor
orçamental competente. Num sistema informatizado, a menção
«visto; a pagar» traduz-se por uma validação através de senha
pessoal do gestor orçamental competente.
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Secção 3

Emissão de ordens de pagamento de despesas

Artigo 66.o

1. A emissão de uma ordem de pagamento de uma despesa
é o acto pelo qual o gestor orçamental competente dá ao conta-
bilista, mediante emissão de uma ordem de pagamento, a
instrução para pagar uma despesa, cuja liquidação tenha sido
por si efectuada.

2. A ordem de pagamento será datada e assinada pelo gestor
orçamental competente e seguidamente transmitida ao contabi-
lista. Os documentos comprovativos serão conservados pelo
gestor orçamental competente, em conformidade com o n.o 6
do artigo 38.o

3. Se for caso disso, a ordem de pagamento transmitida ao
contabilista será acompanhada de um certificado confirmando
a inscrição dos bens nos inventários referidos no n.o 1 do artigo
90.o

Secção 4

Pagamento das despesas

Artigo 67.o

1. O pagamento deve ser apoiado pela demonstração de que
a acção correspondente foi realizada em conformidade com as
disposições do acto de base, na acepção do artigo 49.o do
Regulamento Financeiro Geral, ou do contrato ou da
convenção de subvenção, e abrangerá uma das seguintes
operações:

a) Pagamento da integralidade dos montantes devidos;

b) Pagamento dos montantes devidos de acordo com as
seguintes modalidades:
i) um pré-financiamento, eventualmente fraccionado em

vários pagamentos,
ii) um ou vários pagamentos intermédios,
iii) um pagamento do saldo dos montantes devidos.

Os pré-financiamentos serão imputados, no todo ou em parte,
aos pagamentos intermédios.

A totalidade do pré-financiamento e dos pagamentos intermé-
dios será imputada ao pagamento dos saldos.

2. A contabilidade distinguirá, no momento da sua
execução, os diferentes tipos de pagamentos referidos no n.o 1.

Artigo 68.o

O pagamento das despesas será assegurado pelo contabilista no
limite dos fundos disponíveis.

Secção 5

Prazos das operações associadas às despesas

Artigo 69.o

As operações de liquidação, de emissão de ordens de paga-
mento e de pagamento das despesas deverão ser executadas nos
prazos fixados e em conformidade com o disposto nas normas
de execução do Regulamento Financeiro Geral.

CAPÍTULO 6

Sistemas informáticos

Artigo 70.o

Em caso de gestão das receitas e das despesas por sistemas
informáticos, podem ser apostas assinaturas por procedimento
informático ou electrónico.

CAPÍTULO 7

O auditor interno

Artigo 71.o

1. O organismo comunitário contará com uma função de
auditoria interna, que será exercida em plena observância das
normas internacionais pertinentes.

2. Sem prejuízo do n.o 4 do artigo 38.o, o Auditor Interno
da Comissão exercerá, relativamente aos organismos comuni-
tários, as mesmas competências que as que lhe são atribuídas
em relação aos serviços da Comissão.

Artigo 72.o

1. O auditor interno aconselhará o organismo comunitário
no que diz respeito ao controlo de riscos, formulando pareceres
independentes sobre a qualidade dos sistemas de gestão e de
controlo e emitindo recomendações para melhorar as condições
de execução das operações e promover a boa gestão financeira.

O auditor interno será responsável:

a) Pela apreciação da adequação e da eficácia dos sistemas de
gestão interna, bem como do desempenho dos serviços na
execução dos programas e acções, tendo em conta os riscos
a eles associados;

b) Pela apreciação da adequação e da qualidade dos sistemas de
controlo interno aplicáveis a qualquer operação de execução
do orçamento.

2. O auditor interno exercerá as suas funções relativamente
a todas as actividades e serviços do organismo comunitário.
Disporá de um acesso completo e ilimitado às informações
necessárias para o exercício das suas funções.

3. O auditor interno informará o Conselho de Adminis-
tração e o Director das suas constatações e recomendações.
Ambos assegurarão que seja dado seguimento às recomen-
dações resultantes das auditorias.

4. O auditor interno apresentará anualmente ao organismo
comunitário um relatório, o qual referirá, nomeadamente, o
número e tipo de auditorias internas efectuadas, as recomen-
dações formuladas e o seguimento reservado a estas recomen-
dações. Este relatório anual indicará, além disso, os problemas
sistémicos identificados pela instância especializada, criada em
aplicação do n.o 4 do artigo 66.o do Regulamento Financeiro
Geral.
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5. O organismo comunitário transmitirá anualmente à auto-
ridade de quitação e à Comissão um relatório elaborado pelo
seu Director, resumindo o número e tipo de auditorias internas
efectuadas pelo auditor interno, as recomendações formuladas e
o seguimento reservado a estas recomendações.

Artigo 73.o

A responsabilidade do auditor interno, no quadro do exercício
de sus funções, será determinada em conformidade com o
artigo 87.o do Regulamento Financeiro Geral.

TÍTULO V

CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS PÚBLICOS

Artigo 74.o

Em matéria de celebração de contratos públicos, aplicar-se-ão as disposições relevantes do Regulamento
Financeiro Geral e respectivas normas de execução.

TÍTULO VI

SUBVENÇÕES CONCEDIDAS PELO ORGANISMO COMUNITÁRIO

Artigo 75.o

Nos casos em que o organismo comunitário pode conceder subvenções em conformidade com as dispo-
sições do seu acto constitutivo, aplicar-se-ão as disposições relevantes do Regulamento Financeiro Geral e
respectivas normas de execução.

TÍTULO VII

PRESTAÇÃO DE CONTAS E CONTABILIDADE

CAPÍTULO 1

Prestação de contas

Artigo 76.o

As contas anuais do organismo comunitário incluirão:

a) As demonstrações financeiras do organismo comunitário;

b) Os mapas de execução do orçamento do organismo comu-
nitário.

As contas do organismo comunitário serão acompanhadas de
um relatório sobre a gestão orçamental e financeira do
exercício.

Artigo 77.o

As contas devem ser regulares, sinceras e completas e apre-
sentar uma imagem fiel:

a) No que diz respeito às demonstrações financeiras, dos
elementos do activo e do passivo, dos encargos e proveitos,
dos direitos e obrigações não incluídos no activo e no
passivo, bem como dos fluxos de tesouraria;

b) No que diz respeito aos mapas sobre a execução orçamental,
dos elementos de execução do orçamento em matéria de
receitas e despesas.

Artigo 78.o

As demonstrações financeiras serão elaboradas com base nos
princípios contabilísticos geralmente aceites, tal como preci-
sados nas normas de execução do Regulamento Financeiro
Geral, ou seja:

a) Continuidade das actividades;

b) Prudência;

c) Consistência;

d) Comparabilidade das informações;

e) Importância relativa;

f) Não compensação;

g) Prevalência da realidade sobre a aparência;

h) Especialização dos exercícios.

Artigo 79.o

1. Segundo o princípio da especialização dos exercícios, as
demonstrações financeiras terão em consideração os encargos e
proveitos imputáveis ao exercício, independentemente da data
de pagamento ou de recebimento.
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2. O valor dos elementos do activo e do passivo será deter-
minado em função de regras de avaliação fixadas pelos métodos
contabilísticos previstos no artigo 132.o do Regulamento Finan-
ceiro Geral.

Artigo 80.o

1. As demonstrações financeiras serão apresentadas em
euros e incluirão:

a) O balanço e a conta dos resultados económicos, que apre-
sentam a situação patrimonial e financeira, bem como o
resultado económico, reportados a 31 de Dezembro do
exercício findo. Estas demonstrações serão apresentadas de
acordo com a estrutura estabelecida pela Directiva do
Conselho relativa às contas anuais de certas formas de socie-
dades, tendo todavia em conta a natureza específica das acti-
vidades do organismo comunitário;

b) O mapa dos fluxos de tesouraria, que permite identificar os
recebimentos e pagamentos do exercício, bem como a
situação final de tesouraria;

c) O mapa da variação dos capitais próprios que apresenta de
forma pormenorizada os aumentos e diminuições ocorridos
no exercício em relação a cada um dos elementos das contas
de capital.

2. O anexo às demonstrações financeiras completará e
comentará as informações apresentadas nas demonstrações a
que se refere o n.o 1 e proporcionará todas as informações
complementares prescritas pela prática contabilística aceite a
nível internacional, sempre que essas informações sejam perti-
nentes para as actividades do organismo comunitário.

Artigo 81.o

Os mapas sobre a execução orçamental serão apresentados em
euros e incluirão:

a) A conta de resultados da execução orçamental, na qual será
recapitulada a totalidade das operações orçamentais do
exercício em termos de receitas e despesas. O mapa será
apresentado de acordo com a mesma estrutura que o
próprio orçamento;

b) O anexo à conta de resultados da execução orçamental, que
completa e comenta as informações fornecidas por aquele
mapa.

Artigo 82.o

O contabilista transmitirá ao contabilista da Comissão, até ao
dia 1 de Março seguinte ao encerramento do exercício, as suas
contas provisórias acompanhadas do relatório sobre a gestão
orçamental e financeira do exercício, referida no artigo 76.o do
presente regulamento, para que este possa proceder à consoli-
dação contabilística prevista no artigo 128.o do Regulamento
Financeiro Geral.

Artigo 83.o

1. Nos termos do n.o 1 do artigo 129.o do Regulamento
Financeiro Geral, o Tribunal de Contas formulará, até 15 de
Junho, o seu parecer relativamente às contas provisórias de
cada Instituição e organismo a que se refere o artigo 185.o do
mesmo regulamento.

2. Após a recepção das observações do Tribunal de Contas
sobre as contas provisórias do organismo comunitário, o
director elaborará as contas definitivas do organismo comuni-
tário sob a sua própria responsabilidade e transmiti-las-á ao
Conselho de Administração para parecer.

3. O director transmitirá ao contabilista da Comissão, ao
Tribunal de Contas, ao Parlamento Europeu e ao Conselho estas
contas definitivas, acompanhadas do parecer do Conselho de
Administração, até ao dia 1 de Julho seguinte ao exercício
encerrado.

4. As contas definitivas do organismo comunitário serão
publicadas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias até 31 de
Outubro após o exercício encerrado.

5. No âmbito do seu relatório anual, o director enviará ao
Tribunal de Contas, até 30 de Setembro, uma resposta às obser-
vações do Tribunal.

CAPÍTULO 2

Contabilidade

Secção 1

Disposições comuns

Artigo 84.o

1. A contabilidade do organismo comunitário, que constitui
um sistema de organização da informação orçamental e finan-
ceira, permitirá identificar, classificar e registar dados quantifi-
cados.

2. A contabilidade será constituída por uma contabilidade
geral e por uma contabilidade orçamental. As referidas contabi-
lidades serão mantidas em euros, por ano civil.

3. Os dados da contabilidade geral e orçamental serão repor-
tados ao encerramento do exercício orçamental, com vista à
elaboração das contas referidas no capítulo 1.

4. O disposto nos n.os 2 e 3 em nada obsta à manutenção,
por parte do gestor orçamental, de uma contabilidade analítica.

Artigo 85.o

Nos termos do artigo 133.o do Regulamento Financeiro Geral,
compete ao contabilista da Comissão adoptar as normas e
métodos contabilísticos e o plano de contabilidade harmoni-
zado a aplicar pelo organismo comunitário.

Secção 2

Contabilidade geral

Artigo 86.o

A contabilidade geral permitirá registar de forma cronológica,
segundo o método das partidas dobradas, os acontecimentos e
operações que afectaram a situação económica, financeira e
patrimonial do organismo comunitário.

Artigo 87.o

1. Os diferentes movimentos das contas, bem como os seus
saldos, serão inscritos em livros contabilísticos.
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2. Qualquer lançamento contabilístico, incluindo as cor-
recções contabilísticas, deverá apoiar-se em documentos
comprovativos, aos quais fará referência.

3. O sistema contabilístico deve permitir espelhar todos os
lançamentos contabilísticos.

Artigo 88.o

O contabilista do organismo comunitário procederá, após o
encerramento do exercício orçamental e até à data da prestação
das contas definitivas, às correcções que, sem provocar uma
entrada ou uma saída de tesouraria imputável ao referido
exercício, sejam necessárias para uma apresentação regular, fiel
e sincera das contas.

Secção 3

Contabilidade orçamental

Artigo 89.o

1. A contabilidade orçamental permitirá acompanhar
pormenorizadamente a execução do orçamento.

2. Para efeitos do n.o 1, a contabilidade orçamental registará
todos os actos da execução orçamental em matéria de receitas e
despesas, previstos no título IV do presente regulamento.

CAPÍTULO 3

Inventário do imobilizado

Artigo 90.o

1. O organismo comunitário elaborará inventários, com a
indicação de quantidades e valores, de todas as imobilizações
corpóreas, incorpóreas e financeiras que façam parte do patri-
mónio das Comunidades, em conformidade com o modelo
adoptado pelo Contabilista da Comissão.

O organismo comunitário verificará a concordância entre o
conteúdo do inventário e a realidade.

2. As vendas de bens móveis serão objecto de publicidade
adequada.

TÍTULO VIII

CONTROLO EXTERNO E QUITAÇÃO

CAPÍTULO 1

Controlo externo

Artigo 91.o

O Tribunal de Contas assegurará o controlo das contas do orga-
nismo comunitário em conformidade com o artigo 248.o do
Tratado CE.

Artigo 92.o

1. O organismo comunitário comunicará ao Tribunal de
Contas o orçamento definitivamente adoptado. Informará ainda
o Tribunal de Contas, com a maior brevidade possível, de todas
as suas decisões e actos adoptados em execução dos artigos
10.o, 14.o, 19.o e 23.o

2. O organismo comunitário transmitirá ao Tribunal de
Contas a regulamentação financeira que adoptar.

3. A designação dos gestores orçamentais, dos contabilistas
e dos gestores de fundos para adiantamento, bem como as dele-
gações de funções conferidas por força do artigo 34.o, dos n.os
1 e 4 do artigo 43.o e do artigo 44.o serão notificadas ao
Tribunal de Contas.

Artigo 93.o

O controlo efectuado pelo Tribunal de Contas reger-se-á pelo
disposto nos artigos 139.o a 144.o do Regulamento Financeiro
Geral.

CAPÍTULO 2

Quitação

Artigo 94.o

1. Antes de 30 de Abril do ano N+2, o Parlamento Europeu,
sob recomendação do Conselho, dará ao director quitação
sobre a execução do orçamento do exercício N.

2. Caso a data prevista no n.o 1 não possa ser cumprida, o
Parlamento Europeu ou o Conselho informarão o director dos
motivos pelos quais houve que diferir a decisão.

3. No caso de o Parlamento Europeu adiar a decisão de
quitação, o director providenciará no sentido de tomar, no mais
breve prazo, as medidas susceptíveis de permitir e facilitar a
supressão dos obstáculos a essa decisão.

Artigo 95.o

1. A decisão de quitação incidirá sobre as contas da totali-
dade das receitas e despesas do organismo comunitário, bem
como sobre o saldo delas resultante, e sobre o activo e passivo
do organismo comunitário apresentados no balanço financeiro.

31.12.2002 L 357/89Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



2. Para efeitos de adopção da quitação, o Parlamento
Europeu examinará, depois do Conselho, as contas, demons-
trações e balanço financeiros do organismo comunitário.
Examinará igualmente o relatório anual do Tribunal de Contas,
acompanhado das respostas do Director do organismo comuni-
tário, bem como os relatórios especiais pertinentes do Tribunal,
relativamente ao exercício orçamental em questão, e a decla-
ração que atesta a fiabilidade das contas e a legalidade e regula-
ridade das operações a que se referem.

3. O Director apresentará ao Parlamento Europeu, a pedido
deste último e segundo as modalidades previstas no n.o 3 do
artigo 146.o do Regulamento Financeiro Geral, qualquer infor-
mação necessária para o bom desenrolar do procedimento de
quitação do exercício em causa.

Artigo 96.o

1. O director tomará todas as medidas no sentido de dar
resposta às observações que acompanham a decisão de quitação
do Parlamento Europeu, bem como às observações que acom-
panham a recomendação de quitação adoptada pelo Conselho.

2. A pedido do Parlamento Europeu ou do Conselho, o
director apresentará um relatório sobre as medidas adoptadas
na sequência destas observações e comentários, enviando à
Comissão e ao Tribunal de Contas uma cópia dos mesmo.

TÍTULO IX

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Artigo 97.o

Os prazos referidos no artigo 83.o aplicar-se-ão pela vez
primeira no exercício 2005.

Para os exercícios anteriores, estes prazos são fixados respecti-
vamente em:

a) 15 de Setembro, para o n.o 3 do artigo 83.o;

b) 30 de Novembro, para o n.o 4 do artigo 83.o;

c) 31 de Outubro, para o n.o 5 do artigo 83.o;

Artigo 98.o

O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão têm poderes
para requerer qualquer informação ou justificação pertinente,
relativamente a questões orçamentais que sejam da sua compe-
tência.

Artigo 99.o

O Conselho de Administração adoptará, sob proposta do
director e na medida do necessário, as normas de execução do
regulamento financeiro do organismo comunitário.

Artigo 100.o

Subsequentemente à entrada em vigor do presente regula-
mento, os organismos referidos no artigo 185.o do Regula-
mento Financeiro Geral adoptarão um novo regulamento finan-
ceiro com vista à sua entrada em vigor em 1 de Janeiro de
2003, ou, de qualquer modo, no prazo de seis meses a contar
da data em que passar a estar integrado no âmbito de aplicação
do referido artigo 185.o, na sequência da concessão de uma
subvenção inscrita no orçamento geral.

Artigo 101.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à data
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 23 de Dezembro de 2002.

Pela Comissão
Michaele SCHREYER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 2344/2002 DA COMISSÃO
de 18 de Dezembro de 2002

que altera os anexos I, III, V e VII do Regulamento (CEE) n.o 3030/93 do Conselho relativo ao
regime comum aplicável às importações de certos produtos têxteis originários de países terceiros

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 3030/93 do
Conselho, de 12 de Outubro de 1993, relativo ao regime
comum aplicável às importações de certos produtos têxteis
originários de países terceiros (1), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 797/2002 da
Comissão (2) e, nomeadamente, o seu artigo 19.o,

Considerando o seguinte:

(1) As disposições do regime comum aplicável às impor-
tações de certos produtos têxteis originários de países
terceiros devem ser actualizadas para ter em conta a
recente evolução neste domínio.

(2) O Conselho aprovou a Decisão 2002/877/CE, de 5 de
Novembro de 2002 (3), relativa à assinatura, em nome
da Comunidade Europeia, de um acordo sob forma de
Memorando de Entendimento entre a Comunidade Euro-
peia e a República Federativa do Brasil sobre o regime
de acesso ao mercado para os produtos têxteis e de
vestuário, e que autoriza a sua aplicação provisória.

(3) Pelo Regulamento (CE) n.o 475/2002 (4), a Comissão
decidiu suspender a aplicação do sistema de duplo
controlo aplicável às importações de certos produtos
têxteis originários da Ucrânia.

(4) Na sequência da alteração da Nomenclatura do Sistema
Harmonizado anexa à Convenção da Organização
Mundial das Alfândegas, foram alterados alguns códigos
da Nomenclatura Combinada. Tais alterações afectam
igualmente alguns dos códigos que constam do anexo I
do Regulamento (CEE) n.o 3030/93.

(5) Para maior clareza, alguns anexos ao Regulamento (CEE)
n.o 3030/93 devem ser substituídos.

(6) Por conseguinte, o Regulamento (CEE) n.o 3030/93 deve
ser alterado.

(7) Para assegurar o cumprimento das obrigações internacio-
nais assumidas pela Comunidade, as medidas previstas
no presente regulamento são aplicáveis a partir de 1
Janeiro 2003.

(8) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité dos Têxteis,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O Regulamento (CEE) n.o 3030/93 é alterado do seguinte
modo:

a) Os anexos I, V e VII são substituídos pelos textos do anexo
ao presente regulamento;

b) O anexo II é alterado pelo anexo ao presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publi-
cação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de Janeiro de
2003.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 18 de Dezembro de 2002.

Pela Comissão
Pascal LAMY

Membro da Comissão
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

ANEXO

1. O anexo I passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO I

PRODUTOS TÊXTEIS REFERIDOS NO ARTIGO 1.o (1)

1. Sem prejuízo das regras de interpretação da Nomenclatura Combinada, a designação das mercadorias é considerada
meramente indicativa, dado que, no presente anexo, os produtos abrangidos por cada categoria são determinados
pelos respectivos códigos NC. Sempre que em frente a um código NC constar um símbolo “ex”, os produtos
abrangidos por cada categoria são determinados pelo âmbito do código NC e pela designação correspondente.

2. Se não forem especificamente indicadas as matérias que constituem os produtos das categorias 1 a 114, consi-
dera-se que os produtos em causa são fabricados exclusivamente a partir de lã ou de pólos finos, de algodão ou de
fibras artificiais. Esta disposição aplica-se aos seguintes países: Argentina, Bangladesh, Bósnia-Herzegovina, Brasil,
Camboja, China, (Acordo AMF), Croácia, Egipto, antiga República jugoslava da Macedónia, Hong Kong, Índia,
Indonésia, Laos, Macau, Malásia, Nepal, Paquistão, Peru, Filipinas, Federação Russa, Singapura, Coreia do Sul, Sri
Lanca, Taiwan, Tailândia e Vietname.

3. O vestuário que não for identificado como vestuário de uso masculino ou vestuário de uso feminino será
classificado como este último.

4. Sempre que constar a expressão “vestuário para bebés”, trata-se de vestuário cujo tamanho comercial não excede
86 cm.

GRUPO I A

1 Fios de algodão, não acondicionados para venda a retalho
5204 11 00, 5204 19 00, 5205 11 00, 5205 12 00, 5205 13 00,
5205 14 00, 5205 15 10, 5205 15 90, 5205 21 00, 5205 22 00,
5205 23 00, 5205 24 00, 5205 26 00, 5205 27 00, 5205 28 00,
5205 31 00, 5205 32 00, 5205 33 00, 5205 34 00, 5205 35 00,
5205 41 00, 5205 42 00, 5205 43 00, 5205 44 00, 5205 46 00,
5205 47 00, 5205 48 00, 5206 11 00, 5206 12 00, 5206 13 00,
5206 14 00, 5206 15 10, 5206 15 90, 5206 21 00, 5206 22 00,
5206 23 00, 5206 24 00, 5206 25 10, 5206 25 90, 5206 31 00,
5206 32 00, 5206 33 00, 5206 34 00, 5206 35 00, 5206 41 00,
5206 42 00, 5206 43 00, 5206 44 00, 5206 45 00, ex 5604 90 00

2 Tecidos de algodão, excepto tecidos em ponto de gaze, tecidos turcos, veludos
e pelúcias, tecidos de froco (chenille), tules, filó e tecidos de malhas com nós
5208 11 10, 5208 11 90, 5208 12 16, 5208 12 19, 5208 12 96,
5208 12 99, 5208 13 00, 5208 19 00, 5208 21 10, 5208 21 90,
5208 22 16, 5208 22 19, 5208 22 96, 5208 22 99, 5208 23 00,
5208 29 00, 5208 31 00, 5208 32 16, 5208 32 19, 5208 32 96,
5208 32 99, 5208 33 00, 5208 39 00, 5208 41 00, 5208 42 00,
5208 43 00, 5208 49 00, 5208 51 00, 5208 52 10, 5208 52 90,
5208 53 00, 5208 59 00, 5209 11 00, 5209 12 00, 5209 19 00,
5209 21 00, 5209 22 00, 5209 29 00, 5209 31 00, 5209 32 00,
5209 39 00, 5209 41 00, 5209 42 00, 5209 43 00, 5209 49 10,
5209 49 90, 5209 51 00, 5209 52 00, 5209 59 00, 5210 11 10,
5210 11 90, 5210 12 00, 5210 19 00, 5210 21 10, 5210 21 90,
5210 22 00, 5210 29 00, 5210 31 10, 5210 31 90, 5210 32 00,
5210 39 00, 5210 41 00, 5210 42 00, 5210 49 00, 5210 51 00,
5210 52 00, 5210 59 00, 5211 11 00, 5211 12 00, 5211 19 00,
5211 21 00, 5211 22 00, 5211 29 00, 5211 31 00, 5211 32 00,
5211 39 00, 5211 41 00, 5211 42 00, 5211 43 00, 5211 49 10,
5211 49 90, 5211 51 00, 5211 52 00, 5211 59 00, 5212 11 10,
5212 11 90, 5212 12 10, 5212 12 90, 5212 13 10, 5212 13 90,
5212 14 10, 5212 14 90, 5212 15 10, 5212 15 90, 5212 21 10,
5212 21 90, 5212 22 10, 5212 22 90, 5212 23 10, 5212 23 90,
5212 24 10, 5212 24 90, 5212 25 10, 5212 25 90, ex 5811 00 00,
ex 6308 00 00

(1) N.B: Abrange somente as categorias 1 a 114, com excepção da Arménia, do Azerbaijão, da Bielorrússia, do Camboja, da China
(acordo não-AMF), da Geórgia, do Cazaquistão, do Quirguizistão, do Laos, da Moldávia, da Mongólia, do Nepal, da Federação
Russa, do Tajiquistão, do Turquemenistão, da Ucrânia, dos Emiratos Árabes Unidos, do Usbequistão e do Vietname, para os quais
são abrangidas as categorias 1 a 161, e da Bósnia-Herzegovina, da Croácia, da antiga República jugoslava da Macedónia e de
Taiwan, para os quais são abrangidas as categorias 1 a 123. No caso de Taiwan, as categorias 115 a 123 estão incluídas no
grupo III B.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 31.12.2002L 357/94

Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

2 a) Dos quais: outros, com excepção dos crus ou branqueados
5208 31 00, 5208 32 16, 5208 32 19, 5208 32 96, 5208 32 99,
5208 33 00, 5208 39 00, 5208 41 00, 5208 42 00, 5208 43 00,
5208 49 00, 5208 51 00, 5208 52 10, 5208 52 90, 5208 53 00,
5208 59 00, 5209 31 00, 5209 32 00, 5209 39 00, 5209 41 00,
5209 42 00, 5209 43 00, 5209 49 10, 5209 49 90, 5209 51 00,
5209 52 00, 5209 59 00, 5210 31 10, 5210 31 90, 5210 32 00,
5210 39 00, 5210 41 00, 5210 42 00, 5210 49 00, 5210 51 00,
5210 52 00, 5210 59 00, 5211 31 00, 5211 32 00, 5211 39 00,
5211 41 00, 5211 42 00, 5211 43 00, 5211 49 10, 5211 49 90,
5211 51 00, 5211 52 00, 5211 59 00, 5212 13 10, 5212 13 90,
5212 14 10, 5212 14 90, 5212 15 10, 5212 15 90, 5212 23 10,
5212 23 90, 5212 24 10, 5212 24 90, 5212 25 10, 5212 25 90,
ex 5811 00 00, ex 6308 00 00

3 Tecidos de fibras têxteis sintéticas descontínuas, com excepção das fitas,
veludos, pelúcias, compreendendo os tecidos com argolas (tecidos turcos) e
tecidos de froco
5512 11 00, 5512 19 10, 5512 19 90, 5512 21 00, 5512 29 10,
5512 29 90, 5512 91 00, 5512 99 10, 5512 99 90, 5513 11 20,
5513 11 90, 5513 12 00, 5513 13 00, 5513 19 00, 5513 21 10,
5513 21 30, 5513 21 90, 5513 22 00, 5513 23 00, 5513 29 00,
5513 31 00, 5513 32 00, 5513 33 00, 5513 39 00, 5513 41 00,
5513 42 00, 5513 43 00, 5513 49 00, 5514 11 00, 5514 12 00,
5514 13 00, 5514 19 00, 5514 21 00, 5514 22 00, 5514 23 00,
5514 29 00, 5514 31 00, 5514 32 00, 5514 33 00, 5514 39 00,
5514 41 00, 5514 42 00, 5514 43 00, 5514 49 00, 5515 11 10,
5515 11 30, 5515 11 90, 5515 12 10, 5515 12 30, 5515 12 90,
5515 13 11, 5515 13 19, 5515 13 91, 5515 13 99, 5515 19 10,
5515 19 30, 5515 19 90, 5515 21 10, 5515 21 30, 5515 21 90,
5515 22 11, 5515 22 19, 5515 22 91, 5515 22 99, 5515 29 10,
5515 29 30, 5515 29 90, 5515 91 10, 5515 91 30, 5515 91 90,
5515 92 11, 5515 92 19, 5515 92 91, 5515 92 99, 5515 99 10,
5515 99 30, 5515 99 90, 5803 90 30, ex 5905 00 70, ex 6308 00 00

3 a) Dos quais: outros, com excepção dos crus ou branqueados
5512 19 10, 5512 19 90, 5512 29 10, 5512 29 90, 5512 99 10,
5512 99 90, 5513 21 10, 5513 21 30, 5513 21 90, 5513 22 00,
5513 23 00, 5513 29 00, 5513 31 00, 5513 32 00, 5513 33 00,
5513 39 00, 5513 41 00, 5513 42 00, 5513 43 00, 5513 49 00,
5514 21 00, 5514 22 00, 5514 23 00, 5514 29 00, 5514 31 00,
5514 32 00, 5514 33 00, 5514 39 00, 5514 41 00, 5514 42 00,
5514 43 00, 5514 49 00, 5515 11 30, 5515 11 90, 5515 12 30,
5515 12 90, 5515 13 19, 5515 13 99, 5515 19 30, 5515 19 90,
5515 21 30, 5515 21 90, 5515 22 19, 5515 22 99, 5515 29 30,
5515 29 90, 5515 91 30, 5515 91 90, 5515 92 19, 5515 92 99,
5515 99 30, 5515 99 90, ex 5803 90 30, ex 5905 00 70, ex 6308 00 00

GRUPO I B

4 Camisas, T-shirts, sous-pulls (com excepção dos de lã ou pêlos finos), pullovers
e camisetes e artigos semelhantes, de malha
6105 10 00, 6105 20 10, 6105 20 90, 6105 90 10, 6109 10 00,
6109 90 10, 6109 90 30, 6110 20 10, 6110 30 10

6,48 154
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

5 Camisolas, pullovers (com ou sem mangas), twinsets, coletes e casacos (com
excepção dos cortados-cosidos); anoraks, blusões e semelhantes, de malha
6101 10 90, 6101 20 90, 6101 30 90, 6102 10 90, 6102 20 90,
6102 30 90, 6110 11 10, 6110 11 30, 6110 11 90, 6110 12 10,
6110 12 90, 6110 19 10, 6110 19 90, 6110 20 91, 6110 20 99,
6110 30 91, 6110 30 99

4,53 221

6 Calções, shorts (com excepção dos de banho) e calças, de uso masculino
calças, de uso feminino, de lã, algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais;
partes inferiores de fatos de treino para desporto, com forro, diferentes dos da
categoria 16 ou 29, de algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais
6203 41 10, 6203 41 90, 6203 42 31, 6203 42 33, 6203 42 35,
6203 42 90, 6203 43 19, 6203 43 90, 6203 49 19, 6203 49 50,
6204 61 10, 6204 62 31, 6204 62 33, 6204 62 39, 6204 63 18,
6204 69 18, 6211 32 42, 6211 33 42, 6211 42 42, 6211 43 42

1,76 568

7 Camiseiros, blusas, blusas-camiseiros e camisas de malha, de uso feminino e
outros, de lã, de algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais
6106 10 00, 6106 20 00, 6106 90 10, 6206 20 00, 6206 30 00, 6206 40 00

5,55 180

8 Camisas, com exclusão das de malha, de uso masculino, de lã, de algodão ou
de fibras sintéticas ou artificiais
6205 10 00, 6205 20 00, 6205 30 00

4,60 217

GRUPO II A

9 Tecidos turcos e similares de algodão; roupa de toucador ou de cozinha, com
exclusão da de malha, de tecidos turcos, de algodão
5802 11 00, 5802 19 00, ex 6302 60 00

20 Roupa de cama, com exclusão da de malha
6302 21 00, 6302 22 90, 6302 29 90, 6302 31 10, 6302 31 90,
6302 32 90, 6302 39 90

22 Fios de fibras sintéticas descontínuas, não acondicionados para venda a retalho
5508 10 11, 5508 10 19, 5509 11 00, 5509 12 00, 5509 21 10,
5509 21 90, 5509 22 10, 5509 22 90, 5509 31 10, 5509 31 90,
5509 32 10, 5509 32 90, 5509 41 10, 5509 41 90, 5509 42 10,
5509 42 90, 5509 51 00, 5509 52 10, 5509 52 90, 5509 53 00,
5509 59 00, 5509 61 10, 5509 61 90, 5509 62 00, 5509 69 00,
5509 91 10, 5509 91 90, 5509 92 00, 5509 99 00

22 a) Dos quais, acrílicos
ex 5508 10 19, 5509 31 10, 5509 31 90, 5509 32 10, 5509 32 90,
5509 61 10, 5509 61 90, 5509 62 00, 5509 69 00

23 Fios de fibras artificiais descontínuas, não acondicionados para venda a retalho
5508 20 10, 5510 11 00, 5510 12 00, 5510 20 00, 5510 30 00, 5510 90 00
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

32 Veludos, pelúcias, tecidos com argolas e tecidos de froco, com exclusão dos
tecidos de algodão (tecidos turcos) e têxteis tufted, de lã, de algodão ou de
fibras sintéticas ou artificiais
5801 10 00, 5801 21 00, 5801 22 00, 5801 23 00, 5801 24 00,
5801 25 00, 5801 26 00, 5801 31 00, 5801 32 00, 5801 33 00,
5801 34 00, 5801 35 00, 5801 36 00, 5802 20 00, 5802 30 00

32 a) Dos quais, veludos de algodão côtelés
5801 22 00

39 Roupa de mesa, de toucador ou de cozinha, com exclusão da de malha e da de
algodão, com argolas (tecidos turcos)
6302 51 10, 6302 51 90, 6302 53 90, ex 6302 59 00, 6302 91 10,
6302 91 90, 6302 93 90, ex 6302 99 00

GRUPO II B

12 Meias, meias-calças (collants), meias-peúgas e artefactos semelhantes de malha
com borracha, com exclusão das para bebés, incluindo as meias para varizes,
com exclusão dos produtos da categoria 70
6115 12 00, 6115 19 00, 6115 20 11, 6115 20 90, 6115 91 00,
6115 92 00, 6115 93 10, 6115 93 30, 6115 93 99, 6115 99 00

24,3
pares

41

13 Cuecas e ceroulas de uso masculino, calcinhas de uso feminino, de malha, de
lã, de algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais
6107 11 00, 6107 12 00, 6107 19 00, 6108 21 00, 6108 22 00,
6108 29 00, ex 6212 10 10

17 59

14 Sobretudos, impermeáveis e outros casacos compridos, incluindo as capas,
tecidos, de uso masculino, de lã, de algodão ou de fibras sintéticas ou artificias
(com exclusão das parkas) (da categoria 21)
6201 11 00, ex 6201 12 10, ex 6201 12 90, ex 6201 13 10,
ex 6201 13 90, 6210 20 00

0,72 1 389

15 Casacos compridos, impermeáveis (incluindo as capas), e casacos, tecidos, de
uso feminino, de lã, de algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais (com
exclusão das parkas) (da categoria 21)
6202 11 00, ex 6202 12 10, ex 6202 12 90, ex 6202 13 10,
ex 6202 13 90, 6204 31 00, 6204 32 90, 6204 33 90, 6204 39 19,
6210 30 00

0,84 1 190

16 Fatos e conjuntos, com exclusão dos de malha, de uso masculino, de lã, de
algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais, com excepção do vestuário para a
prática de esqui; fatos de treino para desporto, com forro, de uso masculino,
cuja face exterior seja feita de um só e mesmo tecido, de algodão ou de fibras
sintéticas ou artificiais
6203 11 00, 6203 12 00, 6203 19 10, 6203 19 30, 6203 21 00,
6203 22 80, 6203 23 80, 6203 29 18, 6211 32 31, 6211 33 31

0,80 1 250

17 Casacos e jaquetões (blazers), com exclusão dos de malha, de uso masculino,
de lã, de algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais
6203 31 00, 6203 32 90, 6203 33 90, 6203 39 19

1,43 700
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

18 Camisolas interiores sem mangas, cuecas, ceroulas, camisas de noite, pijamas,
roupões de banho, robes e semelhantes de uso masculino, com exclusão dos
de malha
6207 11 00, 6207 19 00, 6207 21 00, 6207 22 00, 6207 29 00,
6207 91 10, 6207 91 90, 6207 92 00, 6207 99 00
Camisolas interiores, camisas, combinações, saiotes, calcinhas, camisas de
noite, pijamas, deshabillés, roupões de banho, robes de quarto e artefactos
semelhantes de uso feminino, com exclusão do de malha
6208 11 00, 6208 19 10, 6208 19 90, 6208 21 00, 6208 22 00,
6208 29 00, 6208 91 11, 6208 91 19, 6208 91 90, 6208 92 00,
6208 99 00, ex 6212 10 10

19 Lenços de assoar e de bolso, com exclusão dos de malha
6213 20 00, 6213 90 00

59 17

21 Parkas; anoraques, blusões e artefactos semelhantes, com exclusão dos de
malha, de lã, de algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais; partes superiores
de fatos de treino para desporto, com forro, diferentes dos da categoria 16 ou
29, de algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais
ex 6201 12 10, ex 6201 12 90, ex 6201 13 10, ex 6201 13 90,
6201 91 00, 6201 92 00, 6201 93 00, ex 6202 12 10, ex 6202 12 90,
ex 6202 13 10, ex 6202 13 90, 6202 91 00, 6202 92 00, 6202 93 00,
6211 32 41, 6211 33 41, 6211 42 41, 6211 43 41

2,3 435

24 Camisas de noite, pijamas, roupões de banho, roupões de quarto e artefactos
semelhantes, de uso masculino, de malha
6107 21 00, 6107 22 00, 6107 29 00, 6107 91 10, 6107 91 90,
6107 92 00, ex 6107 99 00
Camisas de noite, pijamas, deshabillés, roupões de banho, robes de quarto e
artefactos semelhantes, de malha, de uso feminino
6108 31 10, 6108 31 90, 6108 32 11, 6108 32 19, 6108 32 90,
6108 39 00, 6108 91 10, 6108 91 90, 6108 92 00, 6108 99 10

3,9 257

26 Vestidos para senhoras e raparigas, de lã, de algodão, de fibras sintéticas ou
artificiais
6104 41 00, 6104 42 00, 6104 43 00, 6104 44 00, 6204 41 00,
6204 42 00, 6204 43 00, 6204 44 00

3,1 323

27 Saias, compreendendo saias-calças, de uso feminino
6104 51 00, 6104 52 00, 6104 53 00, 6104 59 00, 6204 51 00,
6204 52 00, 6204 53 00, 6204 59 10

2,6 385

28 Calças, fatos-macaco, shorts (com exclusão dos de banho), de malha, de lã, de
algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais
6103 41 10, 6103 41 90, 6103 42 10, 6103 42 90, 6103 43 10,
6103 43 90, 6103 49 10, 6103 49 91, 6104 61 10, 6104 61 90,
6104 62 10, 6104 62 90, 6104 63 10, 6104 63 90, 6104 69 10, 6104 69 91

1,61 620

29 Saias-casacos e conjuntos, com exclusão dos de malha, de uso feminino, de lã,
de algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais, com exclusão do vestuário para
a prática de esqui; fatos de treino para desporto, com forro, de uso feminino,
cuja face exterior seja feita de um só e mesmo tecido, de algodão ou de fibras
sintéticas ou artificiais
6204 11 00, 6204 12 00, 6204 13 00, 6204 19 10, 6204 21 00,
6204 22 80, 6204 23 80, 6204 29 18, 6211 42 31, 6211 43 31

1,37 730

31 Soutiens, tecidos, de malha
ex 6212 10 10, 6212 10 90

18,2 55
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

68 Vestuário para bebés e acessórios de vestuário, excluindo as luvas para bebés
das categorias 10 e 87 e as meias e peúgas tecidas para bebés, com exclusão
das de malha da categoria 88
6111 10 90, 6111 20 90, 6111 30 90, ex 6111 90 00, ex 6209 10 00,
ex 6209 20 00, ex 6209 30 00, ex 6209 90 00

73 Fatos de treino para desporto de malha, de lã, de algodão ou de fibras
sintéticas ou artificiais
6112 11 00, 6112 12 00, 6112 19 00

1,67 600

76 Vestuário de trabalho, com exclusão do de malha, de uso masculino
6203 22 10, 6203 23 10, 6203 29 11, 6203 32 10, 6203 33 10,
6203 39 11, 6203 42 11, 6203 42 51, 6203 43 11, 6203 43 31,
6203 49 11, 6203 49 31, 6211 32 10, 6211 33 10
Aventais, batas, blusas e outro vestuário de trabalho, com exclusão do de
malha, de uso feminino
6204 22 10, 6204 23 10, 6204 29 11, 6204 32 10, 6204 33 10,
6204 39 11, 6204 62 11, 6204 62 51, 6204 63 11, 6204 63 31,
6204 69 11, 6204 69 31, 6211 42 10, 6211 43 10

77 Fatos e conjuntos para a prática de esqui, com exclusão dos de malha
ex 6211 20 00

78 Vestuário, excepto de malha, com exclusão do vestuário das categorias 6, 7, 8,
14, 15, 16, 17, 18, 21, 26, 27, 29, 68, 72, 76 e 77
6203 41 30, 6203 42 59, 6203 43 39, 6203 49 39, 6204 61 80,
6204 61 90, 6204 62 59, 6204 62 90, 6204 63 39, 6204 63 90,
6204 69 39, 6204 69 50, 6210 40 00, 6210 50 00, 6211 31 00,
6211 32 90, 6211 33 90, 6211 41 00, 6211 42 90, 6211 43 90

83 Casacos compridos, casacos, jaquetões e outro vestuário, incluindo os fatos e
conjuntos para a prática de esqui, de malha, com exclusão do vestuário das
categorias 4, 5, 7, 13, 24, 26, 27, 28, 68, 69, 72, 73, 74, 75
6101 10 10, 6101 20 10, 6101 30 10, 6102 10 10, 6102 20 10,
6102 30 10, 6103 31 00, 6103 32 00, 6103 33 00, ex 6103 39 00,
6104 31 00, 6104 32 00, 6104 33 00, ex 6104 39 00, 6112 20 00,
6113 00 90, 6114 10 00, 6114 20 00, 6114 30 00

GRUPO III A

33 Tecidos de fios de filamentos sintéticos, obtidos a partir de lâminas ou formas
semelhantes de polietileno ou de polipropileno, de largura inferior a 3 m
5407 20 11
Sacos e similares de embalagem, com exclusão dos de malha, obtidos a partir
dessas lâminas ou formas semelhantes
6305 32 81, 6305 32 89, 6305 33 91, 6305 33 99

34 Tecidos de fios de filamentos sintéticos, obtidos a partir de lâminas ou formas
semelhantes de polietileno ou de polipropileno, de largura igual ou superior a
3 m
5407 20 19

35 Tecidos de fibras sintéticas contínuas, que não sejam para pneumáticos da
categoria 114
5407 10 00, 5407 20 90, 5407 30 00, 5407 41 00, 5407 42 00,
5407 43 00, 5407 44 00, 5407 51 00, 5407 52 00, 5407 53 00,
5407 54 00, 5407 61 10, 5407 61 30, 5407 61 50, 5407 61 90,
5407 69 10, 5407 69 90, 5407 71 00, 5407 72 00, 5407 73 00,
5407 74 00, 5407 81 00, 5407 82 00, 5407 83 00, 5407 84 00,
5407 91 00, 5407 92 00, 5407 93 00, 5407 94 00, ex 5811 00 00,
ex 5905 00 70
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

35 a) Dos quais: outros, com excepção dos crus ou branqueados
ex 5407 10 00, ex 5407 20 90, ex 5407 30 00, 5407 42 00, 5407 43 00,
5407 44 00, 5407 52 00, 5407 53 00, 5407 54 00, 5407 61 30,
5407 61 50, 5407 61 90, 5407 69 90, 5407 72 00, 5407 73 00,
5407 74 00, 5407 82 00, 5407 83 00, 5407 84 00, 5407 92 00,
5407 93 00, 5407 94 00, ex 5811 00 00, ex 5905 00 70

36 Tecidos de fibras artificiais contínuas, que não sejam para pneumáticos, da
categoria 114
5408 10 00, 5408 21 00, 5408 22 10, 5408 22 90, 5408 23 10,
5408 23 90, 5408 24 00, 5408 31 00, 5408 32 00, 5408 33 00,
5408 34 00, ex 5811 00 00, ex 5905 00 70

36 a) Dos quais: outros, com excepção dos crus ou branqueados
ex 5408 10 00, 5408 22 10, 5408 22 90, 5408 23 10, 5408 23 90,
5408 24 00, 5408 32 00, 5408 33 00, 5408 34 00, ex 5811 00 00,
ex 5905 00 70

37 Tecidos de fibras artificiais descontínuas
5516 11 00, 5516 12 00, 5516 13 00, 5516 14 00, 5516 21 00,
5516 22 00, 5516 23 10, 5516 23 90, 5516 24 00, 5516 31 00,
5516 32 00, 5516 33 00, 5516 34 00, 5516 41 00, 5516 42 00,
5516 43 00, 5516 44 00, 5516 91 00, 5516 92 00, 5516 93 00,
5516 94 00, 5803 90 50, ex 5905 00 70

37 a) Dos quais: outros, com excepção dos crus ou branqueados
5516 12 00, 5516 13 00, 5516 14 00, 5516 22 00, 5516 23 10,
5516 23 90, 5516 24 00, 5516 32 00, 5516 33 00, 5516 34 00,
5516 42 00, 5516 43 00, 5516 44 00, 5516 92 00, 5516 93 00,
5516 94 00, ex 5803 90 50, ex 5905 00 70

38 A Tecidos sintéticos de malha para cortinados e cortinas
6005 31 10, 6005 32 10, 6005 33 10, 6005 34 10, 6006 31 10,
6006 32 10, 6006 33 10, 6006 34 10

38 B Cortinas, excepto de malha
ex 6303 91 00, ex 6303 92 90, ex 6303 99 90

40 Cortinados, estores interiores, cantoneiras, guarnições de cama, e outros arte-
factos para guarnição de interiores, com exclusão dos de malha, de lã, de
algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais
ex 6303 91 00, ex 6303 92 90, ex 6303 99 90, 6304 19 10,
ex 6304 19 90, 6304 92 00, ex 6304 93 00, ex 6304 99 00

41 Fios de filamentos sintéticos contínuos, não acondicionados para venda a
retalho, excepto fios não texturizados, simples, sem torção ou com torção até
50 voltas por metro
5401 10 11, 5401 10 19, 5402 10 10, 5402 10 90, 5402 20 00,
5402 31 00, 5402 32 00, 5402 33 00, 5402 39 10, 5402 39 90,
5402 49 10, 5402 49 91, 5402 49 99, 5402 51 00, 5402 52 00,
5402 59 10, 5402 59 90, 5402 61 00, 5402 62 00, 5402 69 10,
5402 69 90, ex 5604 20 00, ex 5604 90 00

42 Fios de fibras sintéticas e artificiais contínuas, não acondicionados para venda
a retalho
5401 20 10
Fios de fibras artificiais; fios de filamentos artificiais, não acondicionados para
venda a retalho, excepto fios simples de raiona viscose sem torção ou com
torção até 250 voltas por metro e fios simples não texturizados de acetato de
celulose
5403 10 00, 5403 20 00, ex 5403 32 00, ex 5403 33 00, 5403 39 00,
5403 41 00, 5403 42 00, 5403 49 00, ex 5604 20 00
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Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

43 Fios de filamentos sintéticos ou artificiais, fios de fibras artificiais descontínuas,
fios de algodão, acondicionados para venda a retalho
5204 20 00, 5207 10 00, 5207 90 00, 5401 10 90, 5401 20 90,
5406 10 00, 5406 20 00, 5508 20 90, 5511 30 00

46 Lã ou pêlos finos, cardados ou penteados
5105 10 00, 5105 21 00, 5105 29 00, 5105 31 00, 5105 39 10, 5105 39 90

47 Fios de lã ou de pêlos finos, cardados, não acondicionados para venda a
retalho
5106 10 10, 5106 10 90, 5106 20 10, 5106 20 91, 5106 20 99,
5108 10 10, 5108 10 90

48 Fios de lã ou de pêlos finos, penteados, não acondicionados para venda a
retalho
5107 10 10, 5107 10 90, 5107 20 10, 5107 20 30, 5107 20 51,
5107 20 59, 5107 20 91, 5107 20 99, 5108 20 10, 5108 20 90

49 Fios de lã ou de pêlos finos, acondicionados para venda a retalho
5109 10 10, 5109 10 90, 5109 90 10, 5109 90 90

50 Tecidos de lã ou de pêlos finos
5111 11 11, 5111 11 19, 5111 11 91, 5111 11 99, 5111 19 11,
5111 19 19, 5111 19 31, 5111 19 39, 5111 19 91, 5111 19 99,
5111 20 00, 5111 30 10, 5111 30 30, 5111 30 90, 5111 90 10,
5111 90 91, 5111 90 93, 5111 90 99, 5112 11 10, 5112 11 90,
5112 19 11, 5112 19 19, 5112 19 91, 5112 19 99, 5112 20 00,
5112 30 10, 5112 30 30, 5112 30 90, 5112 90 10, 5112 90 91,
5112 90 93, 5112 90 99

51 Algodão, cardado ou penteado
5203 00 00

53 Tecidos de algodão em ponto de gaze
5803 10 00

54 Fibras artificiais descontínuas, compreendendo os desperdícios, cardadas,
penteadas ou transformadas de outro modo para a fiação
5507 00 00

55 Fibras sintéticas descontínuas, compreendendo os desperdícios, cardadas,
penteadas ou transformadas de outro modo para a fiação
5506 10 00, 5506 20 00, 5506 30 00, 5506 90 10, 5506 90 90

56 Fios de fibras sintéticas descontínuas (compreendendo os desperdícios), acon-
dicionados para a venda a retalho
5508 10 90, 5511 10 00, 5511 20 00

58 Tapetes de pontos nodados ou enrolados, mesmo confeccionados
5701 10 10, 5701 10 91, 5701 10 93, 5701 10 99, 5701 90 10, 5701 90 90
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

59 Tapetes e outros revestimentos de pavimentos de matérias têxteis, com
exclusão dos tapetes da categoria 58
5702 10 00, 5702 31 00, 5702 32 00, 5702 39 10, 5702 41 00,
5702 42 00, 5702 49 10, 5702 51 00, 5702 52 00, ex 5702 59 00,
5702 91 00, 5702 92 00, ex 5702 99 00, 5703 10 00, 5703 20 11,
5703 20 19, 5703 20 91, 5703 20 99, 5703 30 11, 5703 30 19,
5703 30 51, 5703 30 59, 5703 30 91, 5703 30 99, 5703 90 00,
5704 10 00, 5704 90 00, 5705 00 10, 5705 00 30, ex 5705 00 90

60 Tapeçarias tecidas à mão (género Gobelino, Flandres, Aubusson, Beauvais e
semelhantes) e tapeçarias feitas à agulha (por exemplo: em petit point, ponto
cruz), mesmo confeccionadas
5805 00 00

61 Fitas, incluindo as formadas por fios ou fibras paralelizados e colados sem
trama (bolducs), com exclusão das etiquetas e artefactos semelhantes de cate-
goria ex 62. Tecidos (com exclusão dos de malha) elásticos, constituídos por
matérias têxteis combinadas com fios de borracha
ex 5806 10 00, 5806 20 00, 5806 31 00, 5806 32 10, 5806 32 90,
5806 39 00, 5806 40 00

62 Fios de froco (chenille), fio revestido por simples enrolamento, com exclusão
dos fios metalizados ou de crina revestidos)
5606 00 91, 5606 00 99
Tules, filé e tecidos de rede com nó, rendas de fabricação mecânica ou manual,
em peça, em tiras ou em motivos para aplicar (com exclusão dos tecidos de
malha)
5804 10 11, 5804 10 19, 5804 10 90, 5804 21 10, 5804 21 90,
5804 29 10, 5804 29 90, 5804 30 00
Etiquetas, emblemas e artefactos semelhantes, em matérias têxteis, tecidos, mas
não bordados, em peça, em fita recortados em forma própria, não bordados,
tecidos
5807 10 10, 5807 10 90
Artigos de passamanaria ou ornamentais análogos, em peça; glandes, borlas,
pompons e semelhantes
5808 10 00, 5808 90 00
Bordados em peça, em tiras ou em aplicações
5810 10 10, 5810 10 90, 5810 91 10, 5810 91 90, 5810 92 10,
5810 92 90, 5810 99 10, 5810 99 90

63 Tecidos de malha de fibras sintéticas contendo em peso 5 % ou mais de fio de
elastómeros e tecidos de malha contendo em peso 5 % ou mais de fio de
borracha
5906 91 00, ex 6002 40 00, 6002 90 00, ex 6004 10 00, 6004 90 00
Rendas Raschel e tecidos de pêlos compridos de fibras sintéticas
ex 6001 10 00, 6003 30 10, 6005 31 50, 6005 32 50, 6005 33 50,
6005 34 50

65 Tecidos de malha, com exclusão dos das categorias 38 A e 63, de lã, de
algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais
5606 00 10, ex 6001 10 00, 6001 21 00, 6001 22 00, 6001 29 10,
6001 91 10, 6001 91 30, 6001 91 50, 6001 91 90, 6001 92 10,
6001 92 30, 6001 92 50, 6001 92 90, 6001 99 10, ex 6002 40 00,
6003 10 00, 6003 20 00, 6003 30 90, 6003 40 00, ex 6004 10 00,
6005 10 00, 6005 21 00, 6005 22 00, 6005 23 00, 6005 24 00,
6005 31 90, 6005 32 90, 6005 33 90, 6005 34 90, 6005 41 00,
6005 42 00, 6005 43 00, 6005 44 00, 6006 10 00, 6006 21 00,
6006 22 00, 6006 23 00, 6006 24 00, 6006 31 90, 6006 32 90,
6006 33 90, 6006 34 90, 6006 41 00, 6006 42 00, 6006 43 00, 6006 44 00
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Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

66 Coberturas e mantas, com exclusão das de malha, de lã, de algodão ou de
fibras sintéticas ou artificiais
6301 10 00, 6301 20 91, 6301 20 99, 6301 30 90, ex 6301 40 90,
ex 6301 90 90

GRUPO III B

10 Luvas, mitenes e semelhantes, de malha
6111 10 10, 6111 20 10, 6111 30 10, ex 6111 90 00, 6116 10 20,
6116 10 80, 6116 91 00, 6116 92 00, 6116 93 00, 6116 99 00

17
pares

59

67 Vestuário e respectivos acessórios, excepto para bebés, de malha; roupa casa de
todos os géneros, de malha; cortinados, cortinas, estores interiores, canto-
neiras, guarnições de cama e outros artefactos para guarnição de interiores, de
malha; cobertores e mantas de malha, outros artefactos de malha, incluindo as
peças de vestuário ou de acessórios de vestuário
5807 90 90, 6113 00 10, 6117 10 00, 6117 20 00, 6117 80 10,
6117 80 90, 6117 90 00, 6301 20 10, 6301 30 10, 6301 40 10,
6301 90 10, 6302 10 10, 6302 10 90, 6302 40 00, ex 6302 60 00,
6303 11 00, 6303 12 00, 6303 19 00, 6304 11 00, 6304 91 00,
ex 6305 20 00, 6305 32 11, ex 6305 32 90, 6305 33 10, ex 6305 39 00,
ex 6305 90 00, 6307 10 10, 6307 90 10

67 a) Dos quais: sacos e similares de embalagem obtidos a partir de lâminas ou
formas semelhantes de polietileno ou de polipropileno
6305 32 11, 6305 33 10

69 Combinações, saiotes e calcinhas, de malha, de uso feminino
6108 11 00, 6108 19 00

7,8 128

70 Meias-calças (collants), de fibras sintéticas, com menos de 67 decitex, por fio
simples (6,7 tex)
6115 11 00, 6115 20 19
Meias e peúgas, de uso feminino, de malhas de fibras sintéticas
6115 93 91

30,4
pares

33

72 Fatos de banho, calções e slips de banho, de lã de algodão ou de fibras
sintéticas ou artificiais
6112 31 10, 6112 31 90, 6112 39 10, 6112 39 90, 6112 41 10,
6112 41 90, 6112 49 10, 6112 49 90, 6211 11 00, 6211 12 00

9,7 103

74 Saias-casacos e conjuntos, de malha, de uso femininos, de lã, de algodão e de
fibras sintéticas ou artificiais, com exclusão do vestuário para a prática do
esqui
6104 11 00, 6104 12 00, 6104 13 00, ex 6104 19 00, 6104 21 00,
6104 22 00, 6104 23 00, ex 6104 29 00

1,54 650

75 Fatos e conjuntos completos, de malha, de uso masculino, de lã, de algodão ou
de fibras sintéticas ou artificiais, com exclusão do vestuário para a prática do
esqui
6103 11 00, 6103 12 00, 6103 19 00, 6103 21 00, 6103 22 00,
6103 23 00, 6103 29 00

0,80 1 250

84 Xailes, lenços para o pescoço ou para os ombros, cachecóis e cachenés,
mantilhas, véus e artefactos semelhantes, com exclusão dos de malha, de
algodão, de lã, de fibras sintéticas ou artificiais
6214 20 00, 6214 30 00, 6214 40 00, 6214 90 10

85 Gravatas, laços e lenços para o pescoço, com exclusão dos de malha, de lã, de
algodão ou de fibras sintéticas ou artificiais
6215 20 00, 6215 90 00

17,9 56
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(1) (2) (3) (4)

86 Espartilhos, cintas, cintas-espartilhos, suspensórios para vestuário, ligas e arte-
factos semelhantes e respectivas peças, mesmo de malha
6212 20 00, 6212 30 00, 6212 90 00

8,8 114

87 Luvas, mitenas e artefactos semelhantes, com exclusão dos de malha
ex 6209 10 00, ex 6209 20 00, ex 6209 30 00, ex 6209 90 00,
6216 00 00

88 Meias e peúgas, excepto as de malha; outros acessórios de vestuário, peças de
vestuário ou de acessórios de vestuário, excepto para bebés, com exclusão dos
de malha
ex 6209 10 00, ex 6209 20 00, ex 6209 30 00, ex 6209 90 00,
6217 10 00, 6217 90 00

90 Cordéis, cordas e cabos, entrançados ou não, de fibras sintéticas
5607 41 00, 5607 49 11, 5607 49 19, 5607 49 90, 5607 50 11,
5607 50 19, 5607 50 30, 5607 50 90

91 Tendas
6306 21 00, 6306 22 00, 6306 29 00

93 Sacos e semelhantes para embalagem, de tecido, com excepção dos obtidos a
partir de lâminas ou formas similares de polietileno ou de polipropileno
ex 6305 20 00, ex 6305 32 90, ex 6305 39 00

94 Pastas (ouates) de matérias têxteis e respectivas obras; fibras têxteis de compri-
mento não superior a 5 mm (tontisses), nós e borbotos de matérias têxteis
5601 10 10, 5601 10 90, 5601 21 10, 5601 21 90, 5601 22 10,
5601 22 91, 5601 22 99, 5601 29 00, 5601 30 00

95 Feltros e obras de feltro, mesmo impregnados ou revestidos, com exclusão dos
revestimentos de pavimentos
5602 10 19, 5602 10 31, 5602 10 39, 5602 10 90, 5602 21 00,
5602 29 90, 5602 90 00, ex 5807 90 10, ex 5905 00 70, 6210 10 10,
6307 90 91

96 Falsos tecidos, mesmo impregnados, revestidos, recobertos ou estratificados, e
respectivas obras
5603 11 10, 5603 11 90, 5603 12 10, 5603 12 90, 5603 13 10,
5603 13 90, 5603 14 10, 5603 14 90, 5603 91 10, 5603 91 90,
5603 92 10, 5603 92 90, 5603 93 10, 5603 93 90, 5603 94 10,
5603 94 90, ex 5807 90 10, ex 5905 00 70, 6210 10 91, 6210 10 99,
ex 6301 40 90, ex 6301 90 90, 6302 22 10, 6302 32 10, 6302 53 10,
6302 93 10, 6303 92 10, 6303 99 10, ex 6304 19 90, ex 6304 93 00,
ex 6304 99 00, ex 6305 32 90, ex 6305 39 00, 6307 10 30,
ex 6307 90 99

97 Redes de malhas com nós, obtidas a partir de cordéis, cordas ou cabos e redes
confeccionadas para a pesca e outras redes confeccionadas
5608 11 11, 5608 11 19, 5608 11 91, 5608 11 99, 5608 19 11,
5608 19 19, 5608 19 30, 5608 19 90, 5608 90 00

98 Artefactos fabricados com fios, cordéis, cordas ou cabos, com exclusão dos
tecidos, dos artefactos em tecidos e dos artefactos da categoria 97
5609 00 00, 5905 00 10
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(1) (2) (3) (4)

99 Tecidos revestidos de cola ou de matérias amiláceas, dos tipos utilizados na
encadernação, cartonagem ou usos semelhantes; telas para decalque e telas
transparentes para desenho; telas preparadas para pintura; entretelas e tecidos
rígidos semelhantes utilizados em chapéus e artefactos de uso semelhante
5901 10 00, 5901 90 00
Linóleos, cortados ou não; revestimento de pavimentos constituídos por um
induto ou recobrimento aplicado sobre suporte têxtil, mesmo recortados
5904 10 00, 5904 90 00
Tecidos com borracha, excluindo os de malha, excepto para pneumáticos
5906 10 00, 5906 99 10, 5906 99 90
Outros tecidos impregnados ou revestidos; telas pintadas para cenários, fundos
de estúdio e usos semelhantes, com exclusão dos da categoria 100
5907 00 10, 5907 00 90

100 Tecidos impregnados, revestidos ou cobertos de derivados da celulose ou de
outras matérias plásticas e tecidos estratificados com essas matérias
5903 10 10, 5903 10 90, 5903 20 10, 5903 20 90, 5903 90 10,
5903 90 91, 5903 90 99

101 Cordéis, cordas e cabos, entrançados ou não, com excepção dos de fibras
sintéticas
ex 5607 90 90

109 Encerados, toldos, velas para embarcação e estores interiores
6306 11 00, 6306 12 00, 6306 19 00, 6306 31 00, 6306 39 00

110 Colchões pneumáticos, tecidos
6306 41 00, 6306 49 00

111 Artigos de campismo, tecidos, com excepção dos colchões pneumáticos e
tendas
6306 91 00, 6306 99 00

112 Outros artefactos confeccionados em tecido, com exclusão dos das categorias
113 e 114
6307 20 00, ex 6307 90 99

113 Rodilhas, esfregões, panos de prato ou de cozinha, flanelas e artefactos de
limpeza semelhantes, excepto de malha
6307 10 90

114 Tecidos e artefactos para uso técnico
5902 10 10, 5902 10 90, 5902 20 10, 5902 20 90, 5902 90 10,
5902 90 90, 5908 00 00, 5909 00 10, 5909 00 90, 5910 00 00,
5911 10 00, ex 5911 20 00, 5911 31 11, 5911 31 19, 5911 31 90,
5911 32 10, 5911 32 90, 5911 40 00, 5911 90 10, 5911 90 90

GRUPO IV

115 Fios de linho ou de rami
5306 10 10, 5306 10 30, 5306 10 50, 5306 10 90, 5306 20 10,
5306 20 90, 5308 90 12, 5308 90 19

117 Tecidos de linho ou de rami
5309 11 10, 5309 11 90, 5309 19 00, 5309 21 10, 5309 21 90,
5309 29 00, 5311 00 10, 5803 90 90, 5905 00 30
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118 Roupas de cama, de mesa, de toucador, de copa ou de cozinha, de linho ou de
rami, com exclusão das de malha
6302 29 10, 6302 39 10, 6302 39 30, 6302 52 00, ex 6302 59 00,
6302 92 00, ex 6302 99 00

120 Cortinados, estores interiores, cantoneiras e guarnições de cama e outros
artefactos para guarnição de interiores, com exclusão dos de malha, de linho
ou de rami
ex 6303 99 90, 6304 19 30, ex 6304 99 00

121 Cordéis, cordas e cabos, entrançados ou não, de linho ou de rami
ex 5607 90 90

122 Sacos e similares para embalagem, usados, de linho, excepto de malha
ex 6305 90 00

123 Veludos e pelúcias, tecidos de froco (chenille), de linho ou de rami, com
exclusão dos de fitas
5801 90 10, ex 5801 90 90
Xailes, lenços para o pescoço ou para os ombros, cachecóis e cachenés,
mantilhas, véus e artefactos semelhantes, de linho ou de rami, excepto de
malha
6214 90 90

GRUPO V

124 Fibras sintéticas discontinuas
5501 10 00, 5501 20 00, 5501 30 00, 5501 90 10, 5501 90 90,
5503 10 10, 5503 10 90, 5503 20 00, 5503 30 00, 5503 40 00,
5503 90 10, 5503 90 90, 5505 10 10, 5505 10 30, 5505 10 50,
5505 10 70, 5505 10 90

125 A Fios de fibras têxteis sintéticas contínuas, não acondicionados para venda a
retalho, com excepção dos fios da categoria 41
5402 41 00, 5402 42 00, 5402 43 00

125 B Monofilamentos, lâminas ou formas similares (palha artificial) e imitações de
catgut de matérias têxteis sintéticas
5404 10 10, 5404 10 90, 5404 90 11, 5404 90 19, 5404 90 90,
ex 5604 20 00, ex 5604 90 00

126 Fibras têxteis artificiais descontínuas
5502 00 10, 5502 00 40, 5502 00 80, 5504 10 00, 5504 90 00, 5505 20 00

127 A Fios de fibras têxteis artificiais contínuas, não acondicionados para venda a
retalho, com excepção dos da categoria 42
5403 31 00, ex 5403 32 00, ex 5403 33 00

127 B Monofilamentos, lâminas e formas similares (palha artificial) e imitações de
catgut, de matérias têxteis artificiais
5405 00 00, ex 5604 90 00

128 Pêlos grosseiros, cardados ou penteados
5105 40 00

129 Fios de pêlos grosseiros ou de crina
5110 00 00

130 A Fios de seda excepto fios de desperdícios de seda
5004 00 10, 5004 00 90, 5006 00 10
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130 B Fios de seda com excepção dos da categoria 130 A; pêlo de Messina (crina de
Florença)
5005 00 10, 5005 00 90, 5006 00 90, ex 5604 90 00

131 Fios de outras fibras têxteis vegetais
5308 90 90

132 Fios de papel
5308 90 50

133 Fios de cânhamo
5308 20 10, 5308 20 90

134 Fios metalizados
5605 00 00

135 Tecidos de pêlos grosseiros ou de crina
5113 00 00

136 Tecidos de seda ou de desperdícios de seda
5007 10 00, 5007 20 11, 5007 20 19, 5007 20 21, 5007 20 31,
5007 20 39, 5007 20 41, 5007 20 51, 5007 20 59, 5007 20 61,
5007 20 69, 5007 20 71, 5007 90 10, 5007 90 30, 5007 90 50,
5007 90 90, 5803 90 10, ex 5905 00 90, ex 5911 20 00

137 Veludos, pelúcias, tecidos de froco (chenille), fitas de seda ou de desperdícios
de seda
ex 5801 90 90, ex 5806 10 00

138 Tecidos de fios de papel e outras fibras têxteis, com excepção dos tecidos de
rami
5311 00 90, ex 5905 00 90

139 Tecidos de fios de metal ou de fios de têxteis metalizados
5809 00 00

140 Tecidos de malha, com excepção dos de lã ou de pêlos finos, de fibras
artificiais ou de algodão
ex 6001 10 00, 6001 29 90, 6001 99 90, 6003 90 00, 6005 90 00,
6006 90 00

141 Mantas e cobertores de matérias têxteis, excepto de lã ou de pêlos finos, de
algodão ou de fibras artificiais ou sintéticas
ex 6301 90 90

142 Tapetes e outros revestimentos para pavimentos de matérias têxteis, de sisal,
de outras fibras do género agave ou de abacá (cânhamo de Manila)
ex 5702 39 90, ex 5702 49 90, ex 5702 59 00, ex 5702 99 00,
ex 5705 00 90

144 Feltros de pêlos grosseiros
5602 10 35, 5602 29 10

145 Cordéis, cordas e cabos, entrançados ou não, de abacá (cânhamo de Manila) ou
de cânhamo
5607 90 10, ex 5607 90 90
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

146 A Cordéis para atadeiras ou enfardadeiras para máquinas agrícolas, de sisal ou de
outras fibras do género agave
ex 5607 21 00

146 B Cordéis, cordas e cabos de sisal ou de outras fibras do género agave, com
excepção dos produtos da categoria 146 A
ex 5607 21 00, 5607 29 10, 5607 29 90

146 C Cordéis, cordas e cabos, entrançados ou não de juta ou de outras fibras têxteis
liberianas da posição 5303
5607 10 00

147 Desperdícios de seda (incluídos os casulos de bicho-da-seda impróprios para
dobar), desperdícios de fios e fiapo, excepto os não cardados nem penteados
5003 90 00

148 A Fios de juta ou de outras fibras têxteis liberianas da posição 5303
5307 10 10, 5307 10 90, 5307 20 00

148 B Fios de cairo
5308 10 00

149 Tecidos de juta ou de outras fibras têxteis liberianas de largura superior
a 150 cm
5310 10 90, ex 5310 90 00

150 Tecidos de juta ou de outras fibras têxteis liberiaas de largura não superior a
150 cm; Sacos de quaisquer dimensões, para embalagem, de juta ou de fibras
têxteis liberianas, com excepção dos usados
5310 10 10, ex 5310 90 00, 5905 00 50, 6305 10 90

151 A Revestimentos para pavimentos de fibras de coco (cairo)
5702 20 00

151 B Tapetes e outros revestimentos para pavimentos de matérias têxteis, de juta ou
de outras fibras têxteis liberianas, com excepção dos tufados e flocados
ex 5702 39 90, ex 5702 49 90, ex 5702 59 00, ex 5702 99 00

152 Feltros agulhados de juta ou de outras fibras têxteis liberianas, não impreg-
nados nem revestidos, excepto para tapetes
5602 10 11

153 Sacos usados de quaisquer dimensões, para embalagem, de juta ou de outras
fibras têxteis liberianas da posição 5303
6305 10 10

154 Casulos de bicho-da-seda próprios para dobar
5001 00 00

Seda crua (não fiada)
5002 00 00

Desperdícios de seda (incluídos os casulos de bicho-da-seda impróprios para
dobar), desperdícios de fios e fiapos, não cardados nem penteados
5003 10 00
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

Lã, não cardada nem penteada
5101 11 00, 5101 19 00, 5101 21 00, 5101 29 00, 5101 30 00

Pêlos finos ou grosseiros, não cardados nem penteados
5102 11 00, 5102 19 10, 5102 19 30, 5102 19 40, 5102 19 90, 5102 20 00

Desperdícios de lã ou de pêlos finos ou grosseiros, incluídos os desperdícios de
fios e excluídos os fiapos
5103 10 10, 5103 10 90, 5103 20 10, 5103 20 91, 5103 20 99, 5103 30 00

Fiapos de lã ou de pêlos finos ou grosseiros
5104 00 00

Linho em bruto ou trabalhado, mas não fiado; estopas e desperdícios destas
fibras (incluídos os desperdícios de fios e os fiapos)
5301 10 00, 5301 21 00, 5301 29 00, 5301 30 10, 5301 30 90

Rami e outras fibras têxteis vegetais, em bruto ou trabalhado, mas não fiado:
estopas e desperdícios destas fibras excepto Cairo (fibras de coco) e abacá
(cânhamo-de-manila9 da posição 5304
5305 90 00

Algodão, não cardado nem penteado
5201 00 10, 5201 00 90

Desperdícios de algodão (incluídos os desperdícios de fios e os fiapos)
5202 10 00, 5202 91 00, 5202 99 00

Linho (cannabis sativa L.) em bruto ou trabalhado, mas não fiado; estopas e
desperdícios destas fibras (incluídos os desperdícios de fios e os fiapos)
5302 10 00, 5302 90 00

Abaca (cânhamo-de-Manila ou Musa Textilis Nee) em bruto ou trabalhado, mas
não fiado; estopas e desperdícios destas fibras (incluídos os desperdícios de fios
e os fiapos)
5305 21 00, 5305 29 00

Juta e outras fibras têxteis liberianas em bruto ou maceradas, mas não fiadas;
estopas e desperdícios de juta e de outras fibras têxteis (incluídos os desperdí-
cios de fios e os fiapos)
5303 10 00, 5303 90 00

Outras fibras têxteis vegetais, em bruto ou trabalhadas, mas não fiadas; estopas
e desperdícios destas fibras (incluídos os desperdícios de fios e os fiapos)
5304 10 00, 5304 90 00, 5305 11 00, 5305 19 00, 5305 90 00

156 Camiseiros e pullovers de malha, de seda ou de desperdícios de seda, de uso
feminino
6106 90 30, ex 6110 90 90
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Designação da mercadoria Tabela de equivalência
Categoria Código NC 2002 peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

Designação da mercadoria
Tabela de equivalência

Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

157 Vestuário de malha, excepto das categorias 1 a 123 a 156
6101 90 10, 6101 90 90, 6102 90 10, 6102 90 90, ex 6103 39 00,
6103 49 99, ex 6104 19 00, ex 6104 29 00, ex 6104 39 00, 6104 49 00,
6104 69 99, 6105 90 90, 6106 90 50, 6106 90 90, ex 6107 99 00,
6108 99 90, 6109 90 90, 6110 90 10, ex 6110 90 90, ex 6111 90 00,
6114 90 00

159 Vestidos, camiseiros e blusas-camiseiros, excepto de malha, de seda ou de
desperdícios de seda
6204 49 10, 6206 10 00
Xailes, écharpes, lenços de pescoço, cachecóis, cachenés, mantilhas, véus e
artefactos semelhantes, de seda ou de desperdício s de seda
6214 10 00
Gravatas, laços e plastrões de seda ou de desperdícios de seda
6215 10 00

160 Lenços de assoar e de bolso de seda ou de desperdícios de seda
6213 10 00

161 Vestuário, excepto de malha, com excepção das categorias 1 a 123 e da
categoria 159
6201 19 00, 6201 99 00, 6202 19 00, 6202 99 00, 6203 19 90,
6203 29 90, 6203 39 90, 6203 49 90, 6204 19 90, 6204 29 90,
6204 39 90, 6204 49 90, 6204 59 90, 6204 69 90, 6205 90 10,
6205 90 90, 6206 90 10, 6206 90 90, ex 6211 20 00, 6211 39 00,
6211 49 00

ANEXO I A

163 (1) Gazes e artigos de gaze acondicionados para venda a retalho
3005 90 31

(1) Aplicável exclusivamente às importações originárias da China

ANEXO I B

1. O presente anexo abrange as matérias-primas têxteis (categorias 128 e 154), os produtos têxteis excepto os
produtos de lã e de pólos de animal, de algodão e de fibras sintéticas e artificiais, bem como as fibras sintéticas e
artificiais e filamentos e fios das categorias 124, 125A, 125B, 126, 127A e 127B.

2. Sem prejuízo das regras de interpretação da Nomenclatura Combinada, a designação das mercadorias é considerada
meramente indicativa, dado que, no presente anexo, os produtos abrangidos por cada categoria são determinados
pelos respectivos códigos NC. Sempre que em frente a um código NC constar um símbolo “ex”, os produtos
abrangidos por cada categoria são determinados pelo âmbito do código NC e pela designação correspondente.

3. O vestuário que não for identificado como vestuário de uso masculino ou vestuário de uso feminino será
classificado como este último.

4. Sempre que constar a expressão “vestuário para bebés”, trata-se de vestuário cujo tamanho comercial não excede
86 cm.
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Designação das mercadorias
Tabela de equivalência

Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

GRUPO I

ex 20 Roupa de cama, com exclusão da de malha
ex 6302 29 90, ex 6302 39 90

ex 32 Veludos e pelúcias tecidos e tecidos de froco (chenille) e tufados
ex 5802 20 00, ex 5802 30 00

ex 39 Roupa de mesa, de toucador ou de cozinha, excepto de malha, com
exclusão da categoria 118
ex 6302 59 00, ex 6302 99 00

GRUPO II

ex 12 Meias, meias-calças, meias-peúgas, escarpins, e artefactos semelhantes, de
malha, excepto para bebés
ex 6115 19 00, ex 6115 20 90, ex 6115 99 00

24,3 41

ex 13 Cuecas e ceroulas de uso masculino, calcinhas de uso feminino, de malha
ex 6107 19 00, ex 6108 29 00, ex 6212 10 10

17 59

ex 14 Casacos compridos, impermeáveis (incluindo as capas) e semelhantes, de
uso masculino
ex 6210 20 00

0,72 1 389

ex 15 Casacos compridos, impermeáveis (incluindo as capas), casacos e seme-
lhantes, excepto anoraques, de uso feminino;
ex 6210 30 00

0,84 1 190

ex 18 Camisolas interiores sem mangas, cuecas, ceroulas, camisas de noite,
pijamas, roupões de banho, robes e semelhantes de uso masculino, com
exclusão dos de malha
ex 6207 19 00, ex 6207 29 00, ex 6207 99 00
Camisolas interiores, camisas, combinações, saiotes, calcinhas, camisas de
noite, pijamas, deshabillés, roupões de banho, robes de quarto e artefactos
semelhantes, de uso feminino, com exclusão do de malha
ex 6208 19 90, ex 6208 29 00, ex 6208 99 00, ex 6212 10 10

ex 19 Lenços de assoar e de bolso, excepto de seda ou de desperdícios de seda
ex 6213 90 00

59 17
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Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

ex 24 Camisas de noite, pijamas, roupões de banho, roupões de quarto e arte-
factos semelhantes, de uso masculino, de malha
ex 6107 29 00
Camisas de noite, pijamas, deshabillés, roupões de banho, robes de quarto
e artefactos semelhantes, de uso feminino, de malha
ex 6108 39 00

3,9 257

ex 27 Saias, compreendendo saias-calças, de uso feminino
ex 6104 59 00

2,6 385

ex 28 Fatos, conjuntos, casacos, calças, jardineiras, bermudas e calções (shorts)
(excepto de banho),de malha, de uso masculino
ex 6103 49 10, ex 6104 69 10

1,61 620

ex 31 Soutiens, tecidos, de malha
ex 6212 10 10, ex 6212 10 90

18,2 55

ex 68 Vestuário para bebés e acessórios de vestuário, excluindo as luvas para
bebés das categorias ex 10 e ex 87 e as meias e peúgas para bebés,
excepto de malha, da categoria ex 88
ex 6209 90 00

ex 73 Fatos de treino, de malha
ex 6112 19 00

1,67 600

ex 78 Vestuário confeccionado com tecidos das posições 5903, 5906 e 5907
excepto o vestuário das categorias ex 14 e ex 15
ex 6210 40 00, ex 6210 50 00

ex 83 Vestuário confeccionado com tecidos de malha das posições 5903 e 5907,
e vestuário para esqui, de malha
ex 6112 20 00, ex 6113 00 90

GRUPO III A

ex 38 B Cortinas, excepto de malha
ex 6303 99 90

ex 40 Cortinados, cortinas, estores interiores, cantoneiras, guarnições de cama e
outros artefactos para guarnição de interiores, excepto de malha
ex 6303 99 90, ex 6304 19 90, ex 6304 99 00

ex 58 Tapetes de pontos nodados ou enrolados, mesmo confeccionados
ex 5701 90 10, ex 5701 90 90

ex 59 Tapetes e outros revestimentos de pavimentos de matérias têxteis, com
exclusão dos tapetes das categorias ex 58, 142 e 151B
ex 5702 10 00, ex 5702 59 00, ex 5702 99 00, ex 5703 90 00,
ex 5704 10 00, ex 5704 90 00, ex 5705 00 90
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Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

ex 60 Tapeçarias tecidas à mão (género Gobelino, Flandres, Aubusson, Beauvais
e semelhantes) e tapeçarias feitas à agulha (por exemplo: em petit point,
ponto cruz), mesmo confeccionadas
ex 5805 00 00

ex 61 Fitas, incluindo as formadas por fios ou fibras paralelizados e colados sem
trama (bolducs), com exclusão das etiquetas e artefactos semelhantes de
categoria ex 62 e da categoria 137
Tecidos (com exclusão dos de malha) elásticos, constituídos por matérias
têxteis combinadas com fios de borracha
ex 5806 10 00, ex 5806 20 00, ex 5806 39 00, ex 5806 40 00

ex 62 Fios de froco (chenille), fio revestido por simples enrolamento, com
exclusão dos fios metalizados ou de crina revestidos)
ex 5606 00 91, ex 5606 00 99
Tules, filé e tecidos de rede com nó, rendas de fabricação mecânica ou
manual, em peça, em tiras ou em motivos para aplicar (com exclusão dos
tecidos de malha)
ex 5804 10 11, ex 5804 10 19, ex 5804 10 90, ex 5804 29 10,
ex 5804 29 90, ex 5804 30 00
Etiquetas, emblemas e artefactos semelhantes, em matérias têxteis, tecidos,
mas não bordados, em peça, em fita recortados em forma própria, não
bordados, tecidos
ex 5807 10 10, ex 5807 10 90
Artigos de passamanaria ou ornamentais análogos, em peça; glandes,
borlas, pompons e semelhantes
ex 5808 10 00, ex 5808 90 00
Bordados em peça, em tiras ou em aplicações
ex 5810 10 10, ex 5810 10 90, ex 5810 99 10, ex 5810 99 90

ex 63 Tecidos de malha de fibras sintéticas contendo em peso 5 % ou mais de fio
de elastómeros e tecidos de malha contendo em peso 5 % ou mais de fio
de borracha
ex 5906 91 00, ex 6002 40 00, ex 6002 90 00, ex 6004 10 00,
ex 6004 90 00

ex 65 Tecidos de malha, excepto da categoria ex 63
ex 5606 00 10, ex 6002 40 00, ex 6004 10 00

ex 66 Mantas e cobertores, excepto de malha
ex 6301 10 00, ex 6301 90 90

GRUPO III B

ex 10 Luvas, mitenes e semelhantes, de malha
ex 6116 10 20, ex 6116 10 80, ex 6116 99 00

17
pares

59

ex 67 Vestuário e respectivos acessórios, excepto para bebés, de malha; roupa
casa de todos os géneros, de malha; cortinados, cortinas, estores interiores,
cantoneiras, guarnições de cama e outros artefactos para guarnição de
interiores, de malha; cobertores e mantas de malha, outros artefactos de
malha, incluindo as peças de vestuário ou de acessórios de vestuário
ex 5807 90 90, ex 6113 00 10, ex 6117 10 00, ex 6117 20 00,
ex 6117 80 10, ex 6117 80 90, ex 6117 90 00, ex 6301 90 10,
ex 6302 10 90, ex 6302 40 00, ex 6303 19 00, ex 6304 11 00,
ex 6304 91 00, ex 6307 10 10, ex 6307 90 10
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Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

ex 69 Combinações, saiotes e calcinhas, de malha, de uso feminino
ex 6108 19 00

7,8 128

ex 72 Calções e fatos de banho
ex 6112 39 10, ex 6112 39 90, ex 6112 49 10, ex 6112 49 90,
ex 6211 11 00, ex 6211 12 00

9,7 103

ex 75 Fatos e conjuntos, de malha, de uso masculino
ex 6103 19 00, ex 6103 29 00

0,80 1 250

ex 85 Gravatas, laços e plastrões, excepto de malha, com exclusão da categoria
159
ex 6215 90 00

17,9 56

ex 86 Espartilhos, cintas, cintas-espartilhos, suspensórios para vestuário, ligas e
artefactos semelhantes e respectivas peças, mesmo de malha
ex 6212 20 00, ex 6212 30 00, ex 6212 90 00

8,8 114

ex 87 Luvas, mitenas e artefactos semelhantes, com exclusão dos de malha
ex 6209 90 00, ex 6216 00 00

ex 88 Meias e peúgas, excepto as de malha; outros acessórios de vestuário, peças
de vestuário ou de acessórios de vestuário, com exclusão do vestuário para
bebés, excepto de malha
ex 6209 90 00, ex 6217 10 00, ex 6217 90 00

ex 91 Tendas
ex 6306 29 00

ex 94 Pastas (ouates) de matérias têxteis e respectivas obras; fibras têxteis de
comprimento não superior a 5 mm (tontisses), nós e borbotos de maté-
rias têxteis
ex 5601 10 90, ex 5601 29 00, ex 5601 30 00

ex 95 Feltros e obras de feltro, mesmo impregnados ou revestidos, com exclusão
dos revestimentos de pavimentos
ex 5602 10 19, ex 5602 10 39, ex 5602 10 90, ex 5602 29 90,
ex 5602 90 00, ex 5807 90 10, ex 6210 10 10, ex 6307 90 91

ex 97 Redes de malhas com nós, obtidas a partir de cordéis, cordas ou cabos e
redes confeccionadas para a pesca e outras redes confeccionadas
ex 5608 90 00

ex 98 Artefactos fabricados com fios, cordéis, cordas ou cabos, com exclusão
dos tecidos, dos artefactos em tecidos e dos artefactos da categoria 97
ex 5609 00 00, ex 5905 00 10
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Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

ex 99 Tecidos revestidos de cola ou de matérias amiláceas, dos tipos utilizados
na encadernação, cartonagem ou usos semelhantes; telas para decalque e
telas transparentes para desenho; telas preparadas para pintura; entretelas
e tecidos rígidos semelhantes utilizados em chapéus e artefactos de uso
semelhante
ex 5901 10 00, ex 5901 90 00
Linóleos, cortados ou não; revestimento de pavimentos constituídos por
um induto ou recobrimento aplicado sobre suporte têxtil, mesmo recor-
tados
ex 5904 10 00, ex 5904 90 00
Tecidos com borracha, excluindo os de malha, excepto para pneumáticos
ex 5906 10 00, ex 5906 99 10, ex 5906 99 90
Outros tecidos impregnados ou revestidos; telas pintadas para cenários,
fundos de estúdio e usos semelhantes, com exclusão dos da categoria
ex 100
ex 5907 00 10, ex 5907 00 90

ex 100 Tecidos impregnados, revestidos ou cobertos de derivados da celulose ou
de outras matérias plásticas e tecidos estratificados com essas matérias
ex 5903 10 10, ex 5903 10 90, ex 5903 20 10, ex 5903 20 90,
ex 5903 90 10, ex 5903 90 91, ex 5903 90 99

ex 109 Encerados, toldos, velas para embarcação e estores interiores
ex 6306 19 00, ex 6306 39 00

ex 110 Colchões pneumáticos, tecidos
ex 6306 49 00

ex 111 Artigos de campismo, tecidos, com excepção dos colchões pneumáticos e
tendas
ex 6306 99 00

ex 112 Outros artefactos confeccionados em tecido, com exclusão dos das catego-
rias ex 113 e ex 114
ex 6307 20 00, ex 6307 90 99

ex 113 Rodilhas, esfregões, panos de prato ou de cozinha, flanelas e artefactos de
limpeza semelhantes, excepto de malha
ex 6307 10 90

ex 114 Tecidos e artefactos para uso técnico, excepto os da categoria 136
ex 5908 00 00, ex 5909 00 90, ex 5910 00 00, ex 5911 10 00,
ex 5911 31 19, ex 5911 31 90, ex 5911 32 10, ex 5911 32 90,
ex 5911 40 00, ex 5911 90 10, ex 5911 90 90

GRUPO IV

115 Fios de linho ou de rami
5306 10 10, 5306 10 30, 5306 10 50, 5306 10 90, 5306 20 10,
5306 20 90, 5308 90 12, 5308 90 19

117 Tecidos de linho ou de rami
5309 11 10, 5309 11 90, 5309 19 00, 5309 21 10, 5309 21 90,
5309 29 00, 5311 00 10, 5803 90 90, 5905 00 30
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Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

118 Roupas de cama, de mesa, de toucador, de copa ou de cozinha, de linho
ou de rami, com exclusão das de malha
6302 29 10, 6302 39 10, 6302 39 30, 6302 52 00, ex 6302 59 00,
6302 92 00, ex 6302 99 00

120 Cortinados, estores interiores, cantoneiras e guarnições de cama e outros
artefactos para guarnição de interiores, com exclusão dos de malha, de
linho ou de rami
ex 6303 99 90, 6304 19 30, ex 6304 99 00

121 Cordéis, cordas e cabos, entrançados ou não, de linho ou de rami
ex 5607 90 90

122 Sacos e similares para embalagem, usados, de linho, excepto de malha
ex 6305 90 00

123 Veludos e pelúcias, tecidos de froco (chenille), de linho ou de rami, com
exclusão dos de fitas
5801 90 10, ex 5801 90 90
Xailes, lenços para o pescoço ou para os ombros, cachecóis e cachenés,
mantilhas, véus e artefactos semelhantes, de linho ou de rami, excepto de
malha
6214 90 90

GRUPO V

124 Fibras têxteis sintéticas descontínuas
5501 10 00, 5501 20 00, 5501 30 00, 5501 90 10, 5501 90 90,
5503 10 10, 5503 10 90, 5503 20 00, 5503 30 00, 5503 40 00,
5503 90 10, 5503 90 90, 5505 10 10, 5505 10 30, 5505 10 50,
5505 10 70, 5505 10 90

125 A Fios de filamentos sintéticos contínuos, não acondicionados para venda a
retalho
5402 41 00, 5402 42 00, 5402 43 00

125 B Monofilamentos, lâminas ou formas similares (palha artificial) e imitações
de catgut de matérias têxteis sintéticas
5404 10 10, 5404 10 90, 5404 90 11, 5404 90 19, 5404 90 90,
ex 5604 20 00, ex 5604 90 00

126 Fibras têxteis artificiais descontínuas
5502 00 10, 5502 00 40, 5502 00 80, 5504 10 00, 5504 90 00,
5505 20 00

127 A Fios de filamentos artificiais (contínuos), não acondicionados para venda a
retalho, excepto fios simples de raiona viscose sem torção ou até 250
voltas por metro de torção e fios simples não texturizados de acetato de
celulose
5403 31 00, ex 5403 32 00, ex 5403 33 00

127 B Monofilamentos, lâminas e formas similares (palha artificial) e imitações
de catgut, de matérias têxteis artificiais
5405 00 00, ex 5604 90 00
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Designação das mercadorias
Tabela de equivalência

Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

128 Pêlos grosseiros, cardados ou penteados
5105 40 00

129 Fios de pêlos grosseiros ou de crina
5110 00 00

130 A Fios de seda excepto fios de desperdícios de seda
5004 00 10, 5004 00 90, 5006 00 10

130 B Fios de seda com excepção dos da categoria 130 A; pêlo de Messina (crina
de Florença)
5005 00 10, 5005 00 90, 5006 00 90, ex 5604 90 00

131 Fios de outras fibras têxteis vegetais
5308 90 90

132 Fios de papel
5308 90 50

133 Fios de cânhamo
5308 20 10, 5308 20 90

134 Fios metalizados
5605 00 00

135 Tecidos de pêlos grosseiros ou de crina
5113 00 00

136 A Tecidos de seda ou de desperdícios de seda, excepto os crus, decruados ou
branqueados
5007 20 19, ex 5007 20 31, ex 5007 20 39, ex 5007 20 41,
5007 20 59, 5007 20 61, 5007 20 69, 5007 20 71, 5007 90 30,
5007 90 50, 5007 90 90

136 B Tecidos de seda ou de desperdícios de seda, excepto da categoria 136 A
ex 5007 10 00, 5007 20 11, 5007 20 21, ex 5007 20 31,
ex 5007 20 39, 5007 20 41, 5007 20 51, 5007 90 10, ex 5803 90 10,
ex 5905 00 90, ex 5911 20 00

137 Veludos, pelúcias, tecidos de froco (chenille), fitas de seda ou de desperdí-
cios de seda
ex 5801 90 90, ex 5806 10 00

138 Tecidos de fios de papel e outras fibras têxteis, com excepção dos tecidos
de rami
5311 00 90, ex 5905 00 90

139 Tecidos de fios de metal ou de fios de têxteis metalizados
5809 00 00
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Designação das mercadorias
Tabela de equivalência

Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

140 Tecidos de malha, com excepção dos de lã ou de pêlos finos, de fibras
artificiais ou de algodão
ex 6001 10 00, 6001 29 90, 6001 99 90, 6003 90 00, 6005 90 00,
6006 90 00

141 Mantas e cobertores de matérias têxteis, excepto de lã ou de pêlos finos, de
algodão ou de fibras artificiais ou sintéticas
ex 6301 90 90

142 Tapetes e outros revestimentos para pavimentos de matérias têxteis, de
sisal, de outras fibras do género agave ou de abacá (cânhamo de Manila)
ex 5702 39 90, ex 5702 49 90, ex 5702 59 00, ex 5702 99 00,
ex 5705 00 90

144 Feltros de pêlos grosseiros
5602 10 35, 5602 29 10

145 Cordéis, cordas e cabos, entrançados ou não, de abacá (cânhamo de
Manila) ou de cânhamo
5607 90 10, ex 5607 90 90

146 A Cordéis para atadeiras ou enfardadeiras para máquinas agrícolas, de sisal
ou de outras fibras do género agave
ex 5607 21 00

146 B Cordéis, cordas e cabos de sisal ou de outras fibras do género agave, com
excepção dos produtos da categoria 146 A
ex 5607 21 00, 5607 29 10, 5607 29 90

146 C Cordéis, cordas e cabos, entrançados ou não de juta ou de outras fibras
têxteis liberianas da posição 5303
5607 10 00

147 Desperdícios de seda (incluídos os casulos de bicho-da-seda impróprios
para dobar), desperdícios de fios e fiapo, excepto os não cardados nem
penteados
5003 90 00

148 A Fios de juta ou de outras fibras têxteis liberianas da posição 5303
5307 10 10, 5307 10 90, 5307 20 00

148 B Fios de cairo
5308 10 00

149 Tecidos de juta ou de outras fibras têxteis liberianas de largura superior a
150 cm
5310 10 90, ex 5310 90 00

150 Tecidos de juta ou de outras fibras têxteis liberianas de largura não
superior a 150 cm; Sacos de quaisquer dimensões, para embalagem, de
juta ou de fibras têxteis liberianas, com excepção dos usados
5310 10 10, ex 5310 90 00, 5905 00 50, 6305 10 90
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Designação das mercadorias
Tabela de equivalência

Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

151 A Revestimentos para pavimentos de fibras de coco (cairo)
5702 20 00

151 B Tapetes e outros revestimentos para pavimentos de matérias têxteis, de
juta ou de outras fibras têxteis liberianas, com excepção dos tufados e
flocados
ex 5702 39 90, ex 5702 49 90, ex 5702 59 00, ex 5702 99 00

152 Feltros agulhados de juta ou de outras fibras têxteis liberianas, não impreg-
nados nem revestidos, excepto para tapetes
5602 10 11

153 Sacos usados de quaisquer dimensões, para embalagem, de juta ou de
outras fibras têxteis liberianas da posição 5303
6305 10 10

154 Casulos de bicho-da-seda próprios para dobar
5001 00 00

Seda crua (não fiada)
5002 00 00

Desperdícios de seda (incluídos os casulos de bicho-da-seda impróprios
para dobar), desperdícios de fios e fiapos, não cardados nem penteados
5003 10 00

Lã, não cardada nem penteada
5101 11 00, 5101 19 00, 5101 21 00, 5101 29 00, 5101 30 00

Pêlos finos ou grosseiros, não cardados nem penteados
5102 11 00, 5102 19 10, 5102 19 30, 5102 19 40, 5102 19 90,
5102 20 00

Desperdícios de lã ou de pêlos finos ou grosseiros, incluídos os desperdí-
cios de fios e excluídos os fiapos
5103 10 10, 5103 10 90, 5103 20 10, 5103 20 91, 5103 20 99,
5103 30 00

Fiapos de lã ou de pêlos finos ou grosseiros
5104 00 00

Linho em bruto ou trabalhado, mas não fiado; estopas e desperdícios
destas fibras (incluídos os desperdícios de fios e os fiapos)
5301 10 00, 5301 21 00, 5301 29 00, 5301 30 10, 5301 30 90

Rami e outras fibras têxteis vegetais, em bruto ou trabalhado, mas não
fiado: estopas e desperdícios destas fibras excepto Cairo (fibras de coco) e
abacá (cânhamo-de-manila) da posição 5304
5305 90 00

Algodão, não cardado nem penteado
5201 00 10, 5201 00 90

Desperdícios de algodão (incluídos os desperdícios de fios e os fiapos)
5202 10 00, 5202 91 00, 5202 99 00

Linho (cannabis sativa L.) em bruto ou trabalhado, mas não fiado; estopas e
desperdícios destas fibras (incluídos os desperdícios de fios e os fiapos)
5302 10 00, 5302 90 00
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Designação das mercadorias
Tabela de equivalência

Categoria Código NC 2002
peças/kg g/peça

(1) (2) (3) (4)

Abaca (cânhamo-de-Manila ou Musa Textilis Nee) em bruto ou trabalhado,
mas não fiado; estopas e desperdícios destas fibras (incluídos os desperdí-
cios de fios e os fiapos)
5305 21 00, 5305 29 00

Juta e outras fibras têxteis liberianas em bruto ou maceradas, mas não
fiadas; estopas e desperdícios de juta e de outras fibras têxteis (incluídos os
desperdícios de fios e os fiapos)
5303 10 00, 5303 90 00

Outras fibras têxteis vegetais, em bruto ou trabalhadas, mas não fiadas;
estopas e desperdícios destas fibras (incluídos os desperdícios de fios e os
fiapos)
5304 10 00, 5304 90 00, 5305 11 00, 5305 19 00, 5305 90 00

156 Camiseiros e pullovers de malha, de seda ou de desperdícios de seda, de
uso feminino
6106 90 30, ex 6110 90 90

157 Vestuário, excepto de malha, com exclusão do vestuário das catego-
riasex 10, ex 12, ex 13, ex 24, ex 27, ex 28, ex 67, ex 69, ex 72,
ex 73, ex 75, ex 83 e 156
6101 90 10, 6101 90 90, 6102 90 10, 6102 90 90, ex 6103 39 00,
6103 49 99, ex 6104 19 00, ex 6104 29 00, ex 6104 39 00,
6104 49 00, 6104 69 99, 6105 90 90, 6106 90 50, 6106 90 90,
ex 6107 99 00, 6108 99 90, 6109 90 90, 6110 90 10, ex 6110 90 90,
ex 6111 90 00, 6114 90 00

159 Vestidos, camiseiros e blusas-camiseiros, excepto de malha, de seda ou de
desperdícios de seda
6204 49 10, 6206 10 00
Xailes, écharpes, lenços de pescoço, cachecóis, cachenés, mantilhas, véus e
artefactos semelhantes, de seda ou de desperdícios de seda
6214 10 00
Gravatas, laços e plastrões de seda ou de desperdícios de seda
6215 10 00

160 Lenços de assoar e de bolso de seda ou de desperdícios de seda
6213 10 00

161 Vestuário, excepto de malha, com exclusão do vestuário das categorias
ex 14, ex 15, ex 18, ex 31, ex 68, ex 72, ex 78, ex 86, ex 87, ex 88
e 159
6201 19 00, 6201 99 00, 6202 19 00, 6202 99 00, 6203 19 90,
6203 29 90, 6203 39 90, 6203 49 90, 6204 19 90, 6204 29 90,
6204 39 90, 6204 49 90, 6204 59 90, 6204 69 90, 6205 90 10,
6205 90 90, 6206 90 10, 6206 90 90, ex 6211 20 00, 6211 39 00,
6211 49 00»
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2. O anexo III é alterado do seguinte modo:

a) O n.o6 do artigo 28.o passa a ter a seguinte redacção:

«6. Esse número é constituído pelos seguintes elementos:

— duas letras para identificar o país de exportação, ou seja:

— Argentina = AR

— Arménia = AM

— Azerbaijão = AZ

— Bangladesh = BD

— Bielorrússia = BY

— Bósnia Herzegovina = BA

— Brasil = BR

— Cambodja = KH

— China = CN

— Croácia = HR

— Egipto = EG

— antiga República jugoslava da Macedónia = 96 (1)

— Geórgia = GE

— Hong Kong = HK

— Índia = IN

— Indonésia = ID

— Cazaquistão = KZ

— Quirguizistão = KG

— Laos = LA

— Macau = MO

— Malásia = MY

— Moldávia = MD

— Mongólia = MN

— Nepal = NP

— Paquistão = PK

— Peru = PE

— Filipinas = PH

— Federação Russa = RU

— Singapura = SG

— Coreia do Sul = KR

— Sri Lanca = LK

— Taiwan = TW

— Tajiquistão = TJ

— Tailândia = TH

— Turquemenistão = TM

— Ucrânia = UA

— Emiratos Árabes Unidos = AE

— Usbequistão = UZ

— Vietname = VN

— duas letras para identificar o Estado-Membro de destino, ou seja:

— AT = Áustria

— BL = Benelux

— DE = Alemanha

— DK = Dinamarca

— EL = Grécia

— ES = Espanha

— FI = Finlândia

— FR = França

(1) Dois algarismos na casa da antiga República jugoslava da Macedónia



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias31.12.2002 L 357/121

País terceiro Grupo Categoria Unidade

— GB = Reino Unido

— IE = Irlanda

— IT = Itália

— PT = Portugal

— SE = Suécia
— um número com um algarismo para identificar o ano a que se refere o contingente ou o ano de registo no

caso dos produtos enunciados no quadro A, correspondente ao último algarismo do ano em questão, por
exemplo, “3” para 2003 e “4” para 2004. No caso de produtos originários da República Popular da China
enumerados no apêndice C do anexo V, este algarismo deve ser “9” para o ano 2003 e “0” para o ano
2004.

— um número com dois algarismos para identificar o serviço do país exportador que emitiu o documento,
— um número com cinco algarismos, seguindo uma numeração contínua de 00001 a 99999, atribuído ao

Estado-Membro de destino.»

b) O quadro A passa a ter a seguinte redacção:

«QUADRO A:

Países e categorias sujeitos ao sistema de duplo controlo

(A designação completa das categorias consta do anexo I)

Bangladesh IB 4 (*) 1 000 peças

6 (*) 1 000 peças

8 (*) 1 000 peças

Bósnia Herzegovina IA 1 Toneladas

2 Toneladas

2A Toneladas

3 Toneladas

IB 5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

IIA 9 Toneladas

IIB 15 1 000 peças

16 1 000 peças

IIIB 67 Toneladas

Brasil IA 1 Toneladas

2 Toneladas

2A Toneladas

3 Toneladas

IB 4 1 000 peças

6 (1) 1 000 peças

IIA 9 Toneladas

20 Toneladas

22 Toneladas

39 Toneladas
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País terceiro Grupo Categoria Unidade

Cambodja IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

IIB 15 1 000 peças

21 1 000 peças

28 1 000 peças

73 1 000 peças

Croácia IA 1 Toneladas

2 Toneladas

2A Toneladas

3 Toneladas

IB 5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

IIA 9 Toneladas

IIB 15 1 000 peças

16 1 000 peças

IIIB 67 Toneladas

Egipto IA 1 Toneladas

2 Toneladas

IB 4 (*) 1 000 peças

IIA 20 (*) Toneladas

Antiga República jugoslava
de Macedónia

IA 1 Toneladas

2 Toneladas

IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

8 1 000 peças

Cazaquistão IA 2 Toneladas

Quirguizistão IA 1 Toneladas

2 Toneladas

3 Toneladas

IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças
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País terceiro Grupo Categoria Unidade

Laos IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

IIB 21 1 000 peças

28 1 000 peças

78 Toneladas

Moldávia IA 2 Toneladas

3 Toneladas

IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

IIA 20 Toneladas

39 Toneladas

IIB 15 1 000 peças

Mongólia IB 5 1 000 peças

5A (2) 1 000 peças

Nepal IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

IIB 26 1 000 peças

Federação Russa IA 1 Toneladas

2 Toneladas

2A Toneladas

3 Toneladas

IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

IIA 9 Toneladas

20 Toneladas

22 Toneladas

39 Toneladas
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País terceiro Grupo Categoria Unidade

IIB 12 1 000 pares

13 1 000 pares

15 1 000 pares

16 1 000 pares

21 1 000 pares

24 1 000 pares

29 1 000 peças

83 Toneladas

IIIA 33 Toneladas

37 Toneladas

50 Toneladas

IIIB 74 1 000 peças

90 Toneladas

IV 115 Toneladas

117 Toneladas

118 Toneladas

Sri Lanca IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

IIB 26 1 000 peças

Tajiquistão IA 1 Toneladas

2 Toneladas

IB 6 1 000 peças

8 1 000 peças

Turcomenistão IA 2 Toneladas

Ucrânia IA 2 Toneladas

IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

IIB 12 1 000 pares

13 1 000 peças

15 1 000 peças

16 1 000 peças

26/27 1 000 peças

29 1 000 peças

83 Toneladas

IV 117 Toneladas
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País terceiro Grupo Categoria Unidade

Emiratos Árabes Unidos IA 2 Toneladas

IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

IIA 9 Toneladas

20 Toneladas

IIB 26 1 000 peças

V 157 Toneladas

Usbequistão IA 1 Toneladas

3 Toneladas

IB 4 1 000 peças

5 1 000 peças

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

IIB 26 1 000 peças

Vietname IA 1 Toneladas

2 Toneladas

3 Toneladas

IIA 22 Toneladas

23 Toneladas

32 Toneladas

IIB 16 1 000 peças

17 1 000 peças

19 1 000 peças

24 1 000 peças

27 1 000 peças

IIIA 33 Toneladas

36 Toneladas

37 Toneladas

IIIB 90 Toneladas

IV 115 Toneladas

117 Toneladas

V 136 Toneladas

156 Toneladas

157 Toneladas

159 Toneladas

160 Toneladas

(*) As disposições do artigo 9.o não são aplicáveis a estas categorias.
(1) Ver apêndice A.
(2) Em relação aos produtos da categoria 5 (excepto anoraques, blusões e similares) de pêlos finos, classificados nos códigos NC:

6110 12 10, 6110 12 90, 6110 19 10 e 6110 19 90.»
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País terceiro Categoria Unidade

Limites
quantitativos
comunitários

Limites
quantitativos
comunitários

2003 2004

3. O anexo V passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO V

LIMITES QUANTITATIVOS COMUNITÁRIOS

aplicáveis nos anos 2003 e 2004

(A designação completa das categorias consta do anexo I)

Argentina GRUPO IA

1 Toneladas 5 785 5 998

2 Toneladas 8 218 8 476

2a Toneladas 7 320 7 549

Bielorrúsia GRUPO IA

1 Toneladas 1 430

2 Toneladas 3 638

3 Toneladas 211

GRUPO IB

4 1 000 peças 1 027

5 1 000 peças 913

6 1 000 peças 801

7 1 000 peças 795

8 1 000 peças 912

GRUPO IIA

9 Toneladas 331

20 Toneladas 295

22 Toneladas 368

23 Toneladas 230

39 Toneladas 208

GRUPO IIB

12 1 000 pares 5 344

13 1 000 peças 2 459

15 1 000 peças 917

16 1 000 peças 166

21 1 000 peças 802

24 1 000 peças 696

26/27 1 000 peças 969

29 1 000 peças 337

73 1 000 peças 284

83 Toneladas 165

GRUPO IIIA

33 Toneladas 350

36 Toneladas 1 114

37 Toneladas 419

50 Toneladas 134
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País terceiro Categoria Unidade

Limites
quantitativos
comunitários

Limites
quantitativos
comunitários

2003 2004

GRUPO IIIB

67 Toneladas 307

74 1 000 peças 328

90 Toneladas 179

GRUPO IV

115 Toneladas 79

117 Toneladas 926

118 Toneladas 406

Brasil (5) GRUPO IA

1 Toneladas

2 Toneladas

2a Toneladas

3 Toneladas

GRUPO IB

4 1 000 peças

6 (1) 1 000 peças

GRUPO IIA

9 Toneladas

20 Toneladas

22 Toneladas

39 Toneladas

China (2) (3) GRUPO IA

1 Toneladas 4 491 4 746

2 (*) Toneladas (1) 29 132 29 235

da qual 2a Toneladas 3 765 3 779

3 Toneladas 5 938 5 946

da qual 3a Toneladas 770 782

GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 82 818 84 733

5 (1) 1 000 peças 26 341 27 043

6 (1) 1 000 peças 28 199 29 079

7 (1) 1 000 peças 13 277 13 631

8 (1) 1 000 peças 18 657 19 154

GRUPO IIA

9 Toneladas 6 079 6 182

20/39 Toneladas 9 633 9 824

22 Toneladas 17 975 18 770

23 Toneladas 11 558 11 804

GRUPO IIB

12 1 000 pares 32 721 34 458

13 1 000 peças 516 216 530 864

14 1 000 peças 14 608 16 059

15 peças 17 404 18 327
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País terceiro Categoria Unidade

Limites
quantitativos
comunitários

Limites
quantitativos
comunitários

2003 2004

16 1 000 peças 16 196 16 426

17 1 000 peças 12 187 12 878

26 peças 5 523 5 671

28 1 000 peças 81 202 88 115

29 1 000 peças 13 757 14 928

31 1 000 peças 83 851 90 988

78 Toneladas 32 932 35 736

83 Toneladas 9 673 10 497

GRUPO IIIB

97 Toneladas 2 514 2 763

GRUPO V

163 Toneladas 6 449 7 364

Hong Kong GRUPO IA

2 Toneladas 14 075 14 127

2a Toneladas 12 080 12 124

3 Toneladas 11 584 11 627

3a Toneladas 7 776 7 804

GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 49 315 49 950

5 1 000 peças 38 074 38 495

6 (1) 1 000 peças 66 445 67 057

6a 1 000 peças 55 778 56 292

7 1 000 peças 40 116 40 707

8 1 000 peças 57 295 57 928

GRUPO IIA

39 Toneladas 2 010 2 084

GRUPO IIB

12 1 000 pares 19 383 20 454

13 (1) 1 000 peças 112 970 115 051

16 1 000 grupos 3 119 3 205

26 1 000 peças 11 915 12 134

29 1 000 grupos 4 011 4 196

31 1 000 peças 32 894 34 711

78 Toneladas 13 865 14 503

83 Toneladas 694 726

Índia GRUPO IA

1 Toneladas 45 333 47 003

2 Toneladas 63 867 65 925

2a Toneladas 26 355 29 267

3 Toneladas 35 804 38 441

3a Toneladas 7 181 7 709
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País terceiro Categoria Unidade

Limites
quantitativos
comunitários

Limites
quantitativos
comunitários

2003 2004

GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 87 733 95 003

5 1 000 peças 48 416 52 873

6 (1) 1 000 peças 12 259 13 388

7 1 000 peças 74 350 77 773

8 1 000 peças 54 671 57 440

GRUPO IIA

9 Toneladas 13 928 15 210

20 Toneladas 25 869 28 251

23 Toneladas 27 733 30 797

39 Toneladas 8 113 9 009

GRUPO IIB

15 1 000 peças 9 198 10 214

26 1 000 peças 22 531 24 191

29 1 000 peças 13 373 14 604

Indonésia GRUPO IA

1 Toneladas 21 015 22 176

2 Toneladas 31 555 33 880

2a Toneladas 11 733 12 597

3 Toneladas 27 934 30 506

3a Toneladas 14 853 16 220

GRUPO IB

4 1 000 peças 54 911 58 956

5 1 000 peças 52 553 58 359

6 (1) 1 000 peças 19 062 21 168

7 1 000 peças 14 039 15 591

8 1 000 peças 22 089 24 530

GRUPO IIA

23 Toneladas 28 441 31 583

GRUPO IIIA

35 Toneladas 28 425 31 304

Macau GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 14 734 15 005

5 1 000 peças 13 763 14 016

6 (1) 1 000 peças 14 842 15 115

7 1 000 peças 5 783 5 890

8 1 000 peças 8 100 8 249

GRUPO IIA

20 Toneladas 231 244

39 Toneladas 291 307

GRUPO IIB

13 1 000 peças 9 092 9 427

15 1 000 peças 614 648

16 1 000 peças 493 507

26 1 000 peças 1 281 1 317
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País terceiro Categoria Unidade

Limites
quantitativos
comunitários

Limites
quantitativos
comunitários

2003 2004

31 1 000 peças 10 210 10 774

78 Toneladas 2 037 2 112

83 Toneladas 489 516

Malásia GRUPO IA

2 Toneladas 8 349 8 811

2a Toneladas 3 182 3 358

3 (1) Toneladas 17 201 18 151

3a (1) Toneladas 6 916 7 298

GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 19 885 21 716

5 1 000 peças 9 232 10 082

6 (1) 1 000 peças 11 697 12 773

7 1 000 peças 41 498 43 791

8 1 000 peças 9 940 10 489

GRUPO IIA

22 Toneladas 16 624 18 461

Paquistão GRUPO IA

1 (1) Toneladas 24 328 25 448

2 Toneladas 47 300 49 477

2a Toneladas 16 605 18 440

3 Toneladas 77 337 83 033

GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 45 612 49 812

5 1 000 peças 13 301 14 771

6 (1) 1 000 peças 49 142 53 667

7 1 000 peças 32 591 36 192

8 1 000 peças 7 899 8 336

GRUPO IIA

9 Toneladas 13 464 14 951

20 Toneladas 52 407 58 680

39 Toneladas 18 358 20 048

GRUPO IIB

26 1 000 peças 31 895 35 419

28 1 000 peças 115 272 128 009

Peru GRUPO IA

1 (1) Toneladas 22 032 24 061

2 Toneladas 16 014 18 078

Filipinas GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 30 256 32 763

5 1 000 peças 15 215 16 616

6 (1) 1 000 peças 13 916 15 325

7 1 000 peças 7 621 8 182

8 1 000 peças 8 711 9 272
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País terceiro Categoria Unidade

Limites
quantitativos
comunitários

Limites
quantitativos
comunitários

2003 2004

GRUPO IIB

13 1 000 peças 38 292 42 523

15 1 000 peças 4 694 5 212

26 1 000 peças 6 265 6 958

31 1 000 peças 23 735 26 357

Singapura GRUPO IA

2 Toneladas 5 586 5 894

2a Toneladas 2 696 2 845

3 Toneladas 1 824 1 992

GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 32 654 35 060

5 1 000 peças 18 550 19 916

6 (1) 1 000 peças 19 800 21 441

7 1 000 peças 15 995 17 173

8 1 000 peças 9 801 10 342

Coreia do Sul GRUPO IA

1 Toneladas 909 910

2 Toneladas 6 153 6 165

2a Toneladas 1 047 1 049

3 Toneladas 5 078 5 124

3a Toneladas 892 908

GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 16 533 16 867

5 1 000 peças 36 091 36 490

6 (1) 1 000 peças 6 535 6 686

7 1 000 peças 10 435 10 579

8 1 000 peças 34 436 34 911

GRUPO IIA

9 Toneladas 1 645 1 721

22 Toneladas 21 437 22 819

GRUPO IIB

12 1 000 pares 220 639 230 796

13 1 000 peças 17 203 17 678

14 1 000 peças 8 559 8 953

15 1 000 peças 12 049 12 715

16 1 000 peças 1 238 1 284

17 1 000 peças 3 428 3 522

26 1 000 peças 3 178 3 236

28 1 000 peças 1 264 1 334

29 (1) 1 000 peças 803 848

31 1 000 peças 7 948 8 314

78 Toneladas 8 784 9 350

83 Toneladas 461 482
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País terceiro Categoria Unidade

Limites
quantitativos
comunitários

Limites
quantitativos
comunitários

2003 2004

GRUPO IIIA

35 Toneladas 10 525 11 494

50 Toneladas 1 279 1 392

GRUPO IIIB

97 Toneladas 2 501 2 777

97a (1) Toneladas 801 889

Sri Lanca (4) GRUPO IB

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

Taiwan GRUPO IA

2 Toneladas 5 869 5 869

2a Toneladas 500 500

3 Toneladas 8 378 8 378

3a Toneladas 850 850

GRUPO IB

4 (1) 1 000 peças 11 795 11 990

5 1 000 peças 21 839 22 005

6 (1) 1 000 peças 5 985 6 080

7 1 000 peças 3 574 3 613

8 1 000 peças 9 570 9 692

GRUPO IIA

20 Toneladas 315 325

22 Toneladas 9 770 10 019

23 Toneladas 6 284 6 523

GRUPO IIB

12 1 000 pares 41 845 42 908

13 1 000 peças 3 239 3 322

14 1 000 peças 4 842 5 058

15 1 000 peças 3 030 3 145

16 1 000 peças 498 510

17 1 000 peças 987 1 012

26 1 000 peças 3 385 3 428

28 (1) 1 000 peças 2 355 2 430

78 Toneladas 5 580 5 793

83 Toneladas 1 247 1 294

GRUPO IIIA

35 Toneladas 9 360 9 836

GRUPO IIIB

97 Toneladas 1 657 1 762

97a (1) Toneladas 754 802
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País terceiro Categoria Unidade

Limites
quantitativos
comunitários

Limites
quantitativos
comunitários

2003 2004

Tailândia GRUPO IA

1 Toneladas 23 809 25 124

2 Toneladas 17 528 18 497

2a Toneladas 4 575 4 828

3 (1) Toneladas 31 706 33 458

3a (1) Toneladas 8 591 9 065

GRUPO IB

4 1 000 peças 50 011 54 616

5 1 000 peças 35 280 38 529

6 1 000 peças 12 715 13 886

7 1 000 peças 11 902 12 998

8 1 000 peças 6 319 6 726

GRUPO IIA

20 Toneladas 13 890 15 424

22 Toneladas 6 600 7 330

GRUPO IIB

12 1 000 pares 43 961 48 819

26 1 000 peças 10 247 11 379

GRUPO IIIB

97 Toneladas 3 061 3 399

97a (1) Toneladas 2 598 2 885

Usbequistão GRUPO IA

2 Toneladas 16 500

de las que 2a Toneladas 1 650

Vietname (1) GRUPO IB

4 1 000 peças 10 709

5 1 000 peças 3 551

6 1 000 peças 5 465

7 1 000 peças 3 003

8 1 000 peças 14 206

GRUPO IIA

9 Toneladas 982

20 Toneladas 255

39 Toneladas 244

GRUPO IIB

12 1 000 pares 3 096

13 1 000 peças 9 253

14 1 000 peças 493

15 1 000 peças 550

18 Toneladas 968

21 1 000 peças 20 837
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País terceiro Categoria Unidade

Limites
quantitativos
comunitários

Limites
quantitativos
comunitários

2003 2004

Categoria País terceiro Observações

26 1 000 peças 1 256

28 1 000 peças 3 881

29 1 000 peças 381

31 1 000 peças 4 372

68 Toneladas 473

73 1 000 peças 1 159

76 Toneladas 1 259

78 Toneladas 1 311

83 Toneladas 436

GRUPO IIIA

35 Toneladas 671

41 Toneladas 809

GRUPO IIIB

10 1 000 pares 6 160

97 Toneladas 224

GRUPO IV

118 Toneladas 277

GRUPO V

161 Toneladas 248

(*) Possibilidade de transferência de e para a categoria 3 até 40 % de categoria para a qual é efecturada a transferência.
(1) Ver apêndice A.
(2) Ver apêndice B.
(3) Ver apêndice C.
(4) A aplicação de limites quantitativos ao Sri Lanca não está em conformidade com o Memorando de Entendimento CE/ Sri Lanca sobre

o acesso ao mercado do sector dos têxteis, por força do qual a Comunidade Europeia se reserva o direito de aplicar tais restituições
em determinadas circunstâncias.

(5) A aplicação de limites quantitativos ao Brasil não está em conformidade com o Memorando de Entendimento CE/ Brasil sobre o
acesso ao mercado do sector dos têxteis, por força do qual a Comunidade Europeia se reserva o direito de aplicar tais restituições em
determinadas circunstâncias.

Apêndice A do anexo V

1 Paquistão Aos limites quantitativos anuais aplicáveis (toneladas) podem
ser acrescentadas as seguintes quantidades adicionais:
— 2003: 487
— 2004: 509
Sob reserva de notificação, estas quantidades podem ser trans-
feridas para os limites quantitativos aplicáveis à categoria 2.
Uma parte da quantidade assim transferida poderá ser utili-
zada numa base proporcional para a categoria 2a.

Peru Além dos limites quantitativos que figuram no anexo V, é
reservada uma quantidade anual adicional de 900 toneladas
de produtos da categoria 1 para importação na Comunidade
para transformação pela indústria comunitária.
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Categoria País terceiro Observações

2 China A China pode exportar para a Comunidade as seguintes quan-
tidades adicionais (toneladas) de tecidos de largura inferior a
115 cm (códigos NC:
5208 11 90, ex 5208 12 16, ex 5208 12 96, 5208 13 00,
5208 19 00, 5208 21 90, ex 5208 22 16, ex 5208 22 96,
5208 23 00, 5208 29 00, 5208 31 00, ex 5208 32 16,
ex 5208 32 96, 5208 33 00, 5208 39 00, 5208 41 00,
5208 42 00, 5208 43 00, 5208 49 00, 5208 51 00,
5208 52 10, 5208 53 00, 5208 59 00, 5209 11 00,
5209 12 00, 5209 19 00, 5209 21 00, 5209 22 00,
5209 29 00, 5209 31 00, 5209 32 00, 5209 39 00,
5209 41 00, 5209 42 00, 5209 43 00, 5209 49 90,
5209 51 00, 5209 52 00, 5209 59 00, 5210 11 10,
5210 12 00, 5210 19 00, 5210 31 10, 5210 32 00,
5210 39 00, 5210 41 00, 5210 42 00, 5210 49 00,
5211 11 00, 5211 12 00, 5211 19 00, 5211 31 00,
5211 32 00, 5211 39 00, 5211 41 00, 5211 42 00,
5211 43 00, ex 5211 49 10, 5211 49 90, 5212 11 10,
5212 11 90, 5212 13 90, 5212 14 10, 5212 14 90,
5212 21 10, 5212 21 90, 5212 23 10, 5212 23 90,
5212 24 10, 5212 24 90, ex 5811 00 00 y ex 6308 00 00),
A China pode exportar para a Comunidade as seguintes quan-
tidades adicionais (toneladas) de gaze para pensos da categoria
2 (códigos NC:
— 2003: 1 407
— 2004: 1 412
5208 11 10 e 5208 21 10):
— 2003: 1 943
— 2004: 1 950
Possibilidade de transferência de e para a categoria 3, até 40 %
da categoria para a qual é efectuada a transferência.

3 Malásia
Tailândia

Os limites quantitativos que figuram no anexo V incluem
tecidos de algodão da categoria 2.

3a Malásia
Tailândia

Os limites quantitativos que figuram no anexo V incluem
tecidos de algodão, excepto os crus ou branqueados da cate-
goria 2a.

4 China
Hong Kong
Índia
Macau
Malásia
Paquistão
Filipinas
Singapura
Corea do Sul
Taiwan
Índia
Macau

Para efeitos da imputação das exportações aos limites quanti-
tativos acordados, pode ser aplicada uma taxa de conversão de
cinco peças de vestuário (excepto vestuário para bebé) de
tamanho máximo de 130 cm em três peças de tamanho
superior a 130 cm, até um máximo de 5 % dos limites quan-
titativos.

Relativamente a Hong Kong, Macau e Coreia do Sul, esta
percentagem é de 3 % e, relativamente a Taiwan, de 4 %.

Na casa 9 da licença de exportação que abrange estes
produtos deve constar a menção “Deve ser aplicada a taxa de
conversão para as peças de vestuário de tamanho máximo de
130 cm”.
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Categoria País terceiro Observações

5 China Estes valores incluem as seguintes quantidades reservadas à
indústria europeia durante um período de 180 dias por ano
(1 000 peças):
— 2003: 682
— 2004: 700

Em relação aos produtos da categoria 5 (excepto anoraques,
blusões e similares) de pêlos finos, classificados nos códigos
NC: 6110 12 10, 6110 12 90, 6110 19 10 y 6110 19 90,
dentro dos limites estabelecidos para a categoria 5 (1 000
peças) são aplicáveis os seguintes sublimites:
— 2003: 244
— 2004: 250

6 China Estes valores incluem as seguintes quantidades reservadas à
indústria europeia durante um período de 180 dias por ano
(1 000 peças):
— 2003: 1 235
— 2004: 1 274

A China pode exportar para a Comunidade as seguintes quan-
tidades adicionais de calções (códigos NC 6203 41 90,
6203 42 90, 6203 43 90 e 6203 49 50) (1 000 peças)
— 2003: 1 228
— 2004: 1 266

Brasil
Hong Kong
Índia
Indonésia
Macau
Malásia
Paquistão
Filipinas
Singapura
Coreia do Sul
Sri Lanca (2)
Taiwan

Para efeitos da imputação das exportações aos limites quanti-
tativos acordados, pode ser aplicada uma taxa de conversão de
cinco peças de vestuário (excepto vestuário para bebé) de
tamanho máximo de 130 cm em três peças de tamanho
superior a 130 cm, até um máximo de 5 % dos limites
quantitativos.

Relativamente a Macau, esta percentagem é de 3 % e, relativa-
mente a Hong Kong, de 1 %. A utilização da taxa de
conversão relativamente a Hong Kong é limitada, no que
respeita às calças compridas, ao sublimite a seguir indicado..

Na casa 9 da licença de exportação que abrange estes
produtos deve constar a menção “Deve ser aplicada a taxa de
conversão para as peças de vestuário de tamanho máximo de
130 cm”.

Hong Kong Dentro dos limites quantitativos fixados no anexo V, existem
os seguintes sublimites para as calças compridas dos códigos
NC:
6203 41 10, 6203 42 31, 6203 42 33, 6203 42 35,
6203 43 19, 6203 49 19, 6204 61 10, 6204 62 31,
6204 62 33, 6204 62 39, 6204 63 18, 6204 69 18,
6211 32 42, 6211 33 42, 6211 42 42 y 6211 43 42 (1 000
peças):
— 2003: 55 778
— 2004: 56 292

A licença de exportação que abrange estes produtos deve
conter a menção “categoria 6 A”.

7 China Estes valores incluem as seguintes quantidades reservadas à
indústria europeia durante um período de 180 dias por ano
(1 000 peças)
— 2003: 735
— 2004: 755
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Categoria País terceiro Observações

8 China Estes valores incluem as seguintes quantidades reservadas à
indústria europeia durante um período de 180 dias por ano
(1 000 peças):
— 2003: 1 188
— 2004: 1 220

13 Hong Kong Os limites quantitativos que figuram no anexo V abrangem
unicamente os produtos de algodão ou de fibras sintéticas dos
códigos NC:
6107 11 00, ex 6107 12 00, 6108 21 00, ex 6108 22 00 e
ex 6212 10 10
Além dos limites quantitativos que figuram no anexo V foram
acordadas as seguintes quantidades específicas para a expor-
tação dos produtos de lã ou de fibras regeneradas dos códigos
NC:
ex 6107 12 00, ex 6107 19 00, ex 6108 22 00,
ex 6108 29 00 e ex 6212 10 10 (toneladas):
— 2003: 2 796
— 2004: 3 002

A licença de exportação que abrange esses produtos deve
conter a menção “categoria 13 S”.

15 China Estes valores incluem as seguintes quantidades reservadas à
indústria europeia durante um período de 180 dias por ano
(1 000 peças):
— 2003: 352
— 2004: 371

26 China Estes valores incluem as seguintes quantidades reservadas à
indústria europeia durante um período de 180 dias por ano
(1 000 peças):
— 2003: 361
— 2004: 370

28 Taiwan Além dos limites quantitativos que figuram no anexo V foram
acordadas as seguintes quantidades específicas para a expor-
tação de casacos, calças, jardineiras, bermudas e calções
(shorts) dos códigos NC:
6103 41 90, 6103 42 90, 6103 43 90, 6103 49 91,
6104 61 90, 6104 62 90, 6104 63 90 e 6104 69 91:
— 2003: 1 188 629 peças
— 2004: 1 226 368 peças

29 Coreia do Sul Além dos limites quantitativos que figuram no anexo V,
foram acordadas quantidades específicas para vestuário
próprio para as artes marciais (judo, karate, kung fu, taek-
wondo ou semelhantes) (1 000 peças):
— 2003: 427
— 2004: 454

97a Coreia do Sul
Taiwan
Tailândia

Redes finas (códigos NC 5608 11 19 e 5608 11 99).



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 31.12.2002L 357/138

Categoria País terceiro Observações

País terceiro Categoria Unidade 2003

País terceiro Categoria Unidade 2003 2004

Todas as categorias
sujeitas a limites quan-
titativos

Vietname O Vietname deve reservar 30 % dos seus limites quantitativos
para firmas da indústria têxtil comunitária para um período
de quatro meses a contar de 1 de Janeiro de cada ano, com
base nas listas fornecidas pela Comunidade antes de 30 de
Outubro do ano anterior.

(1) A aplicação de limites quantitativos ao Brasil não está em conformidade com o Memorando de Entendimento CE/ Brasil sobre o
acesso ao mercado do sector dos têxteis, por força do qual a Comunidade Europeia se reserva o direito de aplicar restrições em
determinadas circunstâncias.

(2) A aplicação de limites quantitativos ao Sri Lanca não está em conformidade com o Memorando de Entendimento CE/ Sri Lanca sobre
o acesso ao mercado do sector dos têxteis, por força do qual a Comunidade Europeia se reserva o direito de aplicar restrições em
determinadas circunstâncias.

Apêndice B do anexo V

China Podem ser utilizadas exclusivamente para feiras europeias, as
quantidades a seguir disponibilizadas para o ano 2003:

1 Toneladas 317

2 Toneladas 1 338

2a Toneladas 159

3 Toneladas 196

3a Toneladas 27

4 1 000 peças 2 061

5 1 000 peças 705

6 1 000 peças 1 689

7 1 000 peças 302

8 1 000 peças 992

9 Toneladas 294

12 1 000 pares 843

13 1 000 peças 3 192

20/39 Toneladas 372

22 Toneladas 332

As flexibilidades previstas para a China no artigo 7.o e no anexo VII do Regulamento (CE) n.o 3030/93 do Conselho são aplicáveis às
categorias e quantidades supra.

Apêndice C do anexo V

LIMITES QUANTITATIVOS COMUNITÁRIOS

(A designação completa das categorias consta do anexo IB )

China GRUPO I

ex 20 (1) Toneladas 50 53

GRUPO IV

115 Toneladas 1 239 1 276

117 Toneladas 589 606

118 Toneladas 1 394 1 450

122 Toneladas 194 203
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País terceiro Categoria Unidade 2003 2004

GRUPO V

136A Toneladas 436 453

156 (2) Toneladas 3 406 3 525

157 (2) Toneladas 12 489 12 801

159 (2) Toneladas 4 279 4 322

(1) As categorias “ex” incluem produtos que não os de lã, de pêlos finos, algodão ou de matérias têxteis sintéticas ou artificiais.
(2) Relativamente a estas categorias, a China compromete-se a reservar prioritariamente 23 % dos limites quantitativos em causa para a

indústira têxtil comunitária por um período de 90 dias que começa em 1 de Janeiro de cada ano.»

4. O anexo V passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO VII

referido no artigo 5.o

Tráfego de aperfeiçoamento passivo

Artigo 1.o

A reimportação na Comunidade de produtos têxteis enumerados na coluna 2 do quadro apenso ao presente anexo,
efectuada em conformidade com a regulamentação comunitária em vigor em matéria de aperfeiçoamento passivo
económico, não será sujeita aos limites quantitativos referidos no artigo 2.o do regulamento, desde que esteja sujeita
aos limites quantitativos específicos indicados na coluna 4 do quadro e seja efectuada após ter sido objecto de
aperfeiçoamento no país terceiro correspondente, enumerado na coluna 1, para cada limite quantitativo especificado.

Artigo 2.o

As reimportações não abrangidas pelo presente anexo podem ser sujeitas a limites quantitativos específicos de acordo
com o procedimento previsto no artigo 17.o do regulamento, desde que os produtos em causa estejam sujeitos aos
limites quantitativos previstos no artigo 2.o do presente regulamento.

Artigo 3.o

1. Podem ser efectuadas transferências entre categorias, bem como a utilização antecipada ou o reporte de
quantidades de limites específicos de um ano para o outro, de acordo com o procedimento previsto no artigo 17.o do
presente regulamento.

2. Todavia, as transferências automáticas realizadas nos termos do n.o 1 só podem ser efectuadas dentro dos
seguintes limites:

— transferência entre categorias até um máximo de 20 % do limite quantitativo estabelecido para a categoria para a
qual a transferência é efectuada,

— reporte de um limite quantitativo específico de um ano para outro até um máximo de 10,5 % do limite
quantitativo estabelecido em relação ao ano de utilização efectiva,

— utilização antecipada de um limite quantitativo específico até um máximo de 7,5 % do limite quantitativo
estabelecido para o ano de utilização efectiva.

3. Sempre que haja necessidade de efectuar importações suplementares, os limites quantitativos específicos podem
ser ajustados de acordo com o procedimento previsto no artigo 17.o do regulamento.

4. A Comissão informará o ou os países terceiros em causa de quaisquer medidas adoptadas por força dos números
anteriores.
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Artigo 4.o

1. Para efeitos de aplicação do artigo 1.o, e antes de emitirem autorizações prévias em conformidade com a
regulamentação comunitária em vigor em matéria de aperfeiçoamento passivo económico, as autoridades competentes
dos Estados-Membros notificarão a Comissão das quantidades que constam dos pedidos de autorização recebidos. A
Comissão notificará a sua confirmação da disponibilidade da(s) quantidade(s) solicitada(s) para reimportação dentro
dos limites comunitários respectivos em conformidade com a regulamentação comunitária em vigor em matéria de
aperfeiçoamento passivo económico.

2. Os pedidos incluídos nas notificações à Comissão serão válidos se referirem claramente, caso a caso:

a) o país terceiro em que as mercadorias serão objecto do aperfeiçoamento passivo;

b) a categoria de produtos têxteis em causa;

c) a quantidade a reimportar;

d) o Estado-Membro em que os produtos reimportados serão introduzidos em livre prática;

e) a indicação sobre se o pedido diz respeito:

i) a um beneficiário anterior que solicite beneficiar das quantidades fixadas no n.o 4 do artigo 3.o ou em
conformidade com o disposto no n.o 5, quinto parágrafo, do artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 3036/94 (1) ou

ii) a um requerente por força do n.o 4, terceiro parágrafo, do artigo 3.o ou por força do n.o 5 do artigo 3.o do
referido regulamento.

3. Em geral, as notificações referidas nos números anteriores do presente artigo serão comunicadas electronica-
mente através da rede integrada criada para o efeito, a não ser que, por razões técnicas imperativas, seja necessário
utilizar temporariamente outros meios de comunicação.

4. Na medida do possível, a Comissão confirmará às autoridades a quantidade total indicada nos pedidos notifi-
cados em relação a cada categoria de produtos e a cada país terceiro em causa. As notificações apresentadas pelos
Estados-Membros que não possam ser confirmadas pelo facto de as quantidades solicitadas já não se encontrarem
disponíveis nos limites quantitativos comunitários serão arquivadas pela Comissão por ordem cronológica de recepção
e confirmadas pela mesma ordem logo que haja novas quantidades disponíveis, mediante aplicação das flexibilidades
previstas no artigo 3.o.

5. As autoridades competentes notificarão a Comissão imediatamente depois de terem sido informadas de que uma
quantidade não foi utilizada durante o prazo de validade da autorização de importação. Essas quantidades não
utilizadas serão automaticamente creditadas nas quantidades dos limites quantitativos comunitários não reservadas em
conformidade com o n.o 4, primeiro parágrafo, do artigo 3.o, ou com o n.o 5, quinto parágrafo, do artigo 3.o, do
Regulamento (CE) n.o 3036/94 do Conselho.

As quantidades relativamente às quais tenha sido apresentada uma renúncia nos termos do n.o 4, terceiro parágrafo, do
artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 3036/94 do Conselho são automaticamente acrescentadas às quantidades do
contingente comunitário que não tenham sido reservadas em conformidade com o n.o 4, primeiro parágrafo, do artigo
3.o, ou o n.o 5, quinto parágrafo, do artigo 3.o do referido regulamento.

As quantidades referidas nos números anteriores devem ser notificadas à Comissão em conformidade com o n.o 3.

Artigo 5.o

O certificado de origem será emitido pelas autoridades governamentais competentes do país fornecedor em causa, em
conformidade com a legislação comunitária em vigor e com o disposto no anexo III relativamente a todos os produtos
abrangidos pelo presente anexo.

Artigo 6.o

As autoridades competentes dos Estados-Membros comunicarão à Comissão os nomes e endereços das autoridades
competentes para emitirem as autorizações prévias referidas no artigo 4.o, bem como os espécimes de cunho do
carimbo por elas utilizados.

(1) JO L 322 de 15.12.1994, p. 1.
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País terceiro Categoria Unidade

Limites quantitativos
comunitários

Limites quantitativos
comunitários

2003 2004

QUADRO

LIMITES QUANTITATIVOS COMUNITÁRIOS PARA MERCADORIAS REIMPORTADAS NO ÂMBITO DO
TAP

aplicáveis nos anos 2003 e 2004

(A designação completa das categorias consta do anexo I)

Bielorrússia GRUPO IB

4 1 000 peças 4 139

5 1 000 peças 5 774

6 1 000 peças 7 045

7 1 000 peças 5 226

8 1 000 peças 1 739

GRUPO IIB

12 1 000 pares 3 924

13 1 000 peças 376

15 1 000 peças 3 020

16 1 000 peças 684

21 1 000 peças 2 249

24 1 000 peças 476

26/27 1 000 peças 2 433

29 1 000 peças 1 135

73 1 000 peças 4 381

83 Toneladas 569

GRUPO IIIB

74 1 000 peças 759

China GRUPO IB

4 1 000 peças 323 336

5 1 000 peças 717 745

6 1 000 peças 2 581 2 706

7 1 000 peças 694 723

8 1 000 peças 1 581 1 643

GRUPO IIB

13 1 000 peças 870 887

14 1 000 peças 640 660

15 1 000 peças 628 678

16 1 000 peças 1 012 1 032

17 1 000 peças 842 868

26 1 000 peças 1 232 1 281
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País terceiro Categoria Unidade

Limites quantitativos
comunitários

Limites quantitativos
comunitários

2003 2004

29 1 000 peças 125 129

31 1 000 peças 9 045 10 199

78 Toneladas 92 105

83 Toneladas 92 105

GRUPO V

159 Toneladas 8,4 8,5

Índia GRUPO IB

7 1 000 peças 4 533 4 987

8 1 000 peças 3 396 3 770

GRUPO IIB

15 1 000 peças 306 380

26 1 000 peças 3 064 3 555

Indonésia GRUPO IB

6 1 000 peças 1 980 2 456

7 1 000 peças 1 317 1 633

8 1 000 peças 1 648 2 045

Macau GRUPO IB

6 1 000 peças 316 335

GRUPO IIB

16 1 000 peças 849 906

Malásia GRUPO IB

4 1 000 peças 495 594

5 1 000 peças 495 594

6 1 000 peças 495 594

7 1 000 peças 342 383

8 1 000 peças 275 308

Paquistão GRUPO IB

4 1 000 peças 6 890 8 270

5 1 000 peças 3 344 4 198

6 1 000 peças 5 979 7 096

7 1 000 peças 2 841 3 372

8 1 000 peças 3 963 4 704

GRUPO IIB

26 1 000 peças 3 279 4 604

Filipinas GRUPO IB

6 1 000 peças 738 738

8 1 000 peças 202 221

Singapura GRUPO IB

7 1 000 peças 1 106 1 283
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País terceiro Categoria Unidade

Limites quantitativos
comunitários

Limites quantitativos
comunitários

2003 2004

Sri Lanca GRUPO IB

6 1 000 peças

7 1 000 peças

8 1 000 peças

Tailândia GRUPO IB

5 343 416

6 343 416

7 550 653

8 343 413

GRUPO IIB

26 1 000 peças 522 633

Vietname GRUPO IB

4 1 000 peças 1 003

5 1 000 peças 764

6 1 000 peças 714

7 1 000 peças 1 337

8 1 000 peças 3 101

GRUPO IIB

12 1 000 pares 3 158

13 1 000 peças 965

15 1 000 peças 311

18 Toneladas 362

21 1 000 peças 2 108

26 1 000 peças 197

31 1 000 peças 1 764

68 Toneladas 147

76 Toneladas 502

78 Toneladas 349

(1) A aplicação de limites quantitativos ao Sri Lanca não está em conformidade com o Memorando de Entendimento CE/ Sri Lanca sobre
o acesso ao mercado do sector dos têxteis, por força do qual a Comunidade Europeia se reserva o direito de aplicar restrições em
determinadas circunstâncias.»



RECTIFICAÇÕES

Rectificação ao Regulamento (CE) n.o 2555/2001 do Conselho, de 18 de Dezembro de 2001, que fixa, para
2002, em relação a determinadas unidades populacionais de peixes ou grupos de unidades populacionais de
peixes, as possibilidades de pesca e as respectivas condições aplicáveis nas águas comunitárias e, para os navios

comunitários, nas águas em que são necessárias limitações das capturas

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 347 de 31 de Dezembro de 2001)

Na página 19, no anexo I B, na segunda entrada, «Arenque», na zona IV, VII:

em vez de: «TAB 42 673 (4)»,
deve ler-se: «TAB 265 000 (4)».

Na página 31, no anexo I C, na segunda entrada, «Capelim», em «Zona»:

em vez de: «Zona: V, IV (águas da Gronelândia)»,
deve ler-se: «Zona: NABO 0,1 (águas da Gronelândia)».

Na página 39, no anexo I D, na segunda entrada, «Arinca», em «Zona»:

em vez de: «Zona : VII, VIII, IX, X, CECAF 34.1.1 (águas da CE)»,
deve ler-se: «Zona: VIIb-k, VIII, IX, X, CECAF 34.1.1 (águas da CE)».

Na página 45, no anexo I D, na quarta entrada, «Juliana», na zona VIIIc:

em vez de: «França 576
Espanha 64
CE 640
TAC 640»,

deve-ler-se: «França 64
Espanha 576
CE 640
TAC 640».

Na página 59, no anexo I G, na quinta entrada, na zona FAO 48.3 Antártico, na espécie:

em vez de: «Espécie: Martalia hyadesi»,
deve ler-se: «Espécie: Martialia hyadesi».

31.12.2002L 357/144 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT
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